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Nota do tradutor 

Duas razôes me convenceram a empreender pessoalmente a traduçào em 
português do «Guia da Convençào de Berna»: a eminente importância desta 
obra no campo do direito de autor e o sentimento de que os paises de expressào 
portuguesa deviam, com urgência, tê-la à sua disposiçào na sua lingua comum. 

O direito de autor esta intimamente ligado ao desenvolvimento e, nesta me- 
dida, à instauraçào da nova ordern intemacional — econômica e cultural — em 
que estào empenhads todas as naçôes onde se fala o português, seis das quais 
— Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, S. Tome e Principe e Moçambi- 
que — sào paises em via de desenvolvimento. 

Ao tomar a iniciativa de promover a traduçào em português dos textos bâsicos 
sobre direito de autor publicados pela OMPI no quadro da sua acçào para o 
desenvolvimento, Portugal pretendeu, nesta medida, contribuir para essa acçào, 
de modo a que os paises lusôfonos possam ter um acesso directo a estes textos. 
Dentro deste espirito foram traduzidos em português a Lei-Tipo de Tunis, o 
seu Comentârio, e o présente Guia da Convençào de Berna. 

Ao longo de quase um século a Convençào de Berna tem sido o mais impor¬ 
tante instrumento de protecçào intemacional da propriedade literâria e artistica 
e, por isso, tem constituido um decisivo factor de promoçào cultural. 

Embora quase centenâria, a Convençào de Berna soube rejuvenescer na altura 
propria, ao adaptar-se ao condicionalismo dos tempos modernos, marcado pelos 
imperativos da nova ordern intemacional. Ela vincula actualmente 71 estados, 
entre os quais se contam paises industrializados, paises socialistas e paises em 
via de desenvolvimento. Relativamente aos sete paises de expressào portuguesa, 
contam-se, até agora, duas adesôes: a de Portugal, em 1911, e a do Brasil, em 
1922. 

A lingua portuguesa, que é patrimônio cultural comum de todos os povos 
que se exprimem em português, e que representam mais de 150 milhôes de ho- 
mens e mulheres distribuidos pelos cinco continentes, ficarâ valorizada pela pu- 
blicaçào em português desta obra fundamental, na medida em que dai resultarâ 
uma muito maior compreensào, por parte dos paises de expressào portuguesa, 
da importância da centenâria Convençào na protecçào das obras literârias e 
artisticas ao nivel intemacional. 
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PREFÀCIO 

De entre os tratados internacionais cuja administraçào esta confiada à 
Organizaçâo Mundial da Propriedade Intelectual, os mais antigos e os mais 
reputados sâo a Convençào de Paris para a protecçào da propriedade indu¬ 
strial e a Convençào de Berna para a protecçào das obras literârias e artisticas. 
Os mais antigos, porque, foram outorgados no fim do ultimo século, em 1883 
e 1886, respectivamente. Os mais reputados, porque asseguram, a nivel mun¬ 
dial, as relaçôes entre os Estados para protecçào das criaçôes intelectuais. 

As ConvençÔes que regulam a propriedade intelectual conheceram, através 
vicissitudes da histôria, uma permanência e uma establidade de que muitos 
poucos acordos internacionais se têm prevalecido. Foram, sem dûvida, revistas 
varias vezes, para terem em consideraçào a evoluçâo politico, econômica ou so¬ 
cial; mas esta continuidade merece ser sublinhada. Nos nossos dias, em que a 
instalaçào de uma nova ordern econômica intemacional constitui o objecto das 
preocupaçôes diaqueles que têm o encargo de determinar as relaçôes inter-esta- 
tais, aquelas convençôes podem demonstrar que, ao lado das simples trocas de 
bens e de serviços, a propriedade intelectual tem um papel eminente a desem- 
penhar no diâlogo intemacional, dada a contribuiçào que as criaçôes do 
espirito humano oferecem ao desenvolvimento dos povos. 

O direito do autor, pelo que Ihe respeita, é com efeito, um dos element os 
essenciais no processo deste desenvolvimento. A experiência prova que o 
enriquecimento do patrimônio cultural nacional dépende directamente do nivel 
de protecçào concedido as obras literârias e artisticas; quanto mais esse nivel 
é elevado, mais os autores sào encorajados a char; quanto mais criaçôes 
intelectuais existem, mais se amplia o explendor do pais; quanto mais pro- 
duçôes no dominio literârio e artistico existem, mais aumenta a impor¬ 
tância dos auxiliares dessas produçôes que sâo as indûstrias do espectâculo, 
do disco e do livro; e, afinal, o encorajamento à criaçâo intelectual constitui 
uma das primeiras condiçôes de qualquer promoçào social, econômica e cul¬ 
tural. 

Em 1976, a Conferência da Organizaçâo Mundial da Propriedade Inte¬ 
lectual, ao reconhecer a importância que revestem as actividades de cooperaçâo 
em relaçâo com o direito de autor para o reforço do potencial nacional dos 
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paises em via de desenvolvimento para a produçâo e a difusào das obras de 
espirito, decidiu estabelecer urn programa permanente neste dominio. O 
objectivo de um tal programa foi designadamente promover a incitaçâo à 
criaçâo intelectual, a difusào das obras literârias e artisticas, o desenvolvi¬ 
mento da legislaçâo e das instituiçôes em matéria de direito de autor e dos 
direitos ditos vizinhos nesses paises. 

Sobre este ultimo ponto, o Comité Permanente encarregado de fiscalizar 
de modo continua este programa, logo na sua primeira sessào realizada em 
Genève em Marco de 1977 acentuou a sua satisfaçâo por ver figurar entre as 
actividades da OMPI a preparaçâo dum Guia da Convençào de Berna em 
intençâo das autoridades dos paises em via de desenvolvimento. 

Parece, com efeito, util apresentar um comentârio, artigo por artigo, deste 
instrumento intemacional de vocaçào universal que, hoje em dia, constitui a 
base das relaçôes ezistentes entre mais de setenta Estados no dominio do 
direito de autor. 

No entanto, o présente Guia nào deve ser considerado como uma inter- 
preteçâo autêntica das disposiçôes da dita Convençào, dado que o Secretariado 
intemacional da OMPI encarregado da sua administraçâo nào tem compe- 
tência para dar uma tal interpretaçâo. O ûnico objectivo do Guia é apresentar 
de uma maneira tâo simples e clara quanto possivel, o conteûdo da Convençào 
de Berna efornecer um certo numéro de explicaçôes sobre a sua natureza, o 
seu objectivo e o seu alcance. Compete as autoridades compétentes, bem como 
aos meios interessados, determinar as suas proprias opiniôes. 

É de esperar que este Guia possa ajudar os legisladores e as administraçôes 
dos diferentes paises a compreenderem melhor o que é a Convençào de Berna 
e, a partir dai, a promoverem a protecçào da propriedade intelectual no mundo. 

Este Guia da Convençào de Berna foi escrito por Claude Masouyé, Director 
do Departamento do Direito de Autor e de Informaçâo do Bureau intema¬ 
cional da OMPI. 

Genebra, Marco de 1978 

ta. iS^ky 
ARPAD BOGSCH 

Director Gérai 
da Organizaçâo Mundial 

da Propriedade Intelectual 
(OMPI) 



Introduçào 

INTRODUÇAO 

A Convençào de Berna relativa à protecçào das obras literârias e artisticas 
foi outorgada a 9 de Setembro de 1886. 

É o instrumento intemacional mais antigo no dominio do direito de 
autor; o nivel de protecçào nele concedido as obras intelectuais é elevado 
e as garantias dadas aos seus autores sâo as mais eficazes possiveis. 

O aperfeiçoamento técnico, incessantemente empreendido, dos meios de 
reproduçâo e utilizacäo das obras, tal como o desenvolvimento, cada vez 
mais necessârio, do intercâmbio cultural entre os paises, requerem com efeito 
que o direito de autor seja protegido nào so em virtude da legislaçào na¬ 
cional mas também e sobretudo no piano intemacional. 

A Convençào de Bema prossegue este objectivo ao permitir que, em cada 
um dos paises membros, as obras emanadas de um deles sejam tratadas 
como as nacionais, e que os autores beneficiem, sem dependência da menor 
formalidade, desse tratamento nacional e de um minimo de protecçào. 

A Convençào de Berna contem, desde a sua origem, duas grandes ca- 
tegorias de disposiçôes: em primeiro lugar, as disposiçôes substanciais ou 
de fundo que regulamentam o chamado direito material; em seguida, as 
disposiçôes administrativas e as clâusulas finais que tratam das questöes 
de carâcter administrative ou estrutural. 

Admite-se geralmente que a primeira categoria se divide em normas 
convencionais e normas de conflitos. As regras convencionais sâo as que 
visam resolver os problemas postos pela exploraçâo intemacional das obras 
e que, por esta razào sâo aplicâveis em todos os paises membros. Por este 
sistema a Convençào obriga os paises a legislar num certo sentido ou entào 
substitui-se as leis nacionais estabelecendo uma regulamentaçâo comum. 
As normas de conflitos nào fomecem soluçôes: visam regulamentar os 
conflitos de leis remetendo para a legislaçào do pais onde a protecçào é 
reclamada. 

Todas estas normas, que formam o direito convencional, têm carâcter 
obrigatorio e os paises membros nào podem, neste dominio, derrogar lo- 
calmente a aplicaçâo nos territorios respectivos, salvo num certo numéro 
de casos particulares onde sâo admitidas réservas. Todavia, a titulo ex¬ 
ceptional, existem ainda disposiçôes de carâcter facultativo, que oferecem 
à legislaçào interna a possibilidade de se desviar, em certas circunstâneias 
e sob certas condiçôes, dos niveis minimos de protecçào previstos pela 
Convençào. 

Os artigos 1 a 21 e o Anexo contêm as disposiçôes de fundo; os artigos 
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22 a 38 formam a parte relativa as disposiçôes administrativas e as clâusulas 
finais, isto pelo que se réfère ao ultimo texto revisto da Convençào de Berna. 
Este foi, com efeito, objecto de varias versôes tendo em vista a introduçào 
de melhoramentos de modo a aperfeiçoar o sistema juridico por ele esta- 
belecido nas relaçôes entre os paises membros; por exemplo: o reconheci- 
mento de novos direitos, a elevacào dos minimos de protecçào, a unifor- 
mizaçào da regulamentaçào conventional, os niveis de flexibilidade de modo 
a ter em conta certas situaçôes e a reforma administrativa e estrutural. 

Assim, a Convençào de Berna conheceu, na sua histôria as etapas se- 
guintes : 

9 de Setembro de 1886; Convençào de Berna (entrada em vigor a 5 de 
Dezembro de 1887); 

— 4 de Maio de 1886: Acto adicional de Paris (entrada em vigor a 9 de 
Dezembro de 1897); 

— 13 de Novembre de 1908: Revisào de Berlim (entrada em vigor a 9 
de Setembro de 1910); 

— 20 de Marco de 1914: Protocolo adicional de Berna (entrada em vigor 
a 20 de Abril de 1915); 

— 2 de Junho de 1928 : Revisào de Roma (entrada em vigor a 1 de Agosto 
de 1931); 

— 26 de Junho de 1948: Revisào de Bruxelas (entrada em vigor a 1 de 
Agosto de 1951); 

— 14 de Julho de 1967: Revisào de Estocolmo (nào en trou em vigor no 
que diz respeito as disposiçôes de fundo, as quais foram alteradas 
pela revisào seguinte; entraram em vigor as disposiçôes administra¬ 
tivas no principio de 1970); 

— 24 de Julho de 1971: Revisào de Paris (entrada em vigor a 10 de 
Outubro de 1974). 

A anâlise que vai seguir-se das diversas disposiçôes da Convençào é 
baseada no Ultimo texto, chamado Acto de Paris (1971). Todavia, sera 
feita referência de quando em quando aos textos anteriores se tal fôr util 
para a explicaçâo do direito convencional. 

Dado que o présente Guia foi redigido principalmente em consideraçâo 
das autoridades dos paises em via de desenvolvimento, a Lei-tipo de Tunis 
sobre o direito de autor para uso desses paises sera também por vezes 
citada. 



Preâmbulo 

DISPOSIÇÔES DA CONVENÇAO 

Preâmbulo 

Os paises da Uniâo, igualmente animados do desejo de protéger 
de uma maneira tâo eficaz e tào uniforme quanto possivel os 
direitos dos autores sobre as suas obras literârias e artisticas. 

Reconhecendo a importância dos trabalhos da Conferência de 
revisào realizada em Estocolmo em 1967. 

Resolveram rêver o Acto adoptado pela Conferência de Esto¬ 
colmo, deixando no entanto, sem modiflcaçâo os artigos 1 a 20 
e 22 a 26 deste Acto. 

Em consequência, os Plenipotenciérios abaixo assinados, apos 
apresentaçào dos seus plenos poderes, reconbecidos em boa e 
dévida forma, acordaram o que segue: 

0.1. Os preâmbulos aos instrumentes internacionais résultantes das con 
ferências diplomâticas, nào têm, em principio, nenhum efeito juridico e nào 
justificam comentârios. Limitam-se geralmente a indicar, através de certas 
consideraçôes, quai o objectivo a prosseguir. 

0.2. O preâmbulo que precede o texto da Convençào de Berna (daqui 
em diante denominada «Convençào») nào foge a esta tradiçào. Sublinha 
o desejo dos paises ligados pela Convençào de protéger duma maneira tào 
eficaz e tào uniforme quanto possivel os direitos dos autores sobre as suas 
obras literârias e artisticas. Très critérios se inferem quanto a tal protecçào : 
a sua eficâcia (o que traduz a vontade dos redactores da Convençào de 
assegurar a esta protecçào um nivel elevado, a sua uniformidade (o que 
sublinha o desejo de vir a estabelecer tanto quanto possivel o mesmo 
regime para todos os beneficiârios desta protecçào) e o seu objecto ( o que 
significa que se trata do direito de autor). 

0.3. A histôria da Convençào esta balizada por dois complementos e cinco 
révisées; o seu preâmbulo nào foi por eles modificado, salvo a quando 
da ultima revisào realizada em Paris, em 1971. Duas alinéas foram, com 
efeito, acrescentadas para fazer a ligaçâo com a précédente revisào efectuada 
em Estocolmo, em 1967. Têm por fim prestar homenagem aos méritos desta 
ultima, quer pelo que diz respeito as disposiçôes de fundo (artigos 1 a 20) 
e as clâusulas administrativas (artigos 22 a 26), as quais foram deixadas 
sem modificaçôes pela Conferência diplomâtica realizada em Paris, quer 
pelo trabalho preliminar empreendido pela Conferência diplomâtica reali¬ 
zada em Estocolmo com vista à procura de soluçôes para os problemas dos 
paises em via de desenvolvimento. 
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ARTIGO PRIMEIRO 

Constituiçào de uma Uniäo 

Os paises aos quais se aplica a présente Convençào constituem- 
se em estado de Uniäo para a protecçào dos direitos dos autores 
sobre as as suas obras literârias e artisticas. 

1.1. Esta disposiçào liminar da Convençào estabelece que os paises aos 
quais esta é aplicâvel formam uma Uniäo. 

1.2. Em linguagem corrente, as noçôes de «pais», «territério», «naçâo», 
«Estado» sâo muitas vezes confundidas. Em gérai, o pais corresponde mais 
ou menos ao territério; quanto à naçâo, ela é um conjunto de populaçôes 
unidas pela identidade de origem e, salvo excepçôes, de lingua, e ligadas 
por uma longa comunidade de interesses e sentimentos. O Estado, por sua 
vez, é uma colectividade politica fixada num determinado territério, po- 
dendo em certas circunstâncias abranger varias naçôes mas tendo uma 
ordem juridica auténoma caracterizada por urn governo e instituiçôes. 
Näo restam düvidas de que na Convençào de Berna (tal como na Con¬ 
vençào de Paris para a protecçào de propriedade industrial) a palavra 
«pais» deve entender-se como «Estado». 

1.3. A utilizacäo desta expressào explica-se por consideraçôes de ordem 
histörica. Com efeito, na altura em que a Convençào de Berna foi outor- 
gada, existiam certos paises que nào eram completamente auténomos mas 
em relaçào aos quais se afigurava desejâvel aplicar também as disposiçôes 
da Convençào. Ora a palavra «pais» era susceptivel de cobrir todas as 
situaçôes juridicas e de facto. Desde entâo o contexto mundial mudou; o 
principio gérai de direito intemacional publico é o de que se os Estados 
têm capacidade para outorgar convençôes, tratados e outros instrumentes. 
No entanto, as ultimas conferências de revisào (Estocolmo em 1967, Paris 
em 1971) renunciaram a alterar toda a economia da redacçâo da Conven- 
çao e mantiveram a palavra «pais». Em compensaçào, quando se tratou 
de redigir um novo acto international, em Estocolmo em 1967, a Con¬ 
vençào, ao instituir a Organizaçâo Mundial da Propriedade Intelectual 
(OMPI), optou pelo conceito modemo de «Estado». 

1.4. Assente, portante, que a palavra «pais» corresponde a «Estado», o 
que significa a expressào «Uniäo»? Aqui também a histéria ajuda à justi- 
ficaçào. Quando apareceram, na segunda metade do século XIX, as tenta- 
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tivas de unificaçào intemacional da protecçào do direito de autor, tornou-se 
evidente que o mosaico de tratados bilaterais existentes na altura, e que 
continham o germe de um direito comum aceite por um numéro cada vez 
maior de Estados, era insuficiente, e que era necessârio ir mais longe. Os 
Estados aperceberam-se de que se as criaçôes do espirito têm como voca- 
çào serem conhecidas por toda a humanidade, as condiçôes da sua utiliza¬ 
cäo devem ser pensadas e regulamentadas à escala intemacional. Foram 
por isso tomadas iniciativas e convocadas conferencias diplomâticas, as 
quais conduziram a outorga da Convençào de Berna, em 1886. 

1.5. Ao inscreverem um primeiro artigo, estipulando que os paises célé¬ 
brantes se constituiam em Uniäo, os plenipotenciârios da época quiseram 
frisar que nâo se tratava de criar simplesmente relaçôes contratuais entre 
uma pluralidade de Estados, relaçôes cuja duraçào dependeria da de um 
contrato que teria ligado todos os seus signatârios, mas que se tratava de 
fundar uma verdadeira «sociedade» de Estados, destinada a subsistir mes¬ 
mo apôs o abandono eventual de um ou mais eles, aberta a todos os Esta¬ 
dos do mundo e susceptivel de adaptaçâo à evoluçao juridica, técnica e 
econômica, por meio de revisôes periédicas. 

1.6. A Constituiçao de uma tal Uniâo nào deixa de ter consequências 
importantes. Abrindo ao mundo inteiro este instrumento intemacional, os 
redactores de 1886 afirmaram, desde o inicio, a vocaçào universal da Con¬ 
vençào de Berna e é significativo que nas deliberaçôes das conferencias 
diplomâticas de 1884 a 1886 nào estiveram présentes apenas os Estados 
europeus mas também alguns de Africa (Libéria e Tunisia), da America 
(Argentina, Costa Rica, El Salvador, Estados-Unidos, Haiti, Honduras e 
Paraguay) e da Asia (Japäo). 

1.7. Esta abertura ao mundo nâo sofre qualquer restriçào; os membros 
da Uniâo nâo têm a possibilidade de recusar a adesào ou de pedir a ex- 
clusäo de um pais, sob o pretexto de que ele nào protegeria ou jâ nào 
protegeria o direito de autor. Deverào tratar os autores desse pais como 
os seus préprios: os autores unionistas recebem, incondicionalmente, em 
cada pais membro o mesmo tratamento que os nacionais. É certo que a 
faculdade assim oferecida a todos os paises de entrarem na Uniâo pode 
por vezes implicar uma diferença de facto, pois certos Estados podem 
dispensar aos autores dos outros Estados uma protecçào mais ampla ou 
de melhor qualidade do que aquela que os seus nacionais recebem nestes 
Ultimos. Mas a criaçào de uma Uniâo, baseada no principio da assimilaçào 
do estrangeiro ao nacional, ao abrigo de regras de protecçào minima e 
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adaptâvel, por meio de revisào, as transformaçôes do mundo, permite aos 
Estados cuja adesào é récente ter, pelo menos, relaçôes internacionais com 
todos os outros membros da Uniäo, mesmo se estes Ultimos nào estiverem 
ainda ligados pelo ultimo texto revisto da Convençào. 

1.8. Uma outra consequência desta construçào juridica é que a Uniäo 
forma, no ponto de vista administrativo e financeiro, uma entidade: tem 
uma assembleia, um comité executivo e um orçamento. O facto de a Con¬ 
vençào ter sido revista varias vezes nâo conduziu a uma administraçao 
distinta para cada texto aplicâvel, nem a contas separadas (se bem que, 
quanto ao ultimo ponto, a base das contribuiçôes possa variar em razâo 
das modificaçôes introduzidas no numéro de classes para determinaçao 
das partes contribuintes). 

1.9. A Convençào estabelece pois uma Uniâo de paises (no sentido de 
Estados), uma espécie de associaçâo aberta a todos os que desejem protéger 
os direitos dos autores sobre as suas obras literârias e artisticas. Deste 
modo, por um lado, encontraremos, ao longo do texto convencional, as 
expressöes «Uniäo», «paises da Uniâo» e «paises estranhos à Uniâo», por 
outro lado, na doutrina, o adjectivo unionista é empregado para qualificar 
os autores beneficiârios das disposiçôes da Convençào ou o tratamento que 
Ihes é aplicâvel em virtude da Convençào. 

1.10. O artigo primeiro détermina o objectivo da Uniäo: «a protecçào 
dos direitos dos autores sobre as suas obras literârias e artisticas», ao pas- 
so que o pröprio titulo da Convençào se réfère apenas à «protecçào das 
obras literârias e artisticas». 

1.11. Os trabalhos preparatories de 1884 a 1886 fornecem de novo uma 
explicaçâo. Com efeito diversas denominaçôes foram consideradas pelos 
redactores da época e afastadas por razôes de doutrina ou sobretudo de 
concordâneia linguistica. A titulo de exemplo, a expressào «direito de 
autor» no singular traduzir-se-â em inglês por «Copyright» e em alemâo 
por «Urheberrecht»; mas se for utilizada no plural sera «Royalties» e 
«Tantiemen» respectivamente, pois significarä entäo as remuneraçôes pa- 
gas aos autores. Em definitive, a referêneia unicamente à protecçào das 
obras foi conservada para o titulo da Convençào, entendendo-se no entanto 
que se tratava de regulamentar a protecçào dos direitos dos autores sobre 
as obras. É o que estipula o artigo primeiro, ta! como é igualmente indicado 
no Preâmbulo. 

1.12. Todavia, a Uniäo para a protecçào dos direitos dos autores sobre 
obras literârias e artisticas é geralmente denominada e conhecida por 
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Uniâo de Berna, tal como o prôprio instrumento intemacional, a Conven¬ 
çào de Berna. É usual, com efeito, no dominio da propriedade intelectual, 
como, aliâs, noutras disciplinas juridicas, que o nome da cidade onde forem 
outorgados os tratados, convençôes, acordos e outros instrumentos afins 
fique ligado ao prôprio titulo dos mesmos. 

1.13. A definiçào dos termos «obras literârias e artisticas» é objecto do 
artigo 2 da Convençào que se segue, mas convém notar que esta se abstém 
de définir o «direito de auton> enquanto tal, apesar de o seu objectivo 
essencial ser a sua protecçào através do mundo. A razâo deste facto é 
dupla. 

1.14. Em primeiro lugar o direito de autor é constituido por um conjunto 
de direitos reconhecidos ao autor de uma obra e protéger o direito de au¬ 
tor significa que a utilizacäo da obra, sob certos aspectos e em certas 
condiçôes, nâo é licita ou permitida senäo quando é feita com autoriza- 
çao do autor ou dos seus représentantes. A Convençào define o estatuto 
minimo desses diferentes direitos acima referidos pelo que respeita ao seu 
reconhecimento, à extensäo da sua protecçào e as modalidades do seu 
exercicio nos paises membros. 

1.15. Em segundo lugar, o prôprio conceito de direito de autor, num 
ponto de vista filosôfico, téorico e pragmâtico, difere segundo os paises, 
pois se inscreve num conceito juridico prôprio a cada um deles e pode 
também ser influenciado por contingências de ordem econômica ou social. 
Defini-lo sob forma de um principio conventional oponivel a todos séria 
demasiado dificil ou totalmente impossivel. 

1.16. A Convençào limita-se portanto a visar «os direitos dos autores so¬ 
bre as suas obras», mas nâo define a palavra «autor» como tal, pois tam¬ 
bém neste ponto a divergência das Iegislaçôes nacionais é grande: algumas 
nâo reconhecem como autores as pessoas fisicas, outras acrescentam a 
este grupo as pessoas morais e outras ainda nâo atribuem a qualidade de 
autor senäo em condiçôes nâo admitidas por algumas delas. 
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ARTIGO 2 

Obras protegidas 

Alinea 1) 

Definiçào 

1) Os termos «obras literârias e artisticas» compreendem todas 
as produçôes do dominio Hterârio, cientifico e artistico, qualquer 
que se ja o seu modo ou forma de expressào, tais como: os livros, 
folhetos e outras escritos; as conferencias, alocuçôes, sermôes e 
outras obras da mesma natureza; as obras dramâticas ou dramâ- 
tico-musicais; as obras coreogrâficas e as pantomimas; as com- 
posiçfes musicais, com ou sem paiavras; as obras cinematogrâ- 
ficas, as quais sâo assimiladas as obras expressas por um pro- 
cesso analogo à cinematografia; as obras de desenbo, pintura, 
arquitectura, escultura, gravura e litografia; as obras fotogrâficas, 
as quais sâo assimiladas as obras expressas por um processo 
anâlogo ao da fotografla; as obras das artes aplicadas; as ilustra- 
çôes e as cartas geogrâflcas; os pianos, esboços e obras plâsticas 
relativos à geografia, à topografia, à arquitectura ou as ciências. 

2.1. O objecto da alinéa 1) do artigo 2 é définir os termos «obras lite¬ 
rârias e artisticas». Fâ-lo segundo dois critérios: esta terminologia visa o 
conjunto das produçôes no dominio literârio, cientifico e artistico e afasta 
toda e qualquer limitaçào quanto ao modo ou à forma de expressào das 
obras. 

2.2. No que diz respeito ao primeiro critério, convém notar que abränge 
as obras cientificas se bem que estas nào sejam expressamente mencionadas 
na Convençào. Com efeito, uma obra cientifica nâo é protegida a titulo 
de direito de autor em razâo do carâcter cientifico do seu conteudo; uma 
obra de medicina, um tratado de fisica e um documentârio sobre o espaço 
interplanetârio beneficiaräo da protecçào por consistirem em livros ou 
filmes e nào por tratarem de ciências médicas ou fisicas, ou da topografia 
da lua ou da geografia do espaço. O conteüdo da obra nào é de nenhum 
modo uma condiçào para a protecçào. Ao referir-se ao dominio nào sô 
literârio e artistico mas também cientifico, a Convençào engloba, portanto, 
as obras cientificas que serâo protegidas em razäo da forma que revestem. 

2.3. Um dos postulados essenciais é o de que a ideia em si mesma nào é 
susceptivel de ser protegido pelo direito de autor. Deve procurar-se tal 
protecçào nào na legislaçào sobre o direito de autor mas de preferência na 
legislaçào sobre patentes. Por isso, sob réserva de protecçào por patente, 
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uma pessoa que tornou püblica a sua ideia nào tem meios de impedir que 
alguém delà se aproprie. Mas desde que essa ideia tenha sido elaborada e 
expressa, a protecçào pelo direito de autor existe em relaçào as palavras, 
notas, desenhos, etc. que, de algum modo, revestem a ideia. Por outras 
palavras, é a expressào que é susceptivel de protecçào e nào a ideia em si 
mesma. 

2.4. A Convençào estabelece, portanto, o principio da generalidade da 
protecçào em beneficio de todas as produçôes do dominio literârio, cienti¬ 
fico e artistico e, num segundo critério, estipula que para determinar a 
obra protegida nào devem entrar em linha de conta nem o modo nem a 
forma de expressào. Com efeito, a obra pode ser comunicada ao pûblico 
por qualquer maneira, oral ou escrita. A forma de expressào é igualmente 
indiferente, qualquer que seja o processo utilizado para a realizaçâo da 
obra. Admite-se geralmente que o valor ou o mérito de uma obra, noçâo 
eminentemente subjectiva e individual, nào deve igualmente ser conside- 
rado; em caso de litigio, por exemplo, o Juiz nào terâ que apreciar o valor 
artistico ou cultural duma obra. Passa-se o mesmo com o destino da obra: 
pode ser produzida com fins unicamente educativos ou entäo com intuito 
puramente utilitârio ou commercial, sem que isso constitua uma condiçào 
déterminante da protecçào. 

2.5. A alinéa 1) do artigo 2, ao referir-se as obras literârias e artisticas, 
nâo deve ser interpretada como fixando duas categorias nitidamente dis¬ 
tintas e excluindo-se uma à outra. É certo que a génese da obra artistica, 
compreendida como emanaçào das artes figurativas (desenho, pintura, 
escultura, etc.), é um pouco diferente da da obra puramente literâria. Esta 
exprime-se por palavras : o escritor concebe o piano da sua obra e depois re- 
dige-o ; é a expressào que darâ origem ao direito de autor. Com a obra ar¬ 
tistica, o piano (maqueta, esboço, etc.) jâ é ele prôprio susceptivel de 
protecçào pois, a partir deste estâdio, concretiza-se a ideia e a expressào 
realizar-se-â por linhas ou cores, com uma contribuiçào de execuçào 
pessoal mais directa do que na obra literâria; o pintor faz ele prôprio o 
quadro, o escultor a estâtua, enquanto que tem pouca importância se o ro- 
mancista escreveu sua obra a preto e branco ou se ditou o respectivo texto 
a um terceiro. Quanto as obras musicais, sâo tanto artisticas, — partindo 
do principio de que os sons substituem as linhas ou as cores, — como 
literârias, na medida em que as palavras (a letra) acompanham a melodia. 

2.6. Mas a terminologia da Convençào deve ser considerada como for- 
mando um todo; os termos «obras literârias e artisticas» podem ser com- 
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preendidos como as obras susceptiveis de ser protegidas e, para ilustrar 
esta terminologia, a alinéa 1) do artigo 2 enumera-as. O emprego das 
palavras «tais como» indica que a lista é puramente enunciativa e nâo 
limitativa: trata-se de fornecer aos legisladores nacionais uma série de 
exemplos; de facto, todas as grandes categorias de obras se encontram ai 
mencionadas. No entanto, suscitam algumas observaçôes ou precisôes, a 
saber : 

2.6.a) livros, brochuras, folhetos e outros escritos: Precisamente porque o 
conteüdo da obra é indiferente para efeitos de protecçào esta é sem dûvida 
a categoria mais vasta, nâo pelo seu numéro mas pelas suas modalidades: 
romances, novelas, poemas, narrativas, contos, obras de ficçào ou nâo, 
folhetins, tratados ou manuais de filosofia, de histôria ou de qualquer 
outra ciência exacta ou natural, almanaques, anuârios, programas, guias, 
etc.; independentemente do seu conteüdo, da sua dimensäo da sua finali- 
dade (diversào, educaçào, informaçào, discussâo, publicidade, propaganda 
e outras) e da sua forma (manuscrita, dactilografada, impressa, encademada 
ou nào, etc.). 

2.6.b) conferencias, alocuçôes, sermôes e outras obras da mesma natureza: 
esta categoria é geralmente conhecida pela designaçâo de «obras orais», 
isto é, nâo reduzidas a escrito. Todavia a protecçào desta categoria de 
obras sofre numerosas excepçôes, motivadas pelas necessidades da infor¬ 
maçào — quando se trata por exemplo de discursos politicos ou da publi¬ 
cidade dos debates judiciârios — ou pela necessidade de transcriçôes ou de 
citaçôes (ver adiante). 

2.6.c) obras dramâticas ou dramdtico-musicais: trata-se de peças de teatro 
e, se forem acompanhadas duma partitura musical, de operas, operas cö- 
micas, operetas, comédias musicais e outras. 

2.6.d) obras coreogrâficas e pantomimas: na sua versào anterior à de Esto¬ 
colmo (1967), a Convençào previa, que para se poder atribuir protecçào a 
estas obras, a encenaçâo fosse fixada por escrito ou de outro modo. Esta 
condiçào nào constituia uma excepçâo à regra da protecçào sem formali- 
dades mas explicava-se por consideraçôes de prova: considerava-se que se 
o libreto do bailado permitia que se conhecesse o teor exacto da obra 
coreogrâfica realizada. O aparecimento e o desenvolgimento da televisâo 
modificarem sensivelmente os dados do problema: importa protéger uma 
tal obra, difundida pela televisâo, contra, por exemplo, a gravaçâo da 
representaçâo por meio de filme. Por outro lado, exigir que a encenaçâo 
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seja fixada por escrito pode tomar-se uma fonte de dificuldades, dado que 
nem sempre o gesto pode ser descrito, de forma précisa, por palavras ; 
por outro lado ainda, se se trata de uma questào de prova, esta pode estar 
regulamentada em termos diferentes segundo os paises. Como a Conven¬ 
çào prevê que as legislaçôes nacionais tenham a faculdade de prescrever, 
como condiçào gérai da protecçào, a fixaçào, num suporte material (ver 
adiante alinéa 2) do artigo 2), esta exigência da fixaçào per escrito da ence¬ 
naçâo das obras coreogrâficas e das pantomimas foi abolida a quando da 
revisào de 1967. 

2.6.e) composiçôes musicais com ou sem palavras: é o que em termos 
correctos se chama a müsica, seja ligeira (cançôes ou cançonetas) seja séria 
(cantos, coros, sinfonias), e quer seja composta para ser tocada por um 
instrumento (solo), por alguns instrumentas (sonatas, müsica de câmara, 
etc.) ou por numerosos instrumentas (orquestras), qualquer que seja o seu 
sucesso popular e qualquer que seja o seu destino (indicativos de radio ou 
de televisâo com fins publicitârios ou obras sinfônicas). Como para as 
obras acima referidas na alinéa d), as composiçôes musicais nâo carecem 
de ser fixadas num suporte material para serem protegidas, salvo se a 
legislaçào nacional decidir em termos diferentes. A este respeto, Lei-Tipo 
de Tunis sobre o direito de autor para uso dos paises em via de desenvolvi¬ 
mento (daqui por diante denominada «Lei-Tipo de Tunis») permite uma 
opçâo ao utilizar a expressào «as obras musicais, quer tenham quer nâo 
uma forma escrita» afim de indicar que tais obras nâo precisam de ser 
escritas, por exemplo, numa partitura musical, para beneficiarem da pro¬ 
tecçào. Todavia, os redactores consideraram que nào era possivel, na prâ- 
tica, protéger os improvisos. Em contrapartida, podem ser protegidas as 
variaçôes, ou ainda os arranjos feitos a partir de uma obra préexistente, 
sob réserva, evidentemente, dos direitos do autor desta, no caso de existi- 
rem (ver alinéa 3) do artigo 2). Finalmente, a expressào «com ou sem 
palavras» inscrira na Convençào significa que as palavras que eventual- 
mente acompanhem a müsica sâo protegidas tal como a müsica em si 
mesma. 

2.6./) obras cinematogrâficas, as quais sâo assimiladas as obras expressas 
por um processo anâlogo ao do cinematografia: trata-se, antes de mais, do 
que é comumente conhecido sob o nome de «filmes», sejam mudos ou 
sonoros e qualquer que seja o seu género (documentârios, filmes de actua- 
lidades, reportagens, filmes dramâticos realizados a partir de um argumento, 
etc.) qualquer que seja o seu cumprimento (filmes de curta ou de longa 
metragem), qualquer que seja o seu modo de realizaçâo (filmes «em directo», 
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filmes «em estüdio», desenhos animados, etc.) ou o processo técnico utili¬ 
zado (filmes em transparência, banda video-electrônica, magnetoscôpio, 
etc.) qualquer que seja o seu destino (projecçâo nas salas de cinema, trans¬ 
miss ào por televisâo, etc.) e, finalmente, qualquer que seja o seu realizador 
(firmas de produçâo comercial, organismos de televisâo ou de simples 
amadores). 

Mas paralelamente a esta gama de situaçôes, o aparecimento de novos 
meios técnicos de comunicaçao de obras ao pûblico deu origem a certas 
categorias de obras que, de algum modo, se aparentam as obras cinemato¬ 
grâficas e que constituem a dominio da televisâo e do audio-visual. 

Aquando dos trabalhos preparatories da conferência diplomâtica da 
revisào de Estocolmo, bem como na propria conferência, foram consa- 
grados longos debates à maneira de définir numa tal assimilaçào, tanto 
mais quanto é certo que também aqui se punha o problema da fixaçào 
prévia num suporte material — embora possa parecer estranho, â primeira 
vista, que uma obra cinematogrâfica exista sem ser fixada. Mas as emissôes 
televisionadas, por exemplo, de acontecimentos da actualidade, produzem 
o mesmo efeito no telespectador, quer sejam realizados através de um filme 
préviamente gravado no local, ou directamente através de aparelhos de 
televisâo instalados no local dos acontecimentos. O que é visivel no écran 
deveria portanto ser protegido da mesma maneira nos dois casos. Todavia, 
a partir do momento em que as questöes da fixaçào foram remetidas para 
a lei nacional (alinéa 2) do artigo 2), a Convençào podia limitar-se a re- 
gulamentar as condiçôes da assimilaçào estipulando que se deveria tratar 
de «obras expressas por um processo anâlogo ao da cinematografia». 

Pode observar-se que a analogia destas novas categorias de obras com 
as obras cinematogrâficas tradicionais aplica-se mais aos efeitos (sonoros 
ou visuais) do processo utilizado que ao prôprio processo em si mesmo. 
Em definitivo, os redactores do texto revisto marcaram a sua preferêneia 
por uma formula gérai ao utilizar o adjectivo «expressos» (e nâo «obtidos» 
— vocâbulo que figurava precedentemente na Convençào) de modo a su- 
blinhar que se trata da expressào da obra e nâo do seu modo de realizaçâo. 

Esta assimilaçào as obras cinematogrâficas das obras televisionadas e 
audio-visuais (na medida em que sejam expressas por um processo anâlogo 
ao da cinematografia) reveste-se de uma grande importância na medida 
em que détermina o alcance do regime juridico aplicâvel segundo a Con¬ 
vençào as obras cinematogrâficas. Convém, além disso, observar que a 
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Convençào nào fala de obras «radiofônicas» como tais, na enumeraçào 
contida na primeira alinéa do artigo 2, porque a radiodifusâo é conside- 
rada como um modo de exploraçào das obras; as obras radiodifundidas 
podem, com efeito, ser drâmaticas, dramâtico-musicais, coreogrâficas, mu¬ 
sicais, cinematogrâficas, etc. É preciso sublinhar a este respeito que a pa¬ 
lavra «radiodifusâo» compreende igualmente a televisâo, quer dizer, visa 
tanto a radiodifusâo puramente sonora (em linguagem corrente, a radio) 
como a radiodifusâo sonora e visual (em linguagem corrente, a televisâo). 
Se a Lei-Tipo de Tunis menciona expressamente «as obras radiofônicas e 
audio-visuais» ao lado das obras cinematogrâficas, é porque os seus re- 
dactores preferiram evitar qualquer ambiguidade, pelo que as citaram na 
lista exemplificativa das obras produzidas em vez de recorrerem à formula 
genérica da assimilaçào inscrita na Convençào. 

2.6.g) obras de desenho, pintura, arquitectura, escultura, gravura e lito- 
grafia: esta categoria compreende essencialmente as obras ditas artisticas, 
quer sejam a duas dimensôes (desenhos, quadros, gravuras, litografias, etc.) 
ou a très dimensôes (esculturas, estâtuas, obras de arquitectura, monumen- 
tos, edificios, etc.) independentemente do seu género (figurativo ou abstrac¬ 
to), do seu destino (arte «pura», fins publicitârios, etc.). Convém notar que 
na Lei-Tipo de Tunis as tapeçarias foram expressamente mencionadas na 
lista das obras protegidas (que é decaldada na da Convençào) em razäo da 
importância particular deste tipo de criaçôes artisticas em certes paises em 
via de desenvolvimento. 

2.6.A) obras fotogrâficas, as quais sâo assimiladas as obras expressas por 
um processo anâlogo ao dafotografia: sâo as fotografias, independentemente 
do assunto fotografado (retratos, paisagens, acontecimentos da actualida- 
de, etc.) ou do fim prosseguido na sua realizaçâo (fotos de amadores ou 
de profissionais, artisticas, publicitârias ou outras). A Convençào prevê 
uma assimilaçào em termos idênticos aos adoptados em matéria cinema- 
togrâfica, de modo a permitir a protecçào nos casos em que sejam utiliza- 
dos processus quimicos ou técnicos, conhecidos ou a descobrir, que nâo 
sejam os processos tradicionais que caracterizam a fotografia. Convém 
notar que a Convençào deixa em aberto a possibilidade de limitar a certas 
categorias de fotografias o beneficio da protecçào. Pode, com efeito, parecer 
excessivo investir de direito de autor todas as fotografias, quaisquer que 
sejam, por exemplo, as fotos de passe (photomatons) produzidas automa- 
ticamente por aperelhos especiais. Compete por isso aos legisladores re- 
solver este género de dificuldades; por essa razäo em alguns paises exige-se, 
para que as obras fotogrâficas sejam protegidas, que tenham carâcter 
artistico ou documentârio. 
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2.6.j) obras de arte aplicadas: a Convençào utiliza esta formula gérai para 
abranger as contribuiçôes de ordem artistica que sejam fornecidas pelos 
autores de desenhos ou de modelos na bijutaria, na joalharia, na ourive- 
saria, no mobiliârios, nos papeis pintados, nos ornamentos, no vestuârio, 
etc. No entanto, a extençâo desta categoria permite as legislaçôes nacionais 
determinar as condiçôes da sua protecçào (ver alinéa 7 do artigo 2) e a 
este respeito as divergências sâo numerosas. Convém notar que a Lei-Tipo 
de Tunis faz acompanhar os termos «obras de arte aplicada» de uma pre- 
cisào quanto as suas duas fontes possiveis: «quer se träte de obras arte- 
sanais ou de obras produzidas segundo os processus industrials», sendo 
certo que a primeira ocupa um lugar importante nos paises em via de 
desenvolvimento. 

2.6./) ilustraçôes, car tas geogrâficas, pianos, esboços e obras plâsticas re- 
lativas à geografia, à topografia, à arquitectura ou as ciências: o enunciado 
destas diferentes obras explica-se por si mesmo e vem completar a série 
de exemplos que a Convençào dâ para defenir os termos «obras literârias 
e artisticas», ficando entendido que, como se disse acima, a enumeraçâo 
da alinéa 1) do artigo 2) nâo é de modo algum limitativa. 

2.7. Este carâcter de simples exemplaridade permite aos legisladores na¬ 
cionais irem mais além e considerar como obras protegidas outras produ¬ 
çôes do dominio literârio, cientifico e artistico. É assim, por exemplo, que 
em certos paises onde prevalecem as concepçôes juridicas de origem anglo- 
saxénica, a lei admite que beneficiem de protecçào as gravaçôes sonoras 
(discos e outras) como tais, isto é, independentemente da protecçào que 
for eventualmente concedida à obra gravada. As gravaçôes podem, com 
efeito, conter nâo apenas obras protegidas pelo direito de autor, mas tam¬ 
bém obras caidas no dominio pùblico ou muitas outras coisas como, por 
exemplo, cantos de passâros, e o mesmo pode acontecer relativamente as 
emissôes de radiodifusâo. Como é natural, o facto de um pais tratar uma 
gravaçâo sonora como uma obra protegida pelo direito de autor nâo 
significa que os outros paises da Uniäo sejam obrigados a fazer o mesmo. 
Existem, no piano international, outras convençôes que regulam a pro¬ 
tecçào reciproca das gravaçôes sonoras. A Convençào de Roma sobre os 
direitos vizinhos é uma delas; este instrumento protege também as inter- 
pretaçôes ou execuçôes e as emissôes de radiodifusâo. 

2.8. Ao terminar estas observaçôes ou precisôes a respeito da alinéa 1) 
do artigo 2, convém notar que a Convençào, na sua definiçào de obras 
protegidas, nâo indica nenhum critério para determinar a protecçào. É 
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contudo permitido deduzir da economia gérai da Convençào que se deve 
tratar de criaçôes intelectuais (a palavra figura na alinéa 5) do artigo 2). 
É dentro deste espirito que muitas legislaçôes nacionais, bem como a Lei- 
Tipo de Tunis, dispôem que, para serem protegidas, as obras devem ser 
originais, no sentido de constituirem uma criaçao. Alias, a Convençào 
emprega a expressào «obras originais» para as distinguir das obras deri- 
vadas. Mas a originalidade nào deve ser confundida com a novidade: dois 
pintores, ao instalarem os seus cavaletes no mesmo local e ao fazerem 
cada um quadro representando a mesma paisagem, fazem obra de criaçao 
separadamente; a segunda tela nâo é nova porquanto o mesmo assunto 
foi jâ tratado por outro pintor, mas é original visto que reflecte a perso- 
nalidade do artista. Do mesmo modo, dois artesäos ao esculpirem na ma¬ 
deira uma pequena escultura representando um elefante criam, cada um 
deles, uma obra original, embora as duas pequenas esculturas sejam se- 
melhantes e nào se possa falar de novidade em relaçao a qualquer delas. 
Bem entendido, esta condiçào da originalidade, quanto exigida pela lei, é 
frequentemente deixada à apreciaçào dos tribunals. 

Artigo 2, alinéa 2) 

Possibilidade de exigir a fixaçào 
2) Fica contudo reservado as legislaçôes dos paises da Uniâo 

a faculdade de prescrever que as obras literârias e artisticas ou 
apenas uma ou varias categorias dentre elas nâo sâo protegidas, 
na medida em que nâo estejam fixadas num suporte material. 

2.9. Esta faculdade deixada as legislaçôes nacionais foi jâ atrâs mencio- 
nada a propôsito das obras coreogrâficas e cinematogrâficas. Certos le- 
gisladores consideram, com efeito, que uma certa forma material, que por 
vezes nào tem que ser realizada pelo criador da obra, é necessâria para 
identificar esta, para determinar o seu carâcter, para evitar qualquer con- 
fusäo com as prestaçôes de outras pessoas para além do autor. A fixaçào 
nào é uma formalidade no sentido do artigo 5.2) da Convençào, que visa 
apenas as formalidades administrativas constitutivas do direito de autor: 
é uma espécie de prova da existência da obra. 

2.10. Segundo outras escolas do pensamento, a fixaçào da obra num 
suporte material nào deve ser uma condiçào necessâria para a protecçào. 
Mesmo em matéria cinematogrâfica podem existir filmes «nào fixados» 
que merecem protecçào : por exemplo, uma série de imagens reproduzidas 
no écran dum posto de televisâo deve poder ser protegida contra gra¬ 
vaçôes realizadas por um terceiro com a ajuda de um aparelho de recolha 
de vistas. Em certas legislaçôes, o momento da primeira fixaçào é esco- 
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lhido como sendo o momento em que a obra é realizada, isto é, em que 
nasce. Mesmo no caso em que a fixaçào é exigida como meio de prova, 
uma escola do pensamento considéra que se uma conferência reveste a 
forma de um improviso ou se uma âria de müsica é improvisada num 
piano e alguém a grava, esta ultima pessoa, ao fazê-lo, fornece o elemento 
déterminante para que seja estabelecido o direito de autor em favor do 
conferencista ou do pianista. 

2.11. Em face destas divergências doutrinais e ficando entendido que 
os legisladores tem liberdade para protéger unicamente o que eles consi- 
derem como elementos da criaçao intelectual — por isso mesmo a Conven¬ 
çào nâo toma partido, nâo impôe nenhuma interpretaçâo e deixa à lei 
nacional a faculdade de subordinar a protecçào à fixaçào da obra num 
suporte material. Esta regra foi inscrita aquando da revisào de Estocolmo 
(1967) e oferece toda a elasticidade necessâria: os paises sâo livres para 
preverem uma tal fixaçào como condiçào gérai da protecçào ou para nào 
exigirem a fixaçào a nâo ser para uma ou varias categorias de obras. 

2.12. Convém notar que a Lei-Tipo de Tunis deixa em aberto esta questào 
mas no entanto, afasta a exigência da fixaçào para as obras de folclore. Os 
seus redactores consideraram que estas obras, que fazem parte da herança 
cultural dos povos, têm por caracteristica transmitirem-se de geraçào em 
geraçào, oralmente ou sob forma de danças cujo passo nunca foi notado 
e que, por isso, exigir a sua fixaçào apresentaria o risco de aniquilar toda 
a protecçào ou de concéder o direito de autor a quem quer que tomasse 
a iniciativa de o fixar. 

Artigo 2, alinéa 3) 
Obras derivadas 

3) Sâo protegidas como obras originais, sem prejuizo dos 
direitos do autor da obra original, as traduçôes, adaptaçôes, 
arranjos de müsica e outras transformaçôes de uma obra literâria 
ou artistica. 

2.13. Esta alinéa trata do que se chama as «obras derivadas», quer dizer, 
as que têm a sua origem numa obra préexistente. A Convençào prevê que 
essas obras beneficiam de protecçào como se se tratasse de obras originais, 
porquanto uma parte de criaçao intelectual intervêm na sua realizaçâo. 

2.14. O tradutor trabalha, é certo, a partir de um texto préexistente, mas 
faz prova de personalidade no seu esforço para exprimir numa outra 
lingua o pensamento do autor. A traduçào torna-se, em si mesma, uma 
obra; dépende da obra traduzida mas dintingue-se delà, nâo apenas pela 
lingua mas pelas expressôes, os toques das frases, a construçào gramatical, 
o estilo e até por vezes noutros aspectos. 
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2.15. As adaptaçôes têm também um lugar importante na vida cultural 
tanto mais que a multiplicaçao dos meios de comunicaçâo das obras ao 
püblico lhes oferece um campo de exploraçào mais vasto. Numerosos 
romances, por vezes desconhecidos ou esquecidos, poderam assim ser tra- 
zidos à cena, ao écran, à radio ou à televisâo, sob forma de peças de teatro, 
de argumentos, de folhetins radiofônicos ou televisivos. A adaptaçào é 
uma obra como tal, subordinada, é certo, à obra adaptada, mas que tem 
a sua realidade propria. Pode inclusivamente ser inicialmente uma tradu¬ 
çào, no caso de a obra original ter sido expressa numa outra lingua. 

2.16. A alinéa 3) do artigo 2 contempla também os arranjos musicais e, 
de uma maneira gérai, todas as transformaçôes de uma obra literâria ou 
artistica. Mas a protecçào assim reconhecida a estas obras derivadas nào 
deve prejudicar os direitos do autor da obra original; por outras palavras, 
para traduzir, adaptar, fazer um arranjo, transformar uma obra protegida, 
é preciso pedir autorizaçào ou obter o acordo do seu autor. Bem enten- 
dido, nào sera esse o caso se a referida obra estiver no dominio püblico. 

2.17. Dado que, deste modo, a obra derivada promana da obra original, 
duas categorias de direitos se apresentam justapostos e devem ser respeita- 
dos. Para utilizar uma traduçào, por exemplo, é preciso obter o consenti- 
mento do autor da obra original e do autor da traduçào. Pode, no entanto, 
acontecer, que o autor da obra derivada tenha sido contratualmente auto- 
rizado pelo autor da obra préexistente a dispor, relativamente a terceiros, 
dos direitos inerentes à obra derivada. 

Artigo 2, alinéa 4) 

Textos oficiais 

4) Fica reservado as legislaçôes dos paises da Uniâo a deter- 
minaçâo da protecçào a concéder aos textos oficiais de carâcter 
legislativo, administrative ou judiciârio, bem como as traduçôes 
oficiais destes textos. 

2.18. Esta disposiçâo remete para as legislaçôes nacionais o cuidado de 
regulamentar as condiçôes de protecçào destes documentos. Aquando da 
revisào de Estocolmo (1967), foi considerado que esta faculdade se nâo 
dévia aplicar unicamente as traduçôes dos textos oficiais, mas também a 
estes textos na sua forma original e que, pelo que respeita as traduçôes, 
apenas as que tivessem um câracter oficial deviam ser tomadas em consi- 
deraçào. Além disso, foi entendido que a referêneia feita na Convençào 
aos textos de ordem administrativa nào dava aos paises da Uniäo a li- 
berdade de recusarem protecçào a todas as publicaçôes govemamentais 
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(por exemplo, os manuais escolares). De facto, é geralmente admitido que 
as leis, os regulamentos administrativos e as decisôes dos tribunais nâo 
sâo objecto de protecçào, bem como as traduçôes oficiais destes textos. 

Artigo 2, alinéa 5) 

Compilaçôes 

5) As compilaçôes de obras literârias ou artisticas tais como 
as enciclopédias e antologjas que, pela escolha ou disposiçâo 
das matérias, constituent criaçôes intelectuais, sâo protegidas 
como tais, sem prejuizo dos direitos dos autores sobre cada uma 
das obras que fazem parte dessas compilaçôes. 

2.19. Trata-se aqui de uma outra categoria dentro da que é conhecida 
pela designaçâo de obras derivadas, com a mesma réserva relativamente ao 
respeito dos direitos dos autores das obras préexistentes, tal quai como 
acontece relativamente as traduçôes, adaptaçôes e outras. Mas a Conven¬ 
çào estipula um critério preciso da protecçào a seu respeito : é necessârio 
que, pela escolha ou a disposiçâo das matérias que a compôem, a enticlo- 
pédia ou a antologia ou qualquer outra forma de compilaçâo constitua 
uma criaçao intelectual. Por outras palavras, é preciso que quem a realiza 
contribua com um elemento criador; reunir, por simples justaposiçâo, 
obras ou partes de obras sem qualquer contribuiçào pessoal é insuficiente 
para justificar a admissäo ao beneficio da protecçào. 

Artigo 2, alinéa 6) 

Obrigaçào de protéger; beneficiârios da protecçào 

6) As obras acima mencionadas gozam de protecçào em todos 
os paises da Uniâo. Esta protecçào exerce-se em beneficio do 
autor e dos seus représentantes. 

2.20. Esta disposiçâo, introduzida na sua forma actual aquando da re¬ 
visào de Bruxelas (1948) reveste-se, num posta de vista de direito intema¬ 
cional, de uma certa importância. Nos textos anteriores a Convençào 
limitativa-se a estipular que os paises da Uniäo se obrigavam a assegurar 
a protecçào das obras. A nova redacçào prevê uma protecçào directamente 
fundada na propria Convençào. É evidente que, salvo raras excepçôes, em 
todos os Estados a aplicaçào de um tratado exige primeiro a ratificaçâo 
do instrumento international e a promulgaçào, executiva ou legislativa, 
dessa ratificaçâo. Mas, uma vez que isso se verifique, a Convençào faz 
parte da lei do pais; por consequência, se as suas disposiçôes conferem 
direitos de modo directe, os particulares podem intentar acçôes baseadas 
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na prôpria Convençào afim de os fazer valer. É o que résulta da termino- 
logia do texto de Bruxelas (ver a palavra «gozam»). 

2.21. Outros paises, designadamente os que seguem a tradiçào juridica 
britânica, tratam as Convençôes como acordos entre Estados. A ratifica¬ 
çâo, em si mesma, nâo acarreta qualquer diferença relativamente aos di¬ 
reitos individuals que nela sâo estipulados. As obrigaçôes impostas a estes 
paises pela Convençào devem ser preenchidas pela lei nacional que é 
adoptada antes que se verifique a ratificaçâo (ver artigo 36). É esta lei, e 
nâo a propria Convençào, que dâ aos nacionais o direito de acçào perante 
os tribunais. A modificaçâo da terminologia operada em Bruxelas nâo 
modificou a situaçâo para estes paises; trata-se aqui de regras de ordem 
constitutional para os Estados a que respeitam e o principio da protecçào 
directa nào é, evidentemente, susceptivel de as infrigir. 

2.22. A alinéa 6) do artigo 2 estipula, além disso, que a protecçào béné¬ 
ficia nào apenas o autor mas também os seus représentantes. Este ultimo 
termo visa os herdeiros do autor, seja por aplicaçâo da lei, seja em virtude 
de um testamento, e igualmente todos os que, por qualquer titulo, se en- 
contrem investidos dos direitos do autor. Com efeito, o direito de autor 
nào é exclusivamente pessoal, no sentido e que o autor pode dele dispôr 
por contrato: pode céder o exercicio de uma ou outra das prerrogativas 
que lhe sâo reconhecidas e o cessionârio agira, nesse caso, em seu lugar, 
substituindo-se assim ao autor. Dada a sua generalidade, esta disposiçâo 
assimila ao prôprio autor, por aplicaçâo da Convençào, os seus herdeiros 
legais ou testamentârios, os seus mandatârios ou os cessionârios dos seus 
direitos. 

Artigo 2, alinéa 7) 

Obras de arte aplicadas e desenhos e modelos industrials 

7) Fica reservado as legislaçôes dos paises da Uniâo regula- 
mentar o campo de aplicaçâo das leis respectantes as obras das 
artes aplicadas e aos desenhos e modelos industrials, bem como 
as condiçôes de protecçào destas obras, desenhos e modelos tendo 
em consideraçâo as disposiçôes do artigo 7.4) da présente Con¬ 
vençào. Para as obras protegidas unicamente como desenhos e 
modelos no pais de origem, sô pode ser reclamada num outro 
pais da Uniâo a protecçào especial concedida nesse pais aos 
desenhos e modelos; todavia, se uma tal protecçào especial nâo 
for concedida nesse pais, essas obras serâo protegidas como obras 
artisticas. 

2.23. As obras das artes aplicadas figuram na primeira alinéa do artigo 2 
na lista exemplificativa das obras protegidas. Contudo, a Convençào deixa 
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as legislaçôes nacionais o cuidado de fixar o campo de aplicaçâo do regime 
juridico aplicâvel a tais obras e a determinaçâo das condiçôes da sua 
protecçào. 

2.24. Essa latitude atribuida ao direito nacional sofre duas limitaçôes. 
Com efeito, os paises da Uniâo nâo sâo totalmente livres na regulamenta- 
çào dessa protecçào: devem, quanto à sua duraçao, observar o minimo 
previsto na Convençào para as obras das artes aplicadas quando sejam 
protegidas como obras artisticas (quer dizer, pela lei sobre o direito de 
autor). Este minimo é de vinte e cinco anos a contar da realizaçâo da 
obra (ver alinéa 4) do artigo 7). 

2.25. Além disso, impôem-se a reciprocidade quando se träte de obras 
protegidas unicamente como desenhos e modelos no pais de origem. Nesse 
caso, sô pode ser reclamada num outro pais da Uniäo a protecçào especial 
que este atribua aos desenhos e modelos. Nâo obstante — e a esta novidade 
introduzida aquando da revisäo de Estocolmo (1967) — um pais que nâo 
tenha uma protecçào especial para os desenhos e modelos deverâ sempre 
protéger as obras das artes aplicadas como obras artisticas, quer dizer, 
segundo a protecçào pelo direito de autor e sem formalidades. 

Artigo 2, alinéa 8) 

Noticias do dia e relatos de acontecimentos diversos {«faits divers») 

8) A protecçào da présente Convençào nâo se aplica as noticias 
do dia e aos relatos de acontecimentos diversos («faits divers») 
que tenham o carâcter de simples informaçôes de imprensa. 

2.26. O sentido desta disposiçâo é que a Convençào nào prevê protec¬ 
çào para as simples informaçôes sobre noticias do dia ou relatos de aconte¬ 
cimentos diversos («faits divers»), porque este material nâo possui as qua- 
lificaçêes exigidas para constitua* uma obra. Pelo contrario, os artigos 
escritos por jornalista ou quaisquer outras obras «jornalisticas» que relatem 
os comentem as noticias serào protegidas na medida em que nelas exista 
uma contribuiçào intelectual que permita considerâ-las como obras lite¬ 
rârias ou artisticas. 

2.27. Por outras palavras, as noticias e os acontecimentos em si mesmos 
nâo sâo protegidos, como o nâo sâo os relatos dos mesmos que tenham 
carâcter de simples informaçôes de imprensa, porquanto informaçôes deste 
género nâo preenchem as condiçôes exigidas para serem admitidas na ca¬ 
tegoria das obras literârias ou artisticas. Esta excepçâo vem confirmar o 
principio gérai segundo o quai a admissâo à protecçào no sentido da 



Artigo 2 da Convençào 25 

Convençào pressupöe um elemento suficiente de criaçao intelectual. Com- 
petirâ aos tribunals julgar, caso por caso, se esse elemento entra em jogo 
e determinar se, no caso concrete, se trata de uma narraçào que contém 
uma grande parte de originalidade ou antes de uma relaçâo pura e sim¬ 
ples, seca, impessoal de noticias do dia ou de relatos de acontecimentos 
diversos («faits divers»). 

2.28. Convém notar que estes Ultimos, sem embargo de nào serem pro- 
tegidos pelo direito de autor, nâo ficam, contudo, votadas à pilhagem e à 
pirataria. Outros meios de defesa podem, com efeito, ser posto em acçào 
contra as actividades parasitas; por exemplo: a legislaçào sobre repressâo 
da concorrência desleal permite sancionar as actividades de uma sociedade 
de imprensa que sacasse as suas informaçôes de um seu concorrente em 
vez de subscrever um contrato de assinatura com uma agência de imprensa 
especializada. 
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ARTIGO 2bls 

Possibilidade de limitar a protecçào de certas obras 

Alinea 1) 

Certos discursos 

1) Fica reservada as legislaçôes dos paises da Uniâo a facul¬ 
dade de excluir parcial ou totalmente da protecçào do artigo 
précédente os discursos politicos e os discursos pronunciados nos 
debates judiciarios. 

2b,s.l. No seu artigo 2bU a Convençào réserva as legislaçôes nacionais 
a faculdade de determinar a extensäo da protecçào concedida as obras 
orais. Permite-lhes, antes de mais, pelo que respeita aos discursos politicos 
e aos discursos pronunciados nos debates judiciarios, (discursos de acusa- 
çâo e de defesa, requerimentos, exposiçôes) exclui-os parcial ou totalmente 
da protecçào. Esta disposiçâo, que foi introduzida aquando da revisào de 
Roma (1928) e, desde entâo, continuou sem modificaçâo, inspira-se di- 
rectamente no respeito da liberdade de informaçào. No entanto, os autores 
respectivos conservam o direito exclusivo de os reunir numa compilaçào 
ou de autorizar que sejam assim reunidos (ver alinéa 3) do artigo 2bls). 
As publicaçôes récentes dos discursos de homens politicos e os discursos 
de advogados célèbres sâo exemplos destas categoria. 

Artigo 2b,s, alinéa 2) 

Certas utilizaçôes de conferencias e de alocuçôes 

2) Fica igualmente reservado as legislaçôes dos paises da Uniâo 
a faculdade de estabelecer as condiçôes nas quais as conferencias, 
alocuçôes e outras obras da mesma natureza, pronunciadas em 
püblico, poderâo ser reproduzidas pela imprensa, radiodifundidas, 
transmitidas por fio ao püblico e ser objecto das comunicaçôes 
pûblicas previstas no artigo llblM), da présente Convençào, 
quando tal utilizacäo for justificada pelo fim de informaçào a 
atingir. 

2.bl8.2. Esta disposiçâo remete igualmente para as legislaçôes nacionais 
a incumbência de estatuir sobre as condiçôes de reproduçâo destas obras 
orais. O seu alcance foi alargado aquando da revisào de Estocolmo (1967) 
afim de tomar em consideraçào nào apenas a imprensa escrita mas também 
a missâo, atribuida à radio e à televisâo, de difundir as actualidades e 
outras informaçôes. Desde entào, as conferencias, alocuçôes e outras obras 
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da mesma natureza podem ser reproduzidos tanto pela imprensa como por 
estes modernos meios de comunicaçao ao püblico. 

2bi8.3. Todavia, certes limites sâo impostos: para que estas obras possam 
ser utilizadas é necessârio que tenham sido pronunciadas em püblico; por 
outro lado, a utilizacäo deve ser justificada pelo fim de informaçào a atin- 
gir, quer dizer que o carâcter de actualidade nâo deve ser referido ao as- 
sunto tratado na conferência ou na alocuçâo, mas aplicar-se à propria 
utilizacäo feita com o fim de informar o püblico. Por exemplo, uma con¬ 
ferência radiodifundida sobre um grande escritor do século XVII pode ser 
considerada de actualidade muito embora o assunto propriamente dite o 
nâo seja. Convém notar que, com referência à enumeraçâo contida na 
primeira alinéa do artigo 2, os sermôes foram afastados, aquando da 
revisäo de Estocolmo (1967), do campo de aplicaçâo desta disposiçâo. 

2bis 4 jjQ como para os discursos politicos e os discursos pronunciados 
nos debates judiciarios, as conferencias, alocuçôes e outras obras da mesma 
natureza nâo podem ser reunidas em compilaçôes a nào ser com o con- 
sentimento prévio dos seus respectivos autores (ver abaixo). 

Artigo 2bls, alinéa 3) 

Direito de reunir estas obras em compilaçôes 

3) Todavia, o autor goza do direito exclusivo de reunir em 
compilaçâo as suas obras mencionadas nas alinéas précédentes. 

2bls.5. O significado e o alcance desta disposiçâo acabam de ser explica- 
dos. Convém notar que aquando da revisào de Bruxelas (1948) foi sublinha- 
do que este direito exclusivo atribuido ao autor das obras em questäo nâo 
représenta qualquer obstâculo ao usos tradicionais das compilaçôes judi- 
ciârias que reproduzem as actas dos discursos dos advogados e dos debates, 
porquanto se trata, nestes casos, de informaçào e nâo de compilaçâo por 
extenso dos discursos pronunciados. 
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ARTIGO 3 

Critérios de protecçào; elementos de conexào 

3.1. Com este artigo tem inicio uma série de disposiçôes cujo objecto é 
fixar os elementos de conexäo com a Convençào, quer dizer, as condiçôes 
a preencher para se poder beneficiar da protecçào convencional. A este 
respeito foi realizada em Estocolmo (1967) uma reforma fundamental: com 
efeito, enquanto que o texto précédente de Bruxelas (1948), apenas recorria 
a um critério real (o lugar da primeira publicaçâo da obra), a revisâo de 
1967 introduziu o critério pessoal o quai engloba a nacionalidade e a re- 
sidência habituai do autor pelo que respeita as obras publicadas ou nâo. 
Em resumo, dai resultou que a Convençào abränge, a partir de agora, nâo 
apenas as obras nâo publicadas de autores nacionais de um dos paises da 
Uniâo (ou cuja residência habituai ai esteja fixada), mas também as obras 
publicadas fora da Uniâo por autores que preencham uma ou outra dessas 
duas condiçôes. Feita essa consideraçâo gérai, convém entrar no pormenor 
destas disposiçôes. 

Artigo 3, alinéa 1) 

Nacionalidade do autor e lugar da publicaçâo da obra 

1) Sâo protegidos em virtude da présente Convençào: 
a) os autores nacionais de um dos paises da Uniâo, relativa¬ 

mente as suas obras, publicadas ou nâo; 
b) os autores nâo nacionais de um dos paises da Uniâo, relati¬ 

vamente as obras que publiquem pela primeira vez num 
destes paises ou simultaneamente num pais estranho à Uniâo 
e num pâte da Uniâo. 

3.2. Esta alinéa atribui o beneficio da protecçào: 
a) aos autores nacionais de um pais da Uniäo, relativamente as suas 

obras, quer estas sejam publicadas quer nâo: o elemento de conexäo é a 
nacionalidade do autor (critério pessoal); 

b) aos autores que nào sejam nacionais de um dos paises da Uniäo 
mas que publiquem as suas obras pela primeira vez num desses paises, ou 
que consigam que a publicaçâo das suas obras se verifique simultaneamente 
num pais estranho à Uniâo e num pais da Uniâo: o elemento de conexäo 
é o lugar da primeira publicaçâo (critério real). 

3.3. No primeiro caso apenas hâ que considerar a nacionalidade do autor; 
no segundo caso é preciso verificar onde foi publicada a obra pela primeira 
vez. 
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Artigo 3, alinéa 2) 

Residencia do autor 
2) Os autores nâo nacionais de um dos paises da Uniâo mas 

que tenham residencia habituai num desses paises sâo, por aplica¬ 
çâo da présente Convençào, assimilados aos autores nacionais do 
dito pais. 

3.4. Volta-se aqui a tomar em consideraçào o critério pessoal, o quai, 
como foi dito, compreende dois aspectos: a nacionalidade e a residencia 
habituai. Esta disposiçâo assimila aos autores nacionais de um pais da 
Uniäo os autores que nâo sejam nacionais desse pais mas que ai residam 
habitualmente. A noçào de residencia habituai foi preferida à de domicilio 
porquanto esta varia de um pais para outro enquanto que a primeira tem 
a vantagem de designar um facto que os tribunals, em caso de litigio, sa 
terâo que verificar sob réserva, evidentemente, de apreciaçâo do grau da 
habitualidade. Convém notar que esta alinéa 2) do artigo 3 contempla o 
caso particular dos apâtridas e dos refugiados. 

Artigo 3, alinéa 3) 

Definiçào de obra publicada 
3) Por «obras publicadas», deve entender-se as obras publicadas 

com o consentimento dos seus autores, qualquer que seja o modo 
de fabrico dos exemplares, desde que a oferta destes Ultimos seja 
tal que satisfaça as necessidades razoâveis do püblico, tendo em 
consideraçào a natureza da obra. Nâo constituent publicaçâo a 
representaçâo de uma obra dramitica, dramâtico-musical ou ci- 
nematogrâfica, a execucâo de uma obra musical, a recitaçâo 
püblica de uma obra literâria, a transmissâo ou a radiodifusâo de 
obras literârias ou artisticas, a exposiçâo de uma obra de ar¬ 
quitectura. 

3.5. Esta definiçào dos termos «obras publicadas» foi ampliada aquando 
da revisâo de Estocolmo (1967) que lhe introduziu duas modificaçôes 
importantes : uma respeita à maneira pela quai a obra é levada ao conheci¬ 
mento do püblico ; a outra sublinha a necessidade de autorizaçâo do autor. 

3.6. O texto elaborado em Bruxelas, em 1948, previa que os exemplares 
da obra deviam ser postos em quantidade suficiente à disposiçâo do pü¬ 
blico. A experiência mostrou que esta condiçào era demasiado limitada: 
por exemplo, os filmes cinematogrâficos nâo sâo, ao contrario dos livros, 
das revistas ou dos jornais, postos em venda; os espectadores tomam deles 
conhecimento pela projecçào, sem se tornarem proprietârios ou locadores 
da pelicula; é o que acontece também com as partituras de obras musicais 
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sinfönicas cujos exemplares, frequentemente editados em pequeno numé¬ 
ro, sâo alugados e nâo comprados pelos directores de teatros ou de con¬ 
certos. Por isso mesmo foi adoptada uma formula mais maleâvel : é preciso 
que a colocaçâo à disposiçâo dos exemplares da obra seja tal que satisfaça 
as necessidades razoâveis do püblico. Esta expressào permitirâ evitar 
abusos: por exemplo, nâo basta que uma dezena de exemplares de uma 
ediçâo de que se fêz uma grande tiragem num pais estranho à Uniâo seja 
exposta na montra de um sô livreiro num pais da Uniâo, para que isso 
seja considerado como obra publicada neste ultimo pais. Do mesmo modo, 
uma sô copia de uma obra cinematogrâfica enviada a um festival para uma 
projecçào perante um püblico restrito nào satisfarâ a condiçào prevista: 
as necessidades do püblico nào se poderäo considerar, nesse caso, satisfei- 
tas. 

3.7. A formula é completada pelas palavras «tendo em consideraçào a 
natureza da obra»; aqui pretende-se tomar em consideraçào as diferenças 
que existem, por exemplo, entre obras destinadas a serem compradas nas 
livrarias as revistas distribuidas entre assinantes ou os filmes que nâo sâo 
postos à venda ao püblico, como acontece com os discos. Para os filmes, 
bastarâ que os produtores os ponham à disposiçâo dos exploradores das 
salas de projecçào por intermédio dos distribuidores. Convém notar que 
em certos casos, ligados à natureza da obra, a colocaçâo à disposiçâo do 
püblico pode ser feita a titulo de locaçào ou de empréstimo, ou ainda sob 
a forma de distribuiçào gratuita de exemplares. 

3.8. A segunda precisâo acrescentada à alinéa 3) do artigo 3 exige o 
consentimento do autor da obra, afim de evitar que a publicaçâo possa 
resultar de uma contrafaçâo. Com efeito se, por exemplo, um manuscrite 
roubado for publicado sem este consentimento, nào séria justo que dai 
resultassem os efeitos que sâo atribuidos pela Convençào ao acto da pu¬ 
blicaçâo, incluindo o de ter como resultado fazer considerar o pais da 
publicaçâo como pais da origem da obra. Além disso, a necessidade do 
consentimento do autor permite impedir que a ediçâo realizada em virtude 
de urn regime de licenca obrigatéria possa ser considerada como um modo 
de publicaçâo. 

3.9. A disposiçâo em exame exclui da örbita da noçào de publicaçâo 
certas manifestaçôes : a representaçâo, a execuçào, a recitaçào, a radiodi¬ 
fusâo, a exposiçào, porquanto elas sô däo origem a uma impressào fugi- 
dia, enquanto que a ediçâo (no sentido amplo e nâo unicamente de ediçâo 
por um processo grâfico) implica a divulgaçâo de documentos tangiveis 
(livros, discos, filmes, etc.). Para se poder considerar que uma obra esta 
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publicada é preciso, de qualquer maneira, uma materializaçao, qualquer 
que seja, como o indica a alinéa 3) do artigo 3, o modo de fabrico dos 
exemplares. 

Artigo 3, alinéa 4) 

Definiçào de publicaçâo simultânea 

4) É considerada como publicada simultaneamente em vârios 
paises qualquer obra que tenha aparecido em dois ou mais paises 
nos trinta dias subséquentes à sua primeira publicaçâo. 

3.10. Dado que a primeira alinéa do artigo 3 prevê, por aplicaçâo do 
critério real (lugar da primeira publicaçâo da obra) o caso de uma obra 
ser publicada simultaneamente num pais estranho à Uniäo e num pais 
da Uniâo, convém définir na Convençào o que se entende por publicaçâo 
simultânea. A partir da revisào de Bruxelas (1948) foi adoptada uma for¬ 
mula assaz liberal a quai prevê um prazo de trinta dias entre a primeira 
publicaçâo num pais determinado e outra ou outras publicaçôes a consi¬ 
derar para aplicaçâo da Convençào. 

3.11. Tais sâo os elementos de conexäo estabelecidos pelo artigo 3 na 
base de um critério pessoal e de um critério real. A proposito do primeiro 
convém notar que tanto a nacionalidade como, e sobretudo, a residencia 
habituai de um autor, podem mudar de vez em quando, razäo por que se 
pôe a questào de saber em que momento esses elementos de facto devem 
ser tornados em consideraçào para constituirem um critério de protecçào. 
A bem dizer, hâ très possibilidades : a data da realizaçâo da obra, a data 
em que ela se tornou acessivel ao püblico pela primeira vez e a data em 
que a protecçào é reclamada. A Convençào é muda quanto a este ponto. 
Se as legislaçôes nacionais também nada estabelecerem competirâ aos tribu- 
nais, em caso de necessidade, fazer a sua prôpria escolha. 
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ARTIGO 4 

Critérios subsidiârios 

Sâo protegidos em virtude da présente Convençào, mesmo que 
as condiçôes previstas no artigo 3 nâo se encontrem preenchidas: 

a) os autores das obras cinematogrâficas cujo o produtor tenha 
a sua sede ou residencia habituai num dos paises da Uniâo; 

b) os autores de obras de arquitectura edificadas num pais da 
Uniâo ou das obras de artes graficas e plasticas que se 
integrem num imôvel situado num pais da Uniâo. 

4.1. Ao utilizar a formula liminar «mesmo que as condiçôes previstas no 
artigo 3 nào se encontrem preenchidas», a Convençào considéra dever 
atribuir um carâcter subsidiârio à regra que aqui enuncia. 

4.2. Esta disposiçâo visa em primeiro lugar as obras cinematogrâficas 
que nâo tenham sido publicadas, no sentido da alinéa 3) do artigo 3, num 
dos paises da Uniâo e em relaçào as quais aconteça que nenhum dos 
autores tenha a nacionalidade de um destes paises ou neles tenha a sua 
residencia habituai. Nesse caso sera suficiente que o produtor tenha a sua 
sede, se for uma pessoa moral (sociedade ou empresa de produçôes), ou 
a sua residencia habituai, se for uma pessoa fisica, num destes paises, para 
que a obra seja admitida ao beneficio da protecçào prevista pela Conven¬ 
çào. 

4.3. Foi sublinhado, aquando da revisào de Estocolmo (1967), que ao 
acrescentar-se o pais do produtor como elemento de conexäo suplementar 
para a protecçào, muito mais filmes ficariam protegidos e que esta amplia- 
çâo da protecçào operava no interesse tanto dos autores como dos pro- 
dutores. Por outro lado, pelo que respeita à televisâo, uma obra propria- 
mente televisiva, cujo destino é de sô ser comunicada ao püblico pela via 
das ondas, nâo é editada no sentido da alinéa 3) do artigo 3 : ela é, portante, 
uma obra nâo publicada e nào cai na örbita da Convençào a nâo ser que 
os seus autores sejam nacionais de um pais da Uniâo (alinéa l)a) do arti¬ 
go 3) ou ai tenham a sua residencia habituai (alinéa 2) do artigo 3). Na 
falta de uma ou de outras destas condiçôes, o elemento de conexäo subsi¬ 
diârio relativamente ao seu produtor permitirâ «recuperar» uma tal obra 
para o campo de aplicaçâo da Convençào. 

4.4. Convém notar que a alinéa a) do artigo 4 nâo se réfère à nacionali¬ 
dade do produtor ou da empresa de produçôes. Apenas se réfère à resi¬ 
dencia habituai (e nào ao domicilio, pelas razôes acima referidas) ou à 
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sede social, a fim de evitar as controvérsias possiveis quanto à nacionali¬ 
dade das pessoas morais e a fim de tomar claro que o «produton>, para 
esse efeito, pode ser uma dessas pessoas morais. 

4.5. Além disso foi admitido que, nos casos de co-produçâo (o que é 
fréquente no dominio dos filmes de cinema ou de televisâo) é suficiente, 
para que a obra seja protegida, que um dos co-produtores tenha a sua 
residencia habituai ou a sua sede social num pais da Uniâo. 

4.6. O artigo 4 visa em segundo lugar as obras de arquitectura e as obras 
das artes grâficas e plâsticas que nâo satisfaçam as condiçôes previstas no 
artigo 3, quer dizer, cujos autores nâo sejam nacionais dum pais da Uniäo 
ou nào tenham ai a sua residencia habituai ou se se trata de obras que nào 
possam ser consideradas como publicadas para os efeitos deste artigo. 
Estas obras caiem, contudo, no regime de protecçào previsto pela Con¬ 
vençào se, para as primeiras, forem edificadas num pais da Uniäo e se, 
para as segundas, forem incorporadas num imôvel situado num pais da 
Uniäo. 

4.7. Foi sublinhado, aquando da revisâo de Estocolmo (1967), que este 
critério subsidiàrio da situaçâo, pelo que respeita a tais obras, se pode 
ser aplicado relativamente ao original. Por outras palavras, nenhuma pro¬ 
tecçào poderâ ser reinvindicada se apenas uma copia da obra for edificada 
num pais da Uniäo, ficando o original situado num pais estranho à Uniâo. 
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ARTIGO 5 

Principio do tratamento nacional (ou assimilaçào do estrangeiro ao nacional); 
principio da protecçào automâtica; 

principio da independência da protecçào; 
definiçào do pais de origem da obra 

5.1. Este artigo enuncia os principios fundamentals sobre os quais assenta 
a Convençào; sâo os pilares que sustêm o edificio convencional e deter- 
minam a estrutura da protecçào. 

Artigo 5, alinéa 1) 

Principio do tratamento nacional 

1) Os autores gozam, pelo que respeita as obras para as quais 
sâo protegidos em virtude da présente Convençào, nos paises da 
Uniâo que nâo sejam os paises de origem da obra, dos direitos 
que as leis respectivas concedem actualmente ou venham a con¬ 
céder posteriormente aos nacionais, bem como dos direitos espe- 
cialmente concedidos pela présente Convençào. 

5.2. Esta disposiçâo tem como objectivo tratar da mesma maneira os 
estrangeiros e os nacionais pelo que respeita à protecçào das suas obras. 
Por outras palavras, as obras que têm como pais de origem (segundo a 
definiçào da alinéa 4) do artigo 5) um pais da Uniâo, devem beneficiar, 
em cada um dos outros paises membros, da mesma protecçào concedida 
por esse pais as obras dos seus prôprios nacionais. Por exemplo, se a obra 
de um autor senegalês, publicada pela primeira vez, na Costa do Marfim, 
é vitima duma contrafaçâo em França, este autor, ou os seus représentantes 
deverâo ser tratados em França com se se estivesse diante de uma obra 
criada por um autor francês e publicada em territério em francês. 

5.3. É necessârio, contudo, nâo cair em interpretaçôes erradas sobre o 
alcance desta assimilaçào; ela nâo significa, por si mesma, uma igualdade 
de tratamento em todos os paises da Uniâo, porquanto a extensào da 
protecçào pode variar de um pais para outro. Por exemplo, muitos paises 
nào prevêem nas suas legislaçôes nacionais o direito de sequência em fa¬ 
vor dos autores nas obras de arte: esses autores, nacionais de um pais que 
reconheça esse direito, ficarào dele privados nos paises que o nâo tenham 
consagrado. Além disso, a fim de atenuar, ou mesmo de suprimir total¬ 
mente, as divergências entre as legislaçôes nacionais, a alinéa 1) do artigo 5 
engloba na assimilaçào os «direitos especialmente concedidos pela présente 
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Convençào», quer dizer, o conjunto das regras uniformemente aplicâveis 
segundo os minimos prescrites pela Convençào («jus conventions»). 

5.4. Isto équivale a dizer que se, por um lado, os autores nacionais de 
um dos paises da Uniäo estào seguros de serem protegidos em todos os 
outros paises da Uniäo, eles têm, por outro lado, a garantia de gozar 
nesses paises de todos os direitos que a Convençào lhes atribua expressa¬ 
mente. Os autores unionistes devem ser tratados, em todos os paises da 
Uniäo, como os autores nacionais, gozando, além disso, das prerrogativas 
minimas estipuladas pela Convençào. 

Artigo 5, alinéa 2) 

Principios da protecçào automâtica e da independência da protecçào 

2) O gozo e o exercicio destes direitos nâo estâo subordinados 
a qualquer formalidade; este gozo e este exercicio sâo indépen¬ 
dantes da existência de protecçào no pais de origem da obra. Em 
consequência, para além das estipulaçôes da présente Convençào, 
a extençâo da protecçào, bem como os meios de recurso garantidos 
ao autor para salvaguardar os seus direitos regulam-se exclu- 
sivamente pela legislaçào do pais onde a protecçào é reclamada. 

5.5. Estào aqui consagrados os outros principios fundamentals da Con¬ 
vençào. Antes de mais, a protecçào nào esta subordinada ao preenchi- 
mento de qualquer formalidade. É preciso entender a palavra formalidade 
no sentido de uma condiçào necessâria à validade do direito; trata-se ge¬ 
ralmente de obrigaçôes, de natureza administrativa, impostas pela legisla¬ 
çào nacional e cuja falta de preenchimento acarreta a perça do direito ou 
a inexistência de protecçào; é o caso, por exemplo, do depösito de um 
exemplar da obra, do seu registo numa repartiçâo püblica ou em qualquer 
administraçào, do pagamento das taxas de inscriçâo ou de uma ou outra 
ou todas estas formalidades simultaneamente. Se essas formalidades sâo 
constitutivas de direitos, quer dizer, se a concessào da protecçào dépende 
do seu respeito, haverâ incompatibilidade com o principio estabelecido 
pela Convençào. No entanto, o que aqui esta em causa é o reconhecimento 
e a extensào da protecçào e nào as diversas modalidades possiveis de 
exploraçào dos direitos reconhecidos. É preciso nào confundir a forma e a 
formalidade: os legisladores podem prever, por exemplo, o recurso a 
contratos-tipos para regulamentar as condiçôes de utilizacäo das obras 
sem que isso seja considerado como uma formalidade. O que importe 
saber é se uma ou mais condiçôes, que possam ser exigidas pela lei, respei- 
tam ou nâo ao gozo e ao exercicio dos direitos. 
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5.6. Convém notar que se trata aqui exclusivamente dos direitos recla- 
mados em virtude da Convençào, porquanto o principio da protecçào 
automâtica, sem subordinaçào a qualquer formalidade, é acompanhado de 
um corolario: esse gozo e esse exercicio sâo independentes da existência 
de protecçào no pais de origem da obra. Com efeito, a legislaçào deste 
pais continua absolutamente soberana para subordinar as condiçôes ou 
formalidades que melhor lhe parecerem, a existência ou o exercicio do 
direito à protecçào do dito pais: trata-se entâo de uma pura questào de 
direito interno. Por consequência, fora do pais de origem, um autor unio- 
nista pode pedir protecçào nos outros paises da Uniäo, nâo apenas sem 
ter que neles preencher qualquer formalidade, mas mesmo sem ser obri- 
gado a justificar e preenchimento de formalidades eventuais no pais de 
origem. 

5.7. A alinéa 2) do artigo 5 estipula expressamente que fora das estipula- 
çôes da Convençào (isto é, do direito conventional) a extensào da protec¬ 
çào é regulada exclusivamente pela lei do pais onde a protecçào é recla- 
mada. Mas o alcance desta disposiçâo deve ser explicitado. Como em 
matéria de formalidades, o que se tem em vista é a sua duraçâo. Evidente- 
mente, a duraçâo dos contratos ou o modo de remuneraçâo dos autores 
podem nâo ser necessariamente regulados pela lei do pais onde a protec¬ 
çào é requerida, se os co-contratantes acordaram em admitir a aplicaçâo 
de uma outra legislaçào para esse efeito. Em caso de litigio, o autor vitima, 
da contrafaçào apela geralmente para o tribunal do pais da Uniäo onde 
o seu direito foi violado, mas poderâ por vezes preferir recorrer à justiça 
de um outro pais diferente daquele em cujo territério se verificou a actua- 
çâo incriminada, em razäo, por exemplo, da presença nesse pais de bens 
imobiliârios que o seu adversârio ai possua e que permitiriam ao autor 
prejudicado ser indemnizado através do eventual arresto ou penhora desses 
bens. Em tais casos, compete aos tribunals aplicar as disposiçôes apro- 
priadas de direito intemacional privado a fim de resolver este género de 
conflitos de leis. 

Artigo 5, alinéa 3) 

Protecçào no pais de origem 
3) A protecçào no pais de origem é regulada pela legislaçào 

nacional. Todavia, quando o autor nâo é nacional do pais de 
origem da obra pela quai é protegido pela présente Convençào, 
terâ, nesse pais, os mesmos direitos que os autores nacionais. 

5.8. Esta disposiçâo confirma a competência da lei nacional quando se 
träte de determinar a extensào da protecçào no pais de origem da obra, 
mas prevê um caso de excepçâo que se pode produzir, a saber, o de o 
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autor publicar a sua obra num pais da Uniäo diferente do da sua nacio¬ 
nalidade. É possivel, por exemplo, que a legislaçào do pais da primeira 
publicaçâo faça uma descriminaçào consoante os nacionais desse pais 
publiquem as suas obras no territério national ou fora dele, sô lhes con- 
cedendo protecçào no primeiro caso. Uma tal distinçâo nào séria oponivel 
a um estrangeiro (o quai nâo é natural do pais de origem da obra) que 
publique a sua obra nesse pais (obra protegida pela Convençào; artigo 3, 
alinéa l)b); a lei nacional ser-lhe-â aplicâvel; sera tratado como um nacio¬ 
nal, embora este, se procedesse à publicaçâo da sua obra no estrangeiro, 
nâo podesse prevalecer-se dessa lei nacional. 

5.9. Em resumo, a protecçào no pais de origem de uma obra cujo autor 
seja nacional desse pais é regulada exclusivamente pela legislaçào nacional; 
a protecçào situa-se assim totalmente fora da Convençào. Pelo que respeita 
aos outros autores, para as obras dos quais um certo pais é pais de origem, 
ficam habilitados, em virtude da Convençào, a beneficiar do tratamento 
nacional. 

Artigo 5, alinéa 4) 

Definiçào do pais de origem da obra 

4) É considerado como pais de origem: 
a) para as obras publicadas pela primeira vez num dos paises 

da Uniâo, este ultimo pais; todavia, se se tratar de obras 
publicadas simultaneamente em vârios paises da Uniâo que 
admitam prazos de protecçào diferentes, aquele de entre 
eles cuja legislaçào concéder um prazo de protecçào menos 
extenso; 

b) para as obras publicadas simultaneamente num pais estranho 
à Uniâo e num pais da Uniâo, este ultimo pais; 

c) para as obras nâo publicadas ou para as obras publicadas 
pela primeira vez num pais estranho à Uniâo, o pais da 
Uniäo de que o autor é nacional; todavia: 

i) se se tratar de obras cinematogrâficas cujo produtor 
tenha a sua sede ou residencia habituai num pais da 
Uniâo, o pais de origem sera este ultimo pais; e 

ii) se se tratar de obras de arquitectura edificadas num 
pais da Uniâo ou de obras das artes grâficas e plâsticas 
integradas num imôvel situado num pais da Uniâo, o 
pais de origem sera este ultimo pais. 

5.10. Esta disposiçâo é a chave que pôe em execuçào os principios fun¬ 
damentals que acabam de ser analisados. Os artigos 3 e 4 da Convençào 
determinaram quais eram os nexos de conexäo principais e subsidiaries, 
respectivamente. As très primeiras alinéas do artigo 5 dispuseram quais 
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eram as consequências da conexäo: os principios do tratamento nacional 
(ou assimilaçào) e da independência da protecçào. Chegamos agora â 
determinaçâo do pais de origem da obra, o que constitui o complemento 
lögico das regras de conexäo. 

5.11. A protecçào no pais de origem é, como vimos, regulada pela lei 
desse pais: tomemos o caso de uma obra publicada na India por um autor 
de nacionalidade indiana; nenhum elemento estrangeiro intervém aqui. É 
normal que a Convençào nào se ocupe deste caso porquanto o seu ùnico 
objectivo é regular as relaçôes internacionais, resolver as situaçôes interna¬ 
cionais, quer dizer, as que sâo suscitadas pela exploraçào de obras entre 
paises da Uniäo. 

5.12. Os nexos de conexäo sâo muito diversos, como jâ vimos. Por vezes 
sâo fâceis de detectar: por exemplo, os casos de obras publicadas por 
nacionais de paises da Uniâo, de obras nâo publicadas mas cujos autores 
sâo nacionais desses paises, de obras publicadas por estrangeiros mas num 
pais da Uniäo, etc. No entante, pode acontecer que certas obras sejam 
protegidas pela Convençào segundo vârios critérios aplicâveis em con- 
corrência: por exemplo, o caso de um autor de nacionalidade britânica, 
que reside habitualmente na Holanda e publica uma das suas obras nos 
Estados Unidos da America (pais que nào pertence à Uniâo). Por outro 
lado, a introduçâo, aquando da revisâo de Estocolmo (1967), de novos 
nexos de conexäo teve por consequência que fossem admitidas a beneficiar 
da Convençào, por exemplo, as obras dos nacionais de paises unionistas 
(ou de autores que ai tenham a sua residencia habituai) qualquer que seja 
o pais da primeira publicaçâo. Do mesmo modo, em matéria cinemato- 
grâfica, as obras publicadas fora da Uniâo e cujos autores nâo possam 
reclamar-se duma nacionalidade unionista ou duma residencia habituai 
num pais da Uniâo, sâo protegidas, desde que o seu produtor tenha a sua 
sede social ou a sua residencia habituai num pais da Uniâo. 

5.13. Esta extensào do campo de aplicaçâo da Convençào tem conse¬ 
quências quanto à identificaçâo do pais de origem. Assim, a alinéa 4) do 
artigo 5 distingue très casos. 

5.13.a) obras protegidas pela Convençào em virtude do critério real (lugar 
da primeira publicaçâo) e publicadas unicamente na Uniäo: o pais de origem 
é o pais da Uniäo onde a obra foi publicada pela primeira vez. O lugar 
da publicaçâo (critério real) prédomina portanto sobre a nacionalidade ou 
a residencia habituai (critério pessoal): um belga ou um autor de uma 
outra nacionalidade ou um apâtrida residindo habitualmente na Bélgica 
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empreende a primeira publicaçâo na Repûblica Federal da Alemanha — 
este sera, portante, o pais de origem da obra. A Convençào prevê, além 
disso, o caso da publicaçâo dita simultânea, quer dizer, que se verifica 
dentro dos trinta dias que sucedem à primeira publicaçâo. Se a obra for 
publicada, deste modo, simultaneamente em vârios paises da Uniâo, o 
pais de origem sera aquele, dentre estes paises, cuja legislaçào concéda uma 
menor duraçâo da protecçào. 

Convém notar que a Convençào se réfère ao caso dos paises que admitem 
duraçôes de protecçào diferentes; mas jâ nào prevê a situaçào em que os 
paises considerados tenham a mesma duraçâo de protecçào — o que, 
alias, näo é uma simples hipétese académica porquanto o artigo 7 impôe 
uma duraçâo minima que muitos paises adoptaram. É licito pensar que 
em caso de litigio os tribunals terào que escolher entre vârios elementos 
de facto, por exemplo, a data exacta das publicaçôes acorridas dentro do 
prazo de trinta dias, ou ainda a importância de uma ediçâo relativamente 
a outra. Mas a questào nào é, do mesmo modo, uma hipétese académica 
noutro sentido. É que, na grande maioria dos casos, o pais de origem ape¬ 
nas tem importância para a determinaçâo da duraçâo da protecçào; ora, 
na situaçào acima referida, todas as duraçôes sâo idênticas. 

5.13.6) obras protegidas pela Convençào em virtude do critério real (lugar 
da primeira publicaçâo) e publicadas simultaneamente na Uniäo e fora da 
Uniäo: neste caso, o pais da Uniâo prevalece sobre o pais estranho à Uniâo 
para determinaçâo de quai é o pais de origem da obra. 

5.13.c) obras protegidas pela Convençào em virtude do critério pessoal 
(nacionalidade ou residencia habituai) nâo publicadas ou publicadas pela 
primeira vez fora da Uniäo: a Convençao estipula que, neste caso, o pais 
de origem sera o pais da Uniäo do quai o autor é nacional. Importa su- 
blinhar que esta disposiçâo apenas toma em consideraçào a nacionalidade 
do autor e nâo se réfère ao outro aspecto do critério pessoal: o da sua 
residencia habituai. Ora pode apresentar-se o caso de um autor que, sem 
ser nacional de um pais da Uniâo, no entante ai resida habitualmente: 
deverâ também esta situaçào ser tomada em linha de conta para a deter¬ 
minaçâo do pais de origem das suas obras nào publicadas ou das que ele 
tenha publicado num pais estranho à Uniâo (sem ter assegurado uma 
publicaçâo simultânea num pais da Uniâo) ? Parece que a resposta poderâ 
ser positiva, atendendo a que a alinéa 2) do artigo 3 assimila a residencia 
habituai à nacionalidade, para efeitos de aplicaçâo da Convençào; esta 
assimilaçào parece ser gérai e permite considerar que o pais de origem 
poderâ ser também o pais da residencia habituai do autor quando ele 
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nâo seja nacional de um pais da Uniäo. Em contrapartida, as obras näo 
pubUcadas de nacionais de paises estranhos à Uniäo näo säo admitidas 
ao beneficio da protecçào convencional. 

5.14. A alinéa 4)c) do artigo 5 prevê duas derrogaçôes a esta regulamen- 
taçao aplicâvel as obras nào publicadas e as obras publicadas pela primeira 
vez fora da Uniäo. 

5.14.i) A primeira respeita as obras cinematogrâficas; é a consequência 
do elemento de conexäo subsidiârio introduzido na Convençào em Esto¬ 
colmo (1967) para essas obras (artigo 4.a). O pais de origem é nesse caso 
determinado pela sede da sociedade de produçôes ou pela residencia habi¬ 
tuai do produtor; a generalidade da formula significa que sâo eliminados 
os outros critérios pessoais (nacionalidade ou residencia habituai do autor). 
Isto explica-se pela natureza das obras cinematogrâficas, que sâo quase 
sempre obras de colaboraçâo; a aplicaçâo de um critério pessoal nesse 
caso teria, certamente, conduzido a dificuldades no caso, fréquente, de 
co-autores com nacionalidades diferentes ou residindo habitualmente em 
paises diferentes. Mas convém recordar que se trata aqui de obras nâo 
publicadas ou pubUcadas pela primeira vez num pais estranho à Uniâo, 
sem pubUcaçâo simultânea num pais da Uniâo. Se, ao contrario, a obra 
em questào for pubUcada pela primeira vez no interior da Uniâo, ou se 
for objecto duma pubUcaçâo simultânea fora da Uniâo e num pais desta 
ultima, a regra gérai para determinar o pais de origem sera a da alinéa 4)a) 
e b), respectivamente. Na reaüdade, esta derrogaçâo visa tomar em consi¬ 
deraçào o facto de, com frequência, as obras cinematogrâficas nâo serem 
objecto duma pubUcaçâo — razäo por que fazer depender a noçào de pais 
de origem da obra, da nacionalidade dos seus diversos autores, conduziria 
a criar situaçôes juridicas compUcadas; em vez disso, a tomada em consi¬ 
deraçào do produtor (como para os nexos de conexäo, conduz a uma so- 
luçào mais clara. 

5.14.Ü) A segunda excepçâo respeita as obras de arquitectura e as obras 
das artes grâficas e plâsticas que fazem corpo com um imövel. Como para 
as obras cinematogrâficas, trata-se apenas do caso em que o monumento, 
o edificio, a estâtua ou o fresco nâo tenham sido objecto duma pubUcaçâo 
(no sentido da alinéa 3) do artigo 3) ou tenham sido publicados pela pri¬ 
meira vez fora da Uniäo (sem pubUcaçâo simultânea num pais da Uniäo). 
A nacionaUdade (ou a residencia habituai) do arquitecto, ou do pintor, 
ou do escultor, nâo é de considerar; o pais de origem sera o pais de Uniâo 
onde tenha sido edificada a obra de arquitectura ou onde se encontre o 
imével em que foram incorporadas os obras das artes grâficas ou plâsticas. 
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Se, ao contrario, tivesse sido reaUzada uma pubUcaçâo no seio da Uniäo — 
sera, como precedentemente, a regra gérai (lugar da publicaçâo) que se 
apUcarâ para determinaçâo do pais de origem (alinéa 4) a) ou b)). 

5.15. Esta é a regulamentaçào convencional quanto ao pais de origem 
das obras. Convém acrescentar que esta regulamentaçào tem também a 
sua importância pelo que respeita à delimitaçào da duraçâo da protecçào 
(ver aUnea 8) do artigo 7). 
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ARTIGO 6 

Possibilidade de restringir a protecçào a respeito 
de certas obras de nacionais de certos paises estranhos à Uniäo 

6.1. Esta disposiçâo oferece aos paises partes na Convençào a faculdade 
de tornarem medidas de represâlia relativamente a paises estranhos à Uniâo. 
Foi objecto do protocolo adicional de 1914.e foi incorporada na Con¬ 
vençào aquando da Revisào de Roma (1928). Desde entào o seu texto 
nào foi modificado, salvo ligeiras adaptaçôes de ordem redacional em 
Estocolmo (1967). 

Artigo 6, alinéa 1) 

No pais da primeira publicaçâo e nos outros paises 

1) Quando um pais estrangeiro à Uniâo nâo proteja duma ma¬ 
neira suficiente as obras dos autores que sejam nacionais de um 
dos paises da Uniâo, este ultimo pais poderâ restringir a protec¬ 
çào das obras cujos autores sejam, no momento da publicaçâo 
destas obras, nacionais do outro pais e nào tenham a sua resi¬ 
dencia habituai num dos paises da Uniâo. Se o pais da primeira 
publicaçâo utilizar esta faculdade, os outros paises da Uniâo nâo 
sâo obrigados a atribuir as obras, assim submetidas a um trata¬ 
mento especial, uma protecçào mais ampla que a que lhes fôr 
concedida no pais da primeira publicaçâo. 

6.2. Trata-se, na realidade, de salvaguardar a integridade do campo de 
aplicaçâo da Convençào e, para esse efeito, admite-se a possibilidade da 
tomada de represâlias relativamente a um pais estrangeiro à Uniäo que 
nâo protega de uma maneira suficiente as obras dos autores unionistas. 
Esta latidude concedida aos legisladores dos paises da Uniäo justifica-se 
pelo desejo de evitar, na medida do possivel, que os nacionais de um pais 
que permaneça à margem da Uniâo, procurem, no entanto, beneficiar do 
direito convencional, pelo jogo da assimilaçào do estrangeiro ao nacional 
e da publicaçâo simultânea das obras — isto sem embargo de o regime de 
protecçào oferecido pela sua lei nacional aos autores nacionais de paises 
da Uniäo ser inferior aos minimos prescritos pela Convençào ou insufi- 
ciente relativamente a esta. A aplicaçâo do principio do tratamento nacional 
poderia, de qualquer modo, ser acompanhado de uma condiçào de reci- 
procidade. 
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6.3. Por exemplo, uma obra publicada em Espanha por um autor na¬ 
cional de um pais da America Latina que näo faz parte da Uniäo e que nâo 
protege «duma maneira suficiente» as obras espanholas, sendo certo que, 
no momento da publicaçâo, este autor nâo tem residencia habituai, quer 
em Espanha, quer num outro pais da Uniäo. Neste caso, o governo espa- 
nhol poderâ «restringir a protecçào» das obras cujos autores sejam nacio¬ 
nais desse pais. Se utiUzar essa faculdade, os outros paises da Uniäo näo 
serâo obrigados a fazer beneficiar essas obras duma protecçào mais ampla 
do que a que lhes é atribuida no pais da primeira publicaçâo. 

6.4. A questâo é evidentemente delicada porque serào as autoridades 
compétentes do pais que tomarâ a iniciativa de tais represâlia quem apre- 
ciarâ se os seus nacionais sâo suficientemente protegidos no outro pais 
em questâo; e esta apreciaçào poderâ incidir nào apenas sobre a extensào 
de protecçào mas também sobre a aplicaçâo que delà é feita na prâtica. 

6.5. Convém notar que esta «sançào» eventual permitida pela Convençào 
nâo pode ser absoluta; com efeito, a alinéa 1) do artigo 6 fala de «restrin- 
gin> a protecçào, e nào de a suprimir. Um pais que, num caso deste gé¬ 
nero, decidisse recusar toda a protecçào ultrapassaria portanto a faculdade 
de retorsâo que lhe é atribuida. 

Artigo 6, alinéa 2) 

Näo retroactividade 

2) Nenhuma restriçào, estabelecida em virtude da alinéa pré¬ 
cédente, deverâ prejudicar os direitos que um autor tenha adqui- 
rido sobre uma obra publicada num pais da Uniâo antes da aplica¬ 
çâo dessa restriçào. 

6.6. Uma tal restriçào da protecçào é, como acaba de ser dito, facultativa, 
mas deve, em qualquer caso, respeitar os direitos adquiridos; nâo poderâ 
portanto ser retroactiva, o que é conforme à lôgica do direito. 

Artigo 6, alinéa 3) 

Notificaçao 

3) Os paises da Uniâo que, em virtude do présente artigo, 
restringirem a protecçào dos direitos dos autores, deverâo noti- 
ficar o facto ao Director-Geral da Organizaçâo Mundial da 
Propriedade Intelectual (daqui em diante designado por «Director- 
geral»), por uma declaraçào escrita, onde serào indicados os 



44 OMPI - Guia da Convençào de Berna 

paises em relaçâo aos quais a protecçào é restringjda, bem como 
as restriçôes as quais os direitos dos autores nacionais desses 
paises ficam submetidos. O Director-geral comunicarâ imediata- 
mente o facto a todos os paises da Uniäo. 

6.7. Dado o impacto que tais medidas de retorsâo poderiam ter nas 
relaçôes internacionais, é normal que todos os paises da Uniâo sejam 
avisados. A Convençào impôe, portanto, ao pais que queira prevalecer-se 
da faculdade de tomar essas medidas, a obrigaçào de notificar esse facto 
ao Director-geral da OMPI, o quai o comunicarâ imediatamente a todos 
os paises da Uniâo. Na declaraçâo escrita que for dirigida deve ser feita 
mençâo dos paises em relaçâo aos quais a protecçào é restringida, bem co¬ 
mo das restriçôes decididas quanto aos nacionais desses paises. 

6.8. Até hoje, este artigo 6 nunca foi aplicado, certamente porque o 
desencadeamento de medidas deste tipo faz sempre hesitar os governos, 
e a diplomacia acaba por se impôr a todas as outras consideraçôes. No 
entanto, esta «arma juridica» continua à disposiçâo dos paises da Uniäo. 
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ARTIGO 6bl* 

Direito moral 

6bl8.l. Este artigo, introduzido na Convençào aquando da Revisâo de 
Roma (1928), é uma disposiçâo importante porquanto sublinha que, ao 
lado das prerrogativas de ordem pecuniâria ou patrimonial (e cujo exer¬ 
cicio conduz aos direitos de autor, no plural) o direito de autor comporta 
prerrogativas de ordem moral. Estas decorrem do facto de a obra ser o 
reflexo da personalidade do seu autor, enquanto que as primeiras resultam 
da vocaçào do autor para tirar lucro da exploraçào da sua obra. 

6bls.2. O inicio do artigo 6bls, que permaneceu sem alteraçâo, salvo uma 
ligeira modificaçâo de ordem redacional em Bruxelas (1948), estipula o 
que a Convençào entende por «direito morab ; aliâs, este termo, em certas 
legislaçôes, é empregado no plural: «direitos morais». 

Artigo 6bu, alinéa 1) 

Conteüdo do direito moral 

1) independentemente dos direitos patrimonias do autor, e 
mesmo apôs a cessào desses direitos, o autor conserva o direito 
de reivindicar a patemidade da obra e de se opôr a qualquer 
deformaçào, mutilaçâo ou outra modificaçâo dessa obra ou a 
qualquer atentado à mesma obra, que possam prejudicar a sua 
honra ou a sua reputaçâo. 

6b!s.3. Esta disposiçâo consagra duas prerrogativas atribuidas ao autor. 
Antes de mais, o direito de reinvindicar a patemidade da sua obra, quer 
dizer, o direito, para o autor, de afirmar que é o criador da obra; isto 
faz-se geralmente pela aposiçào do seu nome sobre os exemplares (frontispi- 
cios ou guardas de livros, genéricos dos filmes, assinaturas nos quadros, 
nas esculturas, etc.). Este direito à patemidade pode ser exercido pelo autor 
como ele achar melhor; pode mesmo usâ-lo de maneira de certo modo 
negativa, quer dizer, publicando a sua obra sob um pseudônimo ou guar- 
dando o anonimato; pode, em qualquer momento, mudar de ideias e 
abandonar o seu pseudônimo, pondo fim ao anonimato. Em virtude deste 
direito o autor pode recusar ver o seu nome associado a uma obra que 
nào seja sua e ninguém pode usurpar o nome de um autor para o atribuir 
a uma obra de que este nào seja o criador. O direito à patemidade é opo- 
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nivel a terceiros; mesmo quando a Convençào permita a estes reproduzirem 
obras ou extractos das mesmas, o nome do autor deve ser mencionado 
(ver artigo 10, alinéa 3)). 

6bl8.4. A segunda prerrogativa do autor é a de se opôr a qualquer defor- 
maçâo, mutilaçâo ou Outra modificaçâo da obra, ou a qualquer atentado 
à mesma obra, que possam prejudicar a sua honra ou reputaçâo; é o 
direito ao respeito. A forma é muito maleâvel e remete para os tribunais 
um amplo papel na interpretaçâo dos factos e na apreciaçâo das intençôes. 

6bl8.5. De uma maneira gérai, quem for autorizado pelo autor a utilizar 
uma obra (por exemplo, por via de reproduçâo ou de representaçâo ou 
de execuçào püblica) nâo a pode modificar, quer através da prâtica de 
cortes ou de supressâo de elementos, quer procedendo a acrescentamentos. 
Um encenador nào pode, por sua propria iniciativa, amputar uma peça 
de teatro de algumas cenas ; urn editor nào esta habilitado a ignorar alguns 
capitulos de um texto. O problema torna-se mais delicado quando se 
trata da adaptaçâo de uma obra: por exemplo, escrever uma peça de 
teatro ou realizar um filme a partir de um romance; é dificil impôr ao 
adaptador uma fidelidade servil ao romance; os modos de expressào sâo 
diferentes e a transposiçâo para a cena ou para o écran acarretarâ forçosa- 
mente modificaçôes. Mas a liberdade do adaptador nâo é, nem por isso, 
absoluta; o direito ao respeito permite ao autor da obra pre-existente 
exigir que sejam conservados, por exemplo, o esquema da intriga, o ca¬ 
râcter das personagens e quaisquer outros elementos cuja deformaçâo ou 
supressâo teria como consequência desnaturar o que foi concebido na 
origem pelo autor. A Convençào estabelece o critério do prejuizo à honra 
ou à reputaçâo; a forma é, como se disse, muito genérica; compete, em 
primeiro lugar, ao autor julgar se a sua obra foi traida e se, por exemplo, 
o facto de se atribuir ao desenvolvimento da acçâo, na adaptaçâo teatral 
ou cinematogrâfica, um carâcter um pouco pomogrâfico, para adaptaçâo 
aos gostos de um certo püblico, é de natureza a sacrificar a sua reputaçâo 
de escritor sério, ou, ao contrario, permitirä dar à historia que o autor 
imaginou um ambiente mais propicio à compreensâo dos estudos dos 
costumes tratados na obra. O direito ao respeito é fonte de numerosos 
litigios e existe uma vasta jurisprudência nos paises da Uniäo a este respeito. 
De qualquer modo este direito continua a ser, juntamente com o direito 
à patemidade, uma prerrogativa essencial do direito moral. 

6blB.6. Convém notar que a Convençào afirma a existência do direito 
moral «independentemente dos direitos patrimonais» e especifica que o 
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autor o conserva «mesmo apés a cessào dos dites direitos». Esta precisâo 
tende a protéger o autor contra si mesmo, quer dizer, a evitar que as con- 
trapartidas financeiras permitam que o direito moral se tome imoral. Por 
isso, certas legislaçôes estipulam expressamente que o direito moral é 
inalienâvel e que o autor nào pode a ele renunciar. Contudo, também 
sobre este ponto os tribunals têm uma margem de apreciaçâo. Aquando 
da Revisâo de Bruxelas (1948), foram acrescentadas à primeira alinéa do 
artigo 6bls as palavras «qualquer outro atentado à mesma obra», de modo 
a visar nâo somente as deformaçôes, mutilaçôes ou modificaçôes da obra, 
mas também qualquer actuaçâo de natureza tal que pudesse prejudicar a 
honra ou reputaçâo do autor através da sua obra. 

6bi8.7. Além disso, aquando da Revisâo de Roma (1928), que introduziu 
o direito moral na Convençào, foi igualmente considerada a estipulaçào 
do «direito de decidir se a obra deverâ vir a püblico». Esta prerrogativa 
é conhecida geralmente sob o nome de direito de divulgaçào e tende a 
afirmar que o autor é o unico juiz para decidir se deve trazer a sua obra 
ao conhecimento do püblico e sob que forma ele acha que isso deve ser 
feito. Este direito de divulgaçào acautela, por exemplo, o autor contra 
os credores que pretendam actuar contra ele, por näo pagamento da renda 
do seu apartamento, através da apropriaçâo, por meio de penhora, do 
manuscrite, para o publicar sem o seu acordo. Do mesmo modo, permite 
a um autor teatral preferir publicar a sua peça em hvraria antes de a fazer 
afrontar os fogos da ribalta ou, ao contrario, fazê-la representar antes 
de qualquer ediçâo; também o compositor de uma sinfonia pode desejar 
dar a sua obra em exclusivo a uma orquestra de reputaçâo mundial, antes 
de a vêr lançada no comércio dos discos. No entanto, em presença das 
divergências de pontos de vista, dado que certas legislaçôes reconhecem 
expressamente o direito de divulgaçào, enquanto que noutros paises ele é 
deixado à apreciaçâo dos tribunals, foi por isso decidido renunciar a 
consagrâ-lo na propria Convençào e as révisées ulteriores nâo modificaram 
esta posiçâo. 

Artigo 6b<8, alinéa 2) 

O direito moral depois da morte do autor 

2) Os direitos reconhecidos ao autor em virtude da alinéa 1) 
supra sâo, depois da sua morte, mantidos pelo menos até â extin- 
çào dos direitos patrimonais e exercidos pelas pessoas ou institui- 
çôes as quais a legislaçào nacional do pais onde a protecçào é 
reclamada atribui qualidade para tal. Todavia, os paises cuja 
legislaçào em vigor no momento da ratificaçâo do présente Acto 
ou da adesâo a este, nào contenham disposiçôes que assegurem a 
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protecçào, depois da morte do autor, de todos os direitos reconheci¬ 
dos em virtude da alinéa 1) supra, têm a faculdade de prescrever 
que alguns destes direitos nâo serào mantidos depois da morte 
do autor. 

6bl8.8. Esta disposiçâo, cujo texto actual resultou das deUberaçôes de 
Estocolmo (1967), marca uma profunda modificaçâo quanto à extensào 
da protecçào do direito moral, relativamente à que a Convençào previa 
anteriormente. É necessârio, a este respeito, voltar um pouco atrâs e indi- 
car que na alinéa 1) as palavras «durante toda a sua vida», que figuravam 
no texto de Bruxelas (1948), foram suprimidas aquando da revisâo de 
1967, pelo que, dai por diante, em virtude desta aUnea 2) do artigo 6bls, o 
direito moral foi ampliado para além da morte do autor e mantido «pelo 
menos até à extinçâo dos direitos patrimoninais». Enquanto que, segundo 
a versào anterior de 1948, esta excepcçâo era uma eventuaUdade (ver a 
locuçào «na medida em que a legislaçào nacional dos paises da Uniäo o 
permita»), ela é agora uma obrigaçâo prescrira pela Convençào. No entante, 
o emprego das palavras «pelo menos» indica bem que se trata de um 
minimo e que nada impede os legisladores de preverem uma protecçào 
eterna; mas a Convençào nào pode, por ela prôpria, ir tâo longe, dado 
situar-se na esfera dos direitos privados — sendo certo que, em numerosos 
paises, a salvaguarda e a preservaçâo dos monumentos, edificios e outro 
patrimônio cultural no interesse da colectividade, é do âmbito do direito 
püblico. 

6bi8.9. A alinéa 2) do artigo 6bls deixa à legislaçào nacional do pais onde 
a protecçào é reclamada o cuidado de determinar as pessoas ou instituiçôes 
que serào habilitadas a exercer as prerrogativas reconhecidas a titulo de 
direito moral, depois da morte do autor ou do termo dos direitos patri- 
moniais. 

6bls.10. A disposiçâo, comporta, aUâs, uma derrogaçâo, que é o resultado 
de um compromisso elaborado aquando da Revisâo de Estocolmo (1967). 
Prevê, com efeito, que os paises cuja legislaçào em vigor no momento da 
ratificaçâo da Convençào (trata-se agora do Acto de Paris (1971), mas 
que de modo algum modificou neste ponto o Acto de Estocolmo) ou da 
sua adesäo, näo contenha disposiçôes que assegurem, depois da morte do 
autor, a protecçào de todas as prerrogativas do direito moral, têm a fa¬ 
culdade de prescrever que algumas delas se extinguem com a morte do 
autor. Esta disposiçâo visa tomar em consideraçào as concepçôes juridicas 
de origem anglo-saxônica, segundo as quais o direito de reivindicar a 
patemidade de uma obra (direito à patemidade) é do dominio da legisla- 
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çâo sobre o direito de autor — enquanto que a outra prerrogativa do 
autor, de se opôr a qualquer distorçâo, mutilaçào ou alteraçâo de natu¬ 
reza a prejudicar a sua honra ou reputaçâo (direito ao respeito) faz parte 
do direito costumeiro («common law») e, mais particularmente, da lei 
sobre a difamaçâo, a quai nâo permite o desencadeamento de acçôes apés 
a morte da pessoa difamada. 

6bl8.ll. Por isso a Convençào, embora estabelecendo que a negaçào total 
do direito moral apés a morte do autor, e até à extinçâo dos direitos pa- 
trimoniais, nào é admissivel, permite, na eventualidade acima mencionada, 
que os paises da Uniâo sô mantenham esse periodo de protecçào relati¬ 
vamente a uma ou outra das prerrogativas que compôem o direito moral, 
por exemplo, unicamente para o direito à patemidade, deixando a outra 
(a que impede as modificaçôes da obra), para julgamento dos tribunals. 
Apesar de a regra geral ser assim temperada por uma excepçâo, o texto 
actual da alinéa 2) do artigo 6 nâo deixa de representar, para os partidâ- 
rios do direito moral, um progresso notâvel, relativamente à versào anterior 
de Bruxelas (1948) porquanto, segundo esta, os paises da Uniâo nâo eram 
obrigados a protéger o direito moral para além da morte do autor, en¬ 
quanto que, a partir de agora, devem fazê-lo, pelo menos até à extinçâo 
dos direitos patrimoniais e salvo se, aquando da sua ratificaçâo ou adesâo, 
estes paises sô estiverem em condiçôes de assegurar, durante esse lapso 
de tempo, o respeito de uma ou outra das prerrogativas desse direito. 

Artigo 6bls, alinéa 3) 

Meios de defeza 

3) Os meios de defeza para salvaguardar os direitos reconheci¬ 
dos no présente artigo sâo regulados pela legislaçào do pais onde 
a protecçào é reclamada. 

6b,s.12. Esta disposiçâo nâo foi object de modificaçôes depois da revi¬ 
sào de Roma (1928): é o reenvio clâssico à legislaçào do pais onde a pro¬ 
tecçào é reclamada. Trata-se dos meios de defeza que serào postos à 
disposiçâo do autor, dos seus représentantes ou das pessoas ou instituiçôes 
as quais a lei atribua legitimidade para agir, em caso de violaçâo do di¬ 
reito moral. Embora a Convençào nâo o especifique, compete a essa le¬ 
gislaçào determinar as sançôes (arresto, penhora, apreensào, perdas e 
danos, etc.). 
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ARTIGO 7 

Duraçâo da protecçào 

7.1. Este artigo, introduzido a partir da revisâo de Berlim (1908), é uma 
das pedras angulares da estrutura convencional e consacra, no piano in¬ 
temacional, a conciliaçâo entre os interesses dos représentantes do autor 
e os da colectividade. 

Artigo 7, alinéa 1) 

Regra gérai 

1) A duraçâo da protecçào concedida pela pela présente Con¬ 
vençào compreende a vida do autor e 50 anos apés a sua morte. 

7.2. Esta disposiçâo constitui um minimo que os paises da Uniäo säo 
obrigados a respeitar; o seu carâcter obrigatörio foi estipulado aquando 
da Revisâo de Bruxelas (1948). Nada impede os legisladores de irem mais 
além e considerarem que o prazo de 50 anos apés a morte deve ser alon- 
gado. Desenhou-se urn movimento a favor de uma tal extensào que foi 
iniciado com a adopçao, em certes paises, de medidas de prorrogaçào 
editadas para compensar os prejuizos que, sob a forma de lucros cessantes, 
os autores ou os seus représentantes sofreram em consequência das hosti- 
lidades e que entravaram a exploraçào das suas obras (medidas corrente- 
mente denominadas «prorrogaçôes de guerra»). Os critérios variam de um 
pais para outro e foram estabelecidos acordos bilaterais entre os antigos 
beligerantes ou com os Estados que, sem terem participado nos combates, 
tinham no entante sofrido as repercussôes do estado de guerra. Dai re- 
sultou um mosaico de situaçôes juridicas e de regras muito variadas ; por 
isso desenvolveu-se um desejo de unificaçào com vista a uma prolonga¬ 
çâo de carâcter permanente, a quai encontrou eco numa recomendaçào 
adoptada pela Conferência de Estocolmo (1967). Esta, depois de ter consta- 
tado que certos paises admitem jâ uma duraçâo que excède cinquenta anos 
apés a morte do autor, e depois de ter recordado os casos excepcionais 
das prorrogaçôes de guerra corn os acordos bilaterais inerentes, exprimiu 
o voto de que as negociaçôes corn vista à conclusâo de um acordo multi¬ 
lateral sobre a prolongaçâo da duraçâo da protecçào fôssem prosseguidas 
entre os paises interessados. Todavia, esta recomendaçào nâo foi seguida, 
até hoje, de efeito prâtico. 

7.3. O minimo de cinquenta anos apés a morte do autor permanece o 
prazo adoptado pela maioria das legislaçôes, incluindo a de um grande 
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pais estrangeiro à Uniâo (os Estados Unidos da America) o quai, aquando 
da récente revisâo da sua lei sobre direito de autor, acaba de abandonar 
o conceito que faz depender a duraçâo da protecçào da data da publicaçâo 
da obra, para se alinhar por este minimo. O modo de computaçâo do 
prazo baseado sobre a data da morte do autor esta integrado no espirito 
da Convençào, que liga estreitamente a obra à pessoa do seu autor. É 
sem dûvida possivel que nos interroguemos sobre a extensào deste prazo; 
poder-se-ia sustentar, no limite, que o direito de autor deveria ser per- 
pétuo porquanto a natureza das obras do espirito nâo se modifica ao lon- 
go dos anos e dos séculos, continuando, através dos tempos, a reflectir a 
personalidade do seu autor. Deveriam, por isso, transmitir-se de geraçào 
em geraçào, tal como qualquer bem imobiliârio ou mobiliârio. Mas o 
carâcter particular da propriedade literâria e artistica, que résulta da vo- 
caçâo das criaçôes intelectuais para serem propagadas, sem entraves, no 
interesse da sociedade e do enriquecimento do seu patrimônio cultural, 
conduz a temperar as exclusividade a atribuir aos autores ou aos seus 
représentantes para a exploraçào das obras. 

7.4. Nâo é por um simples acaso que o numéro de cinquenta anos foi 
escolhido; na realidade, a maior parte dos legisladores considerou razoâ- 
vel e equitativo que se tomasse em consideraçào a duraçâo media da vida, 
näo apenas do autor, mas também dos seus descendentes directos, quer 
dizer, de facto, très geraçôes. É evidente que a igualaçâo do periodo de 
protecçào no tempo nâo é, por isso, realizada: ela dependera sempre da 
existência mais ou menos longa do autor e nâo poderâo ser evitadas di- 
ferenças, consoante ele seja atingido pela morte na flor da idade ou se 
tome centenârio; mas foi geralmente considerado que, independentemente 
dessas circunstâncias fortuitas, é normal acrescentar à vida do autor um 
lapso de tempo que permita aos seus herdeiros continuarem a tirar proveito 
da sua produçâo intelectual ao mesmo tempo que perpetuam a sua me- 
môria. AUâs, a experiência demonstra que algumas vezes as obras entram, 
apés a morte do seu autor, numa espécie de purgatôrio, donde se emergem 
alguns anos mais tarde, ou donde por vezes nunca acabam por sair, se¬ 
gundo os caprichos da moda ou os gostos do püblico. Seja como for, e 
com excepçâo talvez dos livros e de certas obras dramâtico-musicais, 
convém notar que, graças aos modernos meios de utilizacäo das obras, 
as incidências econômicas da extensào do prazo «post mortem» säo muitas 
vezes insignificantes ; com efeito, os utilizadores negoceiam com os représen¬ 
tantes dos autores, a exploraçào de vastos reportôrios e, salvo casos par¬ 
ticulars, a queda no dominio püblico, no termo de um certo prazo ou 
de um outro, para esta ou aquela obra, nâo tem grande influência no 
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montante da remuneraçâo global. Por todas estas razôes, a duraçâo mi¬ 
nima da protecçào prevista na Convençào parece constituir um justo 
equilibrio entre a preservaçâo dos direitos patrimoniais reconhecidos ao 
autor e as necessidades da sociedade de ter acesso as expressôes de uma 
cultura cujo aspectos persistirâo para além dos sucessos passageiros. 

Artigo 7, alinéa 2) 

Duraçâo da protecçào das obras cinematogrâficas 

2) No entanto, para as obras cinematogrâficas, os paises da 
Uniâo têm a faculdade de prever que a duraçâo da protecçào 
expira cinquenta anos depois de a obra ter sido tornada acessivel 
ao püblico com consentimento do autor ou que, na falta de um 
tal acontecimento dentro dos cinquenta anos posteriores à reali¬ 
zaçâo da obra, a duraçâo da protecçào expira cinquenta anos 
apôs e«sa realizaçâo. 

7.5. Com esta alinéa tem inicio uma série de disposiçôes tendentes a 
regular a duraçâo da protecçào para certes categorias de obras e a intro- 
duzir varias excepçôes na regra gérai da alinéa précédente. Pelo que respeita 
as obras cinematogrâficas, a revisâo de Estocolmo (1967) procedeu a uma 
modificaçâo importante do texto anterior de Bruxelas (1948). Nos termos 
deste ultimo (alinéa 3) do artigo 7), os paises da Uniäo eram livres para 
fixarem à sua vontade essa duraçâo, estabelecendo-se uma comparaçâo, 
para efeito das relaçôes internacionais, entre a legislaçào do pais de origem 
da obra e a do pais onde a protecçào viesse a ser reclamada. A anomalia 
de um tal sistema foi sublinhada aquando dos trabalhos preparatories 
desta revisâo, atendendo a que os filmes sâo susceptiveis de representar 
urn valor importante durante longos periodos merecendo, por isso, ser 
protegidos tanto tempo como as obras em gérai. Quanto à data do inicio 
do prazo, afigurava-se evidente que ligar este obrigatoriamente à morte do 
autor (ou, sobretudo, do ultimo sobrevivente dos co-autores, porquanto 
os filmes sâo quase sempre obras de colaboraçâo) ou à da pessoa moral 
investida nos direitos de autor a titulo originârio (concepçao do produtor- 
autor) criaria certamente dificuldades na prâtica. 

7.6. Por isso, a revisâo de Estocolmo (1967), confirmada pela de Paris 
(1971), mantendo embora a aplicabilidade do principio do minimo de 
cinquenta anos apés a morte do autor, admitiu para as obras cinemato¬ 
grâficas a faculdade de se prever que a duraçâo da sua protecçào expire 
cinquenta anos apés as mesmas terem sido tornadas acessiveis ao püblico. 
Convém notar que esta noçâo de acessibilidade ao püblico é mais restricti- 
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va que a de pubUcaçâo (alinéa 3) do artigo 3), no sentido de que com¬ 
porta nâo apenas a colocaçâo à disposiçâo dos filmes por intermédio dos 
distribuidores, mas também a sua projecçào em intençào do pùbUco em 
gérai, pelos exploradores das salas ou em televisâo. Por outro lado, é 
necessârio que isso tenha sido feito «com o consentimento do autor»: 
conceber-se-ia mal, com efeito, que uma projecçào que o autor näo tivesse 
consentido pudesse desencadear a aplicaçâo do prazo. 

7.7. No entanto a Convençào especifica que, no caso em que uma lei 
nacional ligue a duraçâo da protecçào da obra cinematogrâfica, nào à 
morte do autor (ou do ultimo sobrevivente dos co-autores), mas ao mo- 
mento em que ela foi tornada acessivel ao püblico, é necessârio que um 
tal acontecimento se produza no decurso dos cinquenta anos que decorrem 
a partir da realizaçâo da dita obra; se assim nâo acontecer, a duraçâo 
da protecçào deve expirar cinquenta anos apés essa realizaçâo. Esta dispo¬ 
siçâo tende a evitar uma duraçâo excessiva ou mesmo, em certes casos, 
uma protecçào ilimitada, na hipôtese (a bem dizer, bastante teérica) em 
que a obra nâo fosse nunca projectada ao püblico ou que, tratando-se 
de uma obra televisiva, nào passasse nunca sobre o «pequeno écran», 
continuando contudo em réserva. 

Artigo 7, alinéa 3) 

Duraçâo da protecçào das obras anônimas ou pseudônimas 

3) Para as obras anônimas ou pseudônimas, a duraçâo da 
protecçào concedida pela présente Convençào expira cinquenta 
anos apés a obra ter sido licitamente tornada acessivel ao pü¬ 
blico. Contudo, quando o pseudônimo adoptado pelo autor nâo 
deixe dûvida alguma sobre a sua identidade, a duraçâo da pro¬ 
tecçào é a prevista na alinéa 1). Se o autor de uma obra anénima 
ou pseudénima revelar a sua identidade durante o periodo acima 
indicado, o prazo de protecçào aplicâvel é o previsto na alinéa 1). 
Os paises da Uniâo nâo sâo obrigados a protéger as obras anôni¬ 
mas ou pseudônimas em relaçâo as quais tudo leva a presumir 
que o seu autor morreu hâ mais de cinquenta anos. 

7.8. A substância desta disposiçâo remonta ao Acto de Bruxelas (1948) 
mas a revisâo de Estocolmo (1967) trouxe-lhe algumas precisôes que im¬ 
porta sublinhar. Tratando-se de obras anônimas ou pseudônimas, a iden¬ 
tidade do autor é, em principio, desconhecida, e o câlculo de duraçâo da 
protecçào nâo pode tomar em consideraçào a data da sua morte. No 
texto anterior, era a data da publicaçâo que dévia ser tornada em consi¬ 
deraçào. Retomando a formula da alinéa précédente, a revisâo de Esto- 
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colmo (1967) substituiu nela a noçào de acessibilidade ao püblico (com- 
pletada, no entanto, pela palavra «licitamente») em vez e em lugar da 
exigência do consentimento do autor — isto para permitir englobar as 
obras folclôricas, as quais podem ser tomadas acessiveis ao pûbUco por 
uma autoridade (ver alinéa 4) do artigo 15), cuja acçào é evidentemente 
licita, mas nào implica necessariamente a autorizaçào do autor em sentido 
estricto. 

7.9. A alinéa 3) do artigo 7 impôe a aplicaçâo da regra geral da alinéa 1) 
(cinquenta anos apés a morte do autor) em dois casos : por urn lado, quan¬ 
do o pseudônimo adoptado pelo autor nâo deixe nenhuma dûvida dobre 
a sua identidade (elemento de facto a apreciar), por outro lado, quando 
o autor de uma obra anénima ou pseudônima décida revelar a sua identi¬ 
dade durante o periodo de cinquenta anos a partir de momento em que 
a sua obra tenha sido licitamente tomada acessivel ao püblico. 

7.10. Finalmente, esta disposiçâo permite as legislaçôes nacionais nào 
protegerem obras anônimas ou pseudônimas para as quais haja razôes 
para presumir que o seu autor morreu hâ mais de cinquenta anos. Esta 
latitude, acrescentada aquando da revisâo de Estocolmo (1967), visa evitar 
que, sob a cobertura do anonimato ou do emprego de um pseudônimo, 
certas obras, que nào tenham sido licitamente tomadas acessiveis ao pü¬ 
blico, bénéficient de uma protecçào ilimitada — sendo evidente que tal 
protecçào teria cessado hâ muito tempo se o autor tivesse declinado a 
sua verdadeira identidade em devido tempo. Ao deixar aos paises da Uniäo 
a possibilidade de legislarem nesse sentido, a Convençào deseja nào entra- 
var, por exemplo, a publicaçâo de velhos manuscritos ou de obras de 
arte muito antigas, anônimas ou, por vezes, pseudônimas, contante que 
haja todas as razôes para supôr que a morte dos respectivas autores se 
verificou hâ mais de cinquenta anos. 

Artigo 7, alinéa 4) 

Duraçâo da protecçào das obras fotogrâficas 
e das obras das artes aplicadas 

4) Fica reservada as legislaçôes dos paises da Uniäo a facul¬ 
dade de regulärem a duraçâo da protecçào das obras fotogrâficas 
e a das obras das artes aplicadas protegidas enquanto obras 
artisticas; todavia, esta duraçâo nâo poderâ ser inferior a um 
periodo de vinte e cinco anos a contar da realizaçâo de uma tal 
obra. 
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7.11. Esta disposiçâo reenvia para as legislaçôes nacionais o cuidado de 
regulärem a duraçâo da protecçào destas duas categorias particulares de 
obras mas, a partir da revisâo de Estocolmo (1967), fixa um minimo: vinte 
e cinco anos a contar da sua realizaçâo. Este prazo é o resultado de um 
compromisso que se expUca pelas divergências existentes no seio da Uniâo 
quanto aos critérios segundo os quais as obras das artes aplicadas podem 
ser protegidas pelo direito de autor ou regidas pela legislaçào especifica 
sobre desenhos e modelos (habitualmente por via de registo). Quanto as 
fotografias, as hesitaçôes que a sua assimilaçào gérai as obras de arte 
suscitam conduziu à adopçâo do mesmo minimo convencional. 

Artigo 7, alinéa 5) 

Data a partir da quai sâo calculados os prazos 

5) O prazo de protecçào posterior à morte do autor e os prazos 
previstos nas alinéas 2), 3) e 4) supra começam a correr a partir 
da morte ou do acontecimento previsto nessas alinéas, mas a 
duraçâo destes prazos calcula-se somente a partir do dia primeiro 
de Janeiro do ano que se seguir à morte ou ao referido aconteci¬ 
mento. 

7.12. Salvo relativamente a ligeiros retoques de redacçào feitos aquando 
da revisào de Estocolmo (1967), esta disposiçâo estipula, com um fim de 
simplificaçâo, que os diferentes prazos se começam a correr no primeiro 
dia de Janeiro do ano civil que se seguir ao ano no decurso do quai o autor 
faleceu, ou no decurso do quai se verificou o acontecimento (acessibiUdade 
ao püblico, realizaçâo) que desencadeia o seu câlculo. É evidente que, nos 
casos extremos (autor falecido, por exemplo, em dois de Janeiro) isto 
pode prolongar de um ano inteiro a duraçâo da protecçào; mas este ponto 
de partida uniforme afigurou-se muito preferivel à tornada em conside¬ 
raçào, caso por caso, de datas por vezes dificeis de determinar de um 
modo preciso. 

Artigo 7, alinéa 6) 

Possibilidade de duraçôes superiores 

6) Os paises da Uniäo têm a faculdade de concéder uma 
duraçâo de protecçào superior as previstas nas alinéas précédentes. 

7.13. Esta disposiçâo parece evidente; todavia, tem o mérito de sublinhar 
que os prazos previstos no artigo 7) sâo, nos termos da Convençào, mi- 
nimos, que é licite aos paises da Uniäo ultrapassar. 
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Artigo 7, alinéa 7) 

Possibilidade de duraçôes inferiores 

7) Os paises da Uniâo vinculados pelo Acto de Roma da pré¬ 
sente Convençào e que concedem, na suas legislaçôes nacionais 
em vigor no momento da assinatura do présente Acto, duraçôes 
inferiores as previstas nas alinéas précédentes, têm a faculdade de 
as mantenerem ao aderirem ao présente Acto, ou ao ratificâ-Io. 

7.14. Trata-se aqui de uma derrogaçâo permitida em favor de alguns 
paises da Uniâo e que foi introduzida na Convençào aquando da revisào 
de Estocolmo (1967), confirmada pela de Paris (1971), com a intençào de 
faciütar a sua vinculaçâo ao novo texto do artigo 7. Tem um valor de con- 
junto, no sentido de que visa nâo apenas o minimo previsto da alinéa 1), 
mas também os outros prazos deixados à discriçâo das legislaçôes nacionais 
(alinéa 2) e 4)). Aplica-se a uma situaçào determinada no sentido de que 
a lei a tomar em consideraçào é a que estava em vigor no momento em 
que o Acto de Paris (1971) foi assinado, e nào à data em que esses paises 
depositaram os seus instrumentes de ratificaçâo ou de adesâo. 

Artigo 7, alinéa 8) 

Legislaçào aplicâvel e regra da comparaçâo dos prazos 

8) Em todos os casos, a duraçâo sera regulada pela lei do 
pais em que a protecçào for reclamada; todavia, a menos que a 
legislaçào deste ultimo pais nâo disponha de outro modo, ela nào 
excédera a duraçâo fixada no pais de origem da obra. 

7.15. Ao colocar esta disposiçâo no fim do artigo 7, a revisâo de Esto¬ 
colmo (1967) — que se Umitava a retomar com alguns aperfeiçoamentos 
o texto de Berlim (1908), mantido desde entäo — entendeu conferir-lhe 
um alcance gérai: é «em todos os casos» que a confrontaçâo entre a lei 
do pais de origem da obra e a lei do pais onde a protecçào é reclamada 
pode ser feita. Por consequência, isto apUca-se nas relaçôes entre um pais 
que concéda uma duraçâo de protecçào de cinquenta anos depois da 
morte do autor (alinéa 1)) e um pais que ultrapasse este minimo (por 
exemplo, entre o Reino Unido e a Alemanha Federal, na quai este prazo 
foi elevado para setenta anos), mas aplica-se também nas relaçôes entre 
paises que se prevaleceram das faculdades oferecidas pelas alinéas 2) e 4) 
(por exemplo, entre um pais que dâ as obras das artes aplicadas, protegi¬ 
das enquanto obras artisticas, vinte e cinco anos a contar da sua realiza¬ 
çâo, e um pais que apUque a tais obras o prazo gérai de cinquenta anos 
depois da morte do autor). 
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7.16. A duraçâo é regulada pela lei do pais onde a protecçào é reclamada 
mas nào pode, em principio, excéder a fixada no pais de origem; por 
exemplo, no caso citado, uma obra britânica representada na Alemanha 
Federal sera protegida em virtude da legislaçào deste ultimo pais mas 
durante nâo mais de cinquenta anos apôs a morte do seu autor, dado que 
esta é a duraçâo de protecçào no Reino Unido. No entante, esta regra 
da comparaçâo dos prazos nâo é imperativa, porquanto a Convençào 
estipula que a legislaçào do pais onde a protecçào é reclamada pode «dispôr 
de outro modo», quer dizer, aplicar o seu prôprio prazo, mesmo se o prazo 
do pais de origem for mais curto; no caso em questâo a Alemanha Fe¬ 
deral pode protéger a obra britânica durante o mesmo periodo aplicâvel 
no seu territério as obras dos seus nacionais. Convém notar aqui que, pelo 
que respeita à duraçâo da protecçào, a aplicaçâo do tratamento nacional 
fica subordinada à aplicaçâo da regra gérai da comparaçâo dos prazos. 
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ARTIGO 7bl8 

Duraçâo da protecçào das obras de colaboraçào 

As disposiçôes do artigo précédente sâo igualmente aplicâveis 
quando o direito de autor pertença em comum aos colaboradores 
de uma obra, sob réserva de que os prazos subséquentes à morte 
do autor sejam calculados a partir da morte do ultimo dos cola¬ 
boradores sobreviventes. 

7bls.l. Esta disposiçâo é um corolario do artigo 7, porquanto especifica 
que a regulamentaçào estabelecida por este ultimo é aplicâvel quando o 
direito de autor pertence em comum aos colaboradores de uma obra. A 
Convençào abstêm-se de définir obras de colaboraçào, dado que as le¬ 
gislaçôes dos paises da Uniäo divergem bastante sobre os criterios que 
permitem determinar em que medida vârios autores participam na elabo- 
raçâo de uma mesma obra, e até que ponto as suas contribuiçôes sâo 
inseparâveis umas das outras. Além disso, as definiçôes, mesmo que nào 
deixem lugar a qualquer equivoco, nâo evitam os conflitos, cuja soluçâo 
é entào devolvida à autoridade judiciâria. 

7bls.2. No entante, a Convençào estipula que, para a computaçào dos 
prazos consecutivos à morte dum autor, é a data do falecimento do ultimo 
sobrevivente dos colaboradores que é déterminante. Em boa lôgica, uma 
obra nascida de uma colaboraçào nào pode cair no dominio püblico por 
fragmentos, segundo o acaso da sobrevivência de um ou outro dos seus co- 
autores ; é evidente que os elementos criadores que a compôem foram reuni- 
dos tendo em vista a consideraçào de um todo em que eles sâo explorados 
conjuntamente; é esta pelo menos a intençào comum dos diversos colabora¬ 
dores e o destino normal da colaboraçào. Por outro lado, näo séria equitati- 
vo dissociar esses elementos em funçâo da longevidade dos seus respectivos 
autores; acrescente-se que as condiçôes normais de exploraçào da obra 
dariam, nesse caso, lugar a complicaçôes muitas vezes inextrincâveis. A 
Convençào confirma neste ponto a soluçâo adoptada pela maior parte 
das legislaçôes nacionais e fâ-lo também com uma preocupaçao de sim- 
plificaçao. 
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ARTIGO 8 

Direito de traduçào 

Os autores de obras literârias e artisticas protegidas pela 
présente Convençào gozam, durante toda a duraçâo dos seus 
direitos sobre a obra original, do direito exclusivo de fazer ou 
autorizar a traduçào das suas obras. 

8.1. Este artigo consagra o primeiro da série dos direitos exclusivos 
atribuidos ao autor pela Convençào: o direito de traduçào. Nas relaçôes 
internacionais e, mais particularmente em razäo dos modernos meios de 
comunicaçâo entre os povos, a traduçào toma um lugar cada vez mais 
importante. Este direito, reconhecido desde a origem pela Convençào, dâ 
ao autor a possibilidade de traduzir ele prôprio a sua obra (o que é um 
caso bastante raro) mas também, sobretudo, de escolher aquele que transpo- 
râ para uma outra lingua a expressào do seu pensamento, sem a deformar 
para além de certa medida, dando-lhe o toque de expressào e de estilo que 
permitirâ a outra comunidade linguistica apreender a mensagem original 
do modo mais profundo que for possivel. 

8.20. O principio da exclusividade do direito de traduçào nào foi con- 
testado aquando das revisôes sucessivas da convençào, mas foram intro- 
duzidas limitaçôes à sua extensào (regime dito dos dez anos estabelecido 
pelo Acto adicional de 1896) e ao seu exercicio (regime de licenças previsto 
pelo artigo II do Anexo à Convençào em beneficio dos paises em via de 
desenvolvimento). Estas limitaçôes serào expostas com o comentârio as 
disposiçôes respectivas. 

8.3. Convém todavia notar que aquando da revisào de Estocolmo (1967), 
foi trazido à luz um outro aspecto dos problemas que esta exclusividade 
equaciona: as excepçôes introduzidas pela Convençào ao direito de re¬ 
produçâo ou deixadas à discriçào das legislaçôes nacionais, bem como o 
regime de licenças obrigatôrias em matéria de radiodifusâo e de gravaçôes 
fonogrâficas, deverâo ser interpretadas no sentido de se aplicarem também 
ao direito de traduçào ? Foi geralmente admitido que essas excepçôes (ver 
artigos 2bl8.2), 9.2), 10.1) e 2), 10bls.l) e 2) comportam virtualmente a 
possibilidade da utilizacäo de uma obra, näo apenas no original, mas 
também na traduçào, sob réserva de que se encontrem reunidas as condi¬ 
çôes de conformidade corn os usos honestos e que seja respeitado o direito 
moral. 

8.4. Em contrapartida, foram expressas opiniôes diferentes a respeito des 
licenças obrigatôrias (ver artigos llbls e 13), e houve quem considérasse 
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que essas disposiçôes se aplicavam igualmente à obra traduzida, enquanto 
que outros entendem antes que a faculdade de utilizar a obra sem o con¬ 
sentimento do seu autor nâo comporta a faculdade de a traduzir. A inter- 
pretaçào continua, portanto, em aberto. 

8.5. Convém recordar que desde que o autor autorize uma traduçào, 
esta bénéficia da protecçào como uma obra original (ver artigo 2, alinéa 3)). 
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ARTIGO 9 

Direito de reproduçâo 

9.1. Curiosamente este direito, que é a essência mesmo do direito de 
autor, nào figurava na Convençào, como um dos direitos minimos, até 
à revisâo de Estocolmo (1967). Embora este direito tivesse sido reconhecido 
em principio por todos os paises membros, o problema essential foi o de 
encontrar uma formula suficientemente ampla para cobrir todas as excep¬ 
çôes razoâveis, mas nâo demasiado ampla para tornar este direito ilusério. 

Artigo 9, alinéa 1) 

O principio 

1) Os autores de obras literârias e artisticas protegidas pela 
présente Convençào gozam do direito exclusivo de autorizar a 
reproduçâo das suas obras, de qualquer maneira e por qualquer 
forma. 

9.2. Este texto explica-se por si mesmo. As palavras «de qualquer ma¬ 
neira e por qualquer forma» sâo suficientemente amplas para englobar 
todos os processos de reproduçâo: impressào (ediçâo grâfica), desenho, 
gravura, litografia, fotocomposiçào e outras técnicas de impressäo, dacti- 
lografia, fotocopia, xerox, registo mecânico ou magnético (discos, cassettes, 
bandas magnéticas, filmes, micro-filmes, etc.) e todos os outros processus 
conhecidos ou a descobrir. Trata-se, em gérai, de fixar a obra sobre um 
suporte material pelo emprego de métodos inventados para esse efeito. 
Isto compreende evidentemente a gravaçào de sons ou de imagens (ver- 
alinea 3) do artigo 9). 

9.3. Convém notar que a reproduçâo näo inclui a representaçào ou 
execuçâo püblica (artigo 11): o dramaturgo, por exemplo, que dâ a sua 
peça de teatro a urn editor para a imprimir, nào lhe cede, por isso, o di¬ 
reito de a fazer representar em cena. O direito de reproduçâo é indepen- 
dente de todos os outros direitos: cada um dos direitos reconhecidos pela 
Convençào pode ser exercido separadamente. 

9.4. Convém igualmente notar que a Convençào nào menciona expressa¬ 
mente o que por vezes se denomina direito de distribuiçào. Isto é assim 
porque em muitos paises existem incertezas quanto ao seu significado, 
enquanto que noutros paises esse direito figura na lei nacional. Na prâtica, 
ele decorre do direito de reproduçâo. Com efeito, o autor, quando assina 
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um contrato a respeito da reproduçâo da sua obra, tem liberdade para 
définir as modalidades de distribuiçâo de exemplare, por exemplo, quanto 
ao numéro (embora, na prätica, seja frequentemente o editor quem faz a 
lei pelo que respeita ao volume da tiragem) ou quanto ao âmbito geogrâ- 
fico dessa distribuiçâo. Todavia, independentemente da ediçâo literâria e 
dos usos que neste campo prevalecem, o aparecimento e o desenvolvimento 
de novas técnicas de distribuiçâo das obras (televisâo por cabo, por exem¬ 
plo), podem conduzir o legislador a introduzir este direito na enumeraçâo 
dos direitos protegidos afim de permitir seu exercicio em separado. Nesta 
eventualidade, os utilizadores da obras, quer se träte de echteres ou de 
organismos de radiodifusâo, teriam entâo de procéder a negociaçôes di¬ 
ferentes e a remunerar de maneira distinta a reproduçâo pura e simples 
das obras e a sua distribuiçâo ao püblico. 

9.5. A Convençào nào menciona o direito de distribuiçâo ou de colo¬ 
caçâo em circulaçâo, a nào ser para as obras cinematogrâficas, em razäo 
da natureza particular destes ultimas (ver artigo 14, alinéa 1)) e deixa a 
questâo em aberto para as obras pertencentes a outras categorias. A lei- 
tipo de Tunis limitou-se, por seu lado, ao reconhecimente do direito de 
reproduçâo em gérai. Se se tivesse querido acrescentar expressamente na 
Convençào este direito de distribuiçâo, teria sido necessârio especificar 
que o comprador do livro nâo tinha necessidade de permissäo do autor 
ou do editor para o emprestar a um amigo. 

Artigo 9, alinéa 2) 

Possibilidade de excepçôes 

2) Fica reservada as legislaçôes dos paises da Uniâo a facul¬ 
dade de permiterem a reproduçâo das referidas obras, em certos 
casos especiais, desde que tal reproduçâo nâo prejudique a explo¬ 
raçào normal da obra nem cause um prejuizo injustificado aos 
Iegitimos interesses do autor. 

9.6. Esta disposiçâo dâ as legislaçôes dos paises da Uniäo a faculdade 
de derrogarem o direito exclusivo de reproduçâo, permitindo que as obras 
sejam livremente reproduzidas «em certos casos especiais». Mas a latitude 
deixada aos legisladores nâo é total: a Convençào prevê condiçôes numa 
formula cuja elaboraçào, aquando da Revisâo de Estocolmo (1967), foi 
largamente debatida e cuja interpretaçào é da natureza a suscitar as maio- 
res divergências de opiniâo, tanto na doutrina como na jurisprudência. 
Essa formula comporta duas regras aplicâveis cumulativamente: a repro- 
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duçào nào pode prejudicar a exploraçào normal da obra e nâo pode 
causar um prejuizo injustificado aos legitimos interesses do autor. 

9.7. É portanto preciso, antes de mais, que a exploraçào normal da obra 
nào seja entravada e nâo sofra em consequência de uma reproduçâo que 
delà venha a ser feita; caso assim näo seja, a reproduçâo nào poderâ nunca 
ser permitida. Os romances, os livros escolares, etc., sâo normalmente 
explorados através da impressäo e da venda ao püblico. Esta disposiçâo 
(artigo 9, alinéa 2)) nào permite aos paises da Uniäo admitir que isto possa 
ser feito em virtude, por exemplo, de licenças obrigatôrias, ainda que seja 
dada ao titular do direito de autor uma remuneraçâo. 

9.8. Se a primeira condiçào for preenchida (a reproduçâo nào prejudicar 
a exploraçào normal da obra) sera entào necessârio examinar se a segunda 
é ou nào satisfeita. É preciso sublinhar que näo se trata de determinar se 
o autor sofre ou näo um prejuizo qualquer: é evidente que, no limite, hâ 
sempre um prejuizo; todos as copias causam um prejuizo: uma se foto- 
cépia pode substituir o exemplar de uma revista que deixa de ser vendido 
e, se o autor estiver associado, pelo seu artigo, ao produto da ediçâo — per- 
derâ os direitos de autor inerentes à venda desse exemplar, que Ihe deve- 
riam ser atribuidos. Trata-se, sim, de saber se esse prejuizo é injustificado; 
naquele caso concreto, é evidente que nào; jâ, porém, estariamos diante 
de um prejuizo injustificado no caso de uma monografia editada com fraca 
tiragem ser reproduzida em milhares de exemplares por uma empresa 
industrial para a distribuir as suas correspondentes no mundo. Um outro 
exemplo é o do conferencista que, para apoiar a sua exposiçâo, préfère 
em vez de recorrer a uma citaçâo, fazer fotocopiar integralmente um curto 
artigo publicado numa revista especializada, que le no decurso da sua 
conferência; é evidente que este acto nâo prejudica a difusào da revista. 
As coisas jâ seriam muito diferentes se essa pessoa tivesse procedido à 
confecçâo de um grande numéro de exemplares e os tivesse distribuido 
aos seus auditores de tal modo que a propagaçâo dessa publicaçâo num 
certo meio teria sido anulada. No caso de da reproduçâo resultarem pre- 
juizos — sob a forma de lucros cessantes — para o autor, a lei deverâ 
atribuir-lhe uma compensaçào (sistema da licença obrigatöria com remu¬ 
neraçâo equitativa). 

9.9. Em contrapartida, é geralmente admitido que se a reproduçâo fôr 
feita em pequena quantidade de exemplares, a fotocôpia pode ser autori- 
zada sem pagamento, designadamente para uso individual ou cientifico. 
No entanto, a margem de apreciaçâo é muito elâstica e as intençôes, tal 
como as circunstâncias, deverâo esclarecidas. 
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9.10. De um modo gérai, a lei permite a reproduçâo de uma obra para 
«uso pessoal e privado» de quem a utiliza; é o que estipula, por exemplo, 
a lei-tipo de Tunis. Esta expressào é, na verdade, objecto de interpretaçôes 
mais ou menos restritivas; contudo, em principio, ela opôem-se à utiliza¬ 
cäo colectiva e supôe a ausência de um fim lucrativo. O exemplo mais 
conhecido é o do estudante que, para ser bem sucedido nos seus estudos 
ou nos seus trabalhos de pesquiza pessoal, copia ou faz copiar um texto. 
A copia manuscrita nào vai, na prâtica, muito longe; mas o aparecimento 
e o desenvolvimento técnico, por vezes prodigioso, dos aparelhos da re¬ 
produçâo exige que este problema seja visto a uma nova luz. E isto é assim 
nâo apenas quanto as mâquinas de fotocopiar mas também relativamente 
ao uso generalizado dos gravadores de som. 

9.11. O aperfeiçoamento dos aparelhos e dos seus acessérios permite a 
realizaçâo de gravaçôes de alta qualidade e com uma grande facilidade, 
quer a partir de discos ou cassettes («repiquage»), quer a partir de emissôes 
radiofônicas (ou mesmo de televisâo, graças aos magnetoscôpios). Parece, 
por isso, que o critério do estricto uso privado deixa de ser déterminante, 
a partir do momento em que as reproduçôes podem ser fei tas em grandes 
quantidades. Uma vez que o estado da técnica nào dâ aos autores ou aos 
seus représentantes os meios para exercerem o seu direito exclusivo de 
reproduçâo — foi por isso considerado que poderia ser prevista uma 
compensaçào global em seu favor, e que a retribuiçao a instituir para 
esse efeito deveria incidir sobre o suporte material no quai sâo fixadas 
as sequências de imagens ou de sons, e nâo apenas nos prôprios aparel¬ 
hos de reproduçâo (um grupo de trabalho reunido em Genebra, em Feve- 
reiro de 1977, examinou os problemas juridicos decorrentes da utilizacäo 
de videogramas na realizaçâo de videocôpias). 

9.12. Soluçôes anâlogas (incluindo o estabelecimento de mecanismos 
colectivos) foram invocadas em matéria de reproduçâo reprogrâfica — ma- 
téria esta na quai os problemas sâo particularmente complexos em razäo 
da posiçào dos utilizadores : bibliotecas, arquivos, centros de documenta- 
çào, instituiçôes pûblicas de pesquiza cientifica com fim lucrativo ou nào, 
estabelecimentos escolares, administraçôes, etc. É certo que o uso da re- 
prografia fomece uma poderosa contribuiçào para a difusào dos conheci- 
mentos, mas nào é menos verdade que uma ampla utilizacäo deste pro¬ 
cesso ameaça prejudicar os interesses dos autores e que, por isso, convém 
conciliar estes Ultimos com as necessidades dos utilizadores. Ao Estado 
competirâ tomar as medidas apropriadas e mais bem adaptadas ao seu 
desenvolvimento educativo, cultural, social e econömico (ver as conclusôes 
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dos sub-comités sobre a reproduçâo reprografica, reunidos em Washington 
em Junho de 1975). 

9.13. Estas consideraçôes demonstram a dificuldade da tarefa atribuida 
aos legisladores : a aUnea 2) do artigo 9 limita-se a indicar as duas condi¬ 
çôes que, nos termos da Convençào, deverâo ser preenchidas para que as 
excepçôes ao direito exclusivo de reproduçâo possam ser previstas em 
certos casos especiais. 

Artigo 9, alinéa 3) 

Gravaçôes sonoras e visuais 

3) Qualquer gravaçâo sonora ou visual é considerada como 
uma reproduçâo para a présente Convençào. 

9.14. Afim de evitar equivocos, esta disposiçâo foi acrescentada aquando 
da revisâo de Estocolmo (1967); ela afigura-se, aliâs, supérflua, porquanto 
a alinéa 1) visa qualquer reproduçâo «de qualquer maneira e sob qualquer 
forma». Todavia, esta adjunçâo tem a sua justificaçâo na disposiçâo da 
antiga alinéa 1) do artigo 13 que previa, para os autores de obras musicais, 
o direito exclusivo de autorizarem a gravaçâo destas obras por instrumentas 
destinados a reproduzi-las mecânicamente. Dado que o direito de grava¬ 
çâo esta incluido no direito de reproduçâo e que este ultimo esta, a partir 
de agora, consagrado no artigo 9, esta alinéa 1) do artigo 13 nào tinha 
razäo de existir. Mas como, por outro lado, a nova apresentaçào dos arti¬ 
gos 11 (direito de representaçâo ou execuçào) e llter (direito de recitaçâo) 
se referem a «todos os meios ou processus», os redactores de 1967, na 
sua preocupaçâo de harmonizar as disposiçôes da Convençào, julgaram 
util recordar que qualquer gravaçâo sonora ou visual deve ser considerada 
como uma reproduçâo para os efeitos da Convençào; como é natural, o 
fabrico de exemplares da gravaçâo constitui também uma reproduçâo. 
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ARTIGO 10 

Livre utilizacäo das obras em certos casos 

10.1. Este artigo e o seguinte con têm restriçôes aos direitos patrimoniais 
reconhecidos ao autor, quer em virtude da pröpria Convençào, quer por 
via da lei nacional as quais estabelecidas a fim de responder as necessidades 
do püblico e äs necessidades da informaçào. 

Artigo 10, alinéa 1) 

Citaçôes 

1) Sâo licitas as citaçôes tiradas de uma obra jâ licitamente 
tornada acessivel ao püblico, sob condiçào de serem conformes aos 
bons costumes e na medida justificada para o fim a atingir, in¬ 
cluindo as citaçôes de artigos de jornais e compilaçôes periédicas 
sob a forma de revistas de imprensa. 

10.2. Em sentido etimolôgico, a citaçâo é o facto de relatar textualmente 
o que alguém disse ou escreveu; em matéria de propriedade literâria e 
artistica, citar é inserir uma ou mais passagens de uma obra alheia na sua 
pröpria obra. Por outras palavras, a citaçào consiste em reproduzir extrac- 
tos de uma obra, quer para ilustrar uma opiniäo ou defender uma tese, 
quer para dar um relato da dita obra ou fazer a sua critica. O emprego da 
citaçào nào é Umitado ao dominio puramente literârio; a citaçâo pode ser 
feita indiferentemente de um livro, de um jornal, de uma revista, de um 
filme cinematogrâfico, de uma gravaçâo sonora ou visual, de uma emissào 
radiofônica ou televisiva, etc. 

10.3. A Convençào impôe très limites ä licitude das citaçôes. É necessârio, 
em primeiro lugar, que a obra da quai foi tirado o extracto tenha jâ sido 
tomada acessivel ao püblico licitamente. Foi, com efeito, considerado que, 
por exemplo, manuscritos ou obras impressas para uso de um circulo 
privado nào devem poder ser livremente citadas; a citaçâo nào deve ser 
feita senäo a partir de uma obra destinada ao püblico em gérai. Convém 
notar que a formula é a mesma que foi utilizada para as obras anônimas 
ou pseudônimas (artigo 7, alinéa 3)); ela visa, também aqui, nâo excluir 
do campo de aplicaçâo da disposiçâo as obras folclôricas. Além disso, 
daqui résulta também que as citaçôes podem respeitar nào apenas as 
obras tornadas acessiveis ao pübUco com o consentimento dos seus auto- 
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res, mas, também, por exemplo, em virtude de uma licença obrigatôria, 
portanto licitamente. 

10.4. Em segundo lugar, é necessârio que a citaçâo seja conforme aos 
bons costumes. Este conceito foi introduzido aquando da revisào de Esto¬ 
colmo (1967) e figura desde entào e por varias vezes na Convençào. Con¬ 
vém notar que nâo é todo e qualquer costume que pode ser aceite co¬ 
mo norma; o costume deve «bom», mas o emprego da expressào no plu¬ 
ral («bons costumes») tende a referir o que é normalmente admissivel, 
o que é correntemente aceite, o que nâo fere o senso comum — o que 
deverâ ser objecto de uma apreciaçâo objectiva. A equidade ou qual¬ 
quer outra noçâo é, afinal, assunto da competência dos tribunals, os quais 
tomaräo, sem dûvida, em consideraçào, por exemplo, a dimensào dos 
extracto relativamente, quer à obra donde é tirado, quer à obra onde é 
utilizado e, em particular, a medida na quai, no caso concreto, a nova 
obra, ao entrar em competiçào com antiga, farâ concorrência à sua venda, 
à sua circulaçào, etc. 

10.5. Em terceiro lugar, a citaçâo deverâ ser feita «na medida justificada 
pelo fim a atingin>; trata-se também aqui de um conceito moderno que 
figura, desde a dita revisào, em varias disposiçôes da Convençào, mas que, 
contudo, existia jâ no texto de 1948 (artigo 10.2)). O respeito desta condi¬ 
çào é, como com a précédente, uma questâo de espécie, deixada, em caso 
de litigio, ao julgamento dos tribunals. Por exemplo, o redactor de uma 
obra de literatura ou de historia que, em conformidade com os costumes 
reconhecidos na matéria, e dentro dos limites das necessidades de de- 
monstraçào da sua tese sobre as influências de uma certa época, ilustra as 
suas explicaçôes com algumas citaçôes, nào deverâ ser censurado ou per- 
seguido; em contrapartida, se se verifica que ele utiliza abusivamente 
extractos de obras, sem qualquer medida comum com o fim prosseguido 
na sua exposiçào, competirâ aos tribunais determinar se as suas citaçôes 
poderâo ser ou nào ser consideradas licitas. 

10.6. Convém notar que a formulaçâo destas très condiçôes fez desapa- 
recer o objectivo «curtas» que, no texto précédente de Bruxelas (1948) 
caracterizava as citaçôes, embora a brevidade continue a ser uma noçâo 
muito relativa. É verdade que, em principio, como na prâtica, a citaçâo 
nào é nunca muito longa; mas é uma questâo de proporçào e, por outro 
lado, hâ casos onde, por exemplo, partes considerâveis de artigos merecem 
ser reproduzidos ou extractos importantes de discursos valem a pena ser 
recordados ou ainda a quase totalidade de um poema é digna de ser citada. 
A economia da alinéa 1) do artigo 10 pareceu ser suficientemente explicita 
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para que se pudesse abandonar a dita noçâo deixando ao legislador e, 
depois, aos juizes, o cuidado de determinar a licitude das citaçôes. 

10.7. Esta disposiçâo visa, por fim, expressamente, as «citaçôes de artigos 
de jornais e compilaçôes periôdicas sob a forma de revistas de imprensa». 
Esta referenda ao papel da imprensa é, na realidade, uma sobrevivência 
do passado que Ugava as revistas de imprensa ao regime das citaçôes. 
Aparentemente esta ligaçâo é muito ténue porque o que é prôprio dessas 
revistas é a apresentaçâo de uma amostragem de extractos de diversas 
pubUcaçôes, deixando ao leitor, ao auditor, ou ao telespectador (porque 
isto aplica-se também as emissôes radiofônicas ou televisivas: as revistas 
de imprensa sâo frequentemente parte intégrante do «jornal falado») o 
cuidado de formar uma opiniâo, enquanto que a citaçâo tende a fomecer 
um argumento de apoio de uma tese construida ou de uma opiniâo susten- 
tada. De qualquer modo, a Convençào submete as revistas de imprensa 
ao regime gérai das citaçôes. 

Artigo 10, alinéa 2) 

Transcriçôes ou utilizaçôes a titulo de ilustraçào do ensino 

2) Fica reservada à legislaçào dos paises da Uniâo e aos 
acordos particulares existentes ou a estabelecer entre eles, a 
regulamentaçào da faculdade de utilizacäo licita, na medida justi- 
ficada pelo fim a atingir, das obras literârias ou artisticas, a 
titulo de ilustraçào do ensino por meio de publicaçôes, de emissôes 
de radiodifusâo ou de gravaçôes sonoras ou visuais, sob réserva 
de que uma tal utilizacäo seja conforme aos bons costumes. 

10.8. O teor desta disposiçâo foi retomado do texto introduzido aquando 
da revisâo de Bruxelas (1948), com, no entanto, algumas modificaçôes 
introduzidas em 1967. A disposiçâo tem por objectivo tomar em consi¬ 
deraçào as necessidades do ensino e estipula as mesmas condiçôes que 
em matéria de citaçôes (conformidade com os bons costumes e medida 
justificada pelo fim a atingir) com todas as consequências que a interpre- 
taçâo destas noçôes implica. 

10.9. Convém notar que, desde a revisâo de Estocolmo (1967) a palavra 
«transcriçôes» deixou de ser mencionada: a alinéa 2) do artigo 10 refere-se, 
de um modo gérai, as utilizaçôes feitas a titulo de ilustraçào do ensino, 
sob réserva do respeito das duas condiçôes pré-citadas. Por conseguinte 
pode vaUdamente sustentar-se que a Convençào autoriza actualmente a lei 
nacional a subtrair, ao direito exclusivo do autor, a inclusào de obras 
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literârias ou artisticas nas emissôes escolares de radiodifusâo ou de tele¬ 
visâo e nas gravaçôes sonoras ou visuais realizadas com este fim, na me¬ 
dida, evidentemente, em que isso seja conforme aos bons costumes e se 
justifique pelo fim a atingir. Por outro lado, admite-se que se uma tal 
utilizacäo é licita pelo que respeita à emissäo — igualmente o sera para a 
comunicaçào püblica dessa emissäo, desde que a mesma prossiga também 
um fim de ensimo. É, aliâs, o que estipula a lei-tipo de Tunis, a quai permite 
comunicar, com tal objectivo, a obra radiodifundida para fins escolares, 
educativos, universitârios e de formaçào profissional. 

10.10. Aquando da revisâo de Estocolmo (1967) foi sublinhado que a 
palavra «ensino» dévia ampliar-se ao ensino a todos os niveis, quer dizer, 
nos estabelecimentos ou outras organizaçôes escolares e universitârias, nas 
escolas pûblicas (municipals ou do Estado) bem como privadas. Pode dai 
deduzir-se que o dominio da pesquiza cientifica pura esta excluido do 
campo de aplicaçâo desta disposiçâo. 

Artigo 10, alinéa 3) 

Mençào da fonte e do nome do autor 

3) As citaçôes e utilizaçôes referidas nas alinéas précédentes 
deverâo fazer mençào da fonte e do nome do autor, se esse nome 
figurar na fonte. 

10.11. A Convençào recorda aqui uma das prerrogativas do direito moral : 
as citaçôes e as utilizaçôes a titulo de ilustraçào do ensino sâo obrigadas 
a respeitar essa prerrogativa, indicando a proveniencia da obra citada ou 
utilizada, bem como o nome do autor — na medida, evidentemente, em 
que este figura na fonte. 
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ARTIGO 10bis 

Outras possibilidades de utilizacäo livre das obras 

Alinea 1) 

Certos artigos e certas obras radiodifundidas 

1) É reservada as legislaçôes dos paises da Uniäo a faculdade 
de permitir a reproduçâo pela imprensa, ou a radiodifusâo ou a 
transmissâo por fio ao püblico, dos artigos de actualidade de 
discussâo econômica, politica ou religiosa, publicados nos jornais 
ou compilaçôes periôdicas, ou das obras radiodifundidas que 
tenham a mesma natureza, nos casos em que a reproduçâo, a 
radiodifusâo ou a referida transmissâo nâo tenham sido expressa¬ 
mente reservadas. Contudo, a fonte deve sempre ser claramente 
indicada; a sançâo desta obrigaçào é determinada pela legislaçào 
do pais onde a protecçào é reclamada. 

10bls.l. Esta disposiçâo, que se reveste de grande importância para a 
imprensa escrita e para a imprensa falada, sofreu algumas modificaçôes 
aquando da revisào de Estocolmo (1967). Enquanto que, segundo a ver¬ 
sào anterior, os artigos de actualidade, de discussâo econômica, politica 
ou religiosa podiam, nos termos da Convençào, ser livremente reproduzidos 
no caso de nào existir uma réserva expressa do redactor no final do seu 
artigo — a partir de agora é as legislaçôes nacionais que foi deixado o 
cuidado de decidir se, na ausência de uma tal mençào de réserva, a explo¬ 
raçào nào esta submetida a qualquer entrave. Esta revisâo tandeu a forta- 
lecer a protecçào dos autores porquanto a derrogaçâo, em vez de ter um 
carâcter gérai, passou a ser facultativa para os Estados e, além disso, estes 
Ultimos, ao legislarem, deverâo respeitar as proibiçôes expressas pelos 
autores (ver a formula: «nos casos em que a reproduçâo, a radiodifusâo 
ou a dita trasmissâo nào tenham sido expressamente reservadas»). 

10bl8.2. Além disso, para tomar em consideraçào os modemos meios de 
comunicaçào, foram incluidos no campo de aplicaçâo desta alinéa nào 
apenas os artigos de actualidade publicados nos jornais ou compilaçôes 
periôdicas, mas também as obras radiodifundidas que tenham a mesma 
natureza, quer dizer, as revistas politicas, econômicas ou outras reaUzadas 
especialmente para a radiodifusâo. Além disso, foram previstas no âmbito 
de derrogaçâo nào apenas a imprensa mas também a radiodifusâo e a 
transmissâo por fio ao püblico. Como para o artigo 10, alinéa 2), admite-se 
que esta previsäo abränge as utilizaçôes secundarias da obra radiodifun- 
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dida, designadamente as comunicaçôes pûblicas por alto-falante ou em 
écran de televisâo. Visto tratar-se de um fim de informaçào e, portanto, 
de interesse püblico, séria com efeito paradoxal que a faculdade dada aos 
paises da Uniâo fosse limitada ao acto de radiodifusâo em si mesmo e 
näo abrangesse a possibilidade de permitir a comunicaçào pùblica (no 
sentido do artigo llbls, alinéa 1)) dos artigos de actuaüdade cuja radiodi¬ 
fusâo tivesse sido autorizada. 

10bls.3. Um grande numéro de legislaçôes em vigor, bem como a lei-tipo 
de Tunis, permitem, com base da alinéa 1) do artigo 10bl8, a reproduçâo 
pela imprensa ou a comunicaçào ao pûblico nas condiçôes estipuladas 
pela Convençào, quer dizer e em resumo: deve tratar-se de artigos de 
actualidade (é necessârio que tratem de um assunto actual, contemporâneo, 
e nào de uma questâo do passado); devem incidir sobre a discussâo eco¬ 
nômica, politica ou reUgjosa; é necessârio que previamente tenham sido 
publicados na imprensa ou radiodifundidos (revistas da radiodifusâo); é 
também necessârio que a sua utilizacäo nâo tenha sido estritamente proi- 
bida pelos autores. 

10bi8.4. A alinéa 1) do artigo 10bls estipula, por fim, que a fonte deve 
ser sempre claramente indicada, como é o caso para as citaçôes e as ilustra- 
çôes para o ensino (ver artigo 10, alinéa 3). A Convençào remete para a 
legislaçào do pais onde a protecçào é reclamada o cuidado de determinar 
a sançâo desta obrigaçào, a quai se inspira na preocupaçào de preservar 
o direito moral dos autores. 

Artigo 10bls, alinéa 2) 

Relatos de acontecimentos da actualidade 

2) Fica igualmente reservada as legislaçôes dos paises da Uniâo 
a regulamentaçào das condiçôes nas quais, por ocasiâo dos relatos 
de acontecimentos da actualidade por meio da fotografia ou da 
cinematografia, ou por meio da radiodifusâo ou da transmissâo 
por fio ao püblico, as obras literârias ou artisticas vistas ou 
ouvidas no decurso do acontecimento podem, na medida em que 
o objectivo de informaçào a atingir ou justificar, ser reproduzidas 
e tornadas acessiveis ao püblico. 

10bls.5. Trata-se aqui de satisfazer as necessidades da actualidade, mas 
dentro de limites razoâveis. Acontece frequentemente que por acasiào de 
relatos de acontecimentos de actualidade, certas obras literârias ou artisti¬ 
cas sâo visiveis ou perceptiveis durante o desenrolar do acontecimento; 
isto tem apenas um carâcter acessôrio em relaçâo ao objecto da reportagem 
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e sucede, na maior parte dos casos, de modo acidental. Por exemplo, por 
ocasiâo da recepçâo de um Chefe de Estado, de paradas ou de manifesta- 
çôes desportivas, sâo executadas müsicas miütares ou cantos; o relato 
cinematogrâfico ou televisivo de um tal acontecimento nào pode evitar a 
utiUzaçào destas obras, mesmo se se transmitem apenas alguns episôdios 
da cerimônia. Parece normal, neste caso, que nâo haja necessidade de 
soUcitar previamente a autorizaçâo do autor da obra assim utilizada; aliâs, 
com as exigências da actualidade e da prâtica cada vez mais generaUzada 
da emissäo «em directo» (graças as técnicas modernas de transmissâo, 
incluindo os satéutes) isso nâo séria praticamente possivel. 

10bl8.6. No entanto, a Convençào procura evitar abusos. E fâ-lo especifi- 
cando, antes de mais, que se deve tratar de obras que podem ser vistas ou 
ouvidas no decurso do prôprio acontecimento da actualidade. Por exemplo, 
procéder à sincronizaçâo ulterior de müsica para utiUzaçào num filme de 
actuaüdades nào poderâ ser considerado como algo que faz parte inté¬ 
grante do relato. Outro exemplo: se, aquando da inauguraçâo do busto 
de um compositor célèbre, alguns trechos escolhidos, dos mais reputados, 
sâo tocados, a actuaUdade deverâ poder relatar o que se passou através 
do cinema, da radio ou da televisâo, sem que os herdeiros tenham que ser 
previamente consultados; mas se este acontecimento fomecer o prétexta 
a um empresârio para organizar um concerto compléta para prestar home- 
nagem à memôria do defunto — isto jâ näo terâ nenhuma relaçâo com a 
cerimônia inaugural em questâo. O tipo clâssico da obra vista no decurso 
de um acontecimento é a estâtua a que se retira a cobertura ou os quadros 
numa exposiçâo que se inaugura; quanto à obra ouvida, o tipo clâssico é 
o da composiçào musical que acompanha uma manifestaçâo pûblica. 

10bl8.7. Mas a Convençào introduz um outro limite â liberdade de utiU¬ 
zaçào : é necessârio que esta se faça na medida justificada pelo fim de in¬ 
formaçào a atingir. É o mesmo critério que para a utiUzaçào das obras 
orais (ver artigo 2bls, alinéa 2). Evidentemente que esta noçâo deixa uma 
margem de intepretaçâo; contudo, alguns exemplos permitem delimitâ-la. 
Em principio, o relato de um acontecimento da actualidade tem por objecti¬ 
vo essencial restituir um ambiente dando ao pübUco a impressào de o ter 
vivido ou, pelo menos, permitir-lhe saber o que se passou na realidade. 
Nào hâ, por isso, necessidade, para atingir o objectivo de informaçào, de 
se reproduzirem na totalidade, por exemplo, as obras musicais interpreta¬ 
das no decurso da cerimônia, ou de se filmar longamente cada quadro apre- 
sentado numa exposiçâo artistica. Outros exemplos: um relato radiodi- 
fundido ou televisivo de uma manifestaçâo desportiva pode permitir ao 
auditor ou ao telespectador discemir as notas isoladas de uma marcha 
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militar executada nessa ocasiào; a entrevista, na sua casa, de uma perso- 
nagem célèbre pode reproduzir, por acaso, alguns objectos de arte visiveis 
no fundo da casa; ou, noutro exemplo, a reportagem pode fotografar a 
Câmara Municipal em cuja a praça se desenrola uma manifestaçâo. A 
gravaçâo ou a reproduçâo destas obras responde, nesses casos, as necessi¬ 
dades da informaçào. Séria completamente diferente se a integralidade dos 
concertos viesse a ser comunicada ao püblico ou se a totalidade da exposi¬ 
çâo de obras artisticas viesse a constituir objecto de uma realizaçâo cine- 
matogrâfica. Além disso, a noçâo de actualidade parece dever excluir os 
filmes ou as emissôes que tenham carâcter puramente retrospectivo. 

10bis.8. Convém notar que a alinéa 2) do artigo 10Ws se réfère expressa¬ 
mente, nào apenas à cinematografia e â radiodifusâo, mas também à 
fotografia, isto em consequência da importância desse modo de utilizacäo 
das obras em matéria de informaçào. Quase näo vale a pena sublinhar o 
papel que desempenham as fotografias de imprensa nos jornais, revistas 
e compilaçôes periôdicas. 

10bls.9. O reevio pela Convençào, para a legislaçào nacional, é estipulado 
de maneira diferente da da alinéa 1): esta dâ a faculdade de «permitir» 
a reproduçâo, etc.; a alinéa 2) fala de «regulamentar as condiçôes» nas 
quais a exploraçào das obras se podem realizar com fins de actualidade 
e na medida justificada pelo objectivo de informaçào a atingir. Estas 
condiçôes podem compreender a dispensa de autorizaçao prévia do autor 
e, em certos casos particulares, a atribuiçào de uma remuneraçâo equita- 
tiva. Todavia, urn bom numéro de legislaçôes, como a lei-tipo de Tunis, 
Umita-se a libertär o utilizador do consentimento do autor da obra utiliza- 
da. Observe-se que a lei-tipo de Tunis prevê também o caso das obras de 
arte e de arquitectura que estào edificadas de modo permanente num lugar 
püblico (os monumentos e outros edificios sâo correntemente objecto de 
filmes documentârios), ou cuja inclusâo num filme ou numa emissäo tem 
apenas um carâcter acessôrio ou acidental relativamente ao assunto prin¬ 
cipal (um quadro ou uma estâtua que façam parte do cenârio de uma peça 
de televisâo sem serem expressamente focados ou realçados). 

10bl8.10. Convém finalmente notar que, pelo que respeita aos discursos 
pronunciados aquando de acontecimentos da actualidade, a Convençào 
régula a questâo (artigo 2bls, alinéa 2)) de um modo anâlogo ao da alinéa 2) 
do artigo 10bls, incluindo a referência ao objectivo de informaçào a atingir. 
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ARTIGO 11 

Direito de representaçào ou de execuçào pùblica 

11.1. Depois do direito de traduçào (artigo 8) e do direito de reproduçâo 
(artigo 9), a Convençào consagra aqui um terceiro direito exclusivo em 
favor do autor: o direito que é genéricamente referido sob a designaçâo 
de direito de representaçào ou execuçào pùblica. 

Artigo 11, alinéa 1) 

Conteüdo do direito 

1) Os autores das obras dramâticas, dramâtico-musicais e mu¬ 
sicais gozam do direito exclusivo de autorizar; 1° a representaçào 
e a execuçào püblicas das suas obras, incluindo a representaçào e 
a execuçào püblicas todos os meios ou processus; 2° a transmissâo 
pùblica por todos os meios da representaçào e da execuçào das 
suas obras. 

11.2. Este direito reconhecido pela Convençào respeita apenas, como é 
evidente, as obras dramâticas, dramâtico-musicais e musicais; em lingua¬ 
gem corrente, o teatro e a müsica. A redacçâo desta disposiçâo, cujo 
espirito remonta à origem da Convençào, foi elaborada em Berlim (1908), 
depois confirmada em Roma (1928), mas sob uma forma que suscitava 
interpretaçôes divergentes e carecia, por isso, de ser clarificada. Na revisâo 
de Bruxelas (1948), procedeu-se a essa clarificaçào e a revisâo de Esto¬ 
colmo (1967) apenas lhe trouxe algumas modificaçôes menores. 

11.3. Esta disposiçâo cinde o conteüdo do direito em duas partes. O 
autor tem, antes de mais, o direito exclusivo de autorizar a representaçào 
e a execuçào püblicas da sua obra. De um modo gérai, a locuçào «repre¬ 
sentaçào» aplica-se as obras dramâticas ou dramâtico-musicais, porquanto 
étimologicamente significa a acçào de representar peças num palco; é o 
acontece com as obras teatrais puramente dramâticas ou acompanhadas 
de müsica (operas, operetas, comédias musicais, etc.). Em contrapartida, 
a locuçào «execuçào» emprega-se de preferência para as obras musicais, 
porquanto implica a ideia de interpretaçâo de uma partitura. Mas esta 
distinçâo subtil da lingua francesa nào existe, por exemplo, na lingua in- 
glesa, onde as duas situaçôes sâo designadas pela mesma palavra «per¬ 
formance». A alinéa 1) do artigo 11 visa portanto a representaçào e exe¬ 
cuçào püblicas prôpriamente diras, quer dizer, a interpretaçâo «ao vivo», 
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pessoal, representada no palco pelos autores ou realizada pelos exécutan¬ 
tes, isto é, a interpretaçâo «live» (expressào inglesa adoptada também em 
francês), por oposiçâo ao que esta gravado, ao que résulta da mecânica 
e nào propriamente do hörnern. Se, ao contrario, a representaçào ou execu¬ 
çào nào sâo püblicas — trata-se entào de algo que se passa na esfera do 
uso privado e que, por isso, escapa ao dominio do direito de autor. 

11.4. Além disso, esta alinéa especifica «incluindo a representaçào e a 
execuçào pùblica por todos os meios ou processus»; isto quer dizer que 
se assimila o uso püblico das gravaçôes as representaçôes e execuçôes 
püblicas; por exemplo, urn estabelecimento de danças com uma orquestra 
de vârios müsicos que interpretam cançôes da moda e, ao lado, uma disco- 
teca, onde os clientes tocam discos da sua escolha em intençào da assistên- 
cia: nào haverâ entre os dois casos nenhuma diferença; num e noutro ve- 
rificar-se-â a execuçào pùblica de obras. A assimilaçào é gérai e engloba 
os diversos modos de gravaçâo que se prestam a um uso püblico (discos, 
cassettes, bandas magnéticas, videogramas, etc.). 

11.5. A segunda parte do direito de representaçào ou execuçào pùblica 
atribui ao autor o direito exclusivo de autorizar a transmissâo pùblica 
por todos os meios da representaçào e da execuçào da sua obra. Os termos 
«por todos os meios» devem abranger a cinematografia e a transmissâo 
por fio, mas nâo a radiodifusâo, porquanto esta é regulada por disposiçôes 
especiais (llbl8). A titulo de exemplo, um organismo de radiodifusâo 
procède a uma emissâo sem fios que comporta um concerto de müsica de 
camâra: é o artigo llbls que se aplica. Este organismo por si mesmo, ou 
uma empresa especializada comunica este concerto por uma rede tele- 
fônica a assinantes: estaremos entâo no âmbito de aplicaçâo do artigo 11. 

11.6. Convém notar, a proposito do artigo 11, a questâo que se con- 
vencionou denominar «as pequenas réservas». Um certo numéro de le¬ 
gislaçôes nacionais declaram certas execuçôes livres: por exemplo, as 
execuçôes de müsica que façam parte do exercicio do culto ou de ceri- 
mônias religiosas, os concertos dados por fanfarras militares por ocasiào 
das festas nacionais e outros casos particulares deste género. Foi sublinha- 
do, aquando da revisào de Bruxelas (1948), que estas isençôes (que se 
aplicam também aos artigos llbis, llter, 13 e 14) eram admissiveis e nâo 
infirmavam o principio do direito. Aquando da revisâo de Estocolmo 
(1967) foi de novo reconhecido que as disposiçôes da Convençào nào 
impediam os paises da Uniâo de manterem nas suas legislaçôes as excep¬ 
çôes que tivessem sido promulgadas na base destas «pequenas réservas». 
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Artigo 11, alinéa 2) 

Representaçào ou execuçào pùblica das traduçôes 

2) Os mesmos direitos sâo concedidos aos autores de obras 
dramâticas ou dramâtico-musicais, durante a vigência dos seus 
direitos sobre obra original, no que respeita à traduçào das suas 
obras. 

11.7. Esta disposiçâo é consequência da lôgica do reconhecimento do 
direito de traduçào (artigo 8): o autor tem o direito exclusivo de autorizar 
a traduçào da sua obra e também a representaçào ou execuçào pùblica 
dessa traduçào. Por exemplo, o libreto de uma ôpera italiana esta traduzido 
em francês: o autor italiano exerce o seu direito de traduçào; se a versào 
francesa for em seguida representada num palco francês, o autor italiano 
exerce o seu direito de representaçào ou de execuçào pùblica. No entanto, 
a Convençào subordina este direito à duraçâo dos direitos sobre a obra 
original ; por outras palavras, se esta cair no dominio pùblico o consenti¬ 
mento do autor para a representaçào ou execuçào pùblica da traduçào 
deixa de ser exigido (muito embora o direito de autor que exista separa- 
damente em benefico do tradutor possa durar mais tempo, conforme 
aquele dos dois que falecer em primeiro lugar). 
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ARTIGO llbl8 

Direito de radiodifusâo 

llbIs.l. Esta disposiçâo, é particularmente importante em razäo do lugar 
que ocupa, nos nossos dias, a radiodifusâo (a quai, convém recordar, 
deve entender-se no sentido da Convençào, isto é, significando nào apenas 
a radiodifusâo puramente sonora mas também a televisâo) na comunica¬ 
çào ao pübUco das obras do espirito. Esta aqui reconhecido um quarto 
direito exclusivo em favor do autor (os très précédentes eram o direito 
de traduçào, o direito de reproduçâo e o direito de representaçào ou 
execuçào pùblica). A revisào de Roma (1928) teve o mérito de criar o 
direito exclusivo do autor de autorizar a comunicaçào da sua obra pela 
radiodifusâo. Inicialmente eliptico, o texto convencional correspondia ao 
estâdio de uma invençào que estava apenas no primeiro grau do seu de¬ 
senvolvimento. A tarefa da revisâo de Bruxela consistiu em, tomando em 
consideraçào o desenvolvimento prodigioso deste modo de comunicaçào, 
entrar no detalhe e decompor o direito de radiodifusâo segundo as moda- 
lidades da sua exploraçào, as quais, com a evoluçào da técnica, se tinham 
tomado extremamente complexas. Nem a revisâo de Estocolmo (1967), 
nem a fortiori a de Paris (1971) lhe trouxeram a mais pequena modificaçâo. 

Artigo llbls, alinéa 1) 

Conteüdo do direito 

1) Os autores das obras literârias e artisticas gozam do direito 
exclusivo de autorizar: 1° - a radiodifusâo das suas obras por 
qualquer outro meio que sirva à difusào sem fios dos sinais, sons 
ou imagens; 2° - qualquer comunicaçào pùblica, quer por fio, quer 
sem fio, da obra radiodifundida, quando essa comunicaçào seja 
feita por outro organismo que nào o de origem; 3° - a comunicaçào 
pùblica, por alto-falante ou por qualquer outro instrumento anâ¬ 
logo transmissor de sinais, sons ou imagens, da obra radiodifundida. 

llbl8.2. Esta primeira alinéa do artigo llbls détermina o que o direito 
de radiodifusâo compreende, e fâ-lo em très partes. 

llbl9.3. Antes de mais, trata-se do direito, para o autor, de autorizar 
a radiodifusâo da sua obra ou a comunicaçào pùblica por qualquer outro 
meio que sirva à difusào sem fios de sinais, de sons ou de imagens. Aplica-se 
portanto, segundo esta ultima formula, igualmente à televisâo. O que é 
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déterminante neste primeiro aspecto dos direitos de radiodifusâo é a 
emissäo, independentemente da captaçâo e da escuta ou da visào. 

llWs.4. Em segundo lugar, sâo visadas as utilizaçôes posteriores da 
emissäo primitiva: o autor tem o direito de autorizar a comuniçào pùblica 
desta, seja por fio (sistema de transmissâo por cabo), seja sem fios, mas 
com a condiçào de que esta comunicaçào émane de um organismo dife¬ 
rente do de origem. 

llbl8.5. Finalmente, o terceiro direito exclusivo é o de autorizar a re- 
cepçâo pùblica das emissôes por alto-falante ou num écran de televisâo. 

11 bls.6. Importa sublinhar que nos très casos o carâcter pûblico qualifica 
a operaçâo, quer dizer, esta deve dirigir-se ao püblico. Isto é alias confir- 
mado, pelo que respeita à radiodifusâo, pela definiçào dada pelo regula- 
mento das radio-comunicaçôes : deve tratar-se de emissôes destinadas a 
serem recebidas directamente pelo püblico em gérai. Com efeito, a radio¬ 
difusâo sonora ou visual oferece ao püblico uma gama infinita de pro- 
gramas, desde os mais austeros aos mais ligeiros, sem se limitar a uma 
fracçâo dos auditores ou telespectadores; se os seus gostos sâo feridos, 
nâo terâ senäo que mudar de canal ou interromper a escuta ou a visâo. 
A noçâo de destino ao pûblico é um elemento fundamental: exclui, por 
exemplo, as emissôes de radio-amadores e ainda as comunicaçôes tele- 
fônicas. 

llbl8.7. Uma outra caracteristica da radiodifusâo é que ela exige o uso 
de urn receptor, sem o quai a percepçâo humana näo é possivel. Pode, é 
certo, dizer-se que a escuta de discos ou de cassettes esta também subordi- 
nada ao uso de um aparelho (gira-discos, magnétofones) ; hâ porém uma 
diferença porquanto o utilizador, neste ultimo caso, sô pode ouvir ou 
tornar a ouvir as obras que tenha antecipadamente escolhido através da 
obtençâo do disco; a selecçâo initial por ele feita limita o campo da sua 
escuta (ou da sua visâo, se utiliza as video-cassetes), ao passo que com 
a radiodifusâo ele tem a faculdade de variar, por uma simples manobra 
do botào, o programa que chega aos seus ouvidos, ou aos seus olhos, e 
a cuja realizaçâo é absolutamente estranho. A radiodifusâo oferece à 
discriçào do auditor ou do telespectador uma variedade enorme de obras 
de todas as espécies e nâo é exagerado dizer que o seu desenvolvimento 
prodigioso (e que ainda continua a aumentar com o recurso aos satélites 
espaciais) alterou fundamentalmente os dados do problema do acesso aos 
conhecimentos. As opiniôes divergem quanto à questâo de saber se a 
transmissâo de um sinal para um satélite destinado, com a ajuda de uma 
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estaçâo terrestre, a uma distribuiçâo ao püblico, constitui uma emissäo 
de radiodifusâo no sentido do artigo em exame. No dominio das comu- 
nicaçôes por satélite, um novo instrumento international foi recentemente 
estabelecido, a saber, a Convençào sobre a distribuiçâo de sinais contendo 
programas transmitidos por satélite. 

llbl8.8. Além disso, a radiodifusâo significa a conduçâo de emissôes 
pela via herteziana e engloba portanto os meios hertezianos de que o 
organismo de origem dispôes (repetidores («relais») fixos ou môveis, emissor 
utilizando um tipo qualquer de modulaçâo, envio de facsimiles, etc.). O 
essential é que nenhum organismo intermediârio se interponha entre a 
antena emissora e a captaçào pelo poste receptor: o mesmo programa 
pode, por exemplo, ser transmitido por ondas «transportadores» modu- 
ladas em amplitude e simultaneamente por uma modulaçâo de frequência; 
o que importa é que o conjunto das operaçôes seja realizado por meios 
técnicos de um sô e mesmo organismo. Se, em contrapartida, meios nào 
hertezianos (o exemplo clâssico é o cabo) sâo utilizados — tratar-se-â, 
nesse caso, de comunicaçào pùblica por fio (ver o 2° da alinéa 1)), geral¬ 
mente reservada a um püblico determinado (assinantes e outros) — ao 
passo que com a radiodifusâo cada quai, pode, em principio, captar qual¬ 
quer estaçâo e os ùnicos limites impostes à escuta ou à visâo sâo de ordem 
puramente técnica, segundo o raio de acçâo dos postos emissores e re- 
ceptores. 

U bis 9 por outras palavras, a alinéa 1) do artigo llbls estabelece em 
favor do autor o direito exclusivo de autorizar a radiodifusâo ou a tele¬ 
visâo da sua obra e, depois, uma vez esta radiodifundida (ou transmitide 
pela televisâo), o direito exclusivo de autorizar a sua comunicaçào pùblica 
quer por fio, quer sem fio, no caso desta ser conseguida através de um or¬ 
ganismo diferente do da origem. Convém, a respeito deste ultimo ponto, 
observar que a comunicaçào por fio aqui contemplada nâo é a mesma a 
que se réfère a alinéa 1) do artigo 11 na sua segunda parte, a saber, a trans¬ 
missâo pùblica «por todos os meios» (compreendendo o fio) da represen¬ 
taçào ou da execuçào de uma obra. Com efeito, este ultimo processo 
refere-se à comunicaçào por fio oriunda do prôprio organismo de origem, 
enquanto que o 2° alinéa 1) do artigo llbis apenas se aplica à comunica¬ 
çào por fio efectuada por um organismo diferente do organismo de origem. 

llbl8.10. A titulo de exemplo, uma sociedade (geralmente com fim lu¬ 
crativo), situada num pais determinado, capta emissôes enviadas através 
do éter para uma estaçâo de televisâo (igualmente situada nesse pais ou 
num pais Umitrofe) e transmite-as por fio a particulares que tenham subscri- 
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to assinaturas para as receber: é o artigo llbls, alinéa 1), 2° que entra em 
jogo. Se, em contrapartida, é a referida estaçâo emissora quem faz, ela 
prôpria, essa operaçâo — em tal caso aplica-se-â o artigo 11, alinéa 1), 2°. 
O que importa, pelo que respeita â apUcacäo da dita disposiçâo do ar¬ 
tigo 11bls é o facto de se saber se e em que condiçôes um intermediârio se 
interpôe, ao nivel da distribuiçâo da emissäo, e procède à comunicaçào 
ao püblico (um grupo de trabalho, reunido em Paris, em Junho de 1977, 
examinou os problemas postos, no piano do direito de autor e dos direitos 
vizinhos do direito de autor, pela distribuiçâo por cabo de programas 
de televisâo). Os criterios que permitem distinguir entre uma tal comu¬ 
nicaçào e uma simple operaçâo de recepçâo de emissôes näo submetida 
ao regime do direito exclusivo de autor foram deixados à apreciaçâo das 
legislaçôes nacionais. 

llbis.ll. Finalmente, a terceira situaçào prevista na alinéa 1) do artigo 
11bls é aquela em que, apôs a obra ter sido radiodifundida (ou transmitida 
pela televisâo) tal obra se torna objecto de uma comunicaçào pùblica por 
alto-falante ou outro instrumento anâlogo. Na vida modema este caso 
produz-se cada vez mais frequentamente : nos sitios onde os homens se 
reunem, a tendência é para tornar o ambiente agradâvel através da mûsica 
(cafés, restaurantes, salöes de châ, hoteis, grandes estabelecimentos co- 
merciais, carruagens de caminho de ferro, aviôes, etc.), isto sem contar o 
lugar cada vez maior preenchido pela pubUcidade comercial nos sitios 
pùblicos. Pôs-se, por isso, a questâo de saber se a autorizaçâo para ra- 
diodifundir (ou transmitir pela televisâo) uma obra, concedida a um posto 
emissor, engloba ou nâo toda e qualquer utilizacäo da emissäo, incluindo 
a comunicaçào pùblica por alto-falante, sobretudo se se prosseguem fins 
lucrativos. 

11bls. 12. A Convençào responde a esta questâo negativamente, atribuindo 
ao autor, também aqui, um direito exclusivo. Tal como no caso em que 
a recepçâo de uma emissäo é seguida de uma comunicaçào pùblica vi- 
sando um novo circulo de auditores (ou de telespectadores), através de 
uma nova emissäo, quer por meio de uma transmissâo por fio (ver 1 ° e 2° 
da alinéa 1)) — também a comunicaçào pùblica por alto-falante (ou instru¬ 
mento anâlogo) é considerada como atingindo um novo pûblico, diferente 
daquele que o autor tinha em vista quando autorizou a radiodifusâo da 
sua obra. Com efeito, embora, por definiçào, a radiodifusâo possa atingir 
um numéro indeterminado de pessoas — o autor, ao autorizar este modo 
de exploraçào da sua obra, toma em consideraçào apenas os utilizadores 
directos, quer dizer, o detentor de aparelhos de recepçâo que, individual- 
mente ou na sua esfera privada ou familial, captam as emissôes. A partir 
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do momento em que essa captaçào se faz em intençào de um auditôrio 
que se situa numa escala mais ampla, e, por vezes, com fins lucrativos, isto 
significa que uma fracçào nova do pùbUco receptor é admitida a beneficiar 
da escuta (ou da visäo) da obra. Em tal caso, a comunicaçào da emissäo 
por alto-falante (ou instrumento anâlogo) jâ nâo continua a ser a simples 
recepçâo da pröpria emissäo: passou a constituir um acto independente 
pelo quai a obra é emitida e comunicada a um novo pûbUco. Esta re¬ 
cepçâo pûbUca dâ origem ao direito exclusivo do autor para a autorizar. 

llbia.13. No exemplo pré-citado foi referida a müsica, mas este direito 
abränge evidentemente todas as restantes categorias de obras, tais como 
as peças de teatro ou as obras dramâtico-musicais e as conferencias ou 
outras obras orais, dado que o carâcter destas comunicaçôes püblicas nâo 
é unicamente recreativo; existem também as que têm natureza instrutiva 
e, que, na prâtica, nâo sâo menos importantes. O que importa é que, 
qualquer que seja a natureza da obra radiodifundida (ou transmitida pela 
televisâo), exista uma comunicaçào pùblica desta por alto-falante (ou instru¬ 
mento anâlogo, por exemplo, o écran de televisâo — que é transmissor 
de sinais, de sons ou de imagens). 

llbl8.14. Convém notar que os très aspectos acima descritos do direito 
de radiodifusâo nâo se excluem uns aos outros mas sâo, ao contrario, 
cumulativos, quer dizer, entram em jogo cada vez que se produzam as 
situaçôes contempladas na Convençào. 

Artigo llbl8, alinéa 2) 

Licenças obrigatôrias 

2) Compete as legislaçôes dos paises da Uniâo regular as 
condiçôes do exercicio dos direitos referidos na alinéa 1) supra, 
mas estas condiçôes terâo um efeito estritamente Umitado ao 
pais que as tiver estabelecido. Elas nâo podem, em nenhum caso, 
atingir o direito moral do autor, nem o direito que pertence ao 
autor de obter uma remuneraçâo equitativa fixada, na falta de 
acordo amigâvel, pela autoridade compétente. 

llbl8.15. Esta disposiçâo atribui as legislaçôes nacionais a faculdade de 
substituir o direito exclusivo establecido na alinéa précédente por urn re¬ 
gime de licenças obrigatôrias regulador das condiçôes do exercicio desse 
direito. Esta faculdade foi introduzida aquando da Convençào de Roma 
(1928) onde constituiu um corolario do reconhecimento do direito de 
radiodifusâo. Mas o seu alcance foi largamente amphado aquando da 
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revisào de Bruxelas (1948) no sentido de que começou, a partir dai, a 
englobar, nào apenas o direito exclusivo de autorizar a comunicaçào 
pùblica das obras pela radiodifusâo, mas o conjunto dos très casos abran- 
gidos pela alinéa 1) do artigo 11bls. 

llbl8.16. Esta faculdade de réserva fundamenta-se no interesse pûblico 
gérai mas, nos termos da Convençào, é acompanhada de limites. Em pri¬ 
meiro lugar, as condiçôes do exercicio do direito de radiodifusâo, tal como 
o expUcita a alinéa 1), sô podem produzir efeito nos paises da Uniâo 
cujo legisladores decidiram dever estabelecê-los. Em segundo lugar, nâo 
podem, em nenhum caso, prejudicar o direito moral do autor, o que si- 
gnifica que a aplicaçâo das disposiçôes do artigo 6bls deverâ ser comple- 
tamente salvaguardada e que as prerrogativas que este ultimo artigo re- 
conhece aos autores e aos seus représentantes nâo poderâo ser diminuidas 
ou suprimidas. Em terceiro lugar — e é o mais importante — o autor deve 
receber uma remuneraçâo equitativa estabelecida quer de forma amigâvel 
quer, na falta de acordo, pela autoridade compétente. Isto significa que 
o pais da Uniäo que utilize a referida faculdade deverâ organizar um 
processo apropriado, por exemplo, fixar tabelas para determinaçâo da 
compensaçào dévida ao autor ou instituir uma instância arbitral ou judi- 
ciâria encarregada de as estabelecer ou, na falta de acordo, obrigar as 
partes interessadas a conformarem-se com a decisäo dessa instância. 

llbl8.17. Este regime é conhecido pela designaçâo de «licença obrigatô- 
ria». É geralmente admitido que a sua adopçào tem um carâcter excep¬ 
tional e nào deve funcionar a nào ser que se apresentem dificuldades 
inultrapassâveis, por exemplo, se os acordos colectivos entre os organismos 
de radiodifusâo e os représentantes dos autores nâo conseguem chegar 
ao estabelecimento de condiçôes razoâveis para a utilizacäo das obras, ou 
ainda se os modos de exploraçào das obras justificam, em certos casos 
particulares, uma regulamentaçào global e autoritâria. A economia deste 
regime é o do compromisso entre os interesses êm presença e compete 
aos legisladores dos paises da Uniâo julgar quais as modalidades ade- 
quadas para realizar o equilibrio desses interesses. É o que, por exemplo, 
acontece quando o desenvolvimento de tecnologia cria novas formas de 
utilizacäo das obras em relaçâo as quais o direito exclusivo do autor nâo 
esta ainda claramente definido ou deUmitado, ou ainda quando o recurso 
a métodos de concessào individual das autorizaçôes é praticamente im- 
possivel. Nestas situaçôes, a gestào colectiva dos direitos surge como 
adequada para, no dominio coberto pelo artigo llbls, assegurar uma certa 
segurança juridica na utiUzaçào de vastos repertorios, salvaguardando ao 
mesmo tempo, quer por via contratual, quer pela utilizacäo de licenças 
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obrigatôrias, uma remuneraçâo equitativa aos criadores das obras do 
espirito. 

Artigo llbls, alinéa 3) 

Gravaçôes efémeras 

3) Salvo estipulaçâo em contrario, uma autorizaçâo concedida 
em conformidade com a alinéa 1) do présente artigo nâo implica 
autorizaçâo para gravar, por meio de instrumentos que permitam 
a fixaçào de sons e imagens, a obra radiodifundida. Fica, todavia, 
reservado as legislaçôes dos paises da Uniäo o regime das grava¬ 
çôes efémeras efectuadas por um organismo de radiodifusâo pelos 
seus prôprios meios e para as suas emissôes. Essas legislaçôes po- 
derâo autorizar a conservaçào dessas gravaçôes nos arquivos ofi¬ 
ciais, en razäo do seu carâcter excepcional de documentaçâo. 

llbl8.18. Esta alinéa compreende duas partes de igual importância, tanto 
no piano dos principios, como no das incidências econômicas, porquanto, 
nos nossos dias, dados os inûmeros processos técnicos, a maior parte dos 
programas de radiodifusâo sonora é emitida com o auxilio de gravaçôes 
em banda, tal como a maioria dos programas de televisâo é transmitida 
com a concurso de magnetoscopios. 

1 pis i9 Numa primeira fase, a Convençào sépara a radiodifusâo da 
gravaçâo ao estipular que a autorizaçâo para radiodifundir uma obra 
nâo implica, em principio, autorizaçâo para gravar (por meio de instru¬ 
mentos apropriados) a obra assim radiodifundida. 

llbl8.20. Segundo uma certa doutrina, o direito de reproduçâo, visto 
ser independente do direito de representaçào ou execuçào pùblica; e dado 
que, por outro lado, a autorizaçâo para radiodifundir nâo é mais que 
uma aplicaçâo deste ultimo direito — par esta razôes o gozo de qualquer 
destes direitos pressupôe um consentimento prévio do autor e implica uma 
remuneraçâo distinta para cada um deles. Segundo uma outra escola do 
pensamento, a autorizaçâo prévia e a remuneraçâo especial sô serào 
admissiveis se a obra for comunicada a um novo pûblico (por exemplo, 
no caso de um fonograma gravado com o acordo do autor e pago a titulo 
de direito de reproduçâo, que em seguida fosse tocado publicamente). 
Quando um organismo de radiodifusâo faz a emissäo, o püblico a que 
esta é comunicada é o mesmo, quer se träte de uma emissäo em directo, 
quer em diferido : o emprego de um processo de gravaçâo dépende muitas 
vezes das circunstâncias (programaçao, diferença horâria, etc.) e um ele¬ 
mento de tal modo furtuito nâo deveria justificar uma remuneraçâo mais 
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elevada para o autor consoante uns dos métodos puramente técnicos for 
preferido a um outro. 

llbl8.21. Pelo que respeita à autorizaçâo prévia, o problema nâo é muito 
importante num ponto de vista prâtico (com réserva, porém, da questâo 
teôrica) porquanto a questâo é correntemente regulada pelas autorizaçôes 
globais concedidas aos organismos de radiodifusâo pelos représentantes 
dos autores. Mas, pondo de parte este ponto, a Convençào, aquando da 
sua revisào de Bruxelas (1948), estabeleceu um compromisso entre as teses 
em presença, ao remeter para as legislaçôes nacionais o cuidado de deli- 
mitarem as gravaçôes que os organismos de radiodifusâo estào habili- 
tados a efectuar. Este ponto é objecto da segunda frase da alinéa 3) do 
artigo llbls, que réserva para essas legislaçôes o regime das «gravaçôes 
efémeras efectuadas por um organismo de radiodifusâo pelos seus prô¬ 
prios meios e para as suas emissôes». 

llbis 22. É por consequência Ucito a uma legislaçào nacional declarar 
que a autorizaçâo para radiodifundir implica ou nâo a autorizaçâo para 
gravar com vista à radiodifusâo, desde que se träte de tais gravaçôes. Como 
é evidente, o problema desloca-se e passa do terreno convencional para 
o direito doméstico; apesar disso a Convençào estipula, em intençào do 
legislador, algumas orientaçôes as quais, contudo, ainda suscitam diver- 
gências de interpretaçâo. 

llbIs.23. Deve, antes de mais, tratar-se de gravaçôes efémeras. Este qua¬ 
lificative deu origem a opiniôes diversas e as leis nacionais interpretaram-no 
de maneiras diferentes (um mes, très meses, seis meses, por vezes um ano). 
Convém notar que a lei-tipo de Tunis prevê que estas gravaçôes possam 
ser destruidas no prazo de seis meses a contar do seu fabrico, a nào ser 
que o titular do direito tenha expressamente concordado com o organismo 
de radiodifusâo num prazo de conservaçâo mais longo. Além disso, a 
tendència das legislaçôes nacionais é no sentito de nào fazerem nenhuma 
distinçâo entre as gravaçôes de uma interpretaçâo prévia à emissäo e as 
gravaçôes fei tas no decurso da pröpria emissäo. 

llbis 24. Em segundo lugar, as gravaçôes ditas efémeras devem ser efec¬ 
tuadas pelos prôprios organismos de radiodifusâo e pelos seus prôprios 
meios, e nâo através do recurso aos serviços de empresas exteriores. 

llbls.25. Em terceiro lugar, as gravaçôes efémeras devem ter por destino 
as emissôes dos prôprios organismos de radiodifusâo; por outras palavras, 
nâo podem ser utilizadas para fins diferentes dos das emissôes do orga- 
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nismo de que se träte, e este nào pode livremente cedê-las, emprestâ-las, 
alugâ-las ou trocâ-las com outro organismo de radiodifusâo. Convém 
notar que a Convençào nâo se pronuncia sobre a questâo de saber se 
essas gravaçôes, admitidas em razäo das exigências da técnica e com 
intençào de facilitar as operaçôes de radiodifusâo, sô poderâo ser permiti- 
das para as emissôes que nâo tenham qualquer fim lucrativo. A este respei¬ 
to, compete a cada pais considerar se as estaçôes de radiodifusâo que sâo 
exclusivamente comerciais e vivem apenas da pubUcidade devem ou nào 
ser excluidas do beneficio dessa faciUdade. 

llbl8.26. Embora a Convençào o nâo estipula expressamente, résulta do 
espiritio do seu texto que as gravaçôes efémeras, que um organismo de 
radiodifusâo tem autorizaçâo para efectuar, sô podem incorporar as obras 
que esse organismo esteja autoridado a radiodifundir, quer nos termos 
do contrato estabelecido com o autor, quer em virtude da pröpria lei. Se 
se tratar de obras cinematogrâficas, jâ nâo poderâo ser feitas gravaçôes 
efémeras porquanto tais obras, de um modo gérai, jâ estào fixadas; no 
entanto, essa eventualidade pode produzir-se relativamente a sequências 
isoladas que tenham sido extraidas de filmes e incuidas em emissôes de 
televisâo. 

llbl8.27. O reenvio pela Convençào para o direito intemo, para fixaçào 
do regime das gravaçôes efémeras, nâo especifica se deverâ ser instituido, 
em favor do autor, um direito a uma remuneraçâo equitativa. A termino- 
logia da alinéa 3) do artigo llbis é anâloga, neste ponsto, à dos artigos 2, 
alinéa 4), 2bls ou 10bls, por exemplo, com a diferençà das disposiçôes da 
alinéa 2) do artigo llbiB, que prevêm expressamente este direito. Muitas 
legislaçôes consideram tais gravaçôes como auxiliares técnicos da emissäo, 
estabelecendo por isso a sua gratuitidade. 

llbl8.28. Finalmente, a Convençào, numa terceira fase desta alinéa 3)- 
permite as leis nacionais autorizarem a conservaçâo das gravaçôes efér 
meras nos arquivos oficiais na medida em que elas comportem um carâcte, 
excepcional de documentaçâo. Sâo geralmente conservadas num so exem¬ 
plar e o seu interesse é quase sempre de ordem historica (sequências da 
actualidade, reportagens de acontecimentos de guerra, etc.). 

llbis 29. Em resumo, compete à legislaçào nacional utilizar a faculdade 
que lhe é dada pela aUnea 3) do artigo llbls pelo que respeita ao regime 
juridico das gravaçôes efectuadas, com curta duraçâo, por um organismo 
de radiodifusâo, pelos seus prôprios meios e para as suas emissôes. Se o 
nâo fizer, sera o contrato estabelecido entre o autor e o organismo de 
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radiodifusâo que determinarâ se a autorizaçâo para radiodifundir imphca 
ou nâo autorizaçâo para gravar e, na afirmativa, se compreende apenas 
as gravaçôes ditas efémeras. No caso de o contrato nâo indicar quai é a 
vontade das partes contratantes a esse respeito, é a presunçào (alinéa 3) 
do artigo 11bi8, começando pelas palavras «salvo estipulaçâo em contrario») 
que entra em jogo : a autorizaçâo para radiodifundir nào implica autori¬ 
zaçâo para gravar, mesmo se a gravaçâo tiver um carâcter efémero. Em 
contrapartida, se legislaçao nacional utiUzar a referida faculdade, as gra¬ 
vaçôes desta natureza escaparâo ao direito exclusivo de autorizaçâo e, na 
maior parte dos casos, a qualquer remuneraçâo. 
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ARTIGO llter 

Direito de recitacäo püblica 

11ter. 1. Trata-se aqui do quinto direito exclusivo reconhecido pela Con¬ 
vençào, mas apenas aos autores de obras literârias. Certas legislaçôes 
incluem-no no direito de representaçào püblica, talvez porque nem sempre 
é facil distinguir entre o teatro e a literatura. Segundo estas legislaçôes, 
1er uma obra em voz alta, em püblico, équivale a representâ-la. 

Artigo llter, alinéa 1) 

Conteüdo do direito 

1) Os autores de obras literârias gozam do direito exclusivo 
de autorizar: 1° - a recitacäo püblica das suas obras, incluindo 
a recitacäo püblica por todos os meios ou processos; 2° - a trans¬ 
missâo püblica, por qualquer meio, da recitacäo das suas obras. 

llter.2. Este direito é de certo modo simétrico do previsto no artigo 11 
relativamente äs obras dramâticas, dramâtico-musicais e musicais. Do mes¬ 
mo modo, o seu conteüdo esta cindido em duas partes. O autor de uma 
obra literâria tem, antes de mais, o direito exclusivo de autorizar a sua 
recitacäo püblica, quer dizer, a sua leitura em püblico que näo revista a 
natureza de uma representaçào. 

llter.3. Embora a Convençào näo defina o termo «obra literâria» em 
si (ver artigo 2, alinéa 1)), ele deve entender-se aqui por oposiçao a outras 
categorias de obras (por exemplo, as obras coreogrâficas, cinematogrâficas, 
fotogrâficas, artisticas, etc.) e caracteriza-se pelo processo empregado, a 
recitacäo em sentido prôprio (leitura, declamaçâo, reproduçâo num tom 
natural ou enfâtico, etc.). 

llter.4. O direito de recitacäo püblica foi introduzido na Convençào 
aquando da revisào de Bruxelas (1948) e a redacçào das disposiçôes que 
lhe respeitam foi um pouco ampliada em Estocolmo (1967) de modo a 
pô-las em harmonia com o artigo 11 sobre o direito de representaçào ou 
execuçào püblica. Por essa razâo, a alinéa 1) do artigo 11 especifica que 
se trata da recitacäo püblica por todos os meios ou processos, visando 
assim igualmente os casos de gravaçâo da recitacäo. Em segundo lugar, 
a disposiçâo atribui ao autor o direito exclusivo de autorizar a transmissâo 
pübüca por todos os meios de recitacäo da sua obra, contemplando por- 
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tanto todas as transmissöes diferentes da radiodifusâo, regulada no ar¬ 
tigo llblB. Convém notar que, tal como para o direito de representaçào 
ou execuçào, o direito de recitacäo so é reconhecido se o acto em causa 
(recitacäo ou transmissâo) tiver carâcter pûblico. 

Artigo llter, alinéa 2) 

Recitacäo püblica das traduçôes 

ll.ter.5. Dominada pela mesma preocupaçào de paralelismo com o ar¬ 
tigo 11, a revisào de Estocolmo (1967), confirmada pela de Paris (1971), 
mencionou expressamente o caso em que nâo se träte unicamente de uma 
obra Uterâria original, mas também da sua traduçào. As observaçôes feitas 
a proposito da alinéa 2) do artigo 11 aplicam-se, por isso, «mutatis mu- 
tandis». 
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ARTIGO 12 

Direito de adaptaçâo 

2) Os mesmos direitos säo concedidos aos autores de obras 
literârias durante a vigência dos seus direitos sobre a obra original, 
no que respeita à traduçào das suas obras. 

12.1. Esta disposiçâo constitui o sexto direito exclusivo atribuido ao 
autor em virtude da Convençào. Têm um alcance gérai porquanto, por 
um lado, visa as obras literârias ou artisticas e, por outro, contempla as 
adaptaçôes, arranjos e outras transformaçôes da obra. 

12.2. Esta ultima formula é a do artigo 2, alinéa 3), que atribui a estas 
obras «derivadas» a mesma protecçào que a prevista para as obras origi¬ 
nais (pré-existentes) e tende a salvaguardar os direitos dos autores destas 
ultimas. Por isso as duas disposiçôes estào estreitamente ligadas. 

12.3. O artigo 12, na sua versào actual, foi elaborado aquando da revi¬ 
sâo de Bruxelas (1948) porquanto o texto précédente (estabelecido em 
Berlim, 1908) estava redigido em termos muito limitados. Este texto limi- 
tava-se, com efeito, a tratar como reproduçôes ilicitas as apropriaçôes 
indirectas nâo autorizadas de uma obra literâria ou artistica e citava 
exemplos: adaptaçôes, arranjos de müsica, transformaçôes de um romance, 
de uma novela ou de uma poesia em peça de teatro e reciprocamente. 
Especificava, além disso, que estas apropriaçôes indirectas deviam ser 
consideradas reproduçôes da obra «da mesma forma ou sob uma outra 
forma, com modificaçôes, aditamentos ou cortes nào essenciais, e desde 
que nâo apresentassem o carâcter de uma nova obra original». Numa 
palavra, do facto da alinéa 2) do artigo 2 (tornada, depois da revisào de 
Estocolmo (1967), alinéa 3)) incluir tais apropriaçôes nas obras protegidas, 
resultava que o direito convencional dispunha, em resumo, que essas 
obras, quando consideradas do ponto de vista do adaptador, eram objecto 
de protecçào, enquanto que, quanto vistas do ponto de vista do autor 
original, tomavam-se reproduçôes ilicitas. Além disso, a Convençào li- 
mitava-se a referir a apropriaçâo praticada sob forma de reproduçâo, 
sendo certo que hâ outros meios de exploraçào das obras do espirito. 

12.4. Foi por isso estabelecido que, de um modo gérai, o autor deve 
gozar dos direitos reconhecidos pela Convençào, nào apenas para a obra 
original, mas também para todas as transformaçôes que esta possa sofrer 
as quais nâo podem, por isso, ser utilizadas em püblico sem autorizaçâo 
do dito autor. 
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12.5. O artigo 12 institui, por consequência, para o autor de uma obra 
literâria ou artistica, um direito exclusivo de autorizar a sua adaptaçâo. 
Quanto a définir o que é exactamente uma adaptaçâo, a Convençào abstem- 
se de o fazer porquanto, se bem que seja geralmente admitido que ela 
représenta uma expressào nova da substância da obra original, a delimi- 
taçâo, relativamente a certos tipos de copia ou a certos modos de contra- 
facçào é, em alguns casos marginais, demasiado fluida e deixada, por isso, 
à apreciaçâo dos tribunais dos paises da Uniâo. 

12.6. Convém recordar que desde que o autor autorize uma adaptaçâo, 
um arranjo ou uma transformaçâo, estes Ultimos beneficiam da protec¬ 
çào como se se tratasse de uma obra original (ver artigo 2, alinéa 3)). 
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ARTIGO 13 

Direito de gravaçâo de obras musicais 

13.1. Este artigo, introduzido na Convençào aquando da revisào de 
Beriim (1908), trata do que se chama «os direitos mecânicos» dos compo- 
sitores. Foi objecto de retoques em Bruxelas (1948), e, de novo, em Esto¬ 
colmo, em (1967). 

13.2. Até à ultima revisâo, o artigo continha uma primeira alinéa nos 
termos da quai era expressamente reconhecido aos autores das obras 
musicais o direito exclusivo de autorizarem, por um lado, a gravaçâo de 
tais obras por instrumentes que sirvam para as reproduzir mecânicamente, 
por outro lado, a execuçào püblica, por meio desses instrumentas, das 
obras assim gravadas. Dado que a revisào de Estocolmo (1967) consagrou, 
na pröpria Convençào, o direito de reproduçâo (ver artigo 9), o quai 
compreende o direito de gravaçâo, e dado que, por outro lado, o direito 
exclusivo de autorizar a referida execuçào pûbUca esta contemplado no 
artigo 11, a manutençâo dessa primeira alinéa foi julgada supérflua. Con¬ 
vém notar que, aquando da revisâo de Bruxelas (1948), foi discutida a pos- 
sibiïidade de se prever expressamente o direito de pôr em circulaçào os 
exemplares da gravaçôes realizadas; contudo, esta eventualidade, que ten- 
dia a dissociar, em matéria de fabrico de discos, a colocaçâo em circula¬ 
çào, das operaçôes de gravaçâo e prensagem, foi afastada, por se consi¬ 
derar que, essa hipôtese respeitava sobretudo aos contratos a estabelecer 
entre autores e produtores de fonogramas, pelos quais estes regulam, em 
conjunto, as actividades industrials e comerciais que a produçâo e a venda 
de discos implicam. A revisâo de Estocolmo (1967) nâo modificou a Con¬ 
vençào neste ponto, razâo por que o artigo 13 compreende as très alinéas 
em seguida referidas. 

13.3. Convém igualmente notar que a supressâo da primeira alinéa (ver¬ 
sào de 1948) permitiu clarificar um ponto importante: com efeito, podia 
pôr-se a questâo de saber se, pelo jogo dos artigos 11 e 13, séria necessârio, 
para o utiUzador de uma obra, obter uma autorizaçâo suplementar para 
além da exigida com fundamento no artigo 11 (direito de execuçào pû¬ 
bUca); por outras palavras, o autor de uma obra musical poderia recla- 
mar-se de dois direitos de execuçào püblica, um relativo à execuçào «viva» 
(artigo 11), outro relativo à execuçào gravada (antiga alinéa 1) do artigo 
13). Ao regular, de um modo gérai, no artigo 9, o direito de reproduçâo 
(compreendendo o direito de gravaçâo), e ao remeter para o artigo 11 o 
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regime do direito de execuçào püblica por todos os meios ou processus, 
a revisâo de Estocolmo (1967) evitou, para futuro, uma tal questâo — que 
poderia ter uma certa importância no que respeita à utilizacäo radiofô- 
nica de discos do comércio. 

13.4. A este respeito, a tendència das legislaçôes nacionais récentes é no 
sentido de considerar que a autorizaçâo de radiodifusâo (ou de televisâo), 
regularmente concedida pelo autor em virtude do seu direito exclusivo, 
implica, para o organismo de radiodifusâo beneficiärio da mesma, a facul¬ 
dade de utilizar, para as suas emissôes, os instrumentos fixadores de sons 
ou de imagens (discos, bandas, etc.), licitamente confeccionados. Consi¬ 
derate, com efeito, que a difusào de uma obra por meio de urn disco posto 
em venda no comércio, por exemplo, näo difere, do ponto de vista do autor, 
da difusào realizada graças à orquestra da estaçâo. Mas o direito conven¬ 
cional, embora deixa as legislaçôes nacionais o cuidado de se pronuncia- 
rem sobre este ponto, nâo lhes impôe que proibam estipulaçôes contratuais 
com efeito contrario. 

13.5. Isto posto, o artigo 13 da Convençào visa doravante dois regimes, 
um dito de licença obrigatôria e outro dito transitôrio. 

Artigo 13, alinéa 1) 

Licenças obrigatôrias 

1) Cada pais da Uniâo pode, no que Ihe diz respeito, estabelecer 
réservas e condiçôes relativas ao direito exclusivo do autor de 
uma obra musical e do autor das palavras, cuja gravaçâo com a 
obra musical jâ tenha sido autorizada por este ultimo, autorizar 
a gravaçâo sonora da referida obra musical com, se êsse for o 
caso, as palavres; mas quaisquer réservas e condiçôes desta na¬ 
tureza näo teräo senäo um efeito estritamente Umitado ao pais 
que as tiver estabelecido e nâo poderâo, em nenhum caso, atingir 
o direito que pertence ao autor de obter uma remuneraçâo equi- 
tativa, fixada, na falta de acordo amigével, pela autoridale com¬ 
pétente. 

13.6. Esta disposiçâo concede as legislaçôes nacionais a faculdade de 
substituirem o direito exclusivo, que pertence ao autor, de autorizar a 
gravaçâo de obras musicais, por urn regime de licenças obrigatôrias. A 
disposiçâo figurava na Convençào, ou pelos menos, no seu espirito, desde 
a revisâo de Berlim (1908), mas a revisâo de Estocolmo (1967 introduziu- 
lhe um correctivo importante. Com efeito, antes desta ultima revisâo, a 
licença obrigatôria podia incidir tanto sobre a gravaçâo dos discos como 



Artigo 13 da Convençào 93 

sobre a sua execuçào pùblica; por outras palavras, o legislador tinha li- 
berade de englobar num tal regime estes dois modos de utilizacäo das 
obras, ou, se preferisse, contemplar apena um ou outro. Dai resultava que, 
por exemplo, um fonograma fabricado com o consentimento prévio do 
autor da obra gravada podia ser executado em pûblico em virtude de uma 
licença obrigatôria. Considerou-se porém que, dado que a utUizaçâo pù¬ 
blica de discos tem tendència para se intensificar e que, para-além disso, 
uma tal utilizacäo das obras esta normalmente abrangida pelos contratos 
genéricos estabelecidos para o exercicio do direito de execuçào pùblica — 
por tais razôes deixavam de existir motivos para se recorrer as medidas 
extra-contratuais, podendo, por isso, restringir-se a esfere de aplicaçâo da 
licença obrigatôria unicamente à gravaçâo. Foi o que se verificau na re¬ 
visào de Estocolmo (1967), e foi confirmado pela de Paris (1971). 

13.7. Em segundo lugar, a licença para gravaçâo pode, nos termos da 
Convençào, abranger, nào apenas a müsica, mas também as palavras que. 
no caso concreto, a acompanhem; no ponto de vista da gravaçâo sonora, 
a obra musical é considerada como um todo. Résulta daqui que tal re¬ 
gime pode abarcar tanto as composiçôes musicais, com ou sem palavras, 
como as obras dramâtico-musicais (ver artigo 2, alinéa 1)). 

13.8. Em terceiro lugar, a Convençào estipula que se deve tratar de 
palavras cuja gravaçâo com a obra musical tenha jâ sido autorizada pelo 
seu autor. As licenças obrigatôrias que funcionam em certos paises da 
Uniâo sâo fundadas, com efeito, na concepçào de que o autor da müsica 
e o autor das palavras deram, ambos, os seus consentimentos para a gra¬ 
vaçâo; com tais consentimentos na base, a licença obrigatôria pode apli- 
car-se intiusivamente as palavras. Por outras palavra, a gravaçâo inicial 
deve ter sido efectuada com o acordo do autor das palavras (e, a fortiori, 
do compositor) para que ulteriormente outras gravaçôes possam ser pro¬ 
duzidas em virtude de uma licença obrigatôria, isto é, sem uma nova 
autorizaçâo. 

13.9. A alinéa 1) do artigo 3 rétama em seguida, por analogia com o 
sistema relativo ao direito de radiodifusâo (ver artigo llbls alinéa 2)) as 
mesmas condicionantes impostas à liberdade das legislaçôes nacionais: o 
regime de licenças obrigatôrias sô pode produzir efeito nos paises da Uniâo 
em que tiver sido estabelecido que o autor deverâ receber uma remunera¬ 
çâo equitativa determinada em termos amigâveis ou, na falta de acordo, 
pela autoridade compétente designada pela lei do pais da Uniâo onde o 
referido regime tenha sido instituido. Todavia, e ao contrario do que acon- 
tecia na aUnea 2) do artigo llbls, esta disposiçâo näo se réfère expressa- 



94 OMPI - Guia da Convençào de Bema 

mente ao direito moral do autor. Esta falta de similitude compléta pode 
explicar-se por consideraçôes de facto: nos casos compreendidos no ar¬ 
tigo llb,s (radiodifusâo, comunicaçào, etc.) hâ mais riscos de ver transgre- 
dir as prerrogativas que constituem o direito moral do que em matéria 
de gravaçâo de obras musicais. De qualquer modo, o artigo 6bls da Con¬ 
vençào é de alcance gérai. 

Artigo 13, alinéa 2) 

Medidas transitôrias 

2) As gravaçôes de obras musicais que tiverem sido realizadas 
num pais da Uniâo em conformidade com o artigo 13, alinéa 3), 
das Convençôes assinadas em Roma a 2 de Junho de 1928 e em 
Bruxelas a 26 de Junho de 1948, poderâo, nesse pais, ser objecto 
de reproduçôes sem o consentimento do autor da obra musical, 
até ao final de um periodo de dois anos a partir da data em que 
o dito pais passara a ficar vinculado pelo présente Acto. 

13.10. Esta disposiçâo tem a sua justificaçâo em motivo de ordem histo- 
rica; résulta da revisâo de Estocolmo (1967), que entendeu dever fazer 
terminar um regime transitôrio que havia sido estabelecido em Berlim, 
em 1908. 

13.11. Nos termos do antigo texto, havia sido estipulado que a alinéa 1) 
do artigo 13 (quer dizer, a antiga disposiçâo que reconhecia expressamente 
aos autores das obras musicais o direito de autorizarem a gravaçâo e a 
execuçào püblica das gravaçôes e que foi, como vimos, suprimida em 
1967) nào tinha efeito retroactivo e, consequentemente, nào era aplicâvel, 
num pais da Uniâo, as obras que, nesse pais, tivessem sido adaptadas li¬ 
citamente a instrumentes mecânicos antes da entrada em vigor do texto 
de Berlim (1908) e, se se tratasse de um pais que tivesse ingressado ulte- 
riormente à Uniâo, antes da data desse seu ingresso. 

13.12. Resultava dai que podiam ser efectuadas novas gravaçôes no pais 
onde a primeira gravaçâo tivesse sido livre e gratuitamente realizada: esta 
possibiUdade inspirava-se na preocupaçào de evitar manobras monopo- 
listas por parte das grandes firmas de discos. Por outro lado, o antigo 
texto tendia a salvaguardar, relativamente as obras que tivessem jâ sido 
objecto de gravaçôes, a liberdade concedida até là (quer dizer, a revisào 
de 1908) aos produtores de discos, ou outros, para fabricarem gravaçôes 
sem autorizaçâo do autor. Convém notar que, para além disso, esta dispo¬ 
siçâo era fonte de discussôes quanto ao seu alcance exacto: por exemplo, 
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o facto de se ter procedido a uma «adaptaçâo a instrumentos mecânicos» 
(segundo a formula da época) de um so fragmento de uma obra (a aber- 
tura de uma opera) implicaria a liberdade de gravar ulteriormente a obra 
compléta? 

13.13. Aquando da revisâo de Estocolmo (1967) considerou-se que tinha 
chegado o momento de suprimir esta disposiçâo transitôria, dado jâ nâo 
existir qualquer razâo valida para que certas obras constituissem objecto 
de um direito de livre gravaçâo em virtude do simples facto de, antes de 
1908, essas obras terem sido gravadas, possivelmente por uma empresa 
que jâ tinha cessado de existir desde hâ muito tempo (e sem contar que 
muitas dessas obras jâ nào gozam actualmente de nunhuma protecçào). 

13.14. A reforma teve, no entanto, em consideraçào, o interesse legitimo 
que têm os fabricantes de discos à continuaçào, durante um prazo razoâ- 
vel, das suas actividades, na medida em que tivessem empreendido, com 
base no antigo texto, a realizaçâo de gravaçôes licitas das obras em questâo. 

13.15. Foi com base nestas consideraçôes que a alinéa 2) do artigo 13 
foi elaborada, embora de maneira muito restrictiva. Résulta dai que, 
durante urn breve periodo, jâ nâo serào as obras anteriormente gravadas 
que poderâo ser utilizadas para novas gravaçôes, mas unicamente as 
gravaçôes pré-existentes que pudessem ser reproduzidas. O referido pe¬ 
riodo foi fixado em dois anos apôs a data em que o pais em causa «fica 
vinculado pelo présente Acto». Esta ultima expressào visava, em 1967, o 
texto résultante das deliberaçôes de Estocolmo; depois da revisào de 
Paris (1971), que nào modificou as disposiçôes de fundo contidas nos 
artigos 1 a 20, é do Acto de Paris (1971) que se trata. A situaçào sobre 
este ultimo ponto é anâloga à estabelecida pela alinéa 7) do artigo 7 quan¬ 
to à admissào de duraçôes inferiores ao minimo de protecçào. 

Artigo 13, alinéa 3) 

Apreensâo, na importaçâo, de exemplares ilicitos 

3) As gravaçôes feitas em virtude das alinéas 1) e 2) do pré¬ 
sente artigo e importadas, sem autorizaçâo das partes interessa- 
das, para um pais em que nâo sejam licitas, poderâo nele ser 
apreendidas. 

13.16. Esta alinéa nâo foi modificada desde a sua origem, que data da 
revisâo de Berlim (1908), onde era o corolario lôgico do regime transitörio: 
as gravaçôes nâo podiam, sob pena de apreensâo, ser exportadas para 
paises da Uniâo diferentes daqueles onde tivessem sido realizadas. 
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13.17. A regra geral assim estabelecida permanece, quer se träte de gra¬ 
vaçôes a que sejam aplicâveis as licenças obrigatôrias (alinéa 1)) quer das 
que entrem na esfera de aplicaçâo do referido regime transitôrio (alinéa 2)). 
Séria, com efeito, inadmissivel que se forçasse um pais a receber no seu 
territôrio gravaçôes que ele considérasse ilicitas: a Convençào recorda 
expressamente que esse é o regime. 
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ARTIGO 14 

Direitos cinematogrdficos 

14.1. Com este artigo e corn o imediatamente a seguir (artigo 14bl8) a 
Convençào estabelece um estatuto para as obras cinematogrâficas, muito 
embora, para se ter uma visâo compléta do assunto, seja necessârio fazer 
apelo a certas outras disposiçôes que respeitem igualmente estas obras, a 
saber, o artigo 2, alinéa 1) (obras protegidas), o artigo 4 (critério de pro¬ 
tecçào), o artigo 5, alinéa 4) c) (pais de origem), o artigo 7, alinéa 2) (du¬ 
raçâo da protecçào) e o artigo 15, alinéa 2) (definiçào do produtor). 

14.2. A instituiçâo deste estatuto foi realizada aquando da revisâo de 
Estocolmo (1967); deu lugar, quer durante os trabalhos prépara tôrios, 
quer na pröpria conferência, a amplas discussôes e a longas deliberaçôes 
e negociaçôes. O resultado esta contido nos artigos 14 e 14bls. 

14.3. O objectivo prosseguido é o de facilitar a elaboraçâo, a circulaçâo 
e a exploraçào intemacional dos filmes e, para esse efeito, aproximar, se 
nào mesmo unificar, os sistemas juridicos em vigor nos paises da Uniâo. 
De uma maneira esquemâtica, existem très sistemas nesta matéria: 

14.3.i) o sistema dito do «film copyright», no quai unicamente o pro¬ 
dutor é titular originârio do direito de autor sobre a obra cinematogrâfica 
(com exclusâo do realizador, do cameraman, do montador, etc.), mas 
onde o direito sobre as obras que possam ter uma existência pröpria inde- 
pendente do filme (nào apenas as obras originais que sejam objecto de 
uma adaptaçâo cinematogrâfica, mas também o argumento, os diâlogos 
e a müsica especialmente composta para o filme) pertencem, sem restriçôes, 
aos autores, com os quais o produtor é obrigado a estabelecer contratos. 
Por outras palavras, estes autores gozam do seu direito de autor sobre as 
suas respectivas contribuiçôes e cedem-no contratualmente ao produtor, o 
quai, visto estar investido, a titulo originârio, do direito de autor sobre 
o conjunto da obra cinematogrâfica, tem, salvo estipulaçâo em contrario, 
ampla liberdade na exploraçào dos filmes realizados. 

14.3.Ü) o sistema no quai a obra cinematogrâfica é considerada como 
uma obra de colaboraçào entre um certo numéro de criadores intelectuais, 
limitativamente enumerados, ou nâo, na lei nacional, e com os quais o 
produtor deve estabelecer contratos de cessào afim de obter as autoriza- 
çôes necessârias para a utilizaçào das suas contribuiçôes, das quais tem 
necessidade para reaUzar e explorar o filme. 
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14.3.iii) o sistema dito da «cessäo legal», no quai a obra cinematogrâfica 
é também uma obra de colaboraçào mas onde a lei nacional presume que 
o contrato com o produtor lhe atribui, por força da lei, o direito de explo¬ 
raçào da obra cinematogrâfica. 

14.4. Visto a Convençào regular situaçôes internacionais, o problema 
posto consistia em lançar uma ponte entre estes diferentes sistemas sem, 
todavia, se excluir qualquer deles; isto foi resolvido, aquando da revisâo 
de Estocolmo (1967), através da introduçâo na Convençào de uma regra 
interpretativa dos contratos conhecida pelo nome de «presunçâo de legi- 
timaçào». Esta aproximaçâo dos sistemas juridicos com o fim de tornar 
mais fâceis as trocas internacionais de filmes é acompanhada de uma distin¬ 
çâo feita, nos termos da Convençào, entre os autores da obras pré-existen- 
tes (aquelas donde é tirada a obra cinematogrâfica e que assim sâo adapta- 
das ao écran) e os autores das contribuiçôes fomecidas à realizaçâo da 
obra cinematogrâfica. O regime dos primeiros esta regulado no artigo 14, 
o dos segundos no artigo 14blB. 

Artigo 14, alinéa 1) 

Direitos cinematogrâficos de autores de obras pré-existentes 

1) Os autores de obras literârias ou artisticas têm o direito 
exclusivo de autorizar: 1° a adaptaçâo e a reproduçâo de cine¬ 
matogrâficas dessas obras e a colocaçâo em circulaçâo das obras 
assim adaptadas ou reproduzidas; 2° a representaçào e a execuçào 
püblicas e a transmissâo por fio ao püblico das obras assim adapta¬ 
das ou reproduzidas. 

14.5. Como nos artigos 11 (direito de representaçào ou de execuçào pü¬ 
blica) e 11ter (direito de recitacäo püblica), o conteüdo do direito é cindido 
em duas partes afim de corresponder à realidade dos factos no processo 
de utilizacäo da obra pré-existente. 

14.6. O autor de uma obra literâria ou artistica tem, antes de mais, o 
direito exclusivo de autorizar a sua adaptaçâo cinematogrâfica; isto si- 
gnifica, por exemplo, que para se fazer um filme a partir de um romance é 
necessâria a autorizaçâo do romancista. Mas a adaptaçâo nâo séria nada 
se nâo fosse seguida da reproduçâo cinematogrâfica — a nâo ser que as 
filmagens nunca se facam e a adaptaçâo permaneça nas gavetas do pro¬ 
dutor; no en tanto, é dificilmente imaginâvel que este ultimo compre apenas 
os direitos de adaptaçâo sem adquirir também a possibilidade de realizar 
o seu filme, isto é, sem obter do autor da obra pré-existente o direito de 
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reproduçâo cinematogrâfica e o direito de colocaçâo em circulaçâo da obra 
assim adaptada ou reproduzida, direitos esses que a alinéa 1) do artigo 14 
expressamente menciona. 

14.7. Uma vez que a obra pré-existente foi adaptada ao écran e reprodu¬ 
zida sob a forma de filme, hâ que projectâ-la em pûblico; a este respeito 
a alinéa em questâo, na sua segunda parte, atribui ao autor o direito exclu¬ 
sivo de autorizar a sua representaçào e execuçào püblicas. O texto de 
Bruxelas (1948) nâo prévia a transmissâo por fio ao püblico; a revisâo 
de Estocolmo (1967) acrescentou-a aos modos de exploraçào do filme. 
Para retomar o exemplo pré-citado, o romancista que autorize uma adapta¬ 
çâo cinematogrâfica do seu romance pode delimitar os paises nos quais o 
seu filme sera oferecido aos distribuidores e exploradores de salas de 
projecçào (direito de colocaçâo em circulaçâo) e pode recusar que o filme 
seja explorado por sistemas de distribuiçâo por cabo (direito de transmis¬ 
sâo por fio). Geralmente, as condiçôes e a extensäo da cessâo destes di¬ 
ferentes direitos sâo objecto de um contrato que o produtor estabelece 
com o autor da obra préexistente de que aquele que prétende tirar um 
filme. 

14.8. Convém notar que a alinéa 1) do artigo 14 abstêm-se de se referir 
à radiodifusâo (televisâo) da obra adaptada, porquanto este modo de 
exploraçào é regido pelo artigo llbls; résulta dai que, por exemplo, para a 
televisâo de filmes do comércio (caso muito fréquente nos nossos dias) 
sâo as disposiçôes do artigo llbls que sâo aplicâveis. 

Artigo 14, alinéa 2) 

Adaptaçâo das realizaçôes cinematogrâficas 

2) A adaptaçâo, sob qualquer outra forma artistica, das reali¬ 
zaçôes cinematogrâficas extraidas de obras literârias ou artisticas 
fica submetida, sem prejuizo da autorizaçâo dos seus autores, à 
autorizaçâo dos autores das obras originais. 

14.9. Esta alinéa contempla, de certo modo, uma cascata de adaptaçôes. 
Significa que, por exemplo, se uma peça de teatro for levada ao écran e 
se do filme assim realizado um escritor vier a fazer um romance, ele terâ 
necessidade de autorizaçâo nâo apenas do adaptador cinematogrâfico, 
mas também do autor dramâtico original. Do mesmo modo, uma opereta 
extraida de um filme que tivesse sido realizado a partir de um romance 
pré-existente nâo poderâ ser representada sem acordo do romancista. O 
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filme é considerado apenas como uma obra intermédia através da quai 
passam o sopro e o espirito da obra original, pelo que os direitos de autor 
deste ultimo devem ser preservados. A adaptaçâo cinematogrâfica da sua 
obra, em que ele consentiu, nâo é de modo a permitir que um terceiro se 
aproprie üvremente das ideias, do assunto, das personagens, da acçào que 
o filme retoma, mesmo com a transposiçào requerida pela arte cinemato¬ 
grâfica, de modo a fazer, a partir desses elementos, uma obra de um gé¬ 
nero diferente. 

Artigo 14, alinéa 3) 

Inexistência de licenças obrigatôrias para as obras musicais 

3) As disposiçôes do artigo 13.1) näo sâo aplicâveis. 

14.10. Esta disposiçâo estipula que em matéria cinematogrâfica o legisla- 
dor nacional nâo pode recorrer, pelo que respeita as obras musicais, a um 
regime de licença obrigatôria, como o permite a alinéa 1) do artigo 13. 
Este ultimo atribui a faculdade de submeter a um tal regime a ediçâo 
sonoro de obras musicais, com ou sem palavras, desde que uma primeira 
gravaçâo tenha sido efectuada com autorizaçâo dos autores respectivos. 
A aUnea 3) do artigo 14 afasta essa faculdade pelo que o produtor cine¬ 
matogrâfico deverâ obter autorizaçâo dos titulares das referidas obras 
para realizar as suas produçôes. 
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ARTIGO 14bl8 

Direitos dos autores das obras cinematogrâficas 

14bl8.l. Independentemente da sua primeira aUnea que, com alguns 
retoques menores, retoma a alinéa 2) do artigo 14 do texto de Bruxelas 
(1948), este artigo 14bls émana da revisào de Estocolmo (1967) e constitui 
um compromisso entre os diferentes sistemas juridicos em vigor no seio 
da Uniâo. 

Artigo 14bl8, alinéa 1) 

Natureza da protecçào das obras cinematogrâficas 

1) Sem prejuizo dos direitos de autor de qualquer obra que 
possa ser adaptada ou reproduzida, a obra cinematogrâfica é 
protegida como uma obra original. O titular de direito de autor 
sobre a obra cinematogrâfica goza dos mesmos direitos que o 
autor de uma obra original, incluindo os direitos referidos no 
artigo précédente. 

14bls.2. Esta disposiçâo tem por objectivo precisar que, uma vez reali¬ 
zada, a obra cinematogrâfica fica protegida como uma obra original e 
que o titular do direito de autor sob tal obra goza de todas as prerrogativas 
concedidas aos autores das obras originais. Convém notar que a formula 
empregada («o titular do direito de autor») justifica-se pela preocupaçào 
de tomar em consideraçào a diversidade dos sistemas juridicos a que acima 
nos referimos, deixando assim à legislaçào nacional toda a Uberdade nesta 
matéria. 

Artigo 14bls, alinéa 2) a) 

Determinaçâo dos titulares do direito de autor 

2) a) A determinaçâo dos titulares do direito de autor sobre 
a obra cinematogrâfica fica reservada â legislaçào da pais onde 
a protecçào é reclamada. 

14bl8.3. Através desta regra de reenvio para a legislaçào do pais onde a 
protecçào é reclamada, a Convençào reconhece de maneira explicita aos 
legisladores a Uberdade de escolherem qualquer dos criterios para a de¬ 
terminaçâo dos titulares do direito de autor sobre a obra cinematogrâfica, 
quer se träte de titulares originârios, como no sistema dito do «film co¬ 
pyright», quer de titulares a titulo derivado, como no da cessâo legal — uma 
vez que estes dois sistemas estào em harmonia com o direito conven¬ 
cional — quer, a fortiori, do sistema baseado na noçâo de obra de cola¬ 
boraçào. 
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14bi8.4. O facto de o preceito se referir à legislaçào do pais onde a pro¬ 
tecçào é reclamada significa que o estatuto juridico do filme dépende do 
pais de importaçâo, cuja legislaçào é, assim, aplicâvel quanto à titulari- 
dade do direito de autor sobre a obra cinematogrâfica, qualquer que seja 
o titular no pais de origem. Por exemplo, se a protecçào for reclamada 
no Reino Unido, é a legislaçào britânica que decide quem é o titular do 
direito de autor sobre a obra cinematogrâfica; se a protecçào for reclama¬ 
da em França, é a legislaçào francesa quem resolve o assunto. 

Artigo 14bl8, alinéa 2) b) 

Presunçâo de legitimaçâo 

b) Todavia, nos paises da Uniâo em que a legislaçào reconhece 
entre estes titulares os autores das contribuiçôes prestadas à 
realizaçâo da obra cinematogrâfica, estes, se se comprometeram 
a prestar tais contribuiçôes, nâo poderâo, salvo estipulaçâo em 
contrario ou particular, opôr-se à reproduçâo, entrada em circu¬ 
laçâo, representaçào e execuçào püblica, transmissâo por fio ao 
püblico, radiodifusâo, comunicaçào ao püblico, Iegendagem e 
dobragem dos textos, da obra cinematogrâfica. 

14bl8.5. Esta disposiçâo estabelece, para os paises em que nào vigoram os 
sistemas dites do «film copyright ou de «cessâo legal», e pelo que respeita 
aos autores das contribuiçôes fornecidas para a realizaçâo da obra cine¬ 
matogrâfica (com exclusâo dos autores das obras pré-existentes cujo re¬ 
gime é estabelecido no artigo 14), uma regra interpretativa dos contratos, 
denominada «presunçâo de legitimaçâo», segundo a quai os autores se 
nào podem opôr a certas formas de exploraçào cinematogrâfica, limitati- 
vamente enumeradas. 

14bl8.6. Convém observar que os autores dessas «contribuiçôes» estâo 
submetidos a esta regra unicamente nos paises da Uniäo em que a legisla¬ 
çào os reconheça como titulares do direito de autor, e sob condiçào de se 
terem comprometido a fomecer essas contribuiçôes. A determinaçâo 
destes autores résulta das disposiçôes que se seguem, e designadamente 
da alinéa 3). 

14bl8.7. Convém igualmente observar que a referida presunçâo é subor- 
dinada ao facto de ter havido um compromisso por parte do autor, o que 
explica que nâo se trata de uma presunçâo de cessâo mas sim de uma 
simples presunçâo de legitimaçâo, que deixa intactas as relaçôes contra¬ 
tuais entre os autores e os produtores — presumindo-se apenas que estes 
Ultimos receberam mandato para explorar a obra cinematogrâfica. 
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14bl8.8. Os modos de exploraçào estào expressamente previstos na Con¬ 
vençào: reproduçâo (confecçâo do filme) colocaçâo em circulaçâo (oferta 
aos distribuidores), representaçào e execuçào püblicas (projecçào nas salas 
de cinema), transmissâo por fio (sistemas de distribuiçâo por cabo), ra¬ 
diodifusâo (inserçâo de filmes nos programas de televisâo), comunicaçào 
ao pùbUco (recepçâo pübüca das emissôes televisivas dos filmes), legenda- 
gem e dobragem dos textos (quando o filme é explorado em paises nos 
quais a lingua falada nâo é da versào original). 

14bl8.9. Consequentemente, os produtores têm, no silêncio do contrato 
(porquanto a Convençào indica: «salvo estipulaçâo em contrario ou par¬ 
ticular») Uberdade para tornarem todas as iniciativas ou disposiçôes de na¬ 
tureza a assegurar a melhor exploraçào international possivel dos filmes 
cujo lançamento no mercado tenham empreendido. 

Artigo 14bls, alinéa 2) c) 

Forma de compromisso dos autores 

c) A questâo de saber se a forma de compromisso acima refe- 
rida deve, por aplicaçâo da sub-alinea b) précédente, ser ou nâo 
um contrato escrito ou um acto escrito équivalente, é regulada 
pela legislaçào do pais da Uniäo onde o produtor da obra cine¬ 
matogrâfica tem a sua sede ou a sua residencia habituai. Fica, 
todavia, reservada à legislaçào do pais da Uniäo em que a protec¬ 
çào é reclamada, a faculdade de prever que este compromisso 
deva ser um contrato escrito ou um acto escrito équivalente. Os 
paises que utilizarem essa faculdade deverâo notificar o Director- 
gérai, através de uma declaraçâo escrita, que sera imediatamente 
comunicada por este ultimo, a todos os outros paises da Uniâo. 

14bl8.10. Esta sub-aUnea da aUnea 2) liga-se directamente à précédente, 
no sentido de que estabelece como principio fundamental que a forma 
do compromisso a que se liga a «presunçâo de legitimaçâo» é determinada 
pela legislaçào do pais da Uniâo onde o produtor tem a sua sede (se for 
uma pessoa moral) ou a sua residencia habituai (se se tratar de uma pessoa 
fisica). Mas esta regra é acompanhada de uma excepçâo: os paises da 
Uniäo onde a protecçào é reclamada têm a faculdade de exigir que o 
compromisso seja um contrato escrito ou um acto escrito équivalente — e 
isto é apucâvel também as obras cinematogrâficas importadas de paises 
onde a forma escrita nâo seja exigida. 

14bls.ll. Por outras palavras, o compromisso que foi adoptado entre as 
diversas concepçôes aquando da revisào de Estocolmo, conduz ao seguinte: 
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a forma como os autores se vincularam a fomecer as suas contribuiçôes 
para a reaUzaçâo da obra cinematogrâfica é decidida pela lei do pais onde 
o produtor dessa obra tem a sua sede ou a sua residencia habituai. Esta 
lei détermina se é ou nâo necessârio um contrato escrito ou qualquer 
outro acto escrito équivalente. É geralmente admitido que esta ultima 
formula significa um instrumento juridico escrito que defina de uma ma¬ 
neira suficientemente compléta as condiçôes de vinculaçâo das pessoas que 
fomeceram as suas contribuicçôes para a realizaçâo da obra cinemato¬ 
grâfica, por exemplo,uma convençào colectiva de trabalho ou um regula- 
mento genérico ao quai essas pessoas tenham aderido. No entante, esse 
reenvio para a legislaçào do pais do produtor sofre uma excepçâo no senti¬ 
do de que a legislaçào do pais onde a protecçào é reclamada pode subor- 
dinar a apUcaçâo da presunçâo de legitimaçâo à existência de um contrato 
escrito ou de um acto escrito équivalente. Nesse caso, o pais que utilizar 
uma tal faculdade deverâ informar o Director-geral da OMPI, ficando a 
cargo deste notificar desse facto os outros paises da Uniäo. Esta notifica- 
çâo tem por fim permitir a todos os interessados conhecer os paises nos 
quais a aplicaçâo da presunçâo de legitimaçâo dépende de uma tal con¬ 
diçào, de modo a que possam tomar as disposiçôes adequadas. 

14bl8.12. A titulo de exemplo, o produtor de um filme que resida na 
Repùblica Federal da Alemanha, onde o contrato escrito nào é obriga- 
tôrio, poderâ beneficiar, para os diversos modos de exploraçào, da pre¬ 
sunçâo de legitimaçâo; se o filme for exportado para a Suécia, onde a 
legislaçào também nào exige o contrato escrito, esta presunçâo sera apli¬ 
câvel; mas se for explorado em França, desde que este pais tenha feito a 
declaraçâo escrita prevista na alinéa 2) c), a presunçâo sô se aplicarâ se 
tiver havido um contrato escrito na Repùblica Federal da Alemanha, 
mesmo se este nâo for obrigatôrio (tomar-se-â, em tal caso, necessârio, 
para que a presunçâo funcione). Isto équivale a dizer que o produtor, 
quando trata com diferentes autores das contribuiçôes que vâo ser forne- 
cidas para a realizaçâo da obra cinematogrâfica, tem interesse em inquirir 
àcerca da situaçào juridica em vigor nos diversos paises da Uniäo onde 
prevê que vira a explorar o filme, e em ter em seu poder um «contrato 
escrito ou um acto équivalente» para o caso de a legislaçào de um desses 
paises assim o exigir. 
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Artigo 14bi8, alinéa 2) d) 

Definiçào da estipulaçâo em contrario ou particular 

d) Por «estipulaçâo em contrario ou particular» deve entender-se 
qualquer condiçào restrictiva contida no dito compromisso. 

14bls.13. Nos termos da sub-alinea b) a presunçâo de legitimaçâo nâo 
se apUca quando estiver inserta no contrato uma «estipulaçâo em contrario 
ou particular». Esta disposiçâo visa définir esta formula: a estipulaçâo 
contraria afasta completamente a presunçâo de legitimaçâo; a estipulaçâo 
particular permite fazer uma escolha entre os modos de exploraçào da 
obra cinematogrâfica, por exemplo, a näo autorizaçâo da radiodifusâo 
ou da distribuiçâo por cabo. 

Artigo 14bls, alinéa 3) 

Determinaçâo dos autores das contribuiçôes para a obra cinematogrâfica 

3) A nào ser que a legislaçào nacional décida de outro modo, 
as disposiçôes da alinéa 2) b) supra näo sâo aplicâveis nem aos 
autores dos argumentos, dos diâlogos e das obras musicais criadas 
para a realizaçâo da obra cinematogrâfica, nem ao realizador 
principal desta. Todavia, os paises da Uniäo cuja legislaçào nâo 
contenha disposiçôes prevendo a aplicaçâo da alinéa 2) b), jâ 
citada, ao referir o realizador, deverâo notificar o Director-geral 
desse facto, por meio de uma declaraçâo escrita, que sera imedia- 
tamente comunicada por este ultimo a todos os outros paises da 
Uniâo. 

14bl8.14. Esta disposiçâo déclara que a presunçâo de legitimaçâo nâo é 
aplicada, salvo decisäo em contrario da legislaçào nacional, aos autores 
dos argumentos, dos diâlogos e das obras musicais criadas para a reali¬ 
zaçâo da obra cinematogrâfica, bem como ao realizador principal. No 
entante, apenas a nâo aplicaçâo da presunçâo aos realizadores dos filmes 
deve ser objecto de uma notificaçâo ao Director-geral da OMPI, o quai, 
por sua vez, informara os outros paises da Uniâo. Esta restriçào destina-se 
a contemplar o caso dos paises onde o realizador é considerado simples- 
mente como um empregado da empresa de produçôes. Convém notar que 
a Convençào refere-se, na regra gérai, ao realizador principal, o que si- 
gnifica que os realizadores secundârios e outros assistentes estâo, eles 
também, submetidos à presunçâo. 

14bi8.15. Résulta desta alinéa 3) do artigo 14bls que a esfera de aplicaçâo 
da presunçâo de legitimaçâo introduzida pela alinéa 2) b) fica assim de- 



106 OMPI - Guia da Convençào de Berna 

limitada: esta presunçâo nào é apUcâvel aos autores das obras pré-existen- 
tes (o seu estatuto é regido pelo artigo 14), aos argumentistas, aos dialo- 
guistas, aos compositores de mùsicas, aos realizadores principais. Em con- 
trapartida, estào submetidos à presunçâo (nas condiçôes previstas no arti¬ 
go 14bls) os assistentes dos encenadores, os realizadores secundârios, os 
decoradores, os fotôgrafos, os encarregados do guarda-roupa e acessôrios, 
os montadores, os operadores de câmara («cameramen») bem como os 
actores, na medida em que certas legislaçôes nacionais lhes reconhecem a 
qualidade de co-autores do filme. Convém recordar que, aquando da re¬ 
visâo de Estocolmo (1967), foi estabelecido que os paises da Uniâo que 
considerem os autores de tais contribuiçôes como titulares de um direito 
de autor sobre a obra cinematogrâfica reaUzada, nâo podem conservar ou 
adoptar uma legislaçào que nào contenha uma presunçâo de legitimaçâo 
no sentido da alinéa 2) do artigo 14bls. Por outras palavras, este sistema 
de presunçâo impôe-se aos paises visados por esta disposiçâo. 

14bl8.16. Convém notar, além disso, que as legislaçôes nacionais mantêm 
a Uberdade de prever, em beneficio dos autores, uma participaçâo quanto as 
receitas provenientes da exploraçào da obra cinematogrâfica, ou qualquer 
outro modo de remuneraçâo. 



Artigo 14ter da Convençào 107 

ARTIGO 14*« 

«Direito de sequencia» sobre as obras de arte e os manuscritos 

14ter.l. O principio deste direito foi introduzido na Convençào aquando 
da revisâo de Bruxelas (1948), que assim retomou um voto emitido por 
ocasiäo da précédente revisào de Roma (1928) em intençào das legislaçôes 
nacionais. Nâo recebeu, desde entào, nenhum retoque. 

14ter.2. O seu reconhecimento inspira-se em consideraçôes de equidade 
relativamente aos autores das obras de arte figurativas. O pintor ou o 
escultor vendem frequentemente, a sua pintura e a sua escultura, por 
baixo preço, e sob a press äo das necessidades, afim de obterem recursos 
imediatos. Ora esta obra, da quai o autor é desapossado, torna-se fre¬ 
quentemente objecto de vendas sucessivas e, segundo as leis do mercado, 
pode valorizar-se. Transforma-se assim em fonte de lucro para uma quan- 
tidade de intermediârios (leiloeiros, négociantes de quadros, peritos, cri- 
ticos da arte etc.) e é por vezes considerada como bom investimento finan- 
ceiro. Por tais razôes, parece equitativo fazer participar o autor na fortuna 
da sua obra e associâ-lo ao enriquecimento que ela promove ao longo 
dos anos, permitindo-lhe recolher uma parte do preço de venda cada vez 
que ela muda de proprietârio. Esta participaçâo é conhecida pelo nome 
de «direito de sequencia («droit de suite»); esta prevista num certo numéro 
de legislaçôes nacionais e figura na lei-tipo de Tunis sob a forma de opçào. 

Artigo 14ter, alinéa 1) 

Conteüdo do direito de sequencia 

1) Pelo que respeita as obras de arte originais e aos manuscri¬ 
tos originais de escritores e compositores, o autor — ou, apôs a 
sua morte, as pessoas ou instituiçôes a que a legislaçào nacional 
der legitimidade para tal — goza de um direito inalienâvel de 
beneficiar das operaçôes de venda de que a obra for objecto depois 
da primeira cessâo praticada pelo autor. 

14ter.3. Esta primeira alinéa estipula o que deve entender-se por «di¬ 
reito de sequencia»: é a participaçâo financeira nas operaçôes de venda 
de que a obra é objecto apôs a primeira cessâo. Essas operaçôes sâo em 
gérai as vendas através de leilôes pûblicos ou por intermédio de comer- 
ciantes especializados. A Convençào reconhece o «direito de sequencia» 
aos autores das obras de arte originais e aos manuscritos originais dos 
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escritores e compositores. Na realidade, a venda destes manuscritos, salvo 
raras excepçôes, tem interesse secundârio; é, sobretudo, da alienaçâo das 
obras de arte que os pintores, escultores e outros retiram o principal be¬ 
neficio das suas criaçôes. A Convençào nào define o conceito de obras 
de arte. Mas admite-se geralmente que se trata essencialmente do desenho, 
da pintura, da escultura, da gravura, da litografia, porquanto o «direito 
de sequencia» sô se aplica aos originais, quer dizer, ao exemplar ou aos 
exemplares realizados pelo prôprio artista. Nâo é aplicâvel, por exemplo, 
as obras de arquitectura, nem as obras das artes aplicadas; a lei-tipo de 
Tunis declara-o expressamente. 

14ter 4 o «direito de sequencia» tem um carâcter inalienâvel, a fim de 
evitar que, sob a pressäo das circunstâncias ou das necessidades de subsis- 
tência, o artista o céda, enquanto é vivo; no entanto, nâo é um direito 
pessoal, no sentido de que obedece as regras gérais da transmissâo sucessô- 
ria, de modo que os herdeiros ou as instituiçôes a que a lei atribua legitimi- 
dade para tal, podem dele beneficiar. 

Artigo 14ter, alinéa 2) 

Legislaçào aplicâvel 

2) A protecçào prevista na alinéa supra sô é exigivel em cada 
pais da Uniâo se a legislaçào nacional do autor admitir essa 
protecçào e na medida em que o permita a legislaçào do pais em 
que essa protecçào é reclamada. 

14ter.5. Ao contrario do que acontece com a maior parte dos outros 
direitos, esta disposiçâo submete o reconhecimento do «direito de se¬ 
quencia» ao principio da reciprocidade material: os paises da Uniäo tem 
Uberdade para o introduzirem ou nâo nas suas legislaçôes mas, se o admi- 
tirem, os beneficiârios sô poderâo exercê-lo na medida permitida pela lei 
do pais onde a protecçào for reclamada. Isto significa que, por exemplo, 
o «direito de sequencia» reconhecido na Checoslovâquia sobre todas as 
operaçôes de venda pode ser reclamado em favor de um escultor checoslo- 
vaco em Itâlia, porque a legislaçào nacional o instituiu, mas unicamente 
sobre a mais-valia da obra em venda püblica, porquanto esse é o limite 
fixado pela lei italiana. Convém sublinhar que a Convençào sô admite a 
exigência da protecçào em cada um dos paises da Uniâo se o pais de que 
o autor é nacional a reconhecer ele prôprio: um autor britânico nâo terâ 
fundamento para reclamar o beneficio do «direito de sequencia» na Bél¬ 
gica, porquanto a lei do Reino Unido nâo a prevê. Do mesmo modo se, 
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por exemplo, a legislaçào nacional do autor nâo ampliar este direito aos 
manuscritos originais, o pais onde a protecçào é requerida nâo é abrigado 
a concéder protecçào a esta categoria. O principio do tratamento nacional 
é corrigido pela condiçào da reciprocidade e compete aos tribunais, em 
caso de litigio, julgar da equivalência entre a protecçào concedida num 
dado pais da Uniâo e a assegurada no seu prôprio pais. 

Artigo 14ter, alinéa 3) 

Processo 

3) As modalidades e as taxas de percepçâo sâo determinadas 
por cada legislaçào nacional. 

14ter.6. A maioria dos paises da Uniâo nâo reconhece o «direito de 
sequencia» e, nos casos em que o prevêm, as condiçôes da sua aplicaçâo 
sâo variâveis. De uma maneira gérai, é exercido quando as obras sâo 
vendidas quer em leilöes püblicos, quer no comércio, quer dizer, em cir- 
cunstâncias fâceis de conhecer; nào é por isso muito dificil impôr as or¬ 
ganizaçôes destes leilöes e aos comerciantes o encargo de pagar ao autor 
(muitas vezes representado por uma sociedade de gestäo) uma certa per- 
centagem do preço de venda obtido (em média 5 %). 

14ter.7. Certas legislaçôes nacionais sô prevêem o «direito de sequencia» 
em caso de mais-valia, quer dizer, se a venda for realizada em condiçôes 
financeiras melhores que a précédente; em tal caso a percentagem é cal- 
culada unicamente sobre a mais-valia. 

14ter.8. Convém notar que muitas vezes as modalidades de exercicio do 
«direito de sequencia» e as taxas de percepçâo sâo determinadas por um 
regulamento separado; é o que preconiza a lei tipo de Tunis. 
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ARTIGO 15 

Presunçôes de autor 

15.1. Esta disposiçâo remonta à pröpria origem da Convençào (texto de 
1886) e visa a determinaçâo da pessoa que tem qualidade para fazer valer 
os direitos protegidos. Recebeu, aquando da revisâo de Estocolmo (1967), 
dois aditamentos, um a respeito do produtor da obra cinematogrâfica, 
outro das obras folclôricas. 

Artigo 15, alinéa 1) 

Regra gérai 

1) Para que os autores das obras literârias e artisticas prote¬ 
gidas pela présente Convençào sejam, salvo prova em contrario, 
considerados como tais e, em consequência, admitidos perante os 
tribunals dos paises da Uniâo a procéder judicialmente contra os 
contrafactores, é suficiente que o nome esteja indicado na obra 
da forma habituai. A présente alinéa é aplicâvel, mesmo se esse 
nome for um pseudônimo, desde que o pseudônimo adoptado pelo 
autor nâo deixe lugar a qualquer dûvida sobre a sua identidade. 

15.2. A Convençào nâo define o que é um autor, mas estabelece uma 
presunçâo para que o autor seja admitido a fazer valer os seus direitos 
e, se necessârio, a recorrer para os tribunals: basta que o seu nome esteja 
indicado na obra segundo a maneira usual. É uma formula gérai que deixa 
as instâncias judiciârias toda a latitude de apreciaçâo. A prova em con¬ 
trario fica a cargo dos contrafactores, quer dizer, é a estes que compete, 
em caso de litigio, fazer a prova de que a pessoa que se prétende autor 
nào o é. 

15.3. Esta alinéa réfère que a mesma presunçâo é aplicâvel as obras 
pseudônimas no caso de o pseudônimo adoptado pelo autor nâo deixar 
düvidas sobre a sua identidade : este caso é contemplado em termos idênti- 
cos na alinéa 3) do artigo 7 a respeito da duraçâo da protecçào e os ele¬ 
mentos de facto a tomar em consideraçào sâo, também aqui, reservados 
à apreciaçâo dos tribunals. 

15.4. Convém notar que a Convençào se limita a estabelecer o principio 
fundamental de que o autor de uma obra é, salvo prova em contrario, 
aquele sob o nome do quai ela é divulgada. Nào vai mais além e deixa 
as legislaçôes nacionais o cuidado de se pronunciarem sobre a titularidade 
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do direito de autor. Esta questâo pode revestir uma certa importância, 
por exemplo, no caso de obras criadas por conta de um paträo (pessoa 
fisica ou pessoa moral, privada ou püblica), no quadro de um contrato de 
trabalho do autor, ou de obras criadas por encomenda. A este respeito 
a lei-tipo de Tunis oferece solucöes que tomam em consideraçào as con- 
cepçôes juridicas latina e anglo-saxönica. 

Artigo 15, alinéa 2) 

Caso das obras cinematogrâficas 

2) Presume-se produtor da obra cinematogrâfica, salvo prova 
em contrario, a pessoa fisica ou moral cujo nome é indicado na 
dita obra na forma habitual. 

15.5. Esta disposiçâo, introduzida aquando da revisâo de Estocolmo 
(1967), compléta os estatuto das obras cinematogrâficas regulado pela Con¬ 
vençào (ver artigos 2.1), 4, 5.4) c), 7.2), 14 e 14bls) e impôem-se as legisla¬ 
çôes nacionais dos paises da Uniâo. 

15.6. Convém notar que as palavras «cujo nome é indicado na dita obra 
da forma habituab> nào significam que a obra cinematogrâfica deva ter 
um suporte material para que o nome do produtor nela possa figurar. A 
questâo da fixaçào, enquanto condiçào da protecçào, é regulada pela 
alinéa 2) do artigo 2, que remete a soluçâo para as legislaçôes nacionais. 
A alinéa 2) do artigo 15 näo respeita a esta questâo, visando antes esta¬ 
belecer uma presunçâo quanto ao produtor da obra cinematogrâfica, quer 
esta esteja fixada, quer nâo. 

Artigo 15, alinéa 3) 

Caso de obras anônimas e pseudônimas 

3) Quanto as obras anônimas e as obras pseudônimas que nào 
sejam aquelas de que se faz mençào na alinéa 1) supra, o editor 
cujo nome esta indicado na obra é, sem qualquer outra prova, 

. reputado representar o autor; nessa qualidade tem legitimidade 
para salvaguardar e fazer valer os direitos deste. A aplicaçâo do 
disposto na présente alinéa cessa quando o autor révèle a sua 
identidade e justifique a sua qualidade. 

15.7. A presunçâo instituida por esta disposiçâo joga em favor do editor 
sem, contudo, ir ao ponto de lhe atribuir a qualidade de autor: o editor 
é apenas reputado representar o autor e admitido a agir como uma espécie 
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de mandatârio legal, afim de salvaguardar e de fazer valer os direitos do 
autor sobre tais obras. A identidade deste ultimo é, por definiçào, desconhe- 
cida; no en tanto, é necessârio que os seus direitos e interesses sejam de- 
fendidos; nos termos da Convençào, é o editor quem tem quauficaçào 
para se encarregar dessa defesa. 

15.8. Esta regra deixa de ser aplicada a partir do momento em que o 
autor de uma obra anônima ou pseudônima révèle a sua identidade (caso 
referido pelo que respeita à duraçâo da protecçào, na alinéa 3) do artigo 7): 
ficarâ, nesse caso, submetido à regra gérai da alinéa 1). 

Artigo 15, alinéa 4) 

Caso das obras folclôricas 

4) a) Para as obras nào publicadas, em relaçâo as quais a 
identidade do autor seja desconhecida, mas para as quais haja 
todas as razôes para presumir que esse autor seja nacional de um 
pais da Uniâo, fica reservada à legislaçào desse pais a faculdade 
de designar a autoridade compétente para representar esse autor, 
com legitimidade para salvaguardar e fazer valer os direitos 
deste nos paises da Uniâo. 

b) Os paises da Uniâo que, em virtude desta disposiçâo, pro- 
cederem a uma tal designaçâo, notificarâo o Director-geral dessa 
designaçâo, por uma declaraçâo escrita onde serào fornecidas to¬ 
das as informaçôes relativas à autoridade assim designada. O 
Director-geral comunicarâ imediatamente essa declaraçâo a todos 
os outros paises da Uniâo. 

15.9. Esta disposiçâo visa essencialmente as obras ditas «folclôricas» em¬ 
bora este termo, muito dificil de définir de modo preciso, nâo seja expres¬ 
samente utilizado na Convençào. É este o segundo aditamento carreado 
para o artigo 15 pela revisào de Estocolmo (1967), e confirmado pela de 
Paris (1971). 

15.10. Afim de définir o melhor possivel esta categoria especial de obras, 
este novo artigo 4) estabelece varias condiçôes; i) deve tratar-se de uma 
obra nâo publicada (ver alinéa 3) do artigo 3, que define a noçâo de pu¬ 
blicaçâo); ii) deve tratar-se de um autor desconhecido; com efeito, uma 
das caracteristicas do folclore é nâo poder ser atribuido a um criador 
individual: as suas manifestaçôes remontam â noite dos tempos e têm 
um carâcter impessoal; a identidade dos autores dos diversos elementos 
que o constituem é desconhecida; iii) é preciso que haja todas as razôes 
para presumir que o autor, apesar de ser desconhecido, é nacional de um 
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pais da Uniäo: como a sua nacionalidade näo pode ser determinada com 
segurança, porquanto, por definiçào, a identidade desse autor é desconhe¬ 
cida, a Convençào prevê uma simples presunçâo. 

15.11. Se estas très condiçôes forem preenchidas, a legislaçào do pais 
de que se träte pode designar uma autoridade que agira como editor para 
as obras anônimas ou pseudônimas (aUnea 3) précédente), quer dizer, que 
representarâ esse autor e ficarâ habiUtada a salvaguardar e fazer valer os 
seus direitos em todos os paises da Uniäo (tanto no pais da nacionalidade 
presumida do dito autor como nos outros). Convém notar que competirâ 
sobretudo a esta autoridade reunir todos os elementos e documentos que 
permitam, em caso de contestaçâo, demonstrar que hâ todas as razôes 
para presumir que o autor era realmente nacional do pais da referida 
autoridade. 

15.12. Finalmente, a alinéa 4) do artigo 15 prevê o processo usual de 
informaçào: um pais da Uniäo que tenha procedido à designaçâo de uma 
tal autoridade deverâ notificar o Director-geral da OMPI e terâ que fazê-lo 
por uma declaraçâo escrita contendo todos os elementos de informaçào 
sobre essa autoridade. Essas informaçôes serào em seguida comunicadas 
pelo Director-geral da OMPI aos outros paises da Uniäo. 

15.13. Foi geralmente admitido, aquando da revisâo de Estocolmo (1967), 
que as obras dos autores desconhecidos constituent uma categoria parti¬ 
cular compreendida no conceito de obras anônimas. Por isso, se uma tal 
obra for publicada, o editor cujo nome nela estiver indicado poderâ re¬ 
presentar o autor, em conformidade com a alinéa 3) do artigo 15; aliâs, 
nada impede que esse editor seja a autoridade compétente designada pela 
lei. Quanto à duraçâo da protecçào, se se tratar de obras anônimas, sera 
regida pela alinéa 3) do artigo 7. 

15.14. Ao passar a contemplar as obras de autores desconhecidos e ao 
concéder aos paises da Uniâo a faculdade de instituirem orgâos qualifi- 
cados, a Convençào oferece a estes paises, e mais particularmente aos pai¬ 
ses em via de desenvolvimento, para os quais essas obras représentant uma 
das suas riquezas, as garantias e os meios para regulamentarem a explo¬ 
raçào intemacional do folclore. 

15.15. Convém notar que a lei-tipo de Tunis comporta disposiçôes ten- 
dentes a permitir uma protecçào adequada do folclore. 
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ARTIGO 16 

Apreensâo das obras contrafeitas 

1) Qualquer obra contrafeita pode ser apreendida nos paises 
da Uniâo onde a obra original tem direito a protecçào legal. 

2) As disposiçôes da alinéa précédente sâo igualmente aplicâ¬ 
veis as reproduçôes provenientes de um pais onde a obra nâo 
esteja protegida ou tenha cessado de o ser. 

3) A apreensâo verificar-se-â em conformidade com a legisla¬ 
çào de cada pais. 

16.1. Esta disposiçâo que, desde a origem, esta inscrita na Convençào, 
foi um pouco modificada aquando da revisào de Berlim (1908) e ulterior- 
mente, em Estocolmo, foi objecto apenas de ligeiras modificaçôes de or¬ 
dem puramente redaccional. O preceito estipula a possibilidade para o 
autor (ou para os seus représentantes), de se defender contra a contrafa- 
çào das suas obras pela via da apreensâo. Como é evidente, este meio de 
defesa, cujas condiçôes de actuaçâo compete cada legislaçào nacional 
determinar, sô pode ser utilizado se a obra for, ela pröpria, protegida no 
pais da Uniâo de que se träte. 

16.2. Os redactores do texto de 1908 acrescentaram uma alinéa (a se- 
gunda) que prevê a faculdade de apreensâo aquando da importaçâo, quer 
dizer, no caso das reproduçôes, qualquer que seja a sua natureza, provi- 
rem dum pais onde a obra original nào bénéficie de protecçào ou tenha 
caido no dominio pûblico. Se essas reproduçôes vierem a ser introduzidas 
num pais da Uniäo onde a referida obra esta protegida, constituem con- 
trafaçôes, e säo, por isso, passiveis de processo de apreensâo. 

16.3. A Convençào remete para a legislaçào nacional o encargo de re- 
gulamentar os pormenores do processo, por exemplo, indicando quais 
sâo as autoridades compétentes (judiciârias ou administrativas) habilitadas 
a intervir, quais sâo os seus poderes e as suas competências, quais sâo 
as pessoas, à parte o prôprio autor, que têm qualidade para tomar a ini- 
ciativa do requerimento de apreensâo, quais podem ser as causas da apreen¬ 
sâo, etc. 

16.4. A este respeito, a lei-tipo de Tunis oferece algumas soluçôes. Essa 
lei prevê que nâo apenas os exemplares contrafeitos, como também as 
receitas provenientes de actos que constituant atentados aos direitos pro¬ 
tegidos, e ainda o material utihzado para executar esse atentado, podem 
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ser apreendidos. Uma tal apreensâo sô pode ser reclamada pelo titular 
dos direitos e é importante notar que, pelo que respeita as obras folclô¬ 
ricas, a autoridade compétente (ver artigo 15, alinéa 4), pode apresentar ao 
tribunal ou à administraçao qualificada (serviço de alfândegas, por exem¬ 
plo) o requerimento de apreensâo, quanto se tratar de importaçào de 
exemplares de tais obras fabricadas no estrangeiro que constituam contra- 
façôes. A lei-tipo de Tunis dispôe, por outro lado, quando à prova material 
do atentado aos direitos protegidos, estabelecendo que essa prova pode 
resultar, nào apenas dos relatôrios de funcionârios ou agentes da policia 
judiciâria, mas também de verificaçôes de agentes ajuramentados da or¬ 
ganizaçâo dos autores que tenha qualidade para intervir. As condiçôes do 
seu juramento sâo, em gérai, definidas nos regulamentos de execuçào que 
acompanham a lei. A experiência prova que o papel assim atribuido a 
esses agentes contribui para a eficâcia do processo de apreensâo relativa¬ 
mente ao quai a Convençào, no seu artigo 16, estabelece o principio. 

16.5. Embora a Convençào nào o relira expressamente, convém acres- 
centar que é da competência da legislaçào nacional prever, independente¬ 
mente desse processo de apreensâo, as sançôes que devem ser aplicadas 
a quem quer que viole qualquer dos direitos protegidos. A gama das san¬ 
çôes, bem como a sua natureza e extensào, é bastante vasta e varia se¬ 
gundo as concepçôes juridicas em matéria penal e administrativa : indem- 
nizaçôes por perdas e danos, muitas, penas de prisâo, agravamento em caso 
de reincidência, etc., o que permite graduar a severidade da pena segundo 
a gravidade da infracçâo cometida e segundo as intençôes ou o compor- 
tamento do culpado. 
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ARTIGO 17 

Possibilidade defiscalizar a circulaçâo, a representaçào e a exposiçâo das obras 

As disposiçôes da présente Convençào näo podem prejudicar, 
no que quer que seja, o direito que cabe ao Governo de cada pais 
da Uniâo de permitir, fiscalizar ou proibir, por medidas legais 
ou de policia interna, a circulaçâo, a representaçào, a exposiçâo 
de qualquer obra ou produçâo em relaçâo as quais a autoridade 
compétente devesse exercer esse direito. 

17.1. Este artigo permaneceu quase sem modificaçâo desde o texto ori¬ 
ginal de 1886; o seu alcance foi, contudo, objecto de algumas discussôes, 
aquando da revisâo de Estocolmo (1967). 

17.2. Trata-se aqui do direito que compete aos Governos de tornarem 
todas as disposiçôes que julguem üteis para a manutençào da ordem pû¬ 
bUca. Neste dominio, a soberania de Estado nâo poderâ nunca ser afectada 
pelo direito convencional; por outras palavras, embora o autor possa, 
certamente, exercer os direitos que lhe sâo reconhecidos pela Convençào 
—nâo poderâ, nesse exercicio, infringir a ordem püblica. Esta disposiçâo 
visa recordar que a Convençào, que régula direitos e interesses privados, 
deve céder perante os imperativos da ordem püblica. Para este efeito, a 
convençào réserva aos paises da Uniäo um poder de controlo e de proi- 
biçào. 

17.3. Aquando das deliberaçôes de Estocolmo (1967), foi geralmente ad¬ 
mitido que este artigo se referia essencialmente à censura, quer dizer, ao 
poder de «contrôlai uma obra destinada a ser posta à disposiçâo do 
püblico com o consentimento do seu autor e, com base nesse contrôle, 
«permitir» ou «proibin> a disseminaçào dessa obra. Foi, contudo, sublinha- 
do que os paises da Uniâo nâo ficam, por isso, autorizados a introduzirem 
uma espécie de licença obrigatôria com base nesse artigo 17; se, nos ter¬ 
mos da Convençào, o consentimento do autor é necessârio para a utili¬ 
zaçào da obra, as legislaçôes dos paises da Uniäo näo têm Uberdade para 
permitir uma tal utilizacäo sem o seu consentimento (salvo, por exemplo, 
para permitir à policia publicar ou fazer transmitir pela televisâo a foto- 
grafia de um criminoso em fuga, porquanto se trata, nesse caso, de um a 
medida de ordem püblica). 

17.4. Independentemente do poder de censura atribuido ao Estado, foi 
igualmente sublinhado que, visto as questôes de ordern püblica serem 
sempre reservadas para as legislaçôes nacionais, os paises da Uniâo tinham 
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a possibilidade de tomar as medidas que considerassem ûteis para restringir 
os abusos eventuais dos monopôlios. Por isso, certas leis de paises anglo- 
saxônicos ou de tradiçào juridica britânica instituiram tribunals ou instan- 
cias anâlogas que podem, em certos casos e sob certas condiçôes, desem- 
penhar um papel arbitral entre os organismos de gestâo dos direitos e os 
utilizadores, aquando da outorga de licenças de utilizaçào de obras, evi- 
tando assim abusos ou ameaças que possam resultar de posiçôes dominan¬ 
tes de tais organismos. 
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ARTIGO 18 

Efeito retroactivo da Convençào 

18.1. Trata-se aqui de determinar as condiçôes segundo as quais a Con¬ 
vençào é aplicâvel as obras que existam no momento da sua entrada em 
vigor, relativamente ao pais de que se träte. Esta disposiçâo, geralmente 
conhecida sob a designaçâo de regra da retroactividade, foi incluida na 
Convençào desde a sua origem. O Protocolo de encerramento da Confe¬ 
rência de Berna e o Acto adicional de Paris (1896) trouxeram algumas 
precisôes ao texto primitivo de 1886. Este foi modificado e completado 
aquando da revisâo de BerUm (1908) e nâo sofreu, desde entâo, qualquer 
retoque. 

Artigo 18, alinéa 1) 

Principio gérai 

1) A présente Convençào aplica-se a todas as obras que, no 
momento da sua entrada^em vigor, nâo cairam ainda no dominio 
püblico do seu pais de origem, por ter expirado o prazo de pro¬ 
tecçào. 

18.2. Esta disposiçâo équivale a dizer que uma obra que, no seu pais 
de origem, tenha caido no dominio pùbUco, nâo deve ser protegida nos 
outros paises da Uniâo (ver artigo 5, alinéa 4) a respeito da definiçào de 
pais de origem). Aquando da revisào de BerUm (1908) foi esclarecido que 
a queda no dominio pûblico dévia resultar do termo da duraçâo da pro¬ 
tecçào; por isso intervem aqui a regra da comparaçâo dos prazos (ver 
artigo 7, aUnea 8)). A titulo de exemplo, as relaçôes entre um pais que 
ingresse na Uniâo concedendo o minimo convencional de protecçào (50 
anos depois da morte do autor) e um pais que ultrapasse esse prazo, con- 
duzem à seguinte conclusâo: é a duraçâo mais curta que serve de norma 
as relaçôes entre esses dois paises. 

Artigo 18, alinéa 2) 

Corolario 

2) No entanto, se uma obra, em consequência de ter expirado 
o prazo de protecçào que lhe era anteriormente reconhecido, caiu 
no dominio püblico do pais onde a protecçào é reclamada, tal 
obra nào sera ai de novo protegida. 
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18.3. Esta alinéa vem completar a primeira ao precisar que uma obra, 
ainda protegida no seu pais de origem, mas que jâ nâo o é no pais da 
Uniäo onde a protecçào é reclamada, permanece no dominio pûblico 
neste ultimo pais. A Convençào nâo admite que uma obra possa ser reinte- 
grada na esfera do direito privado e beneficiar de novo de protecçào — 
situaçào que iria afectar os direitos adquiridos por terceiros durante o 
periodo em que a obra tinha deixado de estar protegida. 

18.4. Tal como relativamente ao principio gérai contido na alinéa 1), a 
Convençào tembém aqui se réfère ou termo do prazo de protecçào, para 
determinar o motivo da queda no dominio püblico. Dado que o Acto 
adicional de 1896 indicava que «as estipulaçôes (do artigo 14) aplicam-se 
igualmente ao direito exclusivo de traduçào» (artigo 14 que depois se con- 
verteu em artigo 18) pôs-se a questâo de saber se o prazo de protecçào a 
tomar em consideraçào dévia ser o relativo a este direito de traduçào (ver 
mais longe o regime dito «dos dez anos») ou o prazo gérai do artigo 7; 
foi, porém, geralmente admitido que, nos termos da Convençào, é da 
obra que se trata, e näo de qualquer dos direitos exclusivos e que, conse- 
quentemente, é o artigo 7 que se aplica. 

Artigo 18, alinéa 3) 

Aplicaçâo do principio gérai e do seu corolario 

3) A aplicaçâo deste principio far-se-à em conformidade com 
as estipulaçôes contidas nas convençôes especiais existentes ou a 
concluir para esse efeito entre os paises da Uniâo. Na falta de 
estipulaçôes semelhantes, os paises respectivos regularâo, cada 
um, no que lhe diz respeito, as modalidades relativas a essa 
aplicaçâo. 

18.5. Esta aplicaçâo pode fazer-se por via de acordos bilaterais; se estes 
nâo existirem, a Convençào deixa a mais ampla latitude aos paises da 
Uniäo para regulärem «cada um no que lhe diz respeito», as modaUdades 
relativas a essa aplicaçâo. Admite-se geralmente que essa expressào traz 
a seguinte consequência: essas modalidades sô sâo validas no territôrio 
do pais em questâo, porquanto este legisla «no que lhe diz respeito». Este 
reenvio gérai da legislaçào nacional tem como consequência que a prâtica 
difere segundo os paises da Uniâo. 

18.6. A questâo da retroactividade pode revestir uma certa importância 
quando se träte de paises que passem a fazer parte da Uniâo (caso pre- 
visto em seguido, na alinéa 4)), dado que o legislador de um tal pais terâ 
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que regular a situaçào particular de um certo numéro de obras, por exem¬ 
plo, as que tenham caido no dominio pûblico, nào em razâo do termo do 
prazo de protecçào, mas em consequência da falta de cumprimento de 
formalidades outrora necessârias para a protecçào. A este respeito, afi- 
gura-se que os direitos adquiridos por terceiros devem ser tornados em 
consideraçào e que os actos praticados sem autorizaçâo do autor (ediçâo, 
execuçào, adaptaçâo, etc.) nâo deverâo ser considerados repreensiveis pelo 
simples facto de o pais em questâo ter entrado para a Uniâo, e atendendo 
a que foram praticados nos termos de urn regime que anteriormente era 
vâlido. Certos utilizadores podem, com efeito, ter tomado disposiçôes para 
explorar uma obra (por exemplo, montar uma comédia musical) que, 
nesse momento, estava no dominio pûblico; essas pessoas arriscavam-se, 
pelo menos, a ter prejuizos financeiros, se o ou os autores da obra em 
questâo obtivessem subitamente o direito exclusivo de controlar o que 
elas tinham feito até entäo de um modo perfeitamente légitime Compete, 
por isso, ao legislador determinar os limites da retroactividade e, em caso 
de litigio, os tribunals deverâo apreciar o valor dos direitos adquiridos. 

Artigo 18, alinéa 4) 

Casos particulares 

4) As disposiçôes que precedent applicam-se igualmente em 
caso de novos ingressos na Uniâo e na caso do a protecçào ser 
ampliada por aplicaçâo do artigo 7 ou pelo abandono das réservas. 

18.7. Esta alinéa contempla os casos mais provâveis de aplicaçâo do 
artigo 18: o de novas acessôes à Uniâo e o da ampUaçâo da protecçào 
que pode resultar do jogo do artigo 7 (duraçâo da protecçào) ou do aban¬ 
dono de réservas (por exemplo, a relativa ao direito de traduçào segundo 
o regime dito dos «dez anos»). O preceito estipula que nestes casos as 
disposiçôes sobre a retroactividade sâo igualmente aplicâveis, quer dizer: 
i) apUcaçào da Convençào as obras que ainda nào cairam no dominio 
pûblico no seu pais de origem; ii) nâo retorno ao dominio privado de uma 
obra que nâo seja protegida no pais onde a protecçào é reclamada; iii) li- 
berdade para as legislaçôes nacionais para regulärem as modalidades de 
apUcaçào. 
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ARTIGO 19 

Combinaçao da Convençào com as legislaçôes nacionais 

As disposiçôes da présente Convençào nâo impedem a reivindi- 
caçào de disposiçôes mais amplas que possam ser concedidas pela 
legislaçào de um pais da Uniâo. 

19.1. Este artigo, introduzido na Convençào aquando da revisào de Ber¬ 
lim (1908), e ligeiramente corrigido aquando da de Bruxelas (1948), si- 
gnifica que o direito convencional constitui apenas um minimo de protec¬ 
çào e que o autor pode sempre reclamar, nos diferentes paises da Uniäo, 
o beneficio da lei interna, se esta se apresentar mais favorâvel para ele do 
que a Convençào. 

19.2. A revisào de Bruxelas (1948) precisou que se trata da lei interna, 
em gérai, qualquer que ela seja, quer vise os nacionais, quer os estrangeiros. 
Por outras palavras, o direito convencional é a base da Uniäo, mas se o 
minimo de protecçào nele prescrito for ultrapassado por legislaçôes mais 
vantajosas para os autores, estes ou os seus représentantes podem reivindi¬ 
car o beneficio dessas legislaçôes. O principio da assimilaçào do estran¬ 
geiro ao nacional tem neste caso uma nova aplicaçâo (ver artigo 5, alinéa 1)). 
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ARTIGO 20 

Acordos particulares 

Os governos dos paises da Uniäo reservam-se o direito de ce- 
lebrarem entre eles acordos particulares, desde que esses acordos 
confiram aos autores direitos mais amplos que aqueles que sâo 
concedidos pela Convençào ou contenham outras estipulaçôes nào 
contrarias à présente Convençào. As disposiçôes dos acordos 
existentes que correspondam as condiçôes pré-citadas mantêm-se 
em vigor. 

20.1. Esta disposiçâo, que faz parte da Convençào desde a sua origem 
e tem nela permanecido sem modificaçôes, salvo pelo que respeita a li- 
geiras alteraçôes de ordem redaccional aquando da revisào de Berlim (1908), 
permite a constituiçâo de uniôes restritas entre grupos de estados. O pre- 
ceito explica-se por consideraçôes histôricas: tratava-se, nessa época, de 
tomar em consideraçào os diversos tratados bilaterais que vârios Estados 
tinham estabelecido antes do nascimento da Convençào e que por vezes 
continham disposiçôes mais favorâveis para os autores que o minimo con¬ 
vencional, ou entào contemplavam direitos de natureza diferente dos re¬ 
conhecidos pela Convençào. Foi por isso considerado necessârio e util 
manter, para os paises da Uniâo, a faculdade de estabelecerem entre eles 
acordos particulares. Desde entâo, a outorga desta faculdade nào foi posta 
em causa. 

20.2. A Convençào prescreve, no entanto que esses acordos devem satisfa- 
zer ou uma ou outra das condiçôes seguintes: ou concéder aos autores 
direitos mais amplos que os que resultam da apUcaçào da Convençào, ou 
conterem estipulaçôes diferentes das da Convençào, mas que nâo lhes 
sejam contrarias. O respeito dessas condiçôes é deixado à apreciaçâo dos 
Estados que contratem esses acordos particulares. 

20.3. A titulo de exemplos récentes, convém citar, por corresponderem 
à primeira daquelas condiçôes, os vârios acordos bilaterais que foram 
estabelecidos para aplicaçâo reciproca das prorrogaçôes de guerra (ver 
artigo 7, aUnea 1)) ou para uma aplicaçâo uniforme do prazo de protec¬ 
çào superior ao minimo convencional; como exemplo de correspondência 
à segunda condiçào pode citar-se o acordo europeu de 1958 sobre o inter- 
câmbio de programas através de filmes de televisâo. 

20.4. Deve notar-se que, no quadro da Uniâo de Berna, o numéro de 
acordos particulares estabelecidos com base no artigo 20 é relativamente 
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pouco elevado, ao contrario do que acontece em matéria de propriedade 
industrial, campo em que numerosas uniôes restritas foram estabelecidas 
por tais acordos, nos termos permitidos pelo artigo 19 da Convençào de 
Paris para a protecçào da propriedade industrial, que é anâloga ao refe- 
rido artigo 20. 
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ARTIGO 21 

Referenda as disposiçôes particulares respeitantes 
aos paises em via de desenvolvimento 

1) Fazem parte do anexo disposiçôes particulares respeitantes 
aos paises em via de desenvolvimento. 

2) Sob réserva das disposiçôes do artigo 28.1)b), o anexo faz 
parte intégrante do présente Acto. 

21.1. Este artigo tem como objectivo indicar que a Convençào com¬ 
preende um anexo no quai figura um estatuto especial em favor dos paises 
em via de desenvolvimento que faz parte intégrante do Acto de Paris (1971), 
quer dizer, que näo pode dele ser separado. 

21.2. Relativamente aos casos em que as ratificaçôes ou adesôes se li- 
mitem as disposiçôes administrativas da Convençào, ficam excluidos nâo 
apenas o anexo em si mesmo, mas o também os artigos 1 a 21. Por outras 
palavras, um pais da Uniâo nâo pode ratificar unicamente o anexo ou a 
ele aderir; deverâ simultaneamente aceitar os artigos 1 a 21, os quais 
constituem, com esse anexo, as disposiçôes de fundo; no entanto, se o 
pais em questâo pretender afastar estas ultimas, poderâ fazê-lo (ver ar¬ 
tigo 28.1) b)) sem, contudo, dissociar o referido Anexo dos artigos 1 a 21. 
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ARTIGO 22 

Assembleia da Uniâo 

22.1. Com este artigo começa a parte da Convençào que é geralmente 
conhecida pela designaçâo de disposiçôes administrativas e clâusulas fi¬ 
nals, as quais estabelecem os örgaos da Uniâo, contêm as regras de ordem 
puramente administrativa e estipulam, no piano do direito international 
pûblico, os direitos e obrigaçôes dos paises da Uniâo. 

22.2. Esta parte é essencialmente o resultado da revisâo de Estocolmo 
(1967), que procedeu a uma vasta reforma administrativa e estrutural das 
uniöes da propriedade intelectual. A revisâo de Paris (1971) apenas lhe 
introduziu algumas modificaçôes nas clâusulas finais, deixando intacta esta 
nova estrutura da Uniâo. 

22.3. Convém, por um lado, observar que, visto serem disposiçôes de 
carâcter administrative, a maior parte dos artigos 22 a 26 e das suas alinéas 
explicam-se por eles prôprios e, por outro lado, o seu alcance nâo pode 
ser avaliado sem uma referêneia à Convençào que, em 1967, instituiu a 
Organizaçâo Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI). Esta ultima 
Convençào pode abranger Estados que nâo sejam necessariamente paises 
da Uniäo mas, no piano da estrutura e da gestâo das Uniöes acima refe¬ 
ridas (quer dizer, a Uniâo de Berna e as diversas Uniöes constituidas no 
dominio da propriedade insutrial) ela vem completar o mecanismo admi¬ 
nistrative. 

22.4. A reforma reaUzada em 1967 através da criaçào da OMPI foi 
motivada pelo desejo de modernizar e de tornar mais eficaz a adminis- 
traçâo das Uniöes, existentes ou a constituir, através do estabelecimento 
de orgäos administratives que, embora em parte comuns, respeitassem 
plenamente a autonomia de cada uma das Uniöes. Simultaneamente, a 
reforma visava associar mais estreitamente os Estados à politica gérai da 
Organizaçâo assim criada e à orientaçâo da sua aeçao. Assim, cada Uniâo 
possui os seus prôprios orgäos, cuja competencia se limita as questôes 
que interessam à prôpria Uniâo e, tal como um tecto que cobre um edificio, 
a Convençào que institui a OMPI fomece os meios para assegurar a coo- 
peraçâo administrativa entre as diversas Uniöes (quer dizer, as Uniöes 
estabelecidas pelas Convençôes de Berna (propriedade literâria e artistica) 
e de Paris (propriedade industrial)), bem como pelos outros tratados admi- 
nistrados pela OMPI. 
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1) a) A Uniâo tem uma Assembleia composta pelos paises da 
Uniâo ligados pelos artigos 22 a 26. 

b) O Governo de cada pais é representado por um delegado, 
que pode ser assistido por suplentes, conselheiros e peritos. 

c) As despesas de cada delegaçào sâo suportadas pelo Governo 
que a designou. 

2) a) A Assembleia: 

i) trata de todas as questôes respeitantes à manutencâo 
e desenvolvimento da Uniäo e à aplicaçâo da présente 
Convençào; 

ii) dâ ao Secretariado Intemacional da Propriedade In¬ 
telectual (em seguida denominado «Secretariado Inter- 
nacional») referido na Convençào que instituiu a Orga¬ 
nizaçâo Mundial da Propriedade Intelectual (em seguida 
denominada «Organizaçâo») as directivas respeitantes 
à preparaçâo das conferencias da revisâo, tendo em 
dévida conta as observaçôes dos paises da Uniâo que 
nâo estào ligados pelos artigos 22 a 26; 

iii) examina e aprova os relatôrios e as actividades do 
Director-geral da Organizaçâo relativos à Uniâo e 
dâ-lhe todas as directivas ûteis relativamente as questôes 
da competencia da Uniâo; 

iv) elege os membros do Comité Executivo da Assembleia; 

v) examina e aprova os relatôrios e as actividades de seu 
Comité Executivo e fornece-lhe directivas; 

vi) define o programa, adopta o orçamento trienal da 
Uniäo e aprova as suas contas de encerramento; 

vii) adopta o regulamento financeiro da Uniâo; 
viii) cria os comités de peritos e grupos de trabalho que 

julgar ûteis à realizaçâo dos objectivos da Uniäo; 

ix) decide quais sâo os paises nào membros da Uniäo e 
quais sâo as organizaçôes intergovernamentais e inter¬ 
nacionais nâo governamentais que podem ser admitidas 
as suas reuniôes na qualidade de observadores; 

x) adopta as modificaçôes dos artigos 22 a 26; 
xi) leva a efeito qualquer outra acçào apropriada com 

vista a atingir os objectivos da Uniâo; 
xii) desempenha qualquer outra tarefa que a présente Con¬ 

vençào implique; 
xiii) exerce, sob réserva da sua aceitaçâo, os direitos que 

que lhe sâo conferidos pela Convençào que instituiu a 
Organizaçâo. 

b) A Assembleia, apôs ter tomado conhecimento da opiniâo do 
comité de coordenaçao da organizaçâo, estatui sobre as questôes 
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que intéressera igualmente outras Uniôes administradas pela Or¬ 
ganizaçâo. 

3) a) Cada pais membro da Assembleia dispôe de um voto. 

b) O Quorum é constituido pela metade dos paises membros 
da Assembleia. 

c) Nào obstante as disposiçôes da sub-alinea b), se, durante 
uma sessâo, o numéro de paises representados foi inferior a metade 
mas igual ou superior a um terço dos paises membros da Assem¬ 
bleia, esta poderâ tomar deliberaçôes; todavia, as deliberaçôes da 
Assembleia, com excepçâo daquelas que respeitem ao seu pro¬ 
cesso, sô se tornam executôrias quando as condiçôes em seguida 
enunciadas se verifiquem. O Secretariado International comunica 
as referidas deliberaçôes aos paises membros da Assembleia que 
nâo estavam representados, convidados-os a exprimirem por 
escrito, no prazo de très meses a contar da data da referida 
comunicaçào, o seu voto ou a sua abstençâo. Se, no termo desse 
prazo, o numéro dos paises que tenham assim expresso o seu voto 
ou a sua abstençâo fôr, pelo menos, igual ao numéro de paises 
que faltavam para que o quorum fosse atingido durante a sessâo, 
as referidas deliberaçôes tornam-se executôrias, desde que simul¬ 
taneamente a maioria necessâria continue a existir. 

d) Sob réserva das disposiçôes dos artigos 26.2), as deliberaçôes 
da Assembleia sâo tomadas por maioria de dois terços dos votos 
expresses. 

e) A abstençâo nâo é considerada como um voto. 

f) Um delegado sô pode representar um pais e sô pode votar 
em nome desse pais. 

g) Os paises da Uniâo que nâo sâo membros da Assembleia 
sâo admitidos as suas reuniôes na qualidade de observadores. 

4) a) A Assembleia reune-se uma vez em cada très anos em 
sessâo ordinaria, por convocaçâo do Director-geral e, salvo casos 
excepeionais, durante o mesmo periodo e no mesmo local que a 
Assembleia Gérai da Organizaçâo. 

b) A Assembleia reune-se em sessâo extraordinâria por convo¬ 
caçâo enviada pelo Director-geral, a pedido do Comité executivo 
ou a pedido de um quarto dos paises membros da Assembleia. 

5) A Assembleia adopta o seu regulamento interno. 

22.5. A alinéa 1) détermina a composiçào da Assembleia, a alinéa 2) 
enumera as tarefas que lhe sâo confiadas pela Convençào, a alinéa 3) 
estipula as condiçôes de quorum e de voto, a alinéa 4) régula a convocaçâo 
e a periodicidade das sessôes, a alinéa 5) remete para um regulamento in¬ 
terior os permenores de processo. Como acaba de ser dito, estas diversas 
disposiçôes explicam-se por si mesma e nâo reclamam quaisquer comen- 
târios. 
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22.6. Convém, no entanto, notar que, antes da revisào de Estocolmo 
(1967) os paises da Uniâo sô se encontravam reunidos, com plenos poderes 
de decisäo, por ocasiäo das conferencias diplomâticas de revisâo da con¬ 
vençào, o que acontecia aproximadamente uma vez todos os vinte anos. 
A inexistência da Assembleia privava-os da possibiUdade de discutirem e 
elaborarem, no dominio coberto pela Convençào, uma pohtica concertada 
em conformidade com as suas necessidades e ajustada à evoluçâo do 
mundo; existiam, em verdade, certos orgäos, mas o seu papel era apenas 
consultivo. A partir de agora, os paises da Uniâo tem, todos os très anos 
— aquando das sessôes ordinârias da Assembleia (ou, por vezes, com in¬ 
tervals mais curtos, no caso de sessôes extraordinârias) — a possibilidade 
de examinarem e aprovarem os relatôrios e as actividades do Director- 
geral da OMPI e bem assim de lhe dar todas as directivas uteis quanto 
as questôes que fazem parte da competencia da Uniäo. Estäo, por outro 
lado, em condiçôes de estabelecer o programa e de adoptar o orçamento 
da Uniäo, bem como de exercèrent o controlo ultimo das contas. 

22.7. De um modo gérai, a Assembleia trata de todos os problemas re- 
lativos à manutençào e ao desenvolvimento da Uniâo e à aplicaçâo da 
Convençào. Sobre este ultimo ponto, é importante notar que a referência 
à aplicaçâo da Convençào nào visa a sua apUcaçào pelas legislaçôes, os 
Govern os ou os tribunals dos paises da Uniäo, dado que a Assembleia 
se näo pode imiscuir num dominio reservado à soberania dos Estados; a 
expressào visa apenas a aplicaçâo, pelos diversos orgäos da Uniäo (assim 
como pelo Bureau intemacional da OMPI) de certas disposiçôes da Con¬ 
vençào que exigem a realizaçâo de certas tarefas pelos seus orgäos. 

22.8. Finalmente, convém notar que, entre as tarefas que lhe sâo atri- 
buidas, compete à Assembleia dar ao Bureau intemacional da OMPI 
directivas para preparar as revisöes da Convençào — ao passo que ante- 
riormente a responsabilidade da preparaçâo das conferencias de revisâo 
incumbia â administraçâo do pais onde se realizava a Conferência, com o 
concurso do referido Bureau. A reforma realizada em 1967 visou também, 
nesse aspecto, associar todos os paises da Uniäo a esse empreendimento 
periôdico de melhoramento do sistema da Uniâo (ver artigo 27) e dar-lhes 
uma influência igual na preparaçâo das revisöes. A Convençào explica 
que essas directivas devem tomar em consideraçào as observaçôes formu- 
ladas pelos paises da Uniäo que näo estejam ligados pelos artigos 22 a 26 
quer dizer, que näo aceitaram ainda o texto revisto em Estocolmo no 
que respeita as modalidades de administraçâo da Uniäo; estes paises näo 
säo, por isso, menos interessados em qualquer revis äo eventual da Con¬ 
vençào, quer esta afecte unicamente as disposiçôes administrativas, quer o 
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conjunto do estatuto convencional. É interessante observar que, para a 
preparaçâo das revisöes, a Convençào prevê também a consulta, pelo 
Bureau intemacional, das organizaçôes intergovemamentais e interna¬ 
cionais nâo govemamentais (ver mais longe, o artigo 24, alinéa 7) b)); a 
experiência mostrou que a cooperaçào com as organizaçôes que agrupam 
os meios privados interessados pode revelar-se benéfica neste aspecto. 

22.9. A Assembleia constitui portanto, no piano administrative, o orgào 
supremo da Uniäo e pode empreender qualquer acçào apropriada com vista 
a atingir os objectivos da Uniâo. Se se verifica que certas questôes interes- 
sam igualmente a outras Uniöes de propriedade intelectual administradas 
pela OMPI, por exemplo, porque certas despesas serâo comuns, a Assem¬ 
bleia deverâ decidir depois de tomar conhecimento da opiniâo do Comité 
de coordenaçao da OMPI. 
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ARTIGO 23 

Comité executivo da Uniâo 

1) A Assembleia tem um comité executivo. 
2) a) O Comité executivo é composto pelos paises eleitos pela 

Assembleia entre os paises membros desta. Além disso, o pais no 
territôrio do quai a organizaçâo tem a sua sede dispôe, «ex 
officio», de um lugar no Comité, sob réserva das disposiçôes do 
artigo 25.7)b). 

b) O Governo de cada pais membro do Comité executivo é 
representado por urn delegado, que pode ser assistido por suplentes, 
conselheiros e peritos. 

c) As despesas de cada delegaçào sâo suportadas pelo Governo 
que a designou. 

3) O numéro de paises membros do Comité executivo correspon¬ 
de a urn quarto do numéro dos paises membros da Assembleia. 
No câlculo dos lugares a prover, o resto que subsistir apôs a 
divisâo por quatro nào é tornado em consideraçào. 

4) Aquando da eleiçâo dos membros do Comité executivo, a 
Assembleia deve tomar em consideraçào uma repartiçâo geogrâfica 
equitativa e a necessidade de os paises partes nos acordos parti¬ 
culares que possam ser estabelecidos em relaçâo com a Uniâo 
figurarem entre os paises que constituem o Comité executivo. 

5) a) Os membros do Comité executivo ficam em funçôes desde 
o encerramento da sessäo da Assembleia no decurso da quai sâo 
eleitos, até o termo da sessâo ordinâria seguinte da Assembleia. 

b) Os membros do Comité executivo sâo reeligiveis, até ao 
limite mâximo de dois terços dentre êtes. 

c) A Assembleia regulamenta as modalidades da eleiçâo e da 
reeilaçâo dos membros do Comité executivo. 

6) a) O Comité executivo: 
i) prépara o projecto de ordem do dia da Assembleia; 

ii) submete à Assembleia propostas relativas aos projectos 
de programa e de orçamento trienal da reuniâo, pre- 
paradas pelo Director-geral; 

ili) pronuncia-se, nos limites do programa e do orçamento 
trienal, sobre os programas de orçamentos anuais pre- 
parados pelo Director-geral; 

iv) submete à Assembleia os comenrârios apropriados, os 
relatôrios periôdicos do Director-geral e os relatôrios 
anuais de verificaçâo de contas; 

v) toma todas as medidas uteis com vista à execuçào do 
programa da reuniâo pelo Director-geral, em conform!- 
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dade com as decisöes da Assembleia e tendo em conta 
as circunstâncias supervenientes entre duas sessôes or- 
dinârias da referida Assembleia; 

vi) desempenha quaisquer outras tarefas que lhe sejam atri- 
buidas no âmbito da présente Convençào. 

b) Sobre as questôes que interessam igualmente outras Uniôes 
administradas pela Organizaçâo, o Comité executivo délibéra 
depois de tomar conhecimento do parecer do Comité de coorde¬ 
naçao da Organizaçâo. 

7) a) O Comité executivo reune-se uma vez por ano em sessâo 
ordinâria, por convocaçâo do Director-geral, na medida do pos¬ 
sivel durante o mesmo periodo e no mesmo local que o Comité 
de coordenaçao da organizaçâo. 

b) O Comité executivo reune-se em sessâo extraordinâria por 
convocaçâo dirigida pelo Director-geral, quer por iniciativa deste, 
quer a pedido do seu Présidente ou de um quarto dos seus membros. 

8) a) Cada pais membre do Comité executivo dispôe de um 
voto. 

b) O quorum é constituido pela metade dos paises membros do 
Comité executivo. 

c) As decisôes sâo tomadas por maioria simples dos votos 
expressos. 

d) A abstençâo nâo é considerada como um voto. 

e) Um delegado sô pode representar um pais e sô pode votar 
em nome dele. 

9) Os paises da Uniâo que nâo sejam membros do Comité 
executivo sâo admitidos as suas reuniôes na qualidade de obser- 
vadores. 

10) O Comité executivo adopta o seu regulamento interne 

23.1. A dez alinéas deste artigo explicam-se por si mesmas. A Conven¬ 
çào estabelece um Comité executivo (alinéa 1)); détermina a composiçào 
(alinéa 2)) e o numéro dos seus membros (alinéa 3)). O Comité executivo 
é uma emanaçào da Assembleia mas esta, ao eleger os seus membros, 
deverâ tomar em consideraçào duas exigêneias (alinéa 4)) : uma repartiçào 
geogrâfica equitativa e um lugar para os paises que sâo partes em acordos 
particulares (ver artigo 20 supra); esta segunda exigêneia visa, porém, 
apenas os acordos estabelecidos em relaçâo com a Uniâo; na realidade, 
a sua influència é mais importante no dominio da propriedade industrial 
do que no do direito de autor. A alinéa 5) regulamenta a duraçâo das 
funçôes dos membros do Comité executivo, os limites da sua reeligibiUda- 
de e as modaUdades da sua eleiçâo. 
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23.2. A alinéa 6) constitui o essencial porquanto détermina as tarefas 
do Comité executivo: de facto, este tem por missäo principal preparar o 
trabalho da Assembleia e vigiar a execuçào das decisöes tomadas por 
esta. Reune-se, em principio, todos os anos (aUnea 7)), e assegura, de certa 
maneira, a ligaçâo entre as sessôes ordinârias da Assembleia. Pode reunir-se 
em sessâo extraordinâria noutras ocasiöes. 

23.3. A alinéa 8) estabelece as condiçôes de quorum e de voto. A ali¬ 
néa 9) permite, em virtude do facto do Comité executivo ser um orgâo 
mais restricto que a Assembleia, que os paises da Uniäo näo membros 
possam contudo assistir äs deUberaçôes a titulo de observadores. Final- 
mente, a alinéa 10) remete, como no caso da Assembleia, os pormenores 
de processo para um regulamento interior. 
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ARTIGO 24 

Secretariado Intemacional da OMPI 

1) a) As tarefas administrativas que incumbent à Uniäo sâo 
asseguradas pelo Secretariado Intemacional, que sucede ao 
Secretariado da Uniäo unificado com o Secretariado da Uniâo 
instituida pela Convençào Intemacional para a protecçào da pro¬ 
priedade industrial. 

b) O Secretariado Intemacional assegura nomeadamente o Se¬ 
cretariado dos diversos orgäos da Uniâo. 

c) O Director-Geral da Organizaçâo é o mais alto funcionario 
da Uniâo e representa-a. 

2) O Secretariado Intemacional colige e pùblica as informa¬ 
çôes relativas à protecçào do direito de autor. Cada pais da Uniâo 
comunica o mais brève possivel ao Secretariado Intemacional o 
texto de todas as novas leis bem como todos os textos oficiais 
relativos à protecçào do direito de autor. 

3) O Secretariado Intemacional pùblica um boletim mensal. 
4) O Secretariado Intemacional fornece a todos os paises da 

Uniâo, a seu pedido, informaçôes sobre questôes relativas à 
protecçào do direito de autor. 

5) O Secretariado Intemacional procède a estudos e fornece 
serviços destinados a facilitar a protecçào do direito de autor. 

6) O Director-geral e qualquer membre do pessoal designado 
por ele tomam parte, sem direito a voto, em todas as reuniôes da 
Assembleia, do Comité Executivo e de qualquer outro Comité 
de peritos ou grupo de trabalho. O Director-geral ou o membre 
do pessoal por ele designado é oficiosamente secretârio desses 
orgäos. 

7) a) O Secretariado Intemacional prépara, segundo as di¬ 
rectivas da Assembleia e em cooperaçao com o Comité Executivo, 
as conferencias de revisâo das disposiçôes da Convençào que nâo 
sejam as dos artigos 22 a 26. 

b) O Secretariado Intemacional pode consultar as organizaçôes 
intergovernamentais e internacionais näo govemamentais sobre 
a preparaçâo das conferencias de revisâo. 

c) O Director-geral e as pessoas designadas por ele tomam 
parte, sem direito de voto, nas deliberaçôes dessas conferencias. 

8) O Secretariado Intemacional exécuta quaisquer outras ta¬ 
refas que lhe sejam atribuidas. 

24.1. A Convençào tinha previsto, desde a sua origem, a instituiçâo de 
um secretariado intemacional, sob a designaçâo de «Bureau da Uniäo 
International para a protecçào das obras literârias e artisticas». O texto 
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de 1886 referia que as despesas respectivas eram suportadas pelas adminis- 
traçôes dos paises da Uniâo e que esse Bureau ficava colocado sob a su- 
perintendência administrativa e financeira do governo suisso. Como, pelo 
seu lado, a Convençào de Paris (1883) tinha estabelecido o mesmo sistema 
pelo que respeita à propriedade industrial, os dois Bureaux internacionais 
foram, por razôes de economia, muito cedo reunidos, (de facto, desde 
1893). Esta junçào reflectiu-se no titulo: Bureaux Internationaux reunis 
pour la protection de la propriété intelectuelle (Secretariados Internacio¬ 
nais reunidos para a protecçào da propriedade intelectual), tendo como 
sigla BIRPI. Mas este titulo e a sigla nunca foram correntemente utilizados 
antes do inicio dos anos 60, altura em que a sede foi transferida para 
Genève; com efeito, anteriormente o secretariado era conhecido pela de- 
segnaçâo de «Bureaux de Berne», dado que estava instalado nesta cidade. 

24.2. A Revisào de Estocolmo (1967), ao instituir a nova Organizaçâo 
Mundial da Propriedade Intelectual, modificou um pouco o sistema, ao 
prever que a administraçâo séria assegurada num Secretariado internatio¬ 
nal que é «uma continuaçâo dos BIRPI». Dado que a Convençào que insti¬ 
tui a OMPI (artigo 4°) confia a esta Organizaçâo as tarefas administrativas 
da Uniâo de Bema e, no seu artigo 9, institui um Secretariado denominado 
Bureau Intemacional da OMPI, é deste Secretariado que se trata. Actual- 
mente, na prâtica, ele substituiu os BIRPI, embora, num ponto de vista 
estrictamente juridico, os antigos secretariados (Bureaux) continuem a 
existir relativamente aos paises da Uniäo que nào estào ainda vinculados 
pelas disposiçôes elaboradas em 1967. No entanto, dado que as atribuiçôes 
do Secretariado Intemacional da OMPI em nada diferem das tarefas admi¬ 
nistrativas que incumbent à Uniâo e eram outrora assumidas pelas BIRPI 
em virtude dos textos anteriores (ver, por exemplo, o artigo 22 do Acto 
de Bruxelas (1948)) — na reaUdade, a fusào operou-se, e o Secretariado 
Intemacional sucedeu, sem dificuldade, ao Secretariado da Uniäo. Alias, 
a Convençào (ver mais adiante as alinéas 2) e 3) do artigo 38) contém dis¬ 
posiçôes que permitem uma tal transiçào. 

24.3. Como acaba de ser dito, o artigo 24 retoma o conjunto das funçôes 
do antigo Secretariado e représenta, numa forma mais detalhada e mais 
rational, a missào atribuida ao Secretariado Intemacional da OMPI pelo 
que respeita à Uniäo, quer dizer, desempenha as tarefas de ordem admi¬ 
nistrativa, assegura o Secretariado dos orgäos da Uniäo (alinéa 1)) reune 
e publica todas as informaçôes sobre a protecçào do direito de autor 
(alinéa 2) publica um periôdico mensal (alinéa 3) — trata-se da revista 
«Le Droit d'Auteur», em ediçâo inglesa «Copyright»; fornece aos paises 
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da Uniäo, a seu pedido, todas as informaçôes na matéria (alinéa 4), pro- 
cede a estudos e fornece serviços (alinéa 5) (a titulo de exemplo, a pu¬ 
blicaçâo de compilaçôes, de manuais, de brochuras de informaçào, etc.). 
A Convençào prevê também a participaçâo do Secretariado Intemacional, 
a titulo consultivo, nas reuniôes dos diversos orgäos (alinéa 6) confia-lhe 
o cuidado de preparar as revisöes (alinéa 7), salvo se estas respeitarem as 
disposicçôes administrativas porque, nesse caso, serào da competencia da 
Assembleia (ver artigo 26, mas este permite contudo ao Director-geral 
da OMPI que ele prôprio apresente propostas de modificaçâo), enfim de 
um modo gérai, a alinéa 8) détermina que o Secretariado Intemacional 
execute todas as outras tarefas que lhe sâo atribuidas, quer dizer, por 
outras disposiçôes da Convençào (a titulo de exemplo, as previstas no 
artigo 37 para o estabelecimento de textos oficiais, de copias conformes, 
etc.). 

24.4. O Secretariado Intemacional da OMPI é dirigido por um Director- 
geral que é o mais alto funcionârio da Organizaçâo e que a représenta. 
Tem essa mesma qualidade e esse mesmo papel relativamente à Uniâo. As 
condiçôes da sua nomeaçào, as suas funçôes, a composiçào do Secretariado 
e outras regras deste género foram objecto do artigo 9 da Convençào 
OMPI ao quai é necessârio atender para se ter uma visâo compléta do 
sistema. 
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ARTIGO 25 

Finanças 

1) a) A Uniäo tem um orçamento. 
b) O orçamento da Uniäo compreende as receitas e as despesas 

pröprias da Uniâo, a sua contribuiçào para o orçamento das 
despesas comuns das Uniöes, assim como, se tal for o caso, a 
quantia posta à disposiçâo do orçamento da Conferência da Or¬ 
ganizaçâo. 

c) Sâo consideradas despesas comuns das Uniöes as despesas 
que nâo sejam atribuidas exclusivamente à Uniâo mas igualmente 
a uma ou varias outras Uniöes administradas pela Organizaçâo. 
A parte da Uniäo nessas despesas comuns é proporcional ao 
jnteresse que essas despesas representem pare ela. 

2) O orçamento da Uniäo é organizado tendo em conta as 
exigências de coordenaçao com os orçamentos das outras Uniöes 
administradas pela Organizaçâo. 

3) O orçamento da Uniâo é financiado pelas seguintes receitas: 
0 as contribuiçôes dos paises da Uniâo; 

ii) as taxas e quantias dévidas pelos serviços prestados pelo 
Secretariado Intemacional em nome da Uniâo; 

iii) o produto da venda das publicaçôes do Secretariado Intema¬ 
cional relativas à Uniäo e os direitos decorrentes dessas 
publicaçôes; 

iv) as doaçôes, legados e subvençôes; 
v) as rendas, jures e outros rendimentos diversos. 

4) a) Para determinar a sua parte contributiva no orçamento 
cada pais da Uniäo é incluido numa classe e paga as suas contri¬ 
buiçôes anuais com base num numéro de unidade fixado da se- 
guinte forma: 

Classe I  25 
Classe II  20 
Classe TU  15 
Classe IV  10 
Classe V  5 
Classe VI  3 
Classe VH  1 

b) Cada pais, a nâo ser que o tenha feito anteriormente, indi- 
carâ, no momento do depôsito do seu instrumento de ratificaçâo 
ou de adesâo, a classe na quai deseja ser incluido. Pode mudar 
de classe. Se escolher uma classe inferior, o pais deverâ comuni- 
câ-lo à Assembleia durante uma das sessôes ordinârias. Uma tal 
mudança produz efeitos no inicio do ano civil subséquente à 
referida sessâo. 
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c) A contribuiçào anual de cada pais consiste num montante 
cuja relaçâo com a soma total das contribuiçôes anuais para o 
orçamento da Uniâo de todos os paises é o mesmo que a relaçâo 
entre o numéro das unidades da classe em que eles esta incluido 
entre o numéro das unidas da classe em que ele esta incluido 

d) As contribuiçôes sâo dévidas no dia 1 de Janeiro de cada 
ano. 

e) Um pais que esteja em atrazo no pagamento das suas con¬ 
tribuiçôes nâo poderâ exercer o seu direito de voto em nenhum 
dos orgäos da Uniäo de que é membre se o montante das suas 
contribuiçôes em atrazo for igual ou superior ao montante das 
contribuiçôes de que é devedor pelos dois anos completos decorri- 
dos. No entanto, esse pais poderâ ser autorizado a conservar o 
exercicio do seu direito de voto no seio do referido orgâo durante 
o tempo en que este ultimo considerar que o atrazo résulta de 
circunstâncias excepcionais e inevitiveis. 

f) No caso do orçamento nâo ser adoptado antes do principio 
de um novo exercicio, o orçamento do ano précédente sera re- 
conduzido segundo as modalidades previstas no regulamento fi- 
nanceiro. 

5) O montante das taxas e quantias dévidas pelos serviços 
prestados pelo Secretariado Intemacional em nome da Uniâo é 
fixado pelo Director-geral, o quai élabora, sobre o assunto, um 
relatôrio, que submete à Assembleia e ao Comité executivo. 

6) a) A Uniäo dispôe de um fundo de maneio constituido por 
uma prestaçâo ûnica efectuada por cada pais da Uniâo. Se o 
fundo se tomar insuficiente, a Assembleia decidirâ o seu aumento. 

b) O montante da prestaçâo inicial de cada pais para o fundo 
referido, ou da sua participaçâo no aumento deste, é proporcional 
à contribuiçào desse pais para o ano no decurso do quai o fundo 
foi constituido ou o seu aumento decidido. 

c) A proporçào e as modalidades de pagamento sâo decididas 
pela Assembleia, por proposta do Director-geral e apôs parecer 
do Comité de Coordenaçao da Organizaçâo. 

7) a) O acordo sobre a sede estabelecido com o pais no territôrio 
do quai a organizaçâo tem a sua sede prevê que se o fundo de 
maneio fôr insuficiente, este pais concéda adiantamentos. O mon¬ 
tante destes adiantamentos e as condiçôes nas quais sâo concedi¬ 
dos serào objecto, em cada caso, de acordos separados entre o 
pais em causa e a Organizaçâo. Este pais, enquanto for obrigado 
a concéder adiantamentos, disporâ «ex officio» dum lugar no 
Comité executivo. 

b) O pais referido na sub alinéa a) e a Organizaçâo têm, cada 
um, o direito de denunciar o compromisso de concéder adianta¬ 
mentos, mediante notificaçao por escrito. A denüncia produz 
efeitos très anos apôs o fim do ano no decurso do quai tiver sido 
notificado. 
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8) A verificaçâo das contas é assegurada, segundo as modali¬ 
dades previstas no regulamento financeiro, por um ou mais paises 
da Uniâo ou por verificadores exteraos, os quais serào, corn o 
seu consentimento, designados pela Assembleia. 

25.1. Também este artigo constitui um dos elementos importantes da 
reforma administrativa rea'izada pela revisào de Estocolmo (1967). Ante- 
riormente a Convençào prévia apena um limite para as despesas do Se¬ 
cretariado da Uniâo, a suportar em comum pelos paises da Uniâo, os 
quais eram classificados em varias classes para determinaçâo das suas 
partes contributivas. Este limite sô podia ser modificado por decisào una¬ 
nime dos paises da Uniäo. 

25.2. A experiência provou que o montante total das contribuiçôes anuais 
dos paises da Uniâo era rapidamente ultrapassado (na realidade, pouco 
tempo depois de ter sido fixado) e que nâo era possivel aguardar as con¬ 
ferencias de revisào (cuja periodicidade era geralmente de vinte anos) para 
o aumentar. O governo suisso, agindo na sua qualidade de autoridade de 
supervisào, tinha entào que procéder a consultas periôdicas dos paises 
da Uniâo, cuja participaçâo financeira era muito incerta e parcial, visto 
que voluntâria, e isto porque a unanimidade nâo se obtinha rapidamente 
aquando de tais consultas. Por outras palavras, o sistema nâo permitia 
adaptar o montante das contribuiçôes à evoluçâo econômica; sô graças 
as contribuiçôes voluntârias era possivel compensar as despesas em excesso 
e, de um modo gérai, os paises da Uniâo nâo estavam em condiçôes de se 
pronunciarem sobre os projectos de orçamentos, os quais sâo reflexo nào 
apenas da administraçâo propriamente dita, mas também, e sobretudo, 
das actividades empreendidas ou a empreender. 

25.3. A revisâo de Estocolmo (1967) modemizou, de certa maneira, este 
sistema e dotou a Uniäo de um orçamento (alinéa 1)). A mesma reforma 
foi realizada relativamente as outras Uniöes de propriedade intelectual e 
à pröpria Organizaçâo (ver artigo 11 da Convençào OMPI). 

25.4. O artigo 25 enumera, nas suas outras alinéas, um certo numéro de 
regras de ordem financeira que se explicam por elas proprias: coordenaçao 
com os orçamentos dessas outras Uniöes (alinéa 2)), receitas que permitem 
financiar o orçamento da Uniâo (alinéa 3)), contribuiçôes dos paises da 
Uniäo (alinéa 4)), montante das taxas e quantias dévidas pelos serviços 
prestados pelo Secretariado International (alinéa 5)), fundos de maneio 
(alinéa 6)), adiantamentos do Governo anfitriâo (alinéa 7)), verificaçâo 
das contas (alinéa 8)). 
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25.5. Convém contudo observar que a reforma administrativa de 1967 
näo modificou o sistema de repartiçao dos paises da Uniâo em varias 
classes para determinaçâo dos suas partes contributivas. Com efeito, ao 
contrario do que se verifica em certas instituiçôes especializadas das Naçôes 
Unidas ou em certas outras organizaçôes intergovernamentais, a escala das 
contribuiçôes nào dépende de factores como o indice de populaçâo ou o 
rendimento nacional per capita. Esta, antes, baseado em varias classes, 
em relaçâo as quais os Estados escolhem soberanamente em quai pre- 
cendem ser incluidos. Qualquer que seja a classe escolhida, têm todos os 
mesmos direitos. Este sistema existe desde a origem da Convençào por¬ 
quanto estava previsto no «protocolo de encerramento» anexo ao texto 
de 1886. A revisâo de Estocolmo (1967) acrescentou-lhe uma classe, a 
sétima, de modo a ampliar o leque das partes contributivas (a titulo de 
exemplo um pais da Uniâo que tenha escolhido a classe mais baixa paga 
uma contribuiçào vinte e cinco vezes menos elevada que um pais incluido 
na primeira classe) e a ter em conta a capacidade de contribuiçào dos pai¬ 
ses menos ricos. Como foi dito, cada pais escolhe livremente a classe na 
quai deseja ser incluido; esta escolha é geralmente ditada por consideraçôes 
de ordem econômica e financeira e pela importância que essas considera¬ 
çôes lhe permitam atribuir as questôes de propriedade intelectual. Mas o 
grau de contribuiçào näo influi na posiçao do pais no seio da Uniäo: 
todos têm os mesmos direitos (por exemplo, cada um dispôe de um voto 
na Assembleia). 

25.6. Importa também sublinhar que os paises da Uniäo näo pagam as 
contribuiçôes à OMPI propriamente dita; nâo existe um pagamento em 
dobro; as suas partes contributivas respeitam unicamente à Uniâo de que 
fazem parte e sâo as diversas Uniôes que financiam o orçamento das 
despesas comuns; por seu turno, o montante desse financiamento é fixado 
pela Assembleia de cada Uniäo, tomando em consideraçào a medida em 
que as despesas comuns sâo efectuadas no interesse da Uniäo de que se 
trata. 

25.7. Convém finalmente observar que a alinéa 4) do artigo 25 estabelece 
a possibilidade de mudança de classe de contribuiçào, détermina o modo 
de câlculo das contribuiçôes e a data em que sâo dévidas e prevê as san- 
çôes em caso de atraso no seu pagamento. 

25.8. As modalidades de execuçào das disposiçôes contidas no artigo 25 
estào previstas num regulamento financeiro, cuja adopçâo é da compe¬ 
tencia da Assembleia (ver artigo 22, alinéa 2) a) vii)). 



140 OMPI - Guia da Convençào de Bema 

ARTIGO 26 

Modificaçâo das disposiçâo administrativas 

1) Podem ser apresentados por qualquer pais membre da As¬ 
sembleia, pelo Comité Executivo e pelo Director Gérai, propostas 
de modificaçâo nos artigos 22, 23, 24, 25 e do présente artigo. 
Essas propostas serào comunicadas pelo Director Gérai aos paises 
membros da Assembleia seis meses antes de serem submetidas a 
exame da Assembleia. 

2) Qualquer modificaçâo nos artigos referidos na alinéa 1) de¬ 
verâ ser adoptada pela Assembleia. A adopçâo exige très quartos 
dos votos expressos; contudo, qualquer modificaçâo ao artigo 22 
e à présente alinéa exige quarto quintos dos votos expressos. 

3) Qualquer modificaçâo aos artigos referidos na alinéa 1) 
entrarâ em vigor um mes apôs a recepçâo pelo Director Gérai 
das notificaçôes escritas de aceitaçâo, efectuadas em conformi¬ 
dade com as regras constitucionais respectivas, por parte de très 
quartos dos paises que eram membros da Assembleia no momento 
em que a modificaçâo foi adoptada. Qualquer modificaçâo dos 
referidos artigos aceite desta forma obriga todos os paises que 
forem membros da Assembleia no momento em que a modificaçâo 
entrar em vigor ou que se toraem membros delà numa data ulte¬ 
rior; todavia, qualquer modificaçâo que aumente as obrigaçôes 
financeiras dos paises da Uniâo sô vinctda aqueles, dentre eles, 
que notificarem a sua aceitaçâo da referida modificaçâo. 

26.1. Este artigo, introduzido na Convençào aquando da revisào da 
Estocolmo (1967), visa separar as disposiçôes administrativas (quer dizer, 
os artigos 22 a 25 e o présente artigo) das disposiçôes de fundo e das clâu¬ 
sulas finais, pelo que respeita à sua eventual modificaçâo. Esta ultima passa 
da competencia das conferencias da revisào para a da Assembleia. 

26.2. A razâo desta separaçâo consiste no facto de o processo de revisào 
(convocaçâo de uma conferência diplomâtica abrangendo todos os paises 
da Uniâo, mesmo os que nâo estào vinculados pelo texto mais récente 
objecto da revisào; exigència de unanimidade dos votos expressos para 
que o novo texto possa ser adoptado; limitaçâo da aceitaçâo do texto 
revisto unicamente aos paises que o ratificaram ou que a ele aderiram) 
ter parecido demasiado rigido para modificar as disposiçôes de ordem 
puramente administrativa. Estas ültimas nâo respeitam aos titulares dos 
direitos privados reconhecidos e protegidos pela Convençào e so numa 
fraca medida afectam os interesses dos govemos. Além disso, a sua mo¬ 
dificaçâo pode por vezes revelar-se urgente. Por isso, pareceu razoâvel 
adoptar um processamento mais râpido. 
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26.3. A fim de bem dissociar as disposiçôes administrativas do resto do 
texto convencional, a Convençào utiliza uma terminologia diferente: para 
os artigos 22 a 26 emprega o termo «modificaçâo» ; para as outras disposi¬ 
çôes fala antes de «revisào» (ver artigo 27, em seguida). 

26.4. O novo processamento assim previsto para a modificaçâo das 
disposiçôes administrativas também se explica por si mesmo: o artigo 26 
estabelece o modo de apresentaçâo das modificaçôes (alinéa 1)), o modo 
de adopçâo (alinéa 2)) e as condiçôes de entrada em vigor (alinéa 3)). 

26.5. Convém contudo observar que enquanto que as decisöes da As¬ 
sembleia sâo normalmente tomadas pela maioria de dois terços dos votos 
expressos (ver artigo 22, alinéa 3) d)), jâ é exigida uma maioria mais sub¬ 
stantial, de très quartos desses votos, para qualquer modificaçâo das dispo- 
ciçôes administrativas, com excepçâo dos artigos 22 e 26. A primeira destas 
duas excepçôes explica-se pelo facto de o artigo 22 définir os poderes do 
orgâo supremo da Uniäo (quer dizer, a Assembleia), convindo evitar que 
esta disposiçâo possa ser modificada com excessiva facilidade, o que im- 
plicaria perturbacäo no sistema administrative que a tem por base. Por 
isso, a Convençào prevê aqui uma maioria mais qualificada de quarto 
quintos dos votos expressos. Esta mesma maioria é exigida para a segunda 
excepçâo (modificaçâo ao artigo 26), a fim de impedir que, por uma maioria 
diferente, possam ser postas em causa as condiçôes de modificaçâo do ar¬ 
tigo 22. 

26.6. Adoptada que seja, pela maioria necessâria, a modificaçâo, a ter- 
ceira alinéa do artigo 26 détermina as modalidades da sua entrada em 
vigor. No caso de se tratar de aumentar as obrigaçôes financeras de paises 
da Uniâo, torna-se necessâria uma aceitaçâo formai por parte de cada 
um deles; isto apenas respeita, como é evidente, aos paises da Uniâo e 
nâo aos que venham a aderir à Uniäo e para os quais a natureza e o grau 
destas obrigaçôes se lhes impôem no momento da sua entrada na Uniâo. 

26.7. Observe-se que as disposiçôes administrativas da Convençào nào 
foram modificadas desde a revisào de Estocolmo (1967). 
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ARTIGO 27 

Revisäo da Convençào 

1) A présente Convençào sera submetida a revisöes com vista 
a introduzir-lhe melhoramentos de natureza a aperfeiçoar o sis¬ 
tema da Uniäo. 

2) Para esse efeito, realizar-se-äo Conferencias, sucessiva- 
mente, nos paises da Uniâo, entre os delegados dos ditos paises. 

3) Sob réserva das disposiçôes do artigo 26, aplicâveis à modi¬ 
ficaçâo dos artigos 22 a 26, qualquer modificaçâo do présente 
Acto, incluindo o Anexo, exige a unanimidade dos votos expressos. 

27.1. A possibilidade de revisâo da Convençào esta prevista desde a sua 
origem e o texto de 1886 apenas sofreu, aquando das diversas revisöes, 
retoques menores de pura forma. 

27.2. No espirito dos seus promotores, a Uniâo intemacional estabele- 
cida pela Convençào estava destinada a progredir, porquanto nenhuma 
instituiçâo juridica desse género atinge, logo da primeira vez, a sua per- 
feiçao. Qualquer acordo intemacional carece de ser revisto de tempos a* 
tempos, quer seja para lhe aperfeiçoar o alcance, quer para lhe ampliar 
a aplicaçâo geogräfica, quer, mais simplesmente, para o adoptar à evolu- 
çâo do mundo. A experiência provou que esta faculdade de revisâo era 
uma necessidade. A Convençào foi, com efeito, revista, cinco vezes (em 
Berlim, 1908, em Roma em 1928, em Bruxelas em 1948, em Estocolmo em 
1967, e em Paris em 1971). 

27.3. Este artigo estebelece que o objectivo da revisào deve ser a introdu- 
çào de melhoramentos de natureza a aperfeiçoar o sistema da Uniâo 
(alinéa 1)). Nele se prevê que as conferencias diplomâticas de revisâo devem 
realizar-se num dos paises da Uniâo (alinéa 2)). Finalmente, salvo pelo que 
toca à modificaçâo das disposiçôes administrativas (ver artigo 26 supra), 
é exigida a unanimidade dos votos expressos para a adopçâo do texto 
revisto (alinéa 3)). 

27.4. Convém observar que a regra da unanimidade, que équivale a 
atribuir um direito de veto a cada pais da Uniâo, nâo foi combatida até 
à revisâo de Bruxelas (1948), na quai provocou algumas discussôes. Con¬ 
tudo, o principio do assentimento unanime dos paises da Uniäo expri- 
mindo o seu voto na conferência foi mantido e, ulteriormente, näo foi 
reposto em questâo. O veto quer evidentemente dizer um voto em sentido 



Artigo 27 da Convençào 143 

contrario, e nâo uma simples abstençâo; esta ûltima nâo é um «voto ex- 
presso» e näo compromete, por isso, a unanimidade. Esta regra da una¬ 
nimidade para a revisâo das disposiçôes de fundo é considerada, por certas 
correntes de opiniâo, como uma pedra angular do sistema da Uniäo, de 
natureza a impedir qualquer tentativa para fazer baixar o nivel de protec¬ 
çào instaurado pela Convençào. 
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ARTIGO 28 

Aceitaçâo e entrada em vigor para os paises da Uniäo 

28.1. Com este artigo tem inicio uma série de disposiçôes estabelecendo 
as diversas modalidades de aceitaçâo da Convençào e da sua entrada em 
vigor, relativamente aos paises da Uniäo (artigo 28) e a paises estranhos 
à Uniäo (artigo 29). Trata-se da Convençào no seu ultimo texto revisto, 
quer dizer, o que résulta da Convençào de Paris (1971) e que é denomi- 
nado «Acto de Paris» (1971). 

Artigo 28, alinéa 1) 

Modos de aceitaçâo do Acto de Paris (1971) 

1) a) Cada um dos paises da Uniäo que assinou o présente 
Acto pode ratificâ-lo e, se nâo o assinou, pode a ele aderir. Os 
instrumentes de ratificaçâo ou de adesâo sâo depositados junto 
do Director-geral. 

b) Cada um dos paises da Uniâo pode declarer, no seu instru¬ 
mento de ratificaçâo ou de adesâo, que a sua ratificaçâo ou a 
sua adesâo nâo é aplicâvel aos artigos 1 a 21 e ao anexo; todavia, 
se esse pais jâ fez uma declaraçâo nos termos do artigo VI. 1) 
do anexo, sômente poderâ declarar, no dito instrumento, que a sua 
ratificaçâo ou a sua adesâo nào se aplicam aos artigos 1 a 20. 

c) Cada um dos paises da Uniäo que, em conformidade com a 
sub-alinea b), tenha excluido dos efeitos da sua ratificaçâo ou da 
sua adesâo as disposiçôes referidas na citada sub-alinea pode, em 
qualquer momento posterior, declarar que estende os efeitos da 
sua ratificaçâo ou da sua adesâo a estas disposiçôes. Uma tal 
declaraçâo deverâ ser depositada junto do Director-geral. 

28.2. O paises da Uniâo podem manifestar a sua aceitaçâo ratificando 
este Acto ou a ele aderindo. Em conformidade com a prâtica nesta matéria, 
se o pais assinou o Acto (quer aquando do encerramento da conferência 
diplomâtica que o adoptou, quer no prazo concedido pelo artigo 37.2)), 
trata-se de uma ratificaçâo; se nâo o assinou, é uma adesâo. No entanto, 
trata-se apenas de terminologia ; nâo hâ nenhuma diferençà entre os efeitos 
da ratificaçâo e os da adesâo. Os instrumentos de ratificaçâo ou de adesâo 
devem ser depositados junto do Director-geral da OMPI. Este é, desde 
a revisâo de Estocolmo (1967), o depositârio destes instrumentos. 

28.3. Um dos elementos da reforma administrativa e estmtural operada 
em Estocolmo em 1967 consistiu em dar aos paises da Uniäo a faculdade 
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de aceitarem as consequential dessa reforma reservando simultaneamente 
as suas posiçôes sobre a revisâo das disposiçôes de fundo. Afigurou-se, 
com efeito, que os paises da Uniäo, os quais, em grande maioria, haviam 
participado na elaboraçâo do novo regime administrativo, podiam ser 
considerados como prontos a aceitarem-na muito rapidamente, tanto mais 
que uma tal aceitaçâo näo exigia quaisquer modificaçôes das suas leis 
nacionais. Pelo contrario, a aceitaçâo das novas disposiçôes de fundo po¬ 
deria exigir uma revisào ou mesmo por vezes uma reformulaçào dos seus 
direitos intemos, ou entào a submissào a processamentos diferentes (por 
exemplo, Parlamentär) dos aplicâveis no caso de se tratar unicamente da 
adaptaçâo à nova estrutura de uma organizaçâo intergovernmental (por 
exemplo, uma simples decisào do poder executivo). Do ponto de vista 
da aceitaçâo, a interUgaçâo de todo o conjunto poderia ter atrasado a 
entrada em vigor da reforma administrativa e estrutural. A alinéa 1) b) do 
artigo 28 permite, por isso, aos paises da Uniäo, excluirem da sua ratifi¬ 
caçâo ou adesâo as disposiçôes de fundo e limitar a aceitaçâo ao resto do 
Acto de Paris (1971), quer dizer, as disposiçôes administrativas (artigo 22 
a 26) e as clâusulas finais (artigo 27 a 38). Quanto as disposiçôes de fundo, 
elas compreendem os artigos 1 a 21 e o Anexo que faz parte intégrante do 
Acto (ver acima artigo 21); prevê-se, contudo, uma excepçâo para o caso 
de uma aplicaçâo antecipada deste Anexo (ver o seu artigo VI). 

28.4. Mas a Convençào dâ aos paises da Uniäo a possibilidade de volta- 
rem a todo o momento atrâs sobre a sua decisäo e, depois de terem acei- 
tado apenas os artigos 22 a 38, aceitarem as disposiçôes de fundo (artigos 1 
a 21 e Anexo). Bastarâ, neste caso, depositar uma declaraçâo nesse sentido 
junto do Director-geral da OMPI. 

Artigo 28, alinéa 2) 

Regras para a entrada em vigor das disposiçôes de fundo 

2) a) Os artigos 1 a 21 e o Anexo entram em vigor très meses 
decorridos sobre a verificaçâo das duas condiçôes seguintes: 

i) cinco paises da Uniäo, pelo menos, terem ratificado o pré¬ 
sente Acto ou a ele aderido sem fazerem a declaraçâo nos 
termos da alinéa l)b); 

ii) a Espanha, os Estados Unidos da America, a França e o 
Reino Unido da Grä-Bretanha e Irlanda do Norte passarem 
a ficar vinculados pela Convençào universal sobre o direito 
de autor, tal como foi revista em Paris aos 24 de Julho de 
1971. 
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b) A entrada em vigor prevista na sub-alinea a) tornar-se efectiva 
em relaçâo aos paises da Uniâo que, pelo menos très meses antes 
da referida entrada em vigor, tenham depositado instrumentos de 
ratificaçâo ou de adesâo que nào contenham a declaraçâo nos 
termos da alinéa l)b). 

c) Em relaçâo a qualquer pais da Uniäo ao quai a sub-alinea b) 
nào seja aplicâvel e que ratifique o présente Acto ou a ele adira 
sem fazer uma declaraçâo nos termos da alinéa l)b), os artigos 1 
a 21 e o Anexo entram em vigor très meses apôs a data em que 
o Director-geral tenha notificado o depôsito do instrumento de 
ratificaçâo ou de adesâo considerado, a menos que no instru¬ 
mento depositado dentro sido indicada uma data posterior. Nesse 
ultimo caso, os artigos 1 e 21 e o Anexo entram em vigor, em 
relaçâo a esse pais, na data assim indicada. 

d) As disposiçôes das sub-alineas a) a c) nào afectam a apli¬ 
caçâo do artigo VI do Anexo. 

28.5. Esta disposiçâo estabelece duas condiçôes prévias: i) é necessârio 
que cinco paises da Uniâo, pelo menos, tenham aceitado o Acto de Paris 
(1971) na sua totalidade, quer dizer, sem terem exluido as disposiçôes de 
fundo e o Anexo (nâo devem ter feito a declaraçâo no sentido da alinéa 1) b) 
pré-citada); ii) é necessârio que os quatro paises enumerados no prôprio 
texto convencional tenham passado a ficar vinculados pela Convençào 
universal sobre o direito de autor, com o seu texto revisto em 1971. 

28.6. Convém observar que é a primeira vez, na histöria da Convençào, 
que a entrada em vigor do seu texto revisto em ultimo lugar fica subordi- 
nado ao inicio da aplicaçâo de um outro instrumento international por 
quatro Estados expressamente designados (très dos quais eram, em 1971, 
paises da Uniâo). A justificaçâo desta ligaçâo entre os dois instrumentos 
internacionais explica-se por consideraçôes histôricas. Estes dois instru¬ 
mentos internacionais foram objecto de revisöes paralelas em 1971, em 
Paris, nomeadamente a fim de se estabelecer um estatuto international do 
direito de autor em favor dos paises em via de desenvolvimento. Aquando 
dos trabalhos preparatories, foi negociada uma soluçâo de conjunto com 
o duplo objectivo de rêver o protocolo de Estocolmo (1967) — cuja aceita¬ 
çâo deparava com oposiçôes irreductiveis — e suspender para esses paises 
a «clâusula de salvaguarda» inscrita na Convençào Universal sobre o 
direito de autor (artigo XVII e declaraçâo anexa do texto original de 1952), 
suspensâo essa que lhes permitiria näo ficarem privados do beneficio desta 
ultima no caso de virem a abandonar a Uniäo. Mas era importante para 
estes paises evitar o risco consistente em, por um lado, o Protocolo de 
Estocolmo (que con tinha disposiçôes especiais a seu favor) ser abandonado 
e, por outro lado, a revisâo da outra Convençào nâo ser aceite, sobretudo 
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por parte de certos paises cujas obras podem, quer em traduçào, quer 
em reproduçâo, ser chamadas a desempenhar um papel importante no 
desenvolvimento daqueles. Por isso, uma das condiçôes postas, desde o 
inicio, pelos paises em via de desenvolvimento, à revisào «simultânea» 
das duas Convençôes, foi que se estabelecesse a referida ligaçâo quanto à 
entrada em vigor (ver a Recomendaçào de Washington, de Outubro de 
1969). 

28.7. É certo que, apôs as revisöes de 1971, os dois instrumentos inter¬ 
nacionais contêm, salvo algumas variantes, disposiçôes idênticas em inten¬ 
çào dos paises em via de desenvolvimento, razâo por que a neutralizaçâo 
da «clâusula de salvaguarda» a seu respeito parece ter perdido interesse. 

28.8. Mas a precauçôes inscritas na Convençào estào actualmente ul- 
trapassadas, porquanto os quatro paises, da atitude dos quais dependia 
a entrada em vigor do Acto de Paris (1971), ratificaram o texto revisto da 
Convençào Universal sobre o direito de autor. Este texto revisto entrou 
em vigor aos 10 de julho de 1974 e o Acto de Paris (1971) entrou em vigor 
très meses apôs, ou seja, a 10 de Outubro de 1974, razâo por que as duas 
condiçôes prévias foram preenchidas. 

28.9. As outras disposiçôes da alinéa 2) prevêem as condiçôes de entrada 
em vigor das disposiçôes de fundo relativamente a cada um dos paises da 
Uniäo que tenha depositado um instrumento de ratificaçâo ou de adesâo. 
Em regra gérai, o prazo é de très meses apôs a notificaçao desse depôsito, 
a quai é feita pelo Director-geral da OMPI. Isto assegura ao novo ade- 
rente ao referido Acto um pré-aviso liquido de très meses, permitindo 
simultaneamente aos outros paises da Uniäo, cuja legislaçào prevê que a 
protecçào das obras oriundas deste novo pais dépende da promulgaçao 
de uma qualquer regulamentaçào administrativa, terem tempo para a 
editar. Este mesmo prazo é adoptado noutros acordos ou tratados inter¬ 
nacionais administrados pela Organizaçâo. No entanto, é unicamente em 
relaçâo à Convençào que institui a OMPI que os très meses se contam 
a partir da data do depôsito do instrumento e nào da data da notificaçao. 

Artigo 28, alinéa 3) 

Regras para a entrada em vigor das disposiçôes administrativas 
e das clâusulas finais 

3) Em relaçâo a qualquer pais da Uniâo que ratißque o pré¬ 
sente Acto ou a ele adira, corn ou sem declaraçâo nos termos da 
alinéa l)b), os artigos 22 a 38 entram em vigor très meses apôs 
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a data em que o Director-geral tenha notificado o deposit» do 
instrumento de ratificaçâo ou de adesâo considerado, a menos 
que uma data posterior tenha sido indicada no instrumento de¬ 
positado. Neste ultimo caso, os artigos 22 a 38 entram em vigor 
em relaçâo a este pais na data assim indicada. 

28.10 As duas condiçôes prévias exigidas para a entrada em vigor das 
disposiçôes de fundo nâo têm razâo de ser relativamente aos artigos 22 
a 38, razâo por que se aplica apenas o prazo de très meses a contar da 
notificaçao feita pelo Director-geral da OMPI. 

28.11. No entanto, nos dois casos (alinéa 2) e 3)), o pais da Uniäo pode 
indicar, no seu instrumento, uma data posterior diferente da que resultaria 
da aplicaçâo deste prazo. Nessa eventualidade, é esta data que conta para 
a entrada em vigor. 

28.12. Convém observar que se a Convençào permite aos paises da Uniâo 
excluirem da sua aceitaçâo uma parte do texto (as disposiçôes de fundo), 
nâo lhes concede a faculdade inversa, quer dizer, os paises da Uniäo näo 
podem ratificar esta parte ou a ela aderir e afastar as disposiçôes admi¬ 
nistrativas e as clâusulas finais. A aprovaçào das disposiçôes de fundo 
implica a dos artigos 22 a 38. Alias, é dificilmente concebivel que um pais 
tenha qualquer interesse em limitar a sua aceitaçâo as disposiçôes de fundo 
sem aderir ao novo regime administrative e estrutural — enquanto que a 
situaçào inversa pode, como acima se disse, verificar-se. 
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ARTIGO 29 

Aceitaçâo e entrada em vigor para os paises estranhos à Uniäo 

1) Qualquer pais estranho à Uniâo pode aderir ao présente 
Acto e tornar-se, por esse facto, parte da présente Convençào e 
membre da Uniäo. Os instrumentos de adesâo sâo depositados 
junto do Director-geral. 

2) a) Sob réserva da sub-alinea b), a présente Convençào entra 
em vigor em relaçâo a qualquer pais estranho à Uniâo très meses 
apôs a data em que o seu Director-geral tenha notificado o 
depôsito do seu instrumento de adesâo, a menos que uma data 
posterior tenha sido indicada no instrumente depositado. Neste 
ultimo caso, a présente Convençào entra em vigor em relaçâo a 
esse pais na data assim indicada. 

b) Se a entrada em vigor por aplicaçâo da sub-alinea a), précé¬ 
der a entrada em vigor dos artigos 1 a 21 e do Anexo por aplica¬ 
çâo do artigo 28.2)a), o referido pais ficarâ vinculado no intervalo, 
pelos artigos 1 a 20 do Acto de Bruxelas da présente Convençào, 
que se substituent aos artigos 1 a 21 e ao Anexo. 

29.1. Este artigo respeita aos paises que nâo fazem parte da Uniâo e 
que nela queiram entrar. Sô pode, evidentemente, tratar-se de uma ade¬ 
sâo (alinéa 1)), porquanto a assinatura, seguida ou nào de ratificaçâo, 
fica reservada aos paises da Uniâo. 

29.2. Convém notar que a Convençào — e isto desde a sua origem (texto 
de 1886) — nào prevê qualquer processamento para a admissào de novos 
membros na Uniâo: é uma convençào «aberta» cuja vocaçào é universal 
(ver artigo primeiro). Apenas se exige, da parte do pais que deseje ficar 
vinculado por este acordo intemacional, um compromisso de adoptar as 
medidas necessârias à sua aplicaçâo (ver adiante artigo 36). 

29.3. Quanto à data da entrada em vigor do Acto de Paris (1971) rela¬ 
tivamente ao pais de que se träte, résulta da aplicaçâo da regra gérai pre- 
vista para todos os paises da Uniâo: très meses apôs a notificaçao pelo 
Director-geral da OMPI do depôsito do instrumento de adesâo, salvo 
data posterior expressamente indicada (alinéa 2)). 

29.4. A redacçâo deste artigo 29 foi revista e simplificada aquando da 
revisâo de Paris (1971). 

29.5. Importa sublinhar que a cisâo entre as disposiçôes de fundo e as 
clâusulas administrativas e finais nào é aqui permitida: um pais estranho 
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à Uniäo sô pode aderir à totalidade do Acto de Paris (1971). Com efeito, 
nâo séria admissivel que um tal pais aderisse unicamente à parte administra¬ 
tiva da Convençào, sem aceitar as disposiçôes de fundo que constituem 
o seu essencial e correspondem ao prôprio objectivo em vista do quai 
foi estabelecida. 

29.6. A sub-alinea b) da alinéa 2) prevê uma situaçào transitôria: o caso 
em que um pais estranho à Uniâo adira ao Acto de Paris (1971) antes 
da entrada em vigor das suas disposiçôes de fundo (quer dizer, antes de 
10 de Outubro de 1974). Actualmente apenas tem um interesse retrospectivo. 



Artigo 29bl8 da Convençào 151 

ARTIGO 29bls 

Efeitos da aceitaçâo do Acto de Paris (1971) para os fins 
da aplicaçâo do artigo 14.2) da Convençào que institui a OMPI 

A ratificaçâo do présente Acto ou a adesâo a este Acto por 
qualquer pais que nâo esteja ligado pelos artigos 22 a 38 do Acto 
de Estocolmo da présente Convençào importa, com o ùnico fim 
de se poder aplicar o artigo 14.2) da Convençào que institui a 
Organizaçâo, a ratificaçâo do Acto de Estocolmo ou a adesâo a 
esse Acto com a limitaçào prevista no artigo 28.1)b)i) do refe¬ 
rido Acto. 

29bls.l. Este artigo foi introduzido aquando da revisâo de Paris (1971), 
de modo a regular uma situaçào particular relativa à aplicaçâo da Con¬ 
vençào que em 1967 instituiu a Organizaçâo. O artigo 14.2) desta Conven¬ 
çào prevê as modalidades segundo as quais os paises da Uniäo podem 
nela ficar partes: a nào ser que seja também membro da Uniäo de Paris 
(propriedade industrial), este pais näo poderâ tornar-se parte na Conven¬ 
çào que institui a OMPI, a nào ser tornando-se simultaneamente parte — ou 
depois de se ter anteriormente tomado parte (por ratificaçâo ou adesâo) 
do Acto de Estocolmo (1967) na sua totalidade ou, pelo menos, relativa¬ 
mente as disposiçôes administrativas e clâusulas finais. 

29bl8.2. Dado que, por aplicaçâo do artigo 34 do Acto de Paris (1971) o 
Acto de Estocolmo ficou «fechado» a partir da entrada em vigor das dispo¬ 
siçôes de fundo (10 de Outubro de 1974), no sentido de que deixou de ser 
possivel a ele aderir, os paises da Uniâo ficariam, por isso, na impossibili- 
dade de se tornarem partes na Convençào que institui a OMPI, a quai se 
réfère apenas ao Acto de Estocolmo (1967). Para evitar esta consequência 
manifestamente inconveniente, a revisào de Paris (1971) recorreu a uma 
ficçào juridica: a ratificaçâo do Acto de Paris (1971), ou a adesâo a este 
Acto, implicam a aceitaçâo das disposiçôes administrativas e das clâusulas 
finais do Acto de Estocolmo (1967), para fins da aplicaçâo do artigo 14.2) 
da Convençào que institui a OMPI. 

29bl8.3.    Isto vale apenas, como é evidente, para os paises da Uniâo que 
nào tivessem jâ aceitado os artigos 22 a 38 do Acto de Estocolmo (1967). 
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29Ms.4. Por outras palavras, o artigo 29bls significa que para se determi¬ 
nar se a condiçào prevista no artigo 14.2) da Convençào que institui a 
OMPI foi preenchida, basta substituir, na leitura deste, as palavras «Acto 
de Estocolmo» pelas palavras «Acto de Paris» e a referenda ao arti¬ 
go 28.1)6)i) Pela referenda ao artigo 28.1)6). Como a conferência di¬ 
plomâtica de Paris (1971) näo tinha competencia para rêver a Convençào 
que instituiu a OMPI, foi necessârio recorrer à soluçâo contida no ar¬ 
tigo 29bls para se efectuar essa modificaçâo de referências. 
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ARTIGO 30 

Réservas 

30.1. Este artigo, oriundo da Revisâo de Estocolmo (1967) recebeu, 
aquando da revisâo de Paris (1971), apenas alguns retoques de ordem 
puramente redaccional. A disposiçâo amalgama certos preceitos anterio- 
res (artigo 25.3) e artigo 27.2) do texto de Bruxelas) e o regime dito «de 
dez anos» pelo que respeita ao direito de traduçào (texto de 1886 e 1896). 

Artigo 30, alinéa 1) 

Limites à possibilidade de formulaçâo de réservas 

1) Sob réserva das excepçôes permitidas pela alinéa 2) do 
présente artigo, pelos artigos 28.1)b), pelo artigo 33.2), bem como 
pelo Anexo, a ratificaçâo ou a adesâo implicam, de pleno direito, 
a acessào a todas as clâusulas e a admissào a todas as vantagens 
estipuladas pela présente Convençào. 

30.2. Nesta disposiçâo a Convençào refere-se aos quatro casos nos quais 
ela permite a faculdade de réserva: a alinéa 30, alinéa 2), que prevê a 
manutençâo das réservas anteriormente formuladas; ii) o artigo 28.1)6), 
que permite limitar a aceitaçâo do Acto de Paris (1971) as disposiçôes 
administrativas e as clâusulas finais; iii) o artigo 33, alinéa 2), respeitante 
ao regulamento dos diferendos entre paises da Uniâo; e iv) o Anexo que 
contem um estatuto especial em favor dos paises em via de desenvolvi¬ 
mento. 

30.3. Com exclusâo destas quatro excepçôes, a Convençào nào admite 
réservas: cada pais da Uniäo bénéficia de pleno direito das vantagens esta- 
belecidas pela Convençào e todas as clâusulas lhe sâo aplicâveis. 

Artigo 30, alinéa 2) 

Réservas anteriores; réserva relativa ao direito de traduçào; 
retirada das réservas 

2) a) Qualquer pais da Uniâo que ratifique o présente Acto ou 
que a ele adira pode, sob réserva do artigo V.2) do Anexo, con- 
servar o beneficio das réservas que anteriormente tenha formulado, 
sol condiçào de o declarar no momento do depôsito do seu instru¬ 
mento de ratificaçâo ou de adesâo. 
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b) Qualquer pais estranho à Uniâo pode declarar, ao aderir 
à présente Convençào e sob réserva do artigo V.2) do Anexo, que 
prétende substituir, pelo menos provisoriamente, ao artigo 8 do 
présente Acto, relativo ao direito de traduçào, as disposiçôes do 
artigo 5 da Convençào da Uniâo de 1886, completada em Paris 
em 1896, devendo ser entendido que essas disposiçôes visam 
apenas a traduçào para uma lingua de uso gérai nesse pais. Sob 
réserva do artigo I.6)b), do Anexo, qualquer pais tem a faculdade 
de aplicar, no que respeita ao direito de traduçào das obras que 
tenham por pais de origem um pais que faça uso de uma tal réserva, 
uma protecçào équivalente à que foi concedida por este ultimo 
pais. 

c) Qualquer pais pode, a todo o momento, retirer tais réservas, 
por notificaçao dirigida ao Director-geral. 

30.4. Esta disposiçâo régula très situaçôes. Antes de mais, permite aos 
paises da Uniâo conservarem o beneficio das réservas que podiam for- 
mular ao abrigo dos actos anteriores. Na realidade, muito poucos paises 
podem fazer uso dessa faculdade; mas, a partir do momento em que pa- 
saram a ser previstas novas possibiUdades de réserva, designadamente pelo 
que respeita ao direito de traduçào, era dificil afastar esta possibilidade. 
Esta conservaçâo de réservas antigas alude ao artigo V.2) do Anexo que 
estabelece, em favor dos paises em via de desenvolvimento membros da 
Uniâo, uma opçâo entre o regime de licenças estabelecido pelo referido 
Anexo e o regime dito «dos dez anos» em matéria de traduçào (ver, em 
seguida, o Anexo). 

30.5. Em segundo lugar, esta alinéa 2) oferece aos paises estranhos à 
Uniâo que decidirem aderir à Convençào, a faculdade de substituirem ao 
artigo 8, que proclama o direito exclusivo de traduçào, o dispositivo que 
figura no texto original de 1886 modificado pelo Acto adicional de 1896 
(artigo 5). Em virtude deste dispositivo, a obra cai no dominio pûblico, 
no que se réfère ao direito de traduçào, (quer dizer que o direito exclusivo 
cessa de existir e jâ nào hâ, por isso, qualquer autorizaçâo a pedir ao 
autor para traduzir a sua obra) quando o autor nâo tenha feito uso deste 
direito dentro de um prazo de dez anos a partir da primeira publicaçâo 
da obra original, publicando ou fazendo publicar, num pais da Uniâo, 
uma traduçào na lingua para a quai a protecçào seja reclamada. A dura¬ 
çâo deste prazo explica a sua denominaçâo corrente como regime dos dez 
anos. A possibilidade de recorrer a este regime para o direito de traduçào 
tem um alcance gérai no sentido de que nào é oferecido unicamente aos 
paises em via de desenvolvimento, mas a todos os paises que venham a 
fazer parte da Uniâo. No entanto, para estes Ultimos, o exercicio desta 
faculdade pode ter uma contrapartida, no sentido de que os paises da 
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Uniâo que sofram as incidências de uma tal réserva poderâo aplicar a 
reciprocidade; é o que estabelece a ultima frase da alinéa 2) b). 

30.6. Finalmente, em terceiro lugar, esta alinéa 2) permite atribuir à 
réserva (quer a anteriormente formulada, quer a relativa ao regime do 
direito de traduçào) um carâcter provisorio, porquanto os paises que delà 
se prevaleçam podem, em qualquer momento por eles escolhido, retirâ-la. 
Bastarâ, para tanto, prévenir, por notificaçao, o Director-geral da OMPI. 
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ARTIGO 31 

Aplicabilidade da Convençào a certos territôrios 

1) Qualquer pais pode declarar no seu instrumento de ratifica¬ 
çâo ou de adesâo, ou pode informar o Director-geral, por meio 
de uma notificaçao escrita em qualquer momento posterior, que 
a présente Convençào é aplicâvel a todo ou parte dos territôrios, 
declarados na declaraçâo ou na notificaçao, em relaçâo aos quais 
assume a responsabilidade das relaçôes exteriores. 

2) Qualquer pais que tenha feito uma tal declaraçâo ou efectua- 
do uma tal notificaçao pode, em qualquer momento, notificar o 
Director-geral de que cessa a aplicaçâo da présente Convençào 
em todo ou parte deste territério. 

3) a) Qualquer declaraçâo feita em virtude da alinéa 1) produz 
efeitos na mesma data que a ratificaçâo ou a adesâo em cujo 
instrumento foi incluida, e qualquer notificaçao efectuada em 
virtude desta alinéa, produz efeitos très meses apôs a sua notifi¬ 
caçao pelo Director-geral. 

b) Qualquer notificaçao efectuada em virtude da alinéa 2) 
produz efeito doze meses apôs a sua recepçâo pelo Director-geral. 

4) O présente artigo nâo poderâ ser interpretado como impli- 
cando o reconhecimento ou a aceitaçâo tâcita por qualquer pais 
da Uniäo da situaçào de facto de qualquer territério ao quai a 
présente Convençào fôr tornada aplicâvel por outro pais da Uniäo 
em virtude de uma declaraçâo feita ao abrigo da alinéa 1). 

31.1. Este artigo regulamenta as condiçôes nas quais a Convençào se 
pode tornar aplicâvel a certos territôrios cujos negôcios internacionais nào 
sâo por eles prôprios geridos. Incluida, no seu principio, desde a origem 
da Convençào, esta disposiçâo sofreu, aquando, das révisées sucessivas, 
modificaçôes de ordem essencialmente redaccional (ver artigo 26 do texto 
de Bruxelas). Contudo a Revisâo de Paris (1971) acrescentou-lhe uma ali¬ 
néa com o objectivo de facilitar a aceitaçâo de disposiçôes cujo alcance 
é cada vez mais Umitado em face da evoluçâo contemporânea do mundo. 

31.2. A aplicaçâo da Convençào a toda ou parte dos territôrios de que 
aqui se trata esta subordinada a uma declaraçâo escrita (quer incluida no 
instrumento de ratificaçâo ou de adesâo, quer notificada ulteriormente) 
por parte do pais da Uniâo responsâvel pelas suas relaçôes exteriores 
(alinéa 1)). Esta declaraçâo pode ser retirada (alinéa 2)). A data em que 
produz efeitos é a da ratificaçâo ou da adesâo no primeiro caso; a regra 
gérai do prazo de très meses apôs a notificaçao feita pelo Director Gérai 
da OMPI aplica-se no segundo caso. Para a retirada, o prazo é um pouco 
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mais longo: um ano apôs a recepçâo pelo Director-geral da OMPI da 
declaraçâo de retirada (alinéa 3)). 

31.3. Finalmente, a alinéa 4) dispôe que o esquema do artigo 31 nâo 
deverâ ser interpretado como implicando o reconhecimento ou a aceitaçâo 
tâcita de situaçôes de facto. O preceito dâ satisfaçào ao desejo de que fosse 
tomada em consideraçào a posiçâo de numerosos paises que consideram 
anacrônico falar de paises que assumem a responsabilidade das relaçôes 
exteriores de certos territôrios que nâo estào incluidos dentro das suas 
fronteiras propriamente ditas. A sua formulaçâo é retomada no artigo 62.4) 
do Tratado de cooperaçâo em matéria de patentes (1970). Disposiçôes anâ- 
loga existem em acordos mais récentes, por exemplo a Convençào para a 
protecçào dos produtores dos fonogramas, outorgada em Outubro de 
1971 (artigo 11). 



158 OMPI - Guia da Convençào de Berna 

ARTIGO 32 

Aplicabilidade do Acto de Paris (1971) e dos Actos anteriores 

32.1. Este artigo tem por objectivo regular as relaçôes entre os paises 
da Uniäo vinculados pelas diversas versöes da Convençào. A questâo 
colocou-se aquando da primeira revisâo realizada em Berlim em 1908; é 
certo que o texto revisto se destinava a substituir os précédentes (o de 1886 
completado pelo Acto adicional de 1896), no entanto näo podia produzir 
plenamente os seus efeitos a näo ser nas relaçôes entre os paises que o 
tivessem aceite na sua integralidade. Como certos paises podiam atrasar 
essa aceitaçâo ou preferir continuar vinculados aos textos primitivos, 
convinha prever este caso na pröpria Convençào. Esta situaçào desenvol- 
veu-se a medida que ocorriam outras revisöes donde resultavam novos 
textos, cada urn deles constituindo um «Acto» da Convençào, «Actos» 
esses que, segundo certas concepçôes, eram mesmo considerados como 
convençôes em si mesmos. É costume, afim de distinguir estes diferentes 
Actos, associar-lhes o nome da cidade onde se realizou a conferência 
diplomâtica de revisâo e o ano correspondente. Falando com rigor, embora 
exista uma ûnica Uniâo, existem um certo numéro de Actos que regulam 
a situaçào. 

32.2. O que é prôprio da Uniâo (ver artigo primeiro), e constitui a ca- 
racteristica principal do sistema, é permitir aos paises que delà fazem parte 
ficarem vinculados por um ou outro Acto, segundo os instrumentos de ra¬ 
tificaçâo ou de adesâo que tenham depositado. Como, pela força das coisas, 
todos estes paises, numa data determinada, näo estavam vinculados pelo 
mesmo Acto, a Convençào devia, por consequência, determinar a base 
sobre a quai devia ser aplicada. Esta questâo assume, por outro lado, 
importância, relativamente aos paises estranhos à Uniâo que a ela venham 
a aderir. A soluçâo contida no antigo artigo 27 (Actos de Berlim, Roma 
e Bruxelas) foi objecto de longas discussôes aquando da revisâo de Esto¬ 
colmo (1967), da quai nasceu o novo texto (artigo 32). Este ultimo, aquando 
da revisâo de Paris (1971), recebeu apenas alguns retoques menores de 
ordem puramente redaccional. 

Artigo 32, alinéa 1) 

Relaçôes entre paises jâ membros da Uniäo 

1) O présente Acto substitut nas relaçôes entre os paises da 
Uniâo, e na medida em que se aplica, a Convençào de Berna de 
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9 de Setembro de 1886 e os Actos de revisâo subséquentes. Os 
Actos anteriormente em vigor mantêm a sua aplicaçâo, na sua 
totalidade ou na medida em que o présente Acto nào os substituir, 
em virtude de frase précédente, nas relaçôes com os paises da 
Uniâo que nâo tiverem ratificado o présente Acto ou a ele nào 
tiverem aderido. 

32.3. Esta disposiçâo contém duas clâusulas. Nos termos da primeira, o 
ultimo texto revisto, quer dizer, o Acto de Paris (1971), substitui todos os 
précédentes. A Convençào réfère «na medida em que se aplica»; esta 
parte da frase contempla o caso dos paises da Uniâo que afastaram as 
disposiçôes de fundo (artigos 1 a 21 e Anexo) e apenas aceitaram as disposi¬ 
çôes administrativas e as clâusulas finais (ver artigo 28.1)6)). A segunda 
clâusula visa regular a situaçào que se produz quando um pais da Uniäo 
que tenha ratificado o Acto de Paris (1971), ou que ele tenha aderido, 
tenha relaçôes com o pais da Uniäo que o nâo tenha feito, ou que tenha 
continuado vinculado por um Acto anterior, pelo menos quanto as dispo¬ 
siçôes de fundo. A Convençào prevê que os Actos anteriormente em vigor 
continuam aplicâveis. 

32.4. A titulo de exemplo actual, o pais que tenha aceitado o Acto de 
Paris (1971) na sua totalidade (o Brasil) e um outro que sô tenha aceitado 
as disposiçôes administrativas e as clâusulas finais deste Acto (India): as 
relaçôes entre o Brasil e a India processar-se-äo, pelo que respeita as 
disposiçôes de fundo, na base do Acto de Bruxelas (1948) porquanto 
quanto a elas é apenas nos termos deste ultimo Acto que o segundo pais 
esta vinculado. 

32.5. Outro exemplo que remonta mais longe no tempo: um pais que 
tenha permanecido ao nivel do Acto de Bruxelas (1948) pelo que respeita 
as disposiçôes de fundo (Reino Unido) e um pais que nào tenha mani- 
festado qualquer outra aceitaçâo a partir do Acto de Roma (1928) (a 
Polônia) : nas relaçôes entre o Reino Unido e a Polônia é o Acto de Roma 
(1928) que se aplicarâ. 

32.6. É evidente que, como jâ foi dito, a situaçào pode evoluir à medida 
que se sucedem as ratificaçôes ou as adesôes. Mas o facto de se aceitar o 
ultimo texto previsto nâo faz perder todo o valor a esta regulamentaçào 
porquanto esta tem por objecto determinar quai é o Acto aplicâvel nas 
relaçôes entre paises da Uniäo numa data determinada. É necessârio a ele 
recorrer para se saber, por exemplo, em que base a Convençào deverâ 
ser aplicada relativamente a uma obra que tenha como pais de origem um 
pais vinculado pelo Acto de Paris (1971) e que é explorada, num momento 
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preciso, num pais que tenha ficado no Acto de Bruxelas (1948), mesmo se, 
posteriormente, este ultimo pais aceitou o Acto de Paris (1971). 

Artigo 32, alinéa 2) 

Relaçôes entre os paises que se tornem membros da Uniäo 
e outros paises jâ membros da Uniäo 

2) Os paises estranhos à Uniâo que se tornem parte do pré¬ 
sente Acto aplicam-no, sob réserva das disposiçôes da alinéa 3), 
em relaçâo a qualquer pais da Uniâo que nâo estiver vinculado 
por este Acto ou que, embora por ele vinculado, tiver feito a 
declaraçâo prevista no artigo 28.1)b). Os referidos paises admitem 
que o pais da Uniâo considerado, nas suas relaçôes com ele: 

i) aplique as disposiçôes do Acto mais récente ao quai se 
encontre vinculado; e 

ii) sob réserva do artigo 1.6), do Anexo, tenha a faculdade de 
adaptar a protecçào ao nivel previsto pelo présente Acto. 

32.7. Esta disposiçâo regulamenta essas situaçôes do modo seguinte: os 
paises estranhos à Uniâo que se tornem membros desta aplicarâo, sob 
réserva do que respeita ao Anexo (ver alinéa 3), em seguida), o Acto de 
Paris (1971) a todos os paises da Uniäo, compreendendo os que näo estejam 
vinculados por este Acto ou que nâo tenham aceitado as suas disposiçôes 
de fundo (tal como o permite o artigo 28.1) 6)). 

32.8. Nas suas relaçôes com um tal pais (quer dizer, que nâo esta vin¬ 
culado pelo Acto de Paris (1971) ou que, pelo menos, tenha afastado as 
sua disposiçôes de fundo), os paises estranhos admitem que este pais 
possa aplicar-lhes as disposiçôes do Acto mais récente pelo quai esta 
vinculado ou que possa, afastando esta faculdade, adaptar a protecçào ao 
nivel do Acto de Paris (1971). 

32.9. Por outras palavras, num pais que tenha aderido ao Acto de Paris 
(1971), um pais jâ membro da Uniäo mas que nào tenha ainda aceitado 
este Acto, beneficiarâ dele, apesar disso, ao passo que no seu prôprio 
territério aplicarâ ao outro pais um Acto précédente, a nào ser que adapte 
a protecçào ao nivel previsto no referido Acto. A titulo de exemplo, um 
pais (o Egipto) que acaba de entrar na Uniäo e um pais (a Bélgica) que, 
pelo que respeita as disposiçôes de fundo, esta ainda vinculado pelo Acto 
de Bruxelas (1948). Os autores belgas sâo protegidos no Egipto na base do 
Acto de Paris (1971) e os autores egipcios terâo na Bélgica uma protecçào 
ao nivel do Acto de Bruxelas (1948), a nâo ser que as autoridades belgas 
escolham aplicar-lhes o Acto de 1971. 



Artigo 32 da Convençào 161 

32.10. Quer se considère cada Acto como um tratado diferente ou se 
entenda antes que hâ uma unica Convençào com Actos sucessivos, o ponto 
essencial é que deve existir um vinculo entre todos os paises unionistas, 
mesmo que näo estejam ligados pelo mesmo Acto. Os Actos sucessivos 
da Convençào contêm, é certo, disposiçôes mais ou menos paralelas, mas 
o grau de protecçào difere, e um Acto em relaçâo ao quai um pais nâo 
tenha dado a sua concordância pode conter minimos de protecçào dife¬ 
rentes dos garantidos pelo Acto précédente que ele tenha aceitado. Por 
isso, aos redactores do texto de Estocolmo (1967) confirmado pela revisào 
de Paris (1971), afigurou-se ser «equitativo e juridicamente correcto» nâo 
impôr aos paises jâ membros da Uniâo a aplicaçâo, nos seus territôrios, 
de um Acto (o de Estocolmo, que actualmente substitui o de Paris), se 
eles nâo o quisessem aceitar e, por outro lado, nâo impôr aos paises que 
ingressem na Uniâo a aplicaçâo, nos seus territôrios, de um Acto anterior 
cujas disposiçôes näo Ines parecessem corresponder ao nivel de protecçào 
que eles considerassem dever concéder. 

Artigo 32, alinéa 3) 

Relaçôes entre os paises em via de desenvolvimento 
que se prevaleçam do Anexo ao Acto de Paris (1971) 

e os paises da Uniâo näo vinculados por este Acto 

3) Qualquer pais que tenha invocado o beneficio de qualquer 
das faculdades previstas pelo Anexo pode, nas suas relaçôes com 
qualquer outro pais da Uniäo que näo esteja ligado pelo présente 
Acto, aplicar as disposiçôes do Anexo que se relacionem com a 
ou as faculdades de que invocou o beneficio, na condiçào de este 
ultimo pais ter aceite a aplicaçâo das referidas disposiçôes. 

32.11. Esta terceira disposiçâo do artigo 32 respeita essencialmente aos 
paises que invoquem o beneficio do estatuto particular contido no Anexo 
à Convençào, quer dizer, os paises em via de desenvolvimento (artigo I, 
alinéa 1) do Anexo) e regulamenta as suas relaçôes com os paises desen- 
volvidos, membros da Uniäo, que nâo tenham aceitado o Acto de Paris 
(1971). Um pais em via de desenvolvimento nào poderâ prevalecer-se das 
faculdades previstas no Anexo relativamente a um pais da Uniäo que 
nâo esteja vinculado pelo referido Acto, a nâo ser que este pais o permita; 
se este ultimo nào permitir que as disposiçôes do Anexo lhe sejam apU- 
cadas, as relaçôes entre os dois paises far-se-âo na base do Acto anterior 
a que ao referido pais da Uniäo esteja vinculado. 
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32.12. Esta soluçâo, elaborada aquando da revisâo de Estocolmo (1967), 
permite facilitar a aplicaçâo do Anexo e dâ aos paises da Uniâo que ainda 
nâo tenham aceitado o Acto de Paris (1971), a possibilidade de se com- 
portarem relativamente aos paises em via de desenvolvimento como se o 
tivessem feito. Por exemplo, o Reino Unido näo aceitou ainda as disposi¬ 
çôes de fundo do Acto de Paris (1971); nesse campo sera, por isso, o texto 
de Bruxelas (1948), que sera aplicado. Se, em aplicaçâo do artigo VI do 
Anexo, o Reino Unido nâo tivesse aceitado as disposiçôes deste ultimo, 
os paises em via de desenvolvimento nào teriam podido invocar o referido 
Anexo para conseguirem licenças obrigatôrias relativamente a obras que 
tenham o Reino Unido como pais de origem. 

32.13. Convém observar que a Convençào nâo prevê, nesta alinéa 3), o 
processamento (declaraçâo depositada junto do Director-geral da OMPI) 
a respeitar por parte do pais da Uniâo que aceite, relativamente as obras 
que o tenham como pais de origem, as disposiçôes do Anexo relativas à 
ou as faculdades de que se tenha prevalecido o pais em via de desenvolvi¬ 
mento. Para se conseguir melhor clareza, e a fim de se terem em conside¬ 
raçào diversas situaçôes, este processamento esta previsto no artigo VI 
do Anexo. 
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ARTIGO 33 

Regulamento dos diferendos entre paises da Uniäo 

1) Qualquer diferendo entre dois ou vârios paises da Uniâo 
relativo à interpretaçâo ou aplicaçâo da présente Convençào, que 
nâo seja resolvido por meio de negociaçâo, pode ser submetido, 
por qualquer dos paises em causa, ao Tribunal Intemacional de 
Justiça, por meio de requerimento em conformidade com o estatuto 
do tribunal, a nâo ser que os paises em causa convenham noutro 
modo de resoluçâo. O Secretariado Intemacional sera informado 
do diferendo submetido ao tribunal pelo pais requerente e darâ 
dele conhecimento aos outros paises da Uniâo. 

2) Qualquer pais pode, no momento em que assine o présente 
Acto ou deposite o seu instrumento de ratificaçâo ou de adesâo, 
declarar que nào se considéra vinculado pela disposiçâo da 
alinéa 1). Pelo que respeita a qualquer diferendo entre um tal 
pais e qualquer outro pais da Uniäo, as disposiçôes da alinéa 1) 
näo serào aplicâveis. 

3) Qualquer pais que tenha feito uma declaraçâo em confor¬ 
midade com as disposiçôes da alinéa 2) pode, em qualquer mo¬ 
mento, retirâ-la, por meio de uma notificaçao dirigida ao Director- 
geral. 

33.1. Este artigo institui uma clâusula jurisdicional international para a 
interpretaçâo ou aplicaçâo da Convençào quando um diferendo surgir 
entre dois ou mais paises da Uniäo. Esta clâusula foi introduzida na Con¬ 
vençào aquando da revisâo de Bruxelas (1948) (ver artigo 27b,s do texto 
de Bmxelas), mas foi objecto de modificaçôes de substancia aquando da 
revisâo de Estocolmo (1967), confirmada pela de Paris (1971). 

33.2. Convém, antes de mais, sublinhar que se trata aqui unicamente de 
diferendos entre paises, e nâo de litigios entre particulares, pessoas fisicas 
ou morais. Alias, segundo prôprio estatuto do Tribunal Intemacional de 
Justiça, apenas os Estados se podem apresentar perante este Tribunal. Em 
segundo lugar, a Convençào refere-se a diferendos que nâo tenham sido 
resolvidos amigavelmente : deixa assim a porta aberta para negociaçôes; 
além disso, o preceito dâ aos paises em causa a faculdade de acordarem 
numa outra forma de resoluçâo do litigio, que nâo seja a apresentaçao 
do caso em Tribunal, por exemplo, uma arbitragem international. 

33.3. O texto de Bruxelas (1948) dispunha que se as condiçôes acima 
referidas se verificassem o diferendo devia obrigatoriamente ser apresentado 
ao Tribunal Intemacional de Justiça. A revisâo de Estocolmo (1967) 
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substituiu esta obrigaçào por uma simples faculdade, afim de se tomar em 
consideraçào a posiçâo de certos paises que, por razôes de ordem consti¬ 
tutional ou de politica gérai, nào podem admitir a competencia obrigatôria 
do referido Tribunal. 

33.4. O novo texto de 1967 prevê portanto que qualquer dos paises em 
causa num diferendo que nâo tenha sido resolvido pela via da negociaçâo 
pode recorrer para o Tribunal (cumprindo, evidentemente, as formalidades 
processuais previstas no estatuto do Tribunal); se o fizer, deverâ informar 
o Secretariado International da OMPI a fim de que este previna os outros 
paises da Uniâo (alinéa 1)), provavelmente para lhes dar a possibilidade 
de tornarem partido, se o desejarem e lhes fôr permitido. Mas esta possi¬ 
bilidade de recorrer para o Tribunal International de Justiça nâo significa 
que a parte adversa seja obrigada a aceitâ-la, dado que a alinéa 2) oferece 
aos paises da Uniâo a faculdade de afastarem este modo de resoluçâo do 
diferendo. Com efeito, qualquer pais da Uniâo pode recusar a competencia 
do Tribunal neste dominio, declarando que nâo se considéra vinculado 
pela clâusula jurisdicional intemacional contida na primeira alinéa. Tal 
declaraçâo poderâ ser feita aquando da assinatura, da ratificaçâo ou da 
adesâo. Um certo numéro de paises, entre os quais os que aceitaram o 
Acto de Paris (1971), utilizaram esta faculdade de réserva. Por ultimo, a 
Convençào prevê a retirada, em qualquer momento ulterior, desta réserva 
(aUnea 3)). 

33.5. A experiência dos trinta anos que decorreram desde a inclusâo desta 
clâusula intemacional na Convençào demonstra, contudo, que este pro¬ 
cessamento nunca foi aplicado: nenhum diferendo relativo à interpretaçâo 
ou apUcaçào da Convençào foi jamais apresentado ao Tribunal de Haia. 
Convém observar que foi geralmente admitido, aquando da revisâo de 
Bmxelas (1948), que qualquer eventual decisâo do Tribunal Intemacional 
de Justiça nào poderia, nesta matéria, conter uma qualquer condenaçâo: 
o Tribunal devia limitar-se a declarar o direito e, segundo os usos, compe- 
tiria aos paises de que se träte tirar dai as consequências, por via diplo¬ 
mâtica ou legislativa, segundo a sua vontade. 
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ARTIGO 34 

Encerramento dos Actos anteriores 

1) Sob réserva do artigo 29Ms, nenhum pais pode aderir, apôs 
a entrada em vigor dos artigos 1 a 21 do Anexo, a Actos anteriores 
à présente Convençào, nem ratificâ-los. 

2) Apôs a entrada em vigor dos artigos 1 a 21 e do Anexo, 
nenhum pais pode fazer a declaraçâo prevista no artigo 5 do 
Protocolo relativo aos paises em via de desenvolvimento anexo ao 
Acto de Estocolmo. 

34.1. Esta disposiçâo tem por objectivo «fechar» os Actos anteriores 
ao Acto de Paris (1971) a partir do momento em que as disposiçôes de 
fundo deste ultimo entrem em vigor (de facto, desde 10 de Outubro de 
1974). O preceito figurava jâ na versào précédente (artigo 28, aUnea 3) 
do texto de Bruxelas), mas foi revisto aquando da revisào de Estocolmo 
(1967) e completado aquando da de Paris (1971). 

34.2. É, com efeito, geralmente admitido que o ultimo texto revisto re- 
flicta a mais récente concepçào do estatuto convencional, razâo por que 
séria anormal permitir a paises estranhos à Uniâo que aderissem a Actos 
anteriores que estào, por definiçào, ultrapassados. Quanto aos prôprios 
paises da Uniäo, näo séria, do mesmo modo, lôgico, deixar-lhes a possi¬ 
bilidade de continuarem a aderir a tais Actos, assim ignorando o ultimo 
estado da regulamentaçào em matéria de direito de autor intemacional, 
desde que este tenha entrado em vigor. Por exemplo, um pais vinculado 
ainda pelo Acto de Roma (1928) terâ apenas a alternativa ou de assim 
continuar ou de aderir ao Acto de Paris (1971): uma adesâo ao de Bru¬ 
xelas (1948) nâo lhe séria permitida. 

34.3. Convém fazer uma distinçâo entre a adesâo a Actos anteriores e a 
aplicaçâo destes Actos. Um pais nâo poderâ aderir aos Actos anteriores 
à Convençào, dado que eles foram substituidos pelo ultimo Acto em vigor; 
mas, pelo que respeita à aplicaçâo da Convençào, podem estabelecer-se 
relaçôes entre paises da Uniäo com base em textos précédentes (ver artigo 32 
supra). 

34.4. Aquando da revisâo de Paris (1971), foi acrescentada uma segunda 
alinéa ao artigo 34, afim de «fechar» completamente o Protocolo anexo ao 
Acto de Estocolmo (1967). As disposiçôes deste Protocolo podiam ser 
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objecto de uma aplicaçâo antecipada, independentemente da aceitaçâo dos 
artigos 1 a 21 do referido Acto. Dado que este esta actualmente «fechado», 
os paises da Uniâo jâ nâo têm a possibilidade de se prevalecerem do refe¬ 
rido Protocolo o quai foi, de facto, substituido pelo Anexo (ver em seguida). 
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ARTIGO 35 

Duraçâo da Convençào e faculdade de denûncia 

1) A présente Convençào mantém-se em vigor sem limite de 
tempo. 

2) Qualquer pais pode denunciar o présente Acto por meio de 
notificaçao dirigida ao Director-geral. Esta denûncia implica 
igualmente a denûncia de todos os Actos anteriores e sô produz 
efeitos em relaçâo ao pais que a tenha feito, continuando a Con¬ 
vençào em vigor e executôria relativamente aos outros paises da 
Uniäo. 

3) A denûncia produz efeito um ano apôs o dia em que o 
Director-geral tenha recebido a notificaçao. 

4) A faculdade de denûncia prevista no présente artigo nào 
pode ser exercida por um pais antes de expirar o prazo de cinco 
anos a contar da data em que se tornou membre da Uniâo. 

35.1. A Convençào enuncia, desde a sua origem (artigo 20 do texto de 
1886), o principio de que foi estabelecida sem limite de duraçâo (alinéa 1)) 
e de que as eventuais denûncias sô afectam os paises que as tenham noti- 
ficado, continuando a Convençào plenamente em vigor relativamente aos 
outros (alinéa 2)). Além disso, também nào é possivel denunciar o ultimo 
Acto em vigor, aceitando a validade de um Acto précédente. A denûncia 
abränge todos os Actos (aUnea 2) igualmente). 

35.2. Este artigo foi objecto de algumas modificaçôes aquando das re¬ 
visöes de Bruxelas (1948) e de Estocolmo (1967), a mais importante das 
quais consitiu no facto de a faculdade de denûncia nào poder ser exercida 
antes do termo de um prazo de cinco anos a contar da data do ingresso 
na Uniäo (alinéa 4)). Esta ultima disposiçâo teve em vista evitar que a 
decisâo de denunciar a Convençào seja tomada de modo excessivamente 
expeditivo, sem uma experiência suficiente do regime convencional. Final¬ 
mente, a Convençào prevê um periodo de um ano, a contar da notificaçao 
feita ao Director-geral da OMPI da denûncia, para que esta se tome eficaz 
(alinéa 3)). 
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ARTIGO 36 

Entrada em vigor da Convençào pela legislaçào interna 

1) Qualquer pais parte da présente Convençào compromete-se 
a adoptai-, em conformidade com a sua constituiçào, as medidas 
necessârias para assegurar a aplicaçâo da présente Convençào. 

2) Deve entender-se que, no momento em que um pais se 
torne parte da présente Convençào, deve encontrar-se em situaçào 
de, em conformidade com a sua legislaçào interna, pôr em vigor 
as disposiçôes da présente Convençào. 

36.1. Este artigo foi incluido na Convençào aquando da revisâo de Esto¬ 
colmo (1967) e nâo tem équivalente exacto nos Actos anteriores, salvo 
pelo que respeita a uma incidência a proposito da adesâo de paises estranhos 
à Uniâo (ver, por exemplo, o artigo 18 do texto original de 1886 e o ar¬ 
tigo 25 do texto de Bruxelas (1948), na medida em que estes Ultimos tinham 
o dever de «assegurar» a protecçào legal dos direitos objecto da Con¬ 
vençào. 

36.2. Pareceu, com efeito util, indicar, nos prôprios termos da Conven¬ 
çào, que os paises da Uniäo, e nâo apenas os que nela viessem a ingressar, 
devem assegurar a apUcaçào do direito convencional e tomar para esse 
efeito as medidas necessârias (alinéa 1)). A natureza destas medidas dé¬ 
pende da constituiçào do pais de que se träte; por exemplo, hâ paises onde 
um acordo intemacional é executôrio de pleno direito; noutros, é neces¬ 
sâria uma legislaçào especial para o aplicar. Essas medidas podem ter um 
carâcter legislativo, administrative, regulamentar, etc., segundo a prâtica 
constitucional do pais. 

36.3. Além disso, o artigo 36 impôe ao pais a obrigaçào de estar em 
condiçôes, em conformidade com a sua legislaçào interna, de tornar efica- 
zes as disposiçôes da Convençào no momento em que fique por ela vin¬ 
culado, quer dizer, no momento em que ela entre em vigor relativamente 
no respectivo territörio (alinéa 2)). Esta indicaçâo pode parecer superflua, 
dado que os paises da Uniäo sâo obrigados a adoptar todas as medidas 
para esse efeito. No entanto, pareceu de bom senso prescrever, de uma 
maneira expUcita, que se um pais desejar vincular-se pela Convençào, de¬ 
verâ ter uma legislaçào que permita a sua aplicaçâo. 

36.4. Convém notar que estas prescriçôes elaboradas em 1967 se inspi¬ 
rant directamente na Convençào de Roma sobre os direitos ditos vizinhos, 
outorgado em 1961, que contém uma disposiçâo similar (artigo 26). 



Artigo 36 da Convençào 169 

36.5. Aquando da revisào de Paris (1971), foi recordado que para os 
paises cuja constituiçào prevê que os tratados podem ser por si mesmo 
executôrios, nenhuma legislaçào especial se torna necessâria para fazer 
entrar em vigor as disposiçôes da Convençào que, pela sua natureza, sâo 
susceptiveis de uma aplicaçâo dirccta. 
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ARTIGO 37 

Clâusulas finais 

1) a) O présente Acto é assinado num sô exemplar, nas lin- 
guas inglesa e francesa, e sob réserva da alinéa 2), fica depositado 
junto do Director-geral. 

b) Seräo estabelecidos pelo Director-geral textos oficiais, apôs 
consulta dos Goveraos interessados, nas linguas alemâ, arabe, 
espanhola, italiana e portuguesa e nas outras linguas que a As¬ 
sembleia possa indicar. 

c) Em caso de constestaçào sobre a interpretaçâo dos diversos 
textos, o texto francês farâ fé. 

2) O présente Acto fica aberto a assinatura até 31 de Janeiro 
de 1972. Até esta data, o exemplar referido na alinéa l)a) ficarâ 
depositado junto do Governo da Repùblica francesa. 

3) O Director-geral transmitirâ duas copias certificadas con¬ 
formes do texto assinado do présente Acto aos Governos de 
todos os paises da Uniâo e, a pedido, ao Governo de qualquer 
outro pais. 

4) O Director-geral farâ registar o présente Acto junto do 
Secretariado da Organizaçâo das Naçôes Unidas. 

5) O Director-geral notificarâ os Goveraos de todos os paises 
da Uniâo das assinaturas, depôsitos de instrumento de ratificaçâo 
ou adesâo e das declaraçôes contidas nesses instrumentos ou 
feitas por aplicaçâo dos artigos 28.1)c), 30.2)a) e b) e 33.2), 
da entrada em vigor de quaisquer disposiçôes do présente Acto, 
das notificaçôes de denûncia e das notificaçôes feitas por aplica¬ 
çâo dos artigos 30.2)c), 31.1) e 2), 33.3) e 38.1) assim como das 
notificaçôes referidas no Anexo. 

37.1. Este artigo contém as clâusulas finais usuais e que existem na maior 
parte das convençôes ou tratados administrados pela OMPI. As suas di¬ 
versas disposiçôes explicam-se por si mesmas. 

37.2. Essas disposiçôes respeitam, antes de mais, as Unguas (alinéa 1)): 
o original do Acto de Paris (1971) esta em inglês e em francês; sâo esta¬ 
belecidos textos oficiais noutras Unguas; mas a prevalência do francês 
mantém-se em caso de constestaçào sobre a interpretaçâo dos diversos 
textos. 

37.3. Estas disposiçôes contemplam em seguida a assinatura (alinéa 2)): 
como de costume em direito international, o Acto de Paris (1971), depois 
da sua assinatura aquando do encerramento da conferência diplomâtica, 
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poude ser assinado durante um certo periodo, que terminou a 31 de Ja¬ 
neiro de 1972. Os plenipotentiaries de vinte e oito paises aposeram as 
suas assinatura em baixo do Acto de Paris de 24 de Julho de 1971; os de 
sete outros paises assinaram-no dentro do prazo fixado. 

37.4. As outras disposiçôes respeitam à transmissâo de copias autenti- 
cadas (alinéa 3)), ao registo do Acto junto do Secretariado da Organiza¬ 
çâo das Naçôes Unidas (alinéa 4)) e as diversas notificaçôes que, nos 
termos da Convençào, o Director-geral da OMPI deverâ efectuar (aU- 
nea 5)). 
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ARTIGO 38 

Disposiçôes transitôrias 

1) Os paises da Uniâo que nâo tenham ratificado o présente 
Acto ou que a ele nào tenham aderido e que nâo estejam ligados 
pelos artigos 22 a 26 do Acto de Estocolmo podem, até 26 de 
Abril de 1975, se o desejarem, exercer os direitos previstos nos 
referidos artigos, como se por eles estivessem vinculados. Qual¬ 
quer pais que deseje exercer os referidos direitos deverâ depositar, 
para esse fim, junto do Director-geral, uma notificaçao escrita, 
que produzirâ efeito na data da sua recepçâo. Tais paises sâo 
considerados membros da Assembleia até à referida data. 

2) Enquanto todos os paises da Uniäo nâo se tornarem mem¬ 
bros da Organizaçâo, o Secretariado Intemacional da Organiza¬ 
çâo agira igualmente como Secretariado da Uniäo e o Director- 
geral como Director desse Secretariado. 

3) Quando todos os paises da Uniäo se tornarem membros da 
Organizaçâo, os direitos, obrigaçôes e bens do Secretariado da 
Uniäo serâo entregues ao Secretariado Intemacional da Organi¬ 
zaçâo. 

38.1. Estas disposiçôes, introduzidas no Acto de Estocolmo (1967), fo¬ 
ram revistas aquando da revisâo de Paris (1971) a fim de se tornarem em 
consideraçào os factos entretanto ocorridos (entrada em funçôes do pri¬ 
meiro Director-geral da OMPI, entrada em vigor, aos 26 de Abril de 1970, 
da Convençào que instituiu a OMPI). 

38.2. A primeira destas disposiçôes (aline; )), refere-se ao exercicio de 
uma faculdade denominada «privilégio de cinco anos», que jâ nào é actual¬ 
mente aplicâvel, porquanto a data limite foi ultrapassada. Recordar-se-â 
que esse privilégio de cinco anos permitia aos paises da Uniâo ainda nâo 
vinculados pelas novas disposiçôes administrativas estabelecidas em Esto¬ 
colmo em 1967, a possibilidade de exercerem os direitos nelas previstos 
(por exemplo, voto em Assembleia, eleiçâo do Comité executivo) como 
se por elas estivessem efectivamente vinculados. Um certo numéro destes 
paises prevaleceu-se dessa faculdade cujos efeitos foram limitados ao refe¬ 
rido periodo de cinco anos. 

38.3. A alinéa 2) contempla uma situaçào que foi evocada a proposito 
das atribuiçôes do Secretariado International da OMPI (ver artigo 24 
supra). O Secretariado da Organizaçâo é fisicamente o mesmo (o mesmo 
pessoal, o mesmo edificio, os mesmos meios) mas com uma entidade ju- 
ridica dupla durante um certo periodo, o quai, alias, se aproxima do seu 
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fim, à medida que os paises da Uniäo se tomam membros da OMPI. A 
Convençào que institui a OMPI contém as disposiçôes transitôrias corres- 
pondentes (artigo 21) as quais é necessârio ter em consideraçào para se 
ter uma visâo compléta do mecanismo administrative assim estabelecido. 

38.4. A terceira e ultima alinéa prevê o que se passarâ quando esse pe¬ 
riodo transitôrio terminar: nesse momento, o Secretariado da Uniâo, tal 
como foi estabelecido pelo texto original de 1886, terâ cessado de existir 
juridicamente, e os seus direitos, obrigaçôes e bens terâo sido atribuidos 
ao Secretariado International da OMPI. 
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ANEXO 

(Disposiçôes particulares relativas aos paises em via de desenvolvimento) 

A.l. O conteüdo deste Anexo é o resultado da revisâo de Paris (1971) e 
o seu objectivo é permitir a certos paises da Uniäo afastarem-se, em certos 
casos, sob certas condiçôes e durante um certo tempo, dos minimos de 
protecçào previstos pela Convençào pelo que respeita ao direito de tra¬ 
duçào e ao direito de reproduçâo. Como jâ foi indicado, este Anexo faz 
parte intégrante da Convençào (ver supra artigo 21). Compreende seis 
artigos, cuja numeraçâo é feita em algarismos romanos, afim de evitar 
qualquer confusäo com os artigos da pröpria Convençào. 

A.2. A ideia de incluir no sistema convencional um estatuto especial em 
favor das naçôes jovens, cuja acessâo ou independência era, entâo, récente, 
foi lançada aquando de uma reuniâo africana de estudos sobre o direito 
de autor, realizada em Brazzaville em 1963. Foi retomada e desenvolvida 
aquando dos trabalhos preparatories da revisâo de Estocolmo (1967). 
Apôs varias discussôes durante esta preparaçâo e longas deliberaçôes du¬ 
rante a prôpria conferência diplomâtica, certas soluçôes foram inscritas 
num Protocolo relativo aos paises em via de desenvolvimento, o quai faz 
parte intégrante do Acto de Estocolmo (1967) e é conhecido pelo nome 
de Protocolo de Estocolmo. 

A.3. Rapidamente se verificou contudo que estas soluçôes nâo eram de 
natureza a receber uma grande aprovaçao por parte dos paises da Uniâo, 
designadamente aqueles cujo patrimônio literârio e artistico era suscepti¬ 
vel de ser mais utilizado pelos paises tornados independentes. Por isso, 
convinha rêver as condiçôes nas quais as necessidades dos paises em via 
de desenvolvimento deveriam ser satisfeitas, em matéria de traduçào e de 
reproduçâo de obras estrangeiras, afim de lhes permitir uni acesso mais 
râpido a estas, mais especialmente nos dominios da educaçâo e da pesquisa 
cientifica ou didâctica. 

A.4. Por isso se realizou a Conferência de Paris (1971), limitada essen- 
cialmente as disposiçôes da convençào que interessam aos paises em via 
de desenvolvimento. Aquando da sua preparaçâo, esses paises pediram 
que fosse organizado, no quadro da convençào, um dispositivo que lhes 
oferecesse as mesmas medidas de excepçâo que nessa altura se prévia 
introduzir, em seu favor, num outro instrumento intemacional (ver a Re¬ 
comendaçào de Washington de Outubro de 1969, bem como o artigo 28.2) 
sobre as regras de entrada em vigor da Convençào). 
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A.5. Por isso o Anexo do Acto de Paris (1971) contém estas medidas, 
as quais se vêm adicionar as faculdades de réserva jâ oferecidas pela Con¬ 
vençào (a titulo de exemplos, as possibilidades de utilizaçào das obras 
previstas nos artigos 2bls, 10.2), 10bis e, em matéria de traduçào, o regime 
dito «dos dez anos» contemplado no artigo 30). Este Anexo substituiu o 
Protocolo de Estocolmo, o quai jâ nâo é actualmente aplicâvel (ver arti¬ 
go 34, alinéa 2)). 

A.6. O sistema estabelecido por este Anexo em intençào dos paises em 
via de desenvolvimento que dele desejem prevalecer-se consiste em licenças 
obrigatôrias, nào exclusivas, pessoais e, portanto intrasmissiveis, retribui- 
das (quer dizer, com remuneraçâo equitativa) relativas à traduçào e/ou à 
reproduçâo das obras protegidas pela Convençào, concedidas unicamente 
para uso escolar e universitârio (ou para trabalhos de pesquiza) e incidindo 
sobre os exemplares da obra que sejam produzidos sob licença. 

A.7. Visto tratar-se de licenças obrigatôrias, a sua regulamentaçào toma 
em consideraçào as caracteristicas prôprias desta instituiçâo juridica. O 
mecanismo da licença nâo é aplicâvel senäo a partir do termo de um pe¬ 
riodo durante o quai o titular do direito sobre a obra original conserva o 
exclusivo das suas prerrogativas. A licença nâo pode ser concedida se 
esse titular jâ tiver exercido os seus direitos nesse mesmo pais para um tal 
uso. Se for concedida, o seu exercicio fica Umitado ao pais em questâo 
ficando proibida a exportaçâo dos exemplares produzidos sob licença. 
A possibilidade de continuar a fabricar exemplares sob licença termina 
se e quando os exemplares forem, em condiçôes equitativas, colocados no 
mercado desse pais pelo titular do direito de autor, ficando entendido 
que esses exemplares sob Ucença podem continuar em circulaçâo até ao 
esgotamento da ediçâo. A remuneraçâo para o exercicio da licença deve 
corresponder à que é normalmente paga no caso de autorizaçôes livre- 
mente negociadas entre os interessados e deve ser efectivamente transmitida 
ao titular do direito pelo jogo dos mecanismos internacionais. 

A.8. Destacadas que foram estas caracteristicas gérais, convém agora 
entrar no pormenor das disposiçôes na base das quais este sistema de 
licenças obrigatôrias pode ser aplicado, as quais constituem o Anexo ao 
Acto de Paris (1971). 



176 OMPI - Guia da Convençào de Bema 

ARTIGO I DO ANEXO 

Beneficiârios das faculdades oferecidas 

Alinea 1 

Modalidade do uso destas faculdades 

1) Qualquer pals considerado — em conformidade com a prâ¬ 
tica estabelecida pela Assembleia Gera! das Naçôes Unidas — 
como um pais em via de desenvolvimento, que ratificar o présente 
Acto, de que o présente Anexo constitui parte intégrante, ou que 
a ele aderir, e que, tendo em consideraçào a sua situaçào econô¬ 
mica e as suas necessidades sociais ou culturais, nâo se considerar 
em medida de, no imediato, tomar as disposiçôes prôprias para 
assegurar a protecçào de todos os direitos tal como sâo pre¬ 
vistos no présente Acto, pode, por meio de uma notificaçao 
depositada junto do Director-geral, no momento do depôsito 
do seu instrumento de ratificaçâo ou adesâo ou, sob réserva do 
artigo V.l)c), em qualquer data posterior, declarar que invocarâ 
o beneficio da faculdade prevista no artigo II ou da prevista no 
artigo DI ou de uma e outra dessas faculdades. Poderâ, em 
vez de invocar o beneficio da faculdade prevista no artigo II, 
fazer uma declaraçâo em conformidade com o artigo V.l)a). 

A.I.l. Esta disposiçâo visa responder a quatro questôes: quem? como? 
em que momento? e sobre que? 

A.I.2. Quem pode prevalecer-se do estatuto particular contido no Anexo? 
Devem considerar-se dois criterios. A aplicaçâo de um deles dépende do 
prôprio pais: «tendo em consideraçào a sua situaçào econômica e as suas 
necessidades sociais ou culturais, ( o pais em questiâo) nào se considéra 
na possibilidade de, no imediato, tomar as disposiçôes prôprias para se- 
gurar a protecçào de todos os direitos tal como sâo previstos no présente 
Acto» (quer dizer, o Acto de Paris (1971)). Como se indicou acima (ver 
artigo 36) a adopçâo destas disposiçôes é exigida relativamente aos paises 
que sâo parte na Convençào. A «situaçào econômica», as «necessidades 
sociais e culturais» sào elementos cuja apreciaçâo é deixada as autori¬ 
dades do pais de que se träte. 

A.I.3. O segundo critério parece mais objectivo: «qualquer pais consi¬ 
derado — em conformidade com a prâtica estabelecida pela Assembleia 
Gérai das Naçôes Unidas — como um pais em via de desenvolvimento». 
Esta formula figurava jâ no Protocolo de Estocolmo e foi preferida a todas 
as outras para qualificar os paises em via de desenvolvimento. Convém 
notar que esta qualificaçào nào é uniforme dado que as definiçôes desta 
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matéria variam segundo os orgäos das Naçôes Unidas (a titulo de exem¬ 
plo, o Comité intergovernamental do Programa das Naçôes Unidas para 
o desenvolvimento (PNUD), o Conselho da Conferência das Naçôes Uni¬ 
das sobre o comércio e o desenvolvimento (CNUCED), Comité das con¬ 
tribuiçôes para a organizaçâo das Naçôes Unidas). Por isso pareceu pre- 
ferivel a referenda à prâtica da Assembleia Geral das Naçôes Unidas. 
Aquando da revisâo de Paris (1971) considerou-se que esta disposiçâo 
nâo permitia estabelecer uma lista desses paises insusceptivel de modifi¬ 
caçôes no futuro, nâo apenas porque o nivel de desenvolvimento de certos 
paises pode mudar, mas também porque a prätica da Assembleia Geral 
pode sofrer modificaçôes no sentido de que os criterios segundo os quais 
esta prätica se funda podem, eles prôprios, ser modificados. A questâo de 
saber se um pais determinado é, em dado momento, um pais em via de 
desenvolvimento, para os efeitos do Anexo, deve ser regulada na base 
da prâtica existente no momento em que a questâo se pôe. 

A.I.4. O facto de um pais ser considerado, segundo esta prâtica, como 
um pais em via de desenvolvimento, nâo o obriga, por isso, a recorrer a 
todas ou a parte das réservas contidas no Anexo. Como foi acima refe¬ 
rido, compete ao prôprio pais de decidir, à luz da sua situaçào econômica 
e das suas necessidades sociais e culturais, se prétende ou nào prevalecer-se 
do estatuto particular instituido neste Anexo. 

A.I.5. Como utilizar este estatuto? Basta depositar uma notificaçao ou 
declaraçâo junto do Director-geral da OMPI. 

A.I.6. Em que momento? Quer aquando da ratificaçâo ou da adesâo 
abrangendo as disposiçôes de fundo do Acto de Paris (1971), quer em 
qualquer momento ulterior, sob réserva do artigo V.l)c), porquanto em 
matéria de direito de traduçào a escolha entre o sistema da licença obriga¬ 
tôria e o regime dito «dos dez anos» é irrevogâvel (ver adiante). 

A.I.7. Finalmente, sobre que incidem as faculdades de réserva? Sobre o 
direito de traduçào (artigo II ou artigo V), sobre o direito de reproduçâo 
(artigo III) ou sobre os dois simultaneamente. O pais interessado deverâ 
indicar na notificaçao que depositar para esse efeito quai a faculdade de 
que invoca o beneficio. 

Artigo I, alinéa 2), do Anexo 

Duraçâo da validade da notificaçao ou declaraçâo 

2) a) Qualquer declaraçâo feita nos termos da alinéa 1) e 
notificada antes de expirado o prazo de dez anos, a contar da 
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entrada em vigor dos artigos 1 a 21 e do présente Anexo, em 
conformidade com o artigo 28.2), continua valida até expirer o 
referido prazo. Pode ser renovada, no todo ou em parte, por 
periodos sucessivos de dez anos, por meio de notificaçao deposi¬ 
tada junto do Director-geral, näo mais de quinze meses, nem 
menos de très meses antes do termo do decénios. 

b) Qualquer declaraçâo feita nos termos da alinéa 1) e notifi- 
cada apôs expirar um periodo de dez anos, a contar da entrada 
em vigor dos artigos 1 a 21 e do présente Anexo, em conformi¬ 
dade com o artigo 28.2), continua valida até expirar o decénio. 
Pode ser renovada nas temas previstos na segunda frase da sub- 
alinea a). 

A.I.8. Esta disposiçâo estabelece um periodo durante o quai é valida a 
notificaçao (ou declaraçâo) depositada junto do Director-geral da OMPI: 
dez anos a contar da entrada em vigor das disposiçôes de fundo do Acto 
de Paris (1971), quer dizer, até 10 de Outubro de 1984. Mas a declaraçâo 
pode ser renovada, no todo ou em parte (quer dizer que um pais pode, no 
momento da renovaçào, renunciar a uma ou outra das faculdades que 
utiUzou, ou, ao contrario, mantè-las todas) por outros periodos sucessivos 
de dez anos. 

A.I.9. Todavia, a possibilidade de renovaçào é acompanhada de uma 
condiçào de processo, a fim de evitar que uma notificaçao de renovaçào 
que tenha sido depositada na véspera do termo do prazo decenal précitado, 
tome impossivel prévenir, com um certo prazo de antecedência, os paises 
da Uniâo que virâo a sofrer as incidências da aplicaçâo do Anexo as 
obras dos seus nacionais. O depôsito da notificaçao junto do Director-ge¬ 
ral da OMPI deverâ por isso ser efectuado dentro de um periodo que se 
situe entre o décimo quinto e o terceiro mes antes do termo do periodo 
decenal em curso. Na situaçào actual, isto significa que qualquer renova¬ 
çào deverâ ocorrer entre 10 de Julho de 1983 e 10 de Julho de 1984. Du¬ 
rante o referido ano os paises em via de desenvolvimento que se tenham 
prevalecido de uma ou outras das disposiçôes do Anexo terâo portanto 
tempo para reflectir sobre a decisào a tomar a este respeito. 

A.I.10. Esta alinéa 2) prevê igualmente o caso de declaraçôes feitas de¬ 
pois de 10 de Outubro de 1984. A sua validade ampliar-se-â até ao termo 
do periodo decenal em curso nesse momento (quer dizer, até 10 de Outubro 
de 1994) e a possibilidade de renovaçào fica também concedida. 
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Artigo I, alinéa 3), do Anexo 

Caso em que um pais da Uniäo deixe de ser considerado 
como pais em via de desenvolvimento 

3) Qualquer pais de Uniäo que tenha deixado de ser conside¬ 
rado como pais em via de desenvolvimento, tal como referido na 
alinéa 1), deixa de estar habilitado a renovar a sua declaraçâo, 
tal como previsto na alinéa 2) e, quer retire ou näo oficialmente 
a sua declaraçâo, esse pais perderâ a possibilidade de invocar 
o beneficio das faculdades referidas na alinéa 1), seja no momento 
em que terminar o decénio em curso, seja très anos apôs ter ces¬ 
sado de ser considerado como pais em via de desenvolvimento, 
devendo ser aplicado o prazo que termine mais tarde. 

A.1.11. Esta disposiçâo contempla um futuro que se deseja o mais proxi¬ 
mo possivel porquanto a sua realizaçâo significaria uma evoluçâo favo¬ 
râvel e râpida do desenvolvimento. Se um pais perde o estatuto de pais 
em via de desenvolvimento, a renovaçào nâo poderâ verificar-se : a possi¬ 
bilidade de restringir os direitos de traduçào e/ou de reproduçâo deixa de 
existir no fim do periodo de dez anos em curso ou entào très anos apôs 
esse pais deixar de ser considerado como pais em via de desenvolvimento, 
segunda a prâtica entào estabelecida pela Assembleia Gérai das Naçôes 
Unidas, devendo ser aplicado o prazo que expirar mais tarde. Foi previsto 
este prazo porquanto foi geralmente admitido, aquando da revisào de 
Paris (1971), que a passagem de um pais do estado de sub-desenvolvimento 
para o desenvolvimento se faz progressivamente, pelo que o direito con¬ 
vencional deverâ ser suficientemente maleâvel para permitir os ajustamen- 
tos correspondentes. 

A.I.12. Convém notar que a Convençào nào obriga um tal pais a efec- 
tuar formalmente uma retirada das réservas de que se tenha anteriormente 
prevalecido: quer ele retire, quer nâo, oficialmente a sua declaraçâo, no 
caso de ter deixado a categoria dos paises em via de desenvolvimento perde 
a possibilidade de invocar o beneficio das disposiçôes do Anexo. 

Artigo I, alinéa 4), do Anexo 

Stocks de exemplares existentes 

4) Quando, no momento em que a declaraçâo feita nos termos 
da alinéa 1) ou da alinéa 2), tenha deixado de ter validade e 
existirem em depôsitos exemplares produzidos durante a vigência 
de uma licença concedida por virtude das disposiçôes do présente 
Anexo, tais exemplares poderâo continuar a ser postos em cir¬ 
culaçâo até se esgotarem. 
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A.I.13. Esta disposiçâo procura tomar em consideraçào as situaçôes ad- 
quiridas e apUca-se a partir do momento em que o pais em questâo deixe 
de poder beneficiar das faculdades oferecidas pelo Anexo. Se existirem 
ainda, nesse momento, em stock, exemplares produzidos por aplicaçâo do 
sistema de licenças, a sua colocaçâo em circulaçâo pode continuar até 
estarem esgotados. 

Artigo I, alinéa 5), do Anexo 

Declaraçôes a respeito de certos territôrios 

5) Qualquer pais que estiver ligado pelas disposiçôes do pré¬ 
sente Acto e que tiver depositado uma declaraçâo ou uma notifi¬ 
caçao em conformidade com o artigo 31.1) a respeito da aplica¬ 
çâo de referido Acto a um territério particular, cuja situaçào 
pode ser considerada como anâloga à dos paises referidos na 
alinéa 1), pode, em relaçâo a esse territério, fazer a declaraçâo 
referida na alinéa 1) e a notificaçao de renovaçào referida na 
alinéa 2). Enquanto essa declaraçâo ou essa notificaçao forem 
validas, as disposiçôes do présente Anexo aplicar-se-âo ao terri¬ 
tério em relaçâo ao quai forem feitas. 

A.I.14. Esta disposiçâo deve ser aproximada da do artigo 31 da Con¬ 
vençào relativa à sua aplicabilidade a certos territôrios sob dependência. 
Se um pais que assume a responsabilidade das relaçôes exteriores de um 
territério determinado tiver declarado que a Convençào é ai aplicâvel e 
se a situaçào desse territério puder ser considerada como anâloga â de 
um pais em via de desenvolvimento, esse pais poderâ pedir que uma ou 
outra das disposiçôes do Anexo se apliquem a esse territério. Para esse 
efeito, deverâ depositar junto do Director-geral da OMPI uma declaraçàl 
nos termos previstos da alinéa 1) e, se tal for o caso, procéder à notificaçao 
da renovaçào, como réfère a alinéa 2). É necessârio, evidentemente, que 
se träte de um pais vinculado pelo Acto de Paris (1971). 

Artigo I, alinéa 6), do Anexo 

Limites da reciprocidade 

6) a) O facto de um pais invocar o beneficio de uma das fa¬ 
culdades referidas na alinéa 1) nâo permite a outro pais dar as 
obras cujo pais de origem é o primeiro pais em questâo, uma 
protecçào inferior àquela que é obrigado a concéder nos termos 
dos artigos 1 a 20. 

b) A faculdade de reciprocidade prevista no artigo 30.2)b), 
segunda frase, nâo pode, até à data em que expira o prazo apli- 



Artigo I do Anexo 181 

câvel em conformidade com o artigo 1.3), ser exercida relativa¬ 
mente as obras cujo pais de origem seja um pais que fêz uma 
declaraçâo em conformidade com o artigo V.l)a). 

A.I.15. Esta disposiçâo tem a sua importância quanto ao alcance do 
Anexo porquanto nâo permite fazer intervir o jogo da reciprocidade nas 
relaçôes entre os paises. Um pais da Uniâo cujos nacionais sejam suscepti¬ 
veis de ver os seus direitos sobre as obras que tenham esse pais como 
pais de origem, em certa medida restringidos, no caso de um pais em via 
de desenvolvimento utilizar a seu respeito as medidas de excepçâo conti¬ 
das no Anexo, nâo poderâ exercer represâlias em relaçâo a este ultimo 
pais; deverâ concéder as obras de que o pais em via de desenvolvimento é 
pais de origem a mesma protecçào que é obrigado a concéder as obras 
dos outros paises da Uniâo na base do direito convencional (artigos 1 a 20). 

A.1.16. Por outras palavras, o pais em via de desenvolvimento pode afas- 
tar os minimos de protecçào em matéria de direito de traduçào e/ou de 
reproduçâo das obras dum outro pais da Uniäo, mas este näo poderâ 
fazer o mesmo relativamente as obras que emanem do referido pais. 

A.I.17. Foi, no entanto, entendido, aquando da revisào de Paris (1971) 
que a sub-alinea a) nào alterava a faculdade, de que qualquer pais da 
Uniäo se pode prevalecer, de aplicar a regra dita «da comparaçâo dos 
prazos» contida no artigo 7, alinéa 8), da Convençào, pelo que respeita 
à duraçâo da protecçào. 

A.1.18. A sub-alinea b) refere-se ao caso de um pais em via de desen¬ 
volvimento escolher, em matéria de direito de traduçào, o regime dito 
«dos dez anos» (Acto adicional de 1896 da Convençào): a faculdade de 
reciprocidade também nào lhe é oponivel, mas apenas até ao momento 
em que deixe de ser considerado como pais em via de desenvolvimento, 
porquanto, a partir desse momento, se desejar prevalecer-se do referido 
regime (o que é possivel, nos termos no termos da alinéa 3) do artigo V do 
Anexo), a reciprocidade ser-lhe-â aplicâvel por parte dos outros paises 
da Uniäo. 
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ARTIGO II DO ANEXO 

Limites do direito de traduçào 

A.II.l. Como se indicou mais acima, o sistema de licenças obrigatôrias 
estabelecido pelo Anexo em intençào dos paises em via de desenvolvi¬ 
mento incide sobre o direito de traduçào (artigo 8 da Convençào) e sobre 
o direito de reproduçâo (artigo 9 da Convençào), direitos esses inerentes 
as obras protegidas pela Convençào. Refere-se aqui, antes de mais, o 
direito de traduçào, porque o seu reconhecimento, na ordem dos artigos 
da Convençào, precede o do direito da reproduçâo. 

Artigo II, alinéa 1, do Anexo 

Possibilidade de outorga de licenças pela autoridade compétente 

1) Qualquer pais que tenha declarado que invocara o beneficio 
da faculdade prevista pelo présente artigo ficarâ habilitado, pelo 
que toca as obras publicadas sob a forma impressa ou sob qual¬ 
quer outra forma anâloga de reproduçâo, a substituir o direito 
exclusivo de traduçào previsto no artigo 8, por um regime de 
licenças nâo exclusivas e inalienâveis, concedidas pela autori¬ 
dade compétente, nas condiçôes em seguida indicadas e em con¬ 
formidade com o artigo IV. 

A.II.2. Esta disposiçâo estabelece o principio e reenvia para as alinéas 
que estabelecem as condiçôes em que as licenças podem ser concedidas, 
remetendo as questôes de processo para o artigo IV. Competirâ ao pais 
que se prevaleça da faculdade de substituir, ao direito exclusivo de tra¬ 
duçào, urn regime de licenças, determinar, pela sua legislaçào nacional, 
quai é a autoridade compétente para as concéder: é esta uma questâo 
puramente interna. 

A.II.3. Convém, além disso, observar que as obras a que uma tal licen¬ 
ça se pode aplicar sâo unicamente as obras publicadas sob forma impressa 
ou sob qualquer outra forma anâloga da reproduçâo (por exemplo, a 
dactilografia, os processos offset, etc.). Por conseguinte, ficam, em parti¬ 
cular, afastados, desse sistema os filmes e as gravaçôes sonoras (discos, 
etc.). A bem dizer, quando se procéda a uma traduçào, é necessârio fazer 
uma referência ao fim prosseguido, a saber, a pedagogia ou a pesquisa 
(ver alinéa 5) em seguida). O que intéressa essencialmente ao desenvolvi¬ 
mento sào as selecçôes de obras literârias (enciclopédias ou antologia), 
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os manuais escolares, os tratados de fisica, quimica, mecânica, ciència do 
espaço e outras técnicas e nào, por exemplo, quaisquer cançôes à moda 
ou o ultimo sucesso de um teatro parisiense ou londrino. A obra deve 
ter sido publicada no sentido da alinéa 3) do artigo 3 da Convençào. 

Artigo II, alinéa 2) a 4), do Anexo 

Condiçôes segundo as quais as licenças podem ser concedidas 

2) a) Sob réserva da alinéa 3), quando, no termo de um periodo 
de très anos ou de um periodo mais longo determinado pela legisla¬ 
çào nacional do referido pais, a contar da primeira publicaçâo 
de uma obra, a traduçào nào tiver sido publicada numa lingua 
de uso gérai nesse pais, pelo titular do direito de traduçào ou 
com a sua autorizaçâo, qualquer nacional do referido pais poderâ 
obter uma licença para fazer uma traduçào da obra na referida 
lingua e publicar essa traduçào sob a forma impressa ou sob 
qualquer outra forma anâloga de reproduçâo. 

b) Poderâ também ser concedida uma licença em virtude do 
présente artigo se todas as ediçôes da traduçào publicada na 
lingua em causa estiverem esgotadas. 

3) a) No caso de traduçôes para uma lingua que nâo é de uso 
gérai em um ou vârios paises desenvolvidos, membros da Uniâo, 
o periodo de très anos referido na alinéa 2)a), sera substituido por 
um periodo de um ano. 

b) Qualquer pais referido na alinéa 1) pode, com acordo una¬ 
nime dos paises desenvolvidos, membros da Uniâo, nos quais a 
mesma liingua seja de uso gérai, substituir, no caso de traduçôes 
para essa lingua, o periodo de très anos referido na alinéa 2)a), 
por um periodo mais curto fixado em conformidade com o referido 
acordo, nâo podendo, todavia, este periodo ser inferior a um ano. 
No entanto, as disposiçôes da frase précédente nâo sào aplicâveis 
se a lingua em causa for o inglês, o espanhol ou o francês. Qual¬ 
quer acordo nesse sentido sera notificado ao Director Gera] pelos 
Governos que o tiverem estabelecido. 

4) a) Qualquer licença prevista no présente artigo nâo poderâ 
ser concedida antes de expirer o prazo suplementar de seis meses, 
no caso de a mesma poder ser obtida no termo de um periodo de 

. très anos, e de nove meses, no caso de ela poder ser obtida no 
termo de um periodo de um ano: 

i) a contar da data em que o requerente tenha preenchido as 
formalidades previstas no artigo IV.l); 

ii) ou entào, se a identidade ou a morada do titular do direito 
de traduçào nâo sâo conbecidas, a contar da data em que 
o requerente tenha procedido, como previsto no artigo IV.2), 
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ao envio das copias do requerimento por ele submetido à 
autoridade com competencia para concéder a licença. 

b) Se, durante o periodo de seis a nove meses, uma traduçào 
na lingua para a quai o requerimento foi submetido, for publicada 
pelo titular do direito de traduçào ou com a sua autorizaçâo, 
nenhuma licença sera concedida em virtude do présente artigo. 

A.II.4. Estas diversas disposiçôes especificam as condiçôes postas pela 
Convençào no seu Anexo para a obtençao de licenças e explicam-se por 
elas mesmas. Convém contudo, salientar certos pontos. 

A.II.5. Em primeiro lugar, o eventual beneficiärio da licença deve ser 
um nacional de um pais em via de desenvolvimento que se prevaleça da 
faculdade oferecida pelo artigo II em matéria de traduçào. Foi entendido, 
aquando da revisào de Paris (1971), que os termos «nacional do dito 
pais» compreendiam nâo apenas os individuos mas também as pessoas 
morais, incluindo o prôprio Estado, as suas autoridades nacionais ou 
locais, bem como as empresas que sejam propriedade do Estado ou dessas 
autoridades. Isto posto, esta qualificaçào de nacional visa impedir que 
firmas estrangeiras possam tirar partido do regime das licenças. 

A.II.6. Em segundo lugar, a Convençào no seu Anexo faz uma distin¬ 
çâo entre o caso de se tratar de uma lingua de uso gérai no pais em via 
de desenvolvimento e o caso em que se träte de uma lingua que nào é de 
uso gérai num ou mais paises desenvolvidos membros da Uniäo. É conce- 
dido ao titular do direito de traduçào um prazo, a partir da primeira 
pubUcaçâo da obra, para publicar ou fazer publicar no pais em via de 
desenvolvimento uma traduçào : o minimo é de très anos no primeiro caso 
(alinéa 2)), e de um ano no segundo (alinéa 3)). Este conceito de lingua 
de uso gérai num dado pais esta igualmente previsto para o regime dito 
«dos dez anos»» (ver artigo 30.2) da Convençào). Pareceu desejâvel reter 
este conceito (de preferência ao da lingua nacional) porquanto existem, 
em certos paises do Terceiro Mundo, linguas que, embora de uso gérai, 
nào sào reconhecidas como linguas nacionais (por exemplo, o inglês na 
India, o francês nos paises do Maghreb). Acontece, alias, que varias lin¬ 
guas sejam de uso gérai no mesmo pais. Assim, aquando da revisâo de 
Paris (1971), foi entendido que nâo era necessârio que a Ungua em questâo 
fosse falada pela totalidade da populaçào e que a noçào de «lingua de 
uso gérai» num pais compreendia igualmente as linguas que sâo geralmente 
utilizadas por uma parte apenas dessa populaçào, por exemplo, numa 
regiâo determinada, por um grupo étnico, ou para fins particulares, como 
a administraçâo püblica ou a educaçâo. 
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A.II.7. Convém, por outro lado, observar que a aplicaçâo desta noçâo 
permite utilizar o regime de licenças para obras originârias de um pais 
desenvolvido e traduzidos na lingua dum outro pais desenvolvido. A titulo 
de exemplo, os paises africanos francéfonos podem estar interessados em 
traduçôes francesas de manuais escolares escritos em inglês ou inversa- 
mente os paises asiâticos angléfonos podem desejar obter antologias li¬ 
terârias cujo original é francês. Se se tratasse apenas de permitir aos pri- 
meiros de disporem de obras em lingua francesa e aos segundos de obras 
em lingua inglesa, a licença em matéria de reproduçâo (artigo III) teria 
sido suficiente; mas as faculdades concedidas pelo Anexo teriam, nesse 
caso, ficando reduzidas, em detrimento dos paises interessados. O recurso 
à noçâo de lingua de uso gérai pelo que respeita à traduçào permite obviar 
a esse inconveniente, no interesse destes paises. 

A.II.8. Como acaba de ser indicado, o periodo minimo de espéra que 
deve decorrer apôs a primeira publicaçâo da obra fica reduzido a um ano 
no caso de traduçôes numa lingua que nâo seja de uso gérai num ou vârios 
paises desenvolvidos (alinéa 3) a)), em vez de très anos para as traduçôes 
numa lingua de uso gérai num pais em via de desenvolvimento (alinéa 2) a)). 
Esta reduçâo tem a sua justificaçâo no facto de, em razäo da evoluçâo 
dos métodos de ensino ou do progresso cientifico, as obras pedagögicas 
perderem rapidamente a sua actualidade — sendo certo que os paises em 
via de desenvolvimento desejam poder ter a elas acesso o mais depressa 
possivel, traduzindo-as nas linguas puramente locais. É provâvel que os 
editores dos paises industrializados (ingleses ou franceses, por exemplo) 
nâo tenham muito interesse em investir quantias importantes em publica¬ 
çôes nessas linguas, dialectos ou outras; contudo, se o quizerem fazer, 
dispöem de um ano para isso. Pode, no entanto, produzir-se ainda um caso 
particular, que é o de a mesma lingua ser de uso gérai num pais em via 
de desenvolvimento e num pais desenvolvido (alinéa 3) b)) : a titulo de 
exemplo, o Brasil, onde se fala o português, lingua que também é falada 
num pais desenvolvido. Nesse caso, o texto convencional concede ao pais 
em via de desenvolvimento em questâo a faculdade de estabelecer um 
acordo com todos os paises desenvolvidos, membros da Uniâo, onde a 
mesma lingua seja de uso gérai, nos termos do quai o prazo de très anos 
acima citado seja substituido por um prazo mais curto, mas näo inferior a 
um ano. No entanto, essa faculdade nào poderâ exercer-se quando essa 
lingua for o inglês, o espanhol ou o francês — talvez ein razäo da natureza 
universal destas linguas e, consequentemente, da dimensâo do mercado 
potential. Finalmente, o mecanismo das licenças é também permitido 
quando todas as ediçôes de uma traduçào publicada numa lingua de uso 
gérai num pais em via de desenvolvimento estejam esgotadas (alinéa 2) b)). 
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A.II.9. Em terceiro lugar, a Convençào, no seu Anexo, estipula um pe¬ 
riodo de espéra suplementar que se inicia no momento em que o reque¬ 
rente pediu ao titular do direito de traduçào a autorizaçâo para fazer uma 
traduçào. Se a identidade ou a morada desse titular nâo forem conhecidas, 
esse periodo contar-se-â, entâo, a partir da data em que o requerente envie, 
ao editor da obra original e aos centros de informaçào que possam ter 
sido designados, copias do requerimento por ele submetido à autoridade 
com competencia para concéder a licença. 

A.II. 10. Este prazo suplementar é de seis meses no caso em que o periodo 
minimo no termo do quai a licença pode ser pedida é de très anos; é de 
nove meses no caso desse periodo ser apenas de um ano (aUnea 4) a)). 
Aquando da revisâo de Paris (1971), foi geralmente admitido que esses 
prazos de seis ou nove meses nâo podiam correr simultaneamente com os 
periodos de très ou de um ano, porque o pedido de licença de traduçào 
nâo podia ser validamente apresentado senäo apôs o termo desse periodo 
e porque o sentido da palavra «suplementares» era de fazer evidenciar 
claramente que esses prazos de seis ou noves meses sâo necessâriamente 
consecutivos aos periodos de très ou de um ano. Além disso, se antes da 
expiraçào desse prazo suplementar, uma traduçào for publicada pelo ti¬ 
tular do direito de traduçào ou com a sua autorizaçâo, a licença jâ näo 
poderâ ser concedida (alinéa 4) b)). 

Artigo II, alinéa 5), do Anexo 

Utilizaçôes para as quais as licenças podem ser concedidas 

5) Qualquer licença prevista no présente artigo sô poderâ ser 
concedida para uso escolar, universitârio ou de pesquisa. 

A.II.l 1. Esta disposiçâo reveste-se de uma importância capital porquanto 
délimita os fins para os quais as licenças podem ser concedidas pela auto¬ 
ridade compétente. Aquando da revisâo de Paris (1971) foi entendido que 
as palavras «escolar e universitârio» (em inglês «teaching, scholarship») 
visam nâo apenas a instruçâo dispensada a todos os niveis nos estabeleci- 
mentos de ensino, nas escolas primârias e secundârias, nos colégios e nas 
universidades, mas também as actividades educativas organisadas em in¬ 
tençào das pessoas de todas as idades e incidindo em todas as diciplinas. 

A.II. 12. Quanto à pesquisa, deve ser entendida no sentido restrictivo: a 
concessào de licenças nào deve operar de modo a permitir a traduçào de 
obras protegidas em beneficio de institutes de pesquisa industrial ou de 
empresas privadas que se dediquem a pesquisas com fins comerciais. 
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A.II.13. Embora a Convençào o nào estipule expressamente, compete à 
legislaçào nacional determinar a regulamentaçào apropriada, designada- 
mente pelo que respeita à colocaçâo e distribuiçâo de exemplares das 
traduçôes que venham a ser publicadas em virtude de licenças. Dado que 
esses exemplares se destinam essencialmente à educaçâo e à pesquisa cien- 
tifica ou didâctica, sô deverâo ser postas em circulaçâo dentro dos estabe- 
lecimentos escolares ou universitäres e nâo deverâo ser objecto de uma 
distribuiçâo gérai ao pûblico — se bem que, na prâtica, seja dificil im¬ 
pedir que as livrarias ponham à venda tais obras, embora estas sejam 
editadas unicamente em intençào dos alunos ou dos estudantes. Compete 
ao legislador tomar todas as medidas de ordem interna necessârias para 
fazer respeitar os fins prescrites pela Convençào ao autorizar as licenças. 

Artigo II, alinéa 6), do Anexo 

Caso de caducidade das licenças 

6) Se a traduçào de uma obra for publicada pelo titular do 
direito de traduçào ou com a sua autorizaçâo a um preço compa- 
râvel ao que estiver a ser praticado no pais em causa para obras 
anâlogas, qualquer licença concedida em virtude do présente ar¬ 
tigo terminarâ se essa traduçào for na mesma lingua e o seu 
conteüdo essencialmente o mesmo que o da traduçào publicada 
em virtude da licença. A colocaçâo em circulaçâo do todos os 
exemplares jâ produzidos antes da expiraçâo da licença poderâ 
prosseguir até ao seu esgotamento. 

A.II. 14. Esta disposiçâo visa outorgar ao titular do direito de traduçào 
urn ultimo recurso que acescerâ aos très anos mais seis meses — ou a um 
ano mais nove meses, segundo o caso — e que lhe permitirâ fazer terminar 
uma licença jâ concedida, com a condiçào de que ele publique ou faça 
publicar à sua custa uma traduçào cuja colocaçâo no mercado seja feita 
a um preço comparâvel ao praticado no pais em causa para obras anâlogas. 
Sâo, no entanto estipuladas duas outras condiçôes: é preciso que essa 
traduçào seja feita na mesma lingua que a da traduçào publicada em vir¬ 
tude da licença; e, em segundo lugar, é necessârio que o seu conteüdo seja 
essencialmente o mesmo. Aquando da revisào de Paris (1971) foi entendido 
que esta segunda condiçào se considerava satisfeita, nâo apenas no caso 
do conteüdo da traduçào publicada pelo titular do direito de traduçào 
ser idêntico ou quase ao da traduçào feita sob licença, mas também quando 
a primeira contivesse certos melhoramentos, como podia ser o caso se, 
por exemplo, o conteüdo de um manual escolar fosse actualizado. 
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A.II. 15. Por outro lado, foi entendido que o detentor da Ucença devia 
ser normalmente informado pelo titular do direito de traduçào — se este 
tiver tido conhecimento dessa licença — no caso de ser pubUcada uma 
traduçào por ele autorizada. A Convençào especifica que o exercicio dessa 
faculdade ültima nào deve comprometer o fornecimento e a venda dos 
exemplares da traduçào publicada sob licença. Estes poderâo ser postos 
em circulaçâo até ao seu esgotamento. 

Artigo II, alinéa 7), do Anexo 

Caso das obras compostas principalmente por ilustraçôes 

7) Para as obras que sejam compostas principalmente por 
ilustraçôes, uma licença para fazer e publicar uma traduçào do 
texto e para reproduzir e publicar as ilustraçôes sô poderâ ser 
concedida se as condiçôes do artigo III forem igualmente preenchi¬ 
das. 

A. II. 16. Neste caso particular, uma licença para a traduçào do texto ou 
para a reproduçâo das ilustraçôes sô poderâ ser concedida se as condiçôes 
da licença da reproduçâo (Artigo III), bem como as respeitantes à tradu¬ 
çào, forem preenchidas. Isto résulta do facto de, relativamente as obras 
ilustradas, estarem em causa os dois direitos (traduçào e reproduçâo). 

Artigo II, alinéa 8), do Anexo 

Caso das obras retiradas da circulaçâo 

8) Nenhuma licença pode ser concedida em virtude do présente 
artigo quando o autor tenha retirado da circulaçâo todos os exem¬ 
plares da sua obra. 

A.II. 17. Esta disposiçâo visa fazer respeitar uma das prerrogativas que 
geralmente se admite fazerem parte do direito moral do autor, quer dizer, 
«o direito de arrependimento», que ocorre quando o autor decide retirar 
da circulaçâo, à sua custa e por sua conta e risco, todos os exemplares da 
sua obra. O Anexo vai neste ponto mais longe que a Convençào (ver 
artigo 6bls), ao referir-se expressamente a esta prerrogativa a quai, segundo 
os paises, é reconhecida pela lei ou résulta do direito consuetudinârio. Se 
o autor utilizar essa faculdade da retirada, o mecanismo da licença obriga¬ 
tôria nâo é aplicâvel. 
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Artigo II, alinéa 9), do Anexo 

Licenças de traduçào para fins de radiodifusâo 

9) a) Uma licença para fazer uma traduçào de uma obra pu¬ 
blicada sob a forma impressa ou sob qualquer outra forma anâloga 
de reproduçâo pode também ser concedida a qualquer organismo 
de radiodifusâo que tenha a sua sede num pais referido na ali¬ 
néa 1), em consequência de um pedido feito junto da autoridade 
compétente deste pais, pelo dito organismo, desde que as condi¬ 
çôes seguintes sejam preenchidas: 

i) a traduçào ser feita a partir de urn exemplar produzido e 
adquirido em conformidade com a legislaçào do dito pais; 

ii) a traduçào ser utilizâvel unicamente nas emissôes destina- 
das ao ensino ou à difusào de informaçôes com carâcter 
cientifico ou técnico destinados aos peritos duma profissâo 
determinada; 

iii) a traduçào ser utilizada exclusivamente para os fins enume- 
rados no ponto ii) em emissôes feitas licitamente e desti- 
nadas aos beneficiérios no territério do referido pais, 
incluindo as emissôes feitas por meio de gravaçôes sonoras 
ou visuais realizadas licitamente e exclusivamente para tais 
emissôes; 

iv) todas as utilizaçôes feitas da traduçào serem desprovidas 
de carâcter lucrativo. 

b) As gravaçôes sonoras ou visuais de uma traduçào que tenha 
sido feita por um organismo de radiodifusâo ao abrigo de uma 
licença concedida em virtude da présente alinéa podem, para os 
fins e sob réserva das condiçôes enumeradas na sub-alinea a), e 
com o acordo desse organismo, ser utilizadas por qualquer outro 
organismo de radiodifusâo com sede no pais cuja autoridade 
compétente tenha concedido a licença em questâo. 

c) Desde que todos os criterios e condiçôes enumerados na 
sub-alinea a) sejam respeitados, pode igualmente ser concedida 
uma licença a um organismo de radiodifusâo para traduzir qual¬ 
quer texto incorporado numa fixaçào audio-visual feita e publi¬ 
cada exclusivamente para fins de utilizaçào escolar e universitâria. 

d) Sob réserva das sub-alineas a) a c), as disposiçôes das 
alinéas précédentes sâo aplicâveis à outorga e ao exercicio de 
qualquer licença concedida em virtude da présente alinéa. 

A.II. 18. A radiodifusâo — a quai, como na Convençào, deve ser entendi¬ 
da quer como radiodifusâo puramente sonora, quer como radiodifusâo so¬ 
nora e visual (televisâo) — desempenha um papel eminente no quadro dos 
programas de educaçâo nos paises em via de desenvolvimento, designada- 
mente a fim de obviar à falta de manuais escolares e de pessoal docente. 
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Basta, a este respeito, pensar no papel cada vez maior desempenhado pela 
televisâo escolar. Por isso afigurou-se, aquando da revisâo de Paris (1971), 
que, nesses paises, urn regime de licenças de traduçào para fins de radio¬ 
difusâo poderia ser pelo menos tâo importante para o desenvolvimento 
como urn regime de licenças de traduçào para fins de reproduçâo grâfica. 

A.II. 19. Considerou-se, contudo, que as disposiçôes previstas no Anexo 
a este respeito nâo afectavam nem modificavam de modo algum as do 
artigo llWs da Convençào. Nâo se trata aqui de autorizar a radiodifusâo 
de uma obra sob a forma duma traduçào. O sistema previsto no Anexo 
refere-se exclusivamente à traduçào feita para fins de radiodifusâo, e sâo 
as regras gérais do artigo 11bis que determinam as condiçôes da radiodi¬ 
fusâo, por exemplo, o caso das gravaçôes efémeras. 

A.II.20. Esta alinéa 9) estipula, nas suas sub-alineas, as diversas condi¬ 
çôes que devem ser preenchidas para que um organismo da radiodifusâo, 
cuja sede social se situe num pais em via de desenvolvimento, possa de¬ 
positar um pedido de licença obrigatôria junto da autoridade compétente. 
Estas condiçôes sâo enumeradas em detalhe e, embora se expliquem por 
elas mesmas, reclamam algumas precisôes. 

A.II.21. Convém, com efeito, notar que, aquando da revisâo de Paris 
(1971), foi entendido que a condiçào segundo a quai a traduçào deveria 
ser feita a partir de urn exemplar produzido e adquirido em conformidade 
com a legislaçào do pais em via de desenvolvimento em questâo, significa 
que esse exemplar nào deve ser ilicito nos termos da regulamentaçào 
legislativa deste pais. O ünico fim da traduçào deverâ ser a sua utilizacäo 
nas emissôes e o ünico objectivo dessas emissôes deverâ ser o ensino ou a 
difusào de informaçôes cientificas ou técnicas. Além disso, é necessârio 
que a emissäo seja feita corn vista a ser captada no territôrio do pais em 
questâo; pouco importa que possa ser vista ou ouvida nas zonas limitro- 
fes, o que é tecnicamente inevitâvel. Convém também observar que as 
utilizaçôes de uma tal traduçào feita corn fins de radiodifusâo devem ser 
desprovidas de qualquer carâcter lucrativo, o que exclui as actividades de 
ordem puramente comercial e ainda a inserçâo de sequências publicitâ- 
rias na emissäo que incorpora a traduçào. Além disso, a Convençào prevê, 
no seu Anexo, que as gravaçôes sonoras ou visuais de uma traduçào assim 
realizada podem, corn o acordo do organismo ao quai a licença tenha 
sido atribuida, ser também utilizadas por outros organismos de radiodi¬ 
fusâo, desde que estes tenham a sua sede social no mesmo pais. Por ultimo, 
podem igualmente ser concedidas hcenças a esses organismos para traduzir 
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textos que sejam incorporados nas fixaçôes audio-visuais feitas e publi¬ 
cadas unicamente para fins de utilizaçào escolar e universitaria: estas 
fixaçôes sào, por exemplo, os filmes e os videogramas que fazem parte do 
material de ensino. 
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ARTIGO III DO ANEXO 

Limites do direito de reproduçâo 

Alinea 1) 

Possibilidade de outorga de licenças pela autoridade compétente 

1) Qualquer pais que tenha declarado que invocarâ o beneficio 
da faculdade prevista no présente artigo ficarâ habilitado a substi¬ 
tuir, ao direito exclusivo de reproduçâo previsto no artigo 9, um 
regime de licenças nâo exclusivas e intransmissiveis, concedidas 
pela autoridade compétente nas condiçôes em seguida referidas 
e em conformidade com o artigo IV. 

A.III.l. Tal como para o direito de traduçào (artigo II do Anexo), esta 
disposiçâo estabelece o principio e remete para as alinéas que se seguem 
as condiçôes segundo as quais as licenças podem ser concedidas, e para 
o artigo IV as questôes de processo. No entanto, e ou contrario do artigo II, 
a definiçào das obras as quais se pode aplicar uma licença de reproduçâo 
constitui objecto de uma alinéa particular (ver, mais adiante alinéa 7)). 
Também aqui a determinaçâo da autoridade compétente para concéder 
licenças é da competencia da legislaçào nacional. 

Artigo III, alinéa 2) a 5), do Anexo 

Condiçôes em que podem ser concedidas as licenças 

2) a) Em relaçâo a uma obra à quai o présente artigo seja 
aplicâvel em virtude da alinéa 7) e quando, no momento em que 
expire: 

i) o periodo fixado na alinéa 3) calculado a partir da pri¬ 
meira publicaçâo de uma ediçâo determinada de tal obra, 
ou 

ii) um periodo mais longo fixado pela legislaçào nacional do 
pais referido na alinéa 1) e calculado a partir da mesma 
data, 

nào tenham sido postos à venda exemplares dessa ediçâo, nesse 
pais, para corresponder as necessidades seja do grande pûblico, se¬ 
ja do ensino escolar e universitârio, pelo titular do direito de repro¬ 
duçâo ou com a sua autorizaçâo, a um preço compâravel àquele 
que é praticado no referido pais para obras anâlogas, qualquer 
nacional do referido pais poderâ obter uma licença para reprodu- 
zir e publicar essa ediçâo, a esse preço ou a um preço inferior, 
com vista a corresponder as necessidades do ensino escolar e 
universitârio. 
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b) Uma licença para reproduzir e publicar uma ediçâo posta 
em circulaçâo, como se descreve na sub-alinea a), pode igual¬ 
mente ser concedida em virtude das condiçôes previstas pelo pré¬ 
sente artigo se, uma vez decorrido o prazo aplicâvel, exemplares 
autorizados dessa ediçâo näo estiverem à venda, durante um 
periodo de seis meses, no pais de que se trata, de modo a corres¬ 
ponder as necessidades quer do grande püblico, quer do ensino 
escolar e universitârio, a um preço comparâvel àquele que seja 
pedido no referido pais para obras anâlogas. 

3) O periodo ao quai se réfère a alinéa 2)a),i) é de cinco anos. 
Todavia, 

i) para as obras que tratam de ciências exactas e naturais e 
de tecnologia, sera de très anos; 

ii) para as obras que pertencem ao dominio da imaginaçâo, 
tais como romances, obras poéticas, dramâticas e musicais, 
e para os livros de arte, sera de sete anos. 

4) a) No caso de poder ser obtida no termo de um periodo 
de très anos, a licença nâo poderâ ser concedida em virtude do 
présente artigo antes de expirer um prazo de seis meses: 

i) a contar da data em que o requerente completar as forma¬ 
lidades previstas no artigo IV.1); 

ii) ou, se a identidade ou residencia do titular do direito de 
reproduçâo näo forem conhecidas, a contar da data em 
que o requerente procéder, como previsto no artigo IV.2), 
ao envio das copias do requerimento submetido por ele à 
autoridade que tem competencia para concéder a licença. 

b) Nos outros casos, e se o artigo IV.2) for aplicâvel, a licença 
nâo poderâ ser concedida antes de decorrido um prazo de très 
meses a contar do envio das copias do requerimento. 

c) Se durante o prazo de seis ou très meses referido nas sub- 
alineas a) e b), o inicio da venda, como referido na alinéa 2)a), 
se verificar, nenhuma licença sera concedida de acordo com o 
présente artigo. 

d) Nenhuma licença poderâ ser concedida se o autor tiver 
retirado da circulaçâo todos os exemplares da ediçâo para a 
reproduçâo e publicaçâo da quai a licença foi pedida. 

5) Nenhuma licença com vista à reproduçâo ou publicaçâo de 
uma traduçào de uma obra sera concedida, em virtude do présente 
artigo, nos seguintes casos: 

i) quando a traduçào em causa nâo for publicada pelo titular 
do direito de traduçào ou com a sua autorizaçâo; 

ii) quando a traduçào nào for feita numa lingua de uso gene- 
ralizado no pais em que a licença for pedida. 

A.III.2. Estas diversas disposiçôes especificam as condiçôes postas pela 
Convençào no seu Anexo para obtençào de licenças e explicam-se por 
elas mesmo. Convém, no entanto, salientar certos pontos. 
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A.III.3. Em primeiro lugar, o eventual beneficiärio da licença deve ser 
urn nacional de um pais em via de desenvolvimento que se tenha prevale- 
cido da faculdade oferecida pelo artigo III em matéria de reproduçâo; as 
consideraçôes acima expostas a este respeito, a proposito das licenças de 
traduçào, sào validas também aqui. 

A.III.4. Em segundo lugar, e tal como em matéria de traduçào, estabe- 
lece-se um periodo minimo de espéra. No entanto, para delimitar esse 
periodo, nào é possivel distinguir se a lingua utilizada é ou nâo de uso 
gérai, porquanto nâo se trata aqui de traduzir uma obra mas de a repro- 
duzir no seu texto original. Por isso, a distinçâo faz-se segundo a natureza 
da obra (alinéa 3)). O prazo gérai é de cinco anos a partir da primeira 
publicaçâo de uma ediçâo determinada de obra original (a nâo ser que o 
legislador do pais em via de desenvolvimento o prolongue, como o per¬ 
mite a alinéa 2) a) ii)). Esta regra gérai sofre, no entanto, duas excepçôes : 
o prazo é reduzido a très meses para as obras que tratam das ciências 
exactas e naturais e de tecnologia. A rapidez actual do progresso da ciència 
e das técnicas justifica esta reduçào. Em compensaçào, o prazo é fixado 
em sete anos para as obras que pertençam ao dominio da imaginaçâo, tais 
como os romances, as obras poéticas, dramâticas e musicais. A versào 
inglesa utiliza a expressào «Works of fiction, poetry, drama and music»; 
foi porém entendido, aquando da revisào de Paris (1971), que a diferençà 
entre os dois textos era puramente formai e que eles significavam a mesma 
coisa quanto ao fundo. Este prazo de sete anos aplica-se também aos 
livros de arte. Na prâtica, estas categorias de obras revestem-se de menor 
importância para o ensino escolar e universitârio e, consequentemente, o 
periodo minimo de espéra pode ser mais longo. Quanto ao prazo gérai 
de cinco anos, aplica-se a todas as outras obras, por exemplo, os tratados 
de filosofia ou de sociologia, as obras de direito, os manuais juridicos, as 
selecçôes de conferencias, de tese, etc. O prazo aplicâvel as fixaçôes audio- 
visuais (ver alinéa 7), abaixo) é funçâo do facto de pertencerem a um ou a 
outro desses très grupos. 

A.III.5. Em terceiro lugar, a Convençào prescreve no seu Anexo, como 
condiçôes da atribuiçào da licença, que o titular do direito de autor nâo 
tenha publicado, durante o referido periodo de espéra, no pais em via de 
desenvolvimento de que se träte, uma ediçâo, a um preço comparâvel ao 
que for praticado nesse pais para obras anâlogas; que a ediçâo que consti¬ 
tui objecto da licença seja posta à venda a um tal preço ou a um preço 
inferior; e que o fim prosseguido seja o de responder as necessidades do 
ensino escolar e universitârio (alinéa 2) a)). A versào inglesa refere-se ao 
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uso «in connection with systematic instructional activities», ao passo que 
na versào francesa a expressào utilizada para qualificar este fim é a mesma 
que em matéria de traduçào (as palavras «ensino escolar e universitârio» 
estäo neste ultimo caso traduzidas por «teaching and scholarship»). Aquan¬ 
do da revisâo de Paris (1971) entendeu-se que, em matéria de reproduçâo, 
o critério utilizado devia ser compreendido no sentido lato, para designar 
nâo apenas as actividades ligadas aos programas escolares e extra-escola- 
res de um estabelecimento de ensino, mas também todas as formas orga- 
nizadas de educaçao extra-escolar. Além disso, admite-se geralmente que 
compete à autoridade compétente do pais em desenvolvimento de que se 
träte, verificar se a licença responde as necessidades de um tal ensino, re- 
cusando-a se verificar que esse objectivo é, na realidade, subsidiârio. O 
texto convencional prevê também o caso em que, apôs o termo do periodo 
aplicâvel (très, cinco ou sete anos) jâ nâo estejam à venda exemplares auto- 
rizados da ediçâo de que se träte; neste caso, pode ser pedida uma licença 
de reproduçâo desde que tenham decorridos seis meses a partir do mo¬ 
mento em que terminou a venda dos exemplares (alinéa 2) b)). Convém 
notar que no caso contemplado na alinéa 2), a), os exemplares da ediçâo 
nâo foram, de modo algum, postos em venda pelo titular do direito de 
reproduçâo ou com sua autorizaçâo — enquanto que no caso particular 
visado na alinéa 2) b) os exemplares foram postos em venda mas esta 
terminou; seräo entâo necessârios très meses para que se possa considerar 
que a venda cessou e nâo foi retomada. 

A.III.6. Em quatro lugar, tal como em matéria de traduçào, a Conven¬ 
çào estipula, no seu Anexo, um outro periodo de espéra cujo objectivo é 
dar as negociaçôes amigâveis uma ultima oportunidade para obterem exi- 
to. Quando o prazo de base é de très anos, esse periodo é de seis meses 
(alinéa 4) a) e o seu ponto de partida varia consoante o titular dos direitos 
de reproduçâo pode ou näo ser contactado (alinéa 4) a) i) e ii)). Quando 
o dito prazo for de cinco ou sete anos, esse periodo é de très meses; tal 
periodo sô entra em jogo se a identidade ou a morada do referido titular 
näo forem conhecidas e começa a contar-se a partir da data em que o 
requerente tenha enviado copias do seu requerimento ao editor da obra 
e aos centros de informaçào que possam ter sido designados (alinéa 4) b)). 
Mas, ao contrario do que sucede com as licenças de traduçào, esses prazos 
podem começar a correr antes do termo desses prazos de base; para as 
licenças de reproduçâo, eles sâo complementares e nào suplementares 
(este ultimo adjectivo — em inglês «further period» — figura no texto 
do artigo II da Convençào mas nâo aqui no artigo III). Se, dentro desses 
prazos, forem postos em venda pelo titular do direito de reproduçâo ou 
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com a sua autorizaçâo, no pais em desenvolvimento que se träte, exempla¬ 
res da ediçâo em questâo, — jâ näo haverâ possibiüdade de concessào de 
licenças (alinéa 4) c)). Por ultimo, tal como acontece para a traduçào (ver 
artigo II.8)), o mecanismo de licenças nào é aplicâvel se o autor utilizar 
o seu direito de arrependimento. 

A.III.7. Em quinto lugar, a Convençào régula, no seu Anexo, a repro¬ 
duçâo de traduçôes (alinéa 5)) prevendo dois casos em que uma licença 
de reproduçâo nâo pode ser concedida: quando a traduçào a reproduzir 
tenha sido publicada sem autorizaçâo do titular do direito de traduçào 
e quando a traduçào nâo for feita numa lingua de uso gérai no pais cuja 
autoridade compétente recebeu o pedido de licença. À parte estes dois 
casos, sâo possiveis licenças para reproduçâo de traduçôes, sob réserva 
do respeito das diversas condiçôes acima expostas; mas, em consequência 
do facto de a reproduçâo de uma traduçào afectar, nâo apenas o direito 
de traduçào, mas também o direito sobre obra original donde a traduçào 
decorre, foi por isso geralmente admitido, aquando da revisào de Paris 
(1971), que o requerente deverâ dirigir o seu pedido aos dois titulares dos 
direitos. 

Artigo III, alinéa 6), do Anexo 

Caso de caducidade das licenças 

6) Se exemplares de uma ediçâo de uma obra forem postos à 
venda no pais referido na alinéa 1), para corresponder as necessi¬ 
dades, quer do grande püblico, quer do ensino escolar e universitâ¬ 
rio, pelo titular do direito de reproduçâo ou com a sua autoriza¬ 
çâo, a um preço comparâvel àquele que é praticado no referido 
pais para obras anâlogas, qualquer licença concedida em virtude 
do présente artigo caducarâ se essa ediçâo for na mesma lingua 
e o seu conteüdo essencialmente o mesmo que aquele da ediçâo 
publicada em virtude da licença. A colocaçâo em circulaçâo de 
todos os exemplares jâ produzidos antes de a licença expirer po¬ 
derâ prosseguir até ao seu esgotamento. 

A.M.8. Esta disposiçâo é paralela à prevista em matéria de traduçào 
(ver artigo II.6)) e permite ao titular do direito de reproduçâo pôr fim a 
uma licença jâ atribuida. Aplicam-se aqui para as licenças de reproduçâo 
as mesmas consideraçôes feitas a proposito das licenças de traduçào. 

Artigo III, alinéa 7), do Anexo 

Obras a que se apiicam as licenças de reproduçâo 

7) a) Sob réserva da sub-alinea b), as obras a que o présente 
artigo é aplicâvel sâo apenas as obras publicadas sob forma im¬ 
pressa ou sob qualquer outra forma anâloga de reproduçâo. 
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b) O présente artigo é igualmente aplicâvel à reproduçâo audio¬ 
visual de fixaçôes licitas audio-visuais enquanto elas constituant 
ou incorporem obras protegidas, assim como à traduçào do texto 
que as acompanhe numa lingua de uso gérai no pais em que a 
licença é pedida, ficando bem entendido que as fixaçôes audio- 
visuais de que se trata tenham sido concebidas e publicadas para 
fins exclusivamente escolares e universitäres. 

A.III.9. Esta disposiçâo circunscreve o campo de aplicaçâo do regime 
de licenças obrigatôrias em matéria da reproduçâo. Antes de mais, tal 
como em matéria de traduçào (ver artigo II. 1)), essas licenças sô podem 
incidir sobre obras pubUcadas na forma impressa ou em qualquer outra 
forma anâloga da reproduçâo (alinéa 7) a)). Contudo, em razäo da im¬ 
portância que a utilizaçào, para fins de ensino, de filmes educativos e de 
videogramas, reveste, a alinéa 7) b) amplia o seu campo de aplicaçâo ao 
dominio do audio-visual. Estas licenças podem ser concedidas para a 
reproduçâo, na forma audio-visual, das fixaçôes audio-visuais, bem como 
para a traduçào do texto que as acompanhe numa lingua de uso gérai do 
pais em via de desenvolvimento onde as licenças forem pedidas. Mas de¬ 
vem ser preenchidas varias condiçôes: a fixaçào audio-visual (quer dizer, 
a fixaçào contendo simultaneamente as imagens e os sons) deve ser licita 
no seu pais de origem; ela pode, segundo a legislaçào apUcada, constituir 
ela mesma uma obra protegida ou conter uma obra protegida; finalmente, 
ela deve ter sido concebida e publicada para fins de utilizaçào escolar e 
universitaria, o que afasta os filmes e videogramas que nào prossigam esse 
objectivo (por exemplo, ficam excluidos os filmes de puro divertimento). 
Isto posto, é também necessârio que as condiçôes para a obtençào de uma 
licença de reproduçâo sejam satisfeitas. 
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ARTIGO IV DO ANEXO 

Disposiçôes comuns as licenças de traduçào e de reproduçâo 

A.IV.l. Este artigo contém um certo numéro de prescriçôes que sâo im¬ 
postas aos requerentes que desejem obter, da autoridade compétente, li¬ 
cenças para traduzir ou para reproduzir obras protegidas pela Convençào. 

Artigo IV, alinéa 1) e 2), do Anexo 

Processo para concessào de licenças 

1) Qualquer licença referida no artigo II ou no artigo in 
apenas poderâ ser concedida se o requerente, em conformidade 
com as disposiçôes em vigor no pais em causa, justificar ter pedido 
ao titular do direito a autorizaçâo para fazer uma traduçào e 
publicâ-Ia, ou para reproduzir e publicar a ediçâo, conforme o 
caso, e nâo ter podido obter a sua autorizaçâo, ou, apés as dévidas 
diligências da sua parte, nâo o ter podido localizar. Ao mesmo 
tempo que formula este pedido junto do titular do direito, o 
requerente deve informar do facto qualquer centra nacional ou 
intemacional de informaçào referido na alinéa 2). 

2) Se o titular do direito nâo pôde ser contactado pelo reque¬ 
rente, este deve dirigir, por correio aéreo, registado, copias do 
requerimento por ele submetido, à autoridade que tem competen¬ 
cia para concéder a licença, ao editor cujo nome figura na obra 
e a qualquer centre nacional ou intemacional de informaçào que 
tenha sido designado numa notificaçao depositada para esse efeito 
junto do Director-geral pelo Governo do pais em que se presume 
que o editor tem a sede principal das suas actividades. 

A.IV.2. Compete evidentemente ao pais em via de desenvolvimento ela- 
borar a regulamentaçào aplicâvel ao processo de atribuiçào das licenças, 
tal como lhe compete, como atrâs se indicou (ver alinéa 1) dos artigos II 
e III do Anexo) determinar as autoridades compétentes na matéria. No 
entanto, sem que isto représente qualquer limitaçâo da soberania dos pai¬ 
ses a este respeito, o texto convencional prevê algumas regras de processo 
a respeitar as quais sào objecto das alinéas 1) e 2). Estas regras sô sâo 
aplicâveis desde que tenham sido preenchidas as condiçôes previstas nos 
artigos II e III, em particular a expiraçào dos vârios prazos ai previstos. 

A.IV.3. Aquando da revisâo de Paris (1971) foi entendido que o pedido 
de autorizaçâo a dirigir ao titular do direito deve indicar que, se essa 
autorizaçâo for recusada, essa récusa poderâ ser base de um pedido de 
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licença nos termos do Anexo. Foi também entendido que, antes da atri- 
buiçâo de uma licença, nos termos dos artigos II e III, a autoridade compé¬ 
tente deve normalmente tomar as medidas que possam dar ao titular do 
direito ensejo de ser informado do requerimento de modo a poder agir 
em consequência. 

Artigo IV, alinéa 3), do Anexo 

Indicaçôes do nome do autor e do titulo da obra 

3) O nome do autor deve ser indicado em todos os exemplares 
da traduçào ou da reproduçâo publicada ao abrigo de uma licença 
concedida em virtude do artigo II ou do artigo III. O titulo da 
obra deve figurer em todos esses exemplares. Se se tratar de uma 
traduçào, o titulo original da obra deve, em qualquer cas, figurer 
em todos eles. 

A.IV.4. Esta disposiçâo trata das prerrogativas que fazem parte do di¬ 
reito moral do autor (artigo 6bis da Convençào) e explica-se pelos seus 
prôprios termos. 

Artigo IV, alinéa 4) e 5), do Anexo 

Proibiçào de exportaçao 

4) a) Qualquer licença concedida em virtude do artigo II ou 
do artigo ni nào abrangerâ a exportaçao de exemplares e se 
sera valida para a publicaçâo da traduçào ou da reproduçâo, 
conforme o caso, no interior do territôrio do pais em que essa 
licença tiver sido pedida. 

b) Para efeito de aplicaçâo da sub-alinea a), deve ser consi¬ 
derado como exportaçao o envio de exemplares de um territério 
para o pais que, em relaçâo a esse territério, tenha feito uma 
declaraçâo em conformidade com o artigo 1.5). 

c) Quando um organismo governamental ou qualquer outro 
organismo püblico de um pais que tenha concedido, em conformi¬ 
dade com o artigo H, uma licença para fazer uma traduçào 
numa lingua que nâo seja o inglês, o espanhol ou o francês, enviar 
exemplares da traduçào publicada, em virtude de uma tal licença, 
para outro pais, tal remessa nâo sera considerada, para os fins 
da sub-alinea a), como sendo uma exportaçao, se se verificarem 
todas as condiçôes seguintes: 

i) os destinârios serem particulares nacionais do pais cuja 
autoridade compétente concedeu a licença, ou organizaçôes 
agrupando esses nacionais; 

ii) os exemplares se serem utilizados para uso escolar, uni¬ 
versitârio ou pesquisa; 
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iii) o envio dos exemplares e a sua distribuiçâo posterior aos 
destinatârios näo terem qualquer carâcter lucrativo; e 

iv) o pais para o qual os exemplares foram enviados ter con- 
cluido um acordo com o pais cuja autoridade compétente 
tenha emitido a licença para autorizar a recepçâo, ou a 
distribuiçâo, ou as duas operaçôes, e o Governo deste 
ultimo pais ter notificado o Director-geral de tal acordo. 

5) Qualquer exemplar publicado ao abrigo de uma licença 
concedida em virtude do artigo II ou do artigo HI deve conter 
uma mençào na lingua apropriada, precisando que o exemplar 
se é posto em circulaçâo no pais ou territério ao quai a referida 
licença se aplica. 

A.IV.5. As disposiçôes do Anexo foram inseridas no direito convencional 
a fim de satisfazer as necessidades dos paises em via de desenvolvimento 
em matéria de educaçào e de pesquisa; nâo visavam permitir aos editores 
dos paises em via de desenvolvimento fazer concorrência aos titulares dos 
direitos de autor nos mercados estrangeiros. Por tal razâo, estas disposi¬ 
çôes estabelecem o principio fundamental de que as licenças de traduçào 
e/ou de reproduçâo sô sâo validas para a publicaçâo de traduçôes e/ou 
de reproduçôes no interior dos paises em via de desenvolvimento onde a 
licença correspondente foi pedida e concedida, razâo por que a exportaçao 
de exemplares realizados em consequência dessa licença é proibida (ali¬ 
néa 4) a)). Também por essa razâo prescreve-se a aposiçâo de uma mençào 
indicando, na lingua apropriada, que o exemplar so é posto em circulaçâo 
no pais ou no territério (caso previsto na alinéa 4) b)) a que a licença se 
aplica (alinéa 5)). 

A.IV.6. Da regra gérai da proibiçâo de exportaçao résulta que nâo é 
permitido a urn titular de licença fazer executar a impressào ou a repro¬ 
duçâo, de qualquer maneira, num pais que nâo seja o pais em desenvol¬ 
vimento para o quai a licença foi concedida, uma vez que esta licença 
se é valida para a ediçâo a fazer no interior do territério deste ultimo pais. 
Esta consequência pode apresentar inconvenientes para certos paises em 
via de desenvolvimento que nâo dispôem ainda de uma infrastructura ca- 
paz de assegurar uma tal reproduçâo. Por isso, foi entendido, aquando da 
revisâo de Paris (1971), que a impressào podia realizar-se fora do territé¬ 
rio nacional, desde que se encontrassem reunidas um certo numéro de 
circunstâncias. E necessârio que o pais em desenvolvimento em questâo 
seja desprovido de meios de impressào ou, pelo menos, que os meios que 
possui nâo possam, por razôes de ordem econômica ou prâtica, assegurar 
a reproduçâo dos exemplares. É necessârio que o pais que tome a seu 
cargo esta reproduçâo seja parte numa das Convençôes multilaterais sobre 



Artigo IV do Anexo 201 

o direito de autor e que o contrato estabelecido corn o impressor contenha 
certas garantias (envio de exemplares exclusivamente para o detentor da 
licença; autorizaçâo da lei nacional para poder efectuar esse trabalho de 
reproduçâo). É, por ultimo, necessârio que o estabelecimento a quem a 
impressào for confiada nào seja especializado neste género de actividades 
e nào tenha sido especialmente criado tendo em vista reproduzir os exem¬ 
plares das obras para as quais sejam concedidas licenças de traduçào e/ou 
de reproduçâo. Esses exemplares deverâo conter a mençào prevista na 
alinéa 5). Todas estas condiçôes têm como objectivo atribuir um carâcter 
exceptional ao caso em que o beneficiârio de uma licença seja obrigado a 
recorrer aos serviços de empresas situadas fora do seu prôprio pais. Estas 
condiçôes aplicam-se unicamente as obras indicadas na alinéa 7) do ar¬ 
tigo III. Além disso, foi considerado que um pais a quem seja pedida a 
efectuaçâo do trabalho da reproduçâo näo era, por isso, obrigado a per¬ 
mitir operaçôes que, segundo a sua legislaçào nacional, consituissem um 
atentado ao direito de autor. Convém notar que a lei-tipo de Tunis contem 
disposiçôes inspiradas nesta regulamentaçào. 

A.IV.7. Aquando da revisào de Paris (1971), ficou assente uma interpre¬ 
taçâo sobre um outro ponto: foi, com efeito, geralmente admitido que 
nenhuma disposiçâo dos artigos II, III e IV do Anexo proibia ao detentor 
de uma licença obrigatôria a utilizaçào dos serviços de um tradutor loca- 
lizado no estrangeiro; foi também admitido que a mesma traduçào, se nào 
tiver sido jâ publicada, poderâ ser utilizada por outros detentores de licen¬ 
ças autorizados a publicar uma traduçào na mesma lingua, noutros paises 
em via de desenvolvimento. 

A.IV.8. A proibiçâo de exportaçao é temperada — mas desta vez nos 
termos do prôprio texto convencional (alinéa 4) c)), — quand, os paises 
em via de desenvolvimento desejem conseguir, para os seus nacionais que 
vivam no estrangeiro, traduçôes publicadas em virtude das licenças. Tam¬ 
bém aqui, no entanto, deverâo ser satisfeitas varias condiçôes bem defini- 
das, entre as quais a lingua utilizada (a traduçào deve ser numa lingua 
que nào seja o inglês, o espanhol ou o francês), o destino dos exemplares 
(unicamente para uso escolar e universitârio ou de pesquisa), ausência de 
fim lucrativo (no envio dos exemplares e na sua distribuiçâo posterior) e 
a conclusäo de um acordo particular entre os paises interessados (acordo 
que deve ser notificado ao Director-geral da OMPI). A proposito da ausên¬ 
cia de fim lucrativo, foi entendido, aquando da revisào de Paris (1971), 
que isto nâo significa que o organismo governamental ou püblico qualifi- 
cado para este género de operaçôes nâo possa fixar um preço por cada 
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exemplar assim distribuido. Pode exigir um pagamento o qual, contudo, se 
deverâ limitar a permitir-lhe compensar-se das suas despesas, sem inclu¬ 
sâo de qualquer beneficio de ordem financeira. 

Artigo TV, alinéa 6), do Anexo 

Remuneraçâo do titular do direito de traduçào ou de reproduçâo 

6) a) Serào tomadas, no piano nacional, medidas apropriadas 
para que: 

i) a licença comporte, em favor do titular do direito de tra¬ 
duçào ou de reproduçâo, conforme o caso, uma remunera¬ 
çâo justa e em conformidade com a escala dos retribuiçôes 
normalmente auferidos no caso de licenças livremente ne- 
gociadas entre os interessados nos dois paises em causa; e 

ii) sejam assegurados o pagamento e a transferência dessa 
remuneraçâo; se existir uma regulamentaçào nacional em 
matéria de divisas, a autoridade compétente nâo deverâ 
poupar esforços, recorrendo aos mecanismos internacionais, 
para assegurar a transferência da remuneraçâo em moeda 
interaacionalmente convertivel ou no seu équivalente. 

b) Serâo tomadas, no quadro da legislaçào nacional, medidas 
apropriadas para que seja garantida uma traduçào correcta da 
obra ou uma reproduçâo exacta da ediçâo em causa, conforme o 
caso. 

A.VI.9. Esta disposiçâo remete para a legislaçào nacional (esta expres¬ 
sào deve entender-se no seu sentido amplo, quer dizer, nào apenas a prö¬ 
pria lei, mas todas as medidas de ordem administrativa ou regulamentar) 
o cuidado de fazer acompanhar de uma remuneraçâo equitativa as licen¬ 
ças que venham a ser concedidas para traduçào ou reproduçâo. Compete, 
por isso, aos paises em via de desenvolvimento de que se träte, tomar as 
medidas que julguem ûteis para esse efeito. No entanto, a Convençào 
prescreve, no seu Anexo, duas condiçôes minimas: a remuneraçâo deve 
corresponder as retribuiçôes normalmente pagas no caso de contrato ne- 
gociados e deve ser paga e transferida aos titulares do direito de traduçào 
ou de reproduçâo da obra original (alinéa 6) a)). 

A.IV. 10. O que seja uma remuneraçâo equitativa, dépende dos factos ou 
das circunstâncias de cada caso. A Convençào nào indica nenhum minimo 
(alias, nào o poderia fazer) mas estipula que as disposiçôes a tomar no 
piano nacional devem prever uma remuneraçâo em conformidade com a 
tarifa das remuneraçôes normalmente pagas para licenças livremente ne- 
gociadas. Como é evidente, a legislaçào nacional nào tem possibilidade 
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de estabelecer tarifas fixas ou regras rigidas, dado ser esta, essencialmente, 
uma matéria a fixar entre as partes nos contratos. Mas poderâ, por exem¬ 
plo, existir um acordo geral entre uma sociedade nacional de autores e os 
editores ou mesmo o Governo de um outro pais, permitindo o recebimento 
de um montante determinado de direitos pelas traduçôes de certas catego¬ 
rias de obras. A lei poderia prever que, no caso de um tal acordo geral 
existir, a remuneraçâo fosse atribuida segunda a mesma base. 

A.IV.ll. O texto convencional prevê, além disso, (alinéa 6) b)), a obri¬ 
gaçào de se tornarem medidas para garantir uma traduçào correcta da 
obra ou uma reproduçâo exacta da ediçâo em causa, conforme o caso. 
Trata-se aqui de fazer respeitar o direito moral do autor da obra original. 
Estas medidas podem, por exemplo, fazer confiar à autoridade compé¬ 
tente para atribuir licença, ou a uma comissào especialmente qualificada, 
a tarefa de verificar se a traduçào é correcta ou a reproduçâo exacta, muito 
embora tomando em consideraçào a margem de apreciaçâo que tal avalia- 
çào necessàriamente comporta. Os meios de recurso permanecem na com¬ 
petencia da legislaçào do pais onde a protecçào for reclamada (artigo 6bIs.3) 
da Convençào), quer dizer, do pais em via de desenvolvimento onde a li¬ 
cença for operacional. 
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ARTIGO V DO ANEXO 

Regime dito «dos dez anos» em matéria de traduçào 

1) a) Qualquer pais habilitado a declarar que invocarâ o be¬ 
neficio da faculdade prevista no artigo II pode, quando ratificar 
o présente Acto ou a ele aderir, em vez de fazer tal declaraçâo: 

i) fazer, se se tratar de um pais ao quai o artigo 30.2)a) for 
aplicado, uma declaraçâo nos termos dessa disposiçâo, pelo 
que toca ao direito de traduçào; 

ii) fazer, se se tratar de um pais a que o artigo 30.2)a) nâo 
for aplicâvel, e mesmo se nâo for um pais estranho à Uniâo, 
uma declaraçâo nos termos previstos no artigo 30.2)b), 
primeira frase. 

b) No caso de um pais ter deixado de ser considerado como 
pais em via de desenvolvimento, tal como o referido no artigo 1.1), 
uma declaraçâo feita em conformidade com a présente alinéa 
manter-se-à valida atè â data em que expirer o prazo aplicâvel, 
em conformidade com o artigo 1.3). 

c) Qualquer pais que tenha feito uma declaraçâo em conformi¬ 
dade com a présente alinéa näo poderâ invocar posteriormente 
o beneficio da faculdade prevista no artigo II, mesmo se retirer a 
referida declaraçâo. 

2) Sob réserva da alinéa 3), qualquer pais que tenha invocado o 
beneficio da faculdade prevista no artigo II nâo poderâ posterior¬ 
mente fazer uma declaraçâo em conformidade com a alinéa 1). 

3) Qualquer pais que tenha deixado de ser considerado como 
pais em via de desenvolvimento, tal como referido no artigo 1.1), 
poderâ dois anos o mais tardar antes de expirer o prazo aplicâvel 
em conformidade com o artigo 1.3), fazer a declaraçâo prevista 
no artigo 30.2)b), primeira frase, nâo obstante o facto .b nâo 
se tratar de um pais estranho à Uniâo. Esta declaraçâo produzirâ 
efeito na data em que expirer o prazo aplicâvel em conformidade 
com o artigo 1.3). 

A.V.l. Este artigo estipula a faculdade, para os paises da Uniäo con- 
siderados como paises em via de desenvolvimento, de escolherem, em vez 
do sistema complexo das licenças obrigatôrias em matéria de traduçào 
(artigo II), o regime mais simplo dito «dos dez anos» previsto no Acto 
Adicional de Paris de 1896. Em virtude deste regime, se, num prazo de 
dez anos a partir da primeira publicaçâo da obra original, uma traduçào 
nào for publicada numa lingua de uso geral no pais que se tiver prevalecido 
desta réserva, o direito exclusivo de autor sobre a traduçào, na lingua de 
que se tratar, deixa de existir no dito pais, a partir do termo desse prazo. 



Artigo V do Anexo 205 

Por outras palavras, se a condiçào acima referida ocorrer, a obra original 
cai no dominio pûblico pelo que respeita ao direito de traduçào, quer 
dizer, pode ser livremente traduzida nessa lingua. 

A.V.2. O Anexo remete para o artigo 30 da Convençào; segundo a ali¬ 
néa 2) a) deste artigo 30, os paises da Uniâo que tenham formulado a 
referida réserva sobre o direito de traduçào podem conservar o respectivo 
beneficio. Segundo a alinéa 2) b), os paises estranhos à Uniâo podem, ao 
aderir à Convençào, utilizar essa réserva, com a consequência, porém, de 
que a reciprocidade material (protecçào équivalente) poderâ ser aplicâvel 
a seu respeito, salvo se se tratar de um pais em via de desenvolvimento, 
porquanto, nesse caso, a faculdade da reciprocidade nâo lhe é oponivel 
(ver artigo I, alinéa 6) b), do Anexo). 

A.V.3. Em resumo, o artigo V oferece aos paises em via de desenvolvi¬ 
mento a possibilidade de optarem em matéria de traduçào pelo regime de 
1896. Na sua alinéa 1) a), dois casos sâo previstos: o de um pais em via 
de desenvolvimento, jâ membro da Uniâo, que fez outrora essa réserva 
sobre o direito de traduçào (alinéa l)a)i)): poderâ mantê-la, em vez de 
recorrer ao sistema de licenças obrigatôrias; e o caso de um pais em via 
de desenvolvimento, jâ membro da Uniäo, mas que nâo tenha feito essa 
réserva, ou de um pais que nào seja ainda membro da Uniäo (alinéa 1) a) ii)) : 
esses paises poderâo escolher o regime de 1896 de preferência ao previsto 
no artigo II do Anexo. Se o pais deixar de ser considerado como pais em 
via de desenvolvimento (alinéa 1) b)), perderâ o beneficio desse regime a 
partir do momento em que jâ nâo puder prevalecer-se dos outros privi- 
légios concedidos pelo Anexo e justamente porque, nessa altura, terâ per- 
dido essa qualidade, quer dizer, na data prevista no artigo 1.3) [termo do 
periodo decenal em curso (por exemplo, actualmente, 10 de Outubro de 
1894) ou très anos apés ter deixado de ser considerado como tal, segundo 
o prazo que lhe for mais favorâvel]. 

A.V.4. Esta opçào é irrevogâvel: um pais que escolher o regime dito 
«dos dez anos» nâo pode voltar atrâs sobre a sua decisào e optar pelo 
sistema das licenças obrigatôrias (alinéa 1) c)). Inversamente, um pais que 
mostrou a sua preferência por este sistema nào poderâ ulteriormente in¬ 
vocar o beneficio das disposiçôes de 1896 (alinéa 2)). A escolha é feita de 
uma vez por todas, em possibilidade de acumulaçào, e deve ser efectuada 
no momento da ratificaçâo do Acto de Paris (1971) ou da adesâo a este 
Acto (ver alinéa 1) a) pré-citada). 

A.V.5. O texto convencional (alinéa 3)) prevê, finalmente, o caso de um 
pais da Uniâo, que jâ nâo é em via de desenvolvimento, desejar recorrer 
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ao regime dito «dos dez anos» em matéria de traduçào, ou conservä-lo. 
Nâo obstante o facto de ele nâo ser, nesse momento, um pais estranho à 
Uniâo, é-lhe permitido fazer uma declaraçâo no sentido do artigo 30, 
alinéa 2) b), para beneficiar desse regime. Convém contudo notar que a 
reciprocidade material lhe sera aplicâvel, pelo que jâ nâo poderâ invocar 
o artigo I, alinéa 6) b). A referida alinéa 3) fixa o prazo para o exercicio 
dessa faculdade de réserva, bem como a data em que produzirâ efeito. 
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ARTIGO VI DO ANEXO 

Aplicaçâo antecipada do Anexo 

1) Qualquer pais da Uniâo pode declarar, a partir da data do 
présente Acto, e em qualquer momento antes de passar a estar 
vinculado pelos artigos 1 a 21 e pelo présente Anexo: 

i) se se tratar de um pais que, se estivesse vinculado pelos 
artigos 1 a 21 e pelo présente Anexo, estaria habilitado a 
invocar o beneficio das faculdades referidas no artigo 1.1), 
que aplicarâ as disposiçôes do artigo II ou do artigo III, 
ou dos dois, as obras cujo pais de origem for um pais que, 
por aplicaçâo do ponto ii) seguinte, aceita a aplicaçâo 
desses artigos a tais obras ou que se encontre vinculado 
pelos artigos 1 a 21 e pelo présente Anexo; uma tal decla¬ 
raçâo pode referir-se ao artigo V em vez de ao artigo II; 

ii) que aceita a aplicaçâo do présente Anexo as obras de que 
é o pais de origem, pelos paises que tenham feito uma de¬ 
claraçâo em virtude do ponto i) supra ou uma notificaçao 
em virtude do artigo I. 

2) Qualquer declaraçâo nos termos da alinéa 1) deve ser feita 
por escrito e depositada junto do Director-geral e produzirâ 
efeito a partir da data do seu depôsito. 

A.VI.l. Jâ no Protocolo de Estocolmo (1967) figuravam disposiçôes anâ¬ 
logas; foram retomadas e adaptadas, ao Anexo, no piano redaccional, 
aquando da revisào de Paris (1971). O seu objectivo é facilitar, para os 
paises da Uniâo que o desejem, uma aplicaçâo râpida do estatuto parti¬ 
cular estabelecido em favor dos paises em via de desenvolvimento, com 
rapidez que se deve entender no sentido de deixar de ser necessârio aguar- 
dar a conclusâo dos processos de ratificaçâo ou de adesâo relativos ao 
prôprio Acto de Paris (1971). 

A.VI.2. Esta possibilidade de aplicar ou de aceitar a aplicaçâo do Anexo 
antes da vinculaçâo a este ultimo existe a partir da data do referido Acto, 
quer dizer, a partir de 24 de Julho de 1971. 

A.VI.3. A alinéa 1) i) visa os paises da Uniâo considerados como paises 
em via de desenvolvimento: estes paises podem declarar que aplicarâo o 
sistema das licenças obrigatôrias em matéria de traduçào (artigo II) e/ou 
da reproduçâo (artigo III), ou, pelo que respeita à traduçào, o regime dito 
«dos dez anos» (artigo V), as obras que tenham como pais de origem um 
pais que tenha aceitado uma tal aplicaçâo, quer de modo antecipado 
(ponto ii) em seguida), quer como consequência da ratificaçâo, por ele, 



208 OMPI - Guia da Convençào de Berna 

das disposiçôes de fundo do Acto de Paris (1971) ou da sua adesâo a 
estas ultimas. 

A.VI.4. A alinéa l)ii) contempla os paises desenvolvidos da Uniâo: 
podem declarar que aceitam a aplicaçâo do Anexo as obras de que sejam 
pais de origem pelos paises em via de desenvolvimento, quer se träte de 
paises em via de desenvolvimento que tenham utilizado a faculdade de 
aplicaçâo antecipada (ponto i) acima), quer se träte de paises em via de 
desenvolvimento que tenham efectuado a notificaçao prevista no artigo I, 
quer dizer, a que lhes permite declarar, no momento da ratificaçâo ou da 
adesâo ou a uma data posterior, que decidem invocar o beneficio do 
estatuto especial previsto no Anexo. 

A.VI.5. A alinéa 2) estipula que as declaraçôes que tratam da aplicaçâo 
antecipada do Anexo devem ser feitas por escrito e depositadas junto do 
Director-geral da OMPI. Dado o objectivo prosseguido (rapidez de apli¬ 
caçâo) produzem efeitos imediatamente, a partir da data do respectivo 
depôsito. 
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A.9. Em resumo, as caracteristicas principals do estatuto oferecido aos 
paises em via de desenvolvimento pelo Anexo sào as seguintes: 

A. 10. Em matéria de traduçào esses paises têm uma escolha irrevogâvel 
entre o sistema de hcenças obrigatôrias previsto no artigo II ou o regime 
dito «dos dez anos», sem possibilidade de acumulaçào. 

A.II. O regime dito «dos dez anos» tem como efeito que o direito ex¬ 
clusivo de autor sobre a traduçào numa lingua determinada deixa de 
existir, nos paises que tenham escolhido este regime, no termo de dez anos 
a partir da primeira publicaçâo da obra original, quer dizer que, apôs este 
periodo, a obra pode ser livremente traduzida, sem autorizaçâo e sem 
pagamento. 

A. 12. Em virtude do outro sistema, o da licença obrigatôria, os nacio¬ 
nais de paises em via de desenvolvimento podem obter licenças para tra¬ 
duzir e publicar a traduçào, sob condiçào de que as obras se destinem a 
utilizaçào escolar e universitaria, ou à pesquiza. Os prazos de espéra de¬ 
vem contudo ser respeitados: très anos mais seis meses para as Unguas de 
uso geral, um ano mais nove meses para as linguas locais. Estas licenças 
também sâo possiveis no caso de utilizacäo das traduçôes em emissôes 
destinadas ao ensino ou à difusào de informaçôes cientificas ou técnicas. 
As obras originais devem ser obras publicadas sob forma impressa. 

A. 13. Em matéria de reproduçâo apenas o sistema de licenças obrigatô¬ 
rias é oferecido aos nacionais dos paises em via de desenvolvimento. Estas 
licenças incidem também apenas sobre as obras impressas, mais o material 
audio-visual. Sô podem ser concedidas para responder as necessidades do 
ensino escolar e universitârio. Os requerentes devem, também aqui, respei¬ 
tar os prazos de espéra que variam segundo os generös das obras: très 
anos, cinco anos ou sete anos, segundo os casos. 

A. 14. A atribuiçâo de licenças obrigatôrias, seja de traduçào, seja de 
reproduçâo, esta submetida a um processo e a condiçôes expressamente 
estipuladas, incluindo uma remuneraçâo equitativa dos autores das obras 
originais. No entanto, os exemplares de traduçôes ou de reproduçôes 
realizadas em virtude de tais licenças sô podem ser postas em circulaçâo 
no interior do pais onde tenham sido pedidas e concedidas; por outras 
palavras, a sua exportaçao é proibida. 

A. 15. Este processo e estas condiçôes de atribuiçâo de licenças sâo ex- 
postas e enumeradas em pormenor no Anexo; constituem um conjunto 
bastante complexo cuja aplicaçâo ou ameaça de aplicaçâo tem, na prâtica, 
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dois resultados essenciais: por um lado, dar aos titulares dos direitos de 
traduçào e/ou de reproduçâo (de facto, aos autores e aos seus editores) 
ocasiào, durante os diversos prazos prescritos, de responder as necessi¬ 
dades dos paises em via de desenvolvimento, publicando eles prôprios as 
obras com maior interesse para esses paises; por outro lado, estimular os 
contactos entre esses titulares e os nacionais dos paises em via de desenvol¬ 
vimento, tornando assim mais fâceis as negociaçôes e a conclusào de 
contratos particulares, sem que necessariamente se tenha que recorrer a 
qualquer dos sistemas de licenças ou de réservas. 

A. 16. Compete as legislaçôes nacionais do paises interessados que de- 
sejem prevalecer-se do estatuto oferecido pelo Anexo elaborar a regula¬ 
mentaçào aplicâvel na matéria. Esta regulamentaçào figura, contudo, no 
texto convencional de uma maneira de tal modo pormenorizada que basta, 
para esse efeito, retomar pura e simplesmente as diferentes disposiçôes. 
É, alias, o que faz a lei-tipo de Tunis, cujo artigos regulamentadores das 
licenças de traduçào e de reproduçâo sâo decalcados nos do Anexo. Con¬ 
vém notar que a lei-tipo de Tunis insère também estes artigos em Anexos, 
de modo a dar-lhes um carâcter opcional, uma vez que o recurso ao sistema 
de Ucenças obrigatôrias (assim como ao regime dito «dos dez anos» para 
a traduçào) é apenas uma faculdade oferecida aos paises em via de desen¬ 
volvimento que eles podem utilizar ou näo (ver artigo I, alinéa 1) do 
Anexo). 

Genebra, Marco de 1978 
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Convençào de Berna relativa à protecçào 
das obras literârias e artisticas 

de 9 de Setembro de 1886, 
completada em PARIS a 4 de Maio de 1896, revista a BERLIM a 13 de Novembro de 1908, 
completado em BERNA a 20 de Marco de 1914 e revista em ROMA a 2 de Junho de 1928, 

em BRUXELAS a 26 de Junho de 1948, em ESTOCOLMO a 14 de Julho de 1967 
e em PARIS a 24 de Julho de 1971 

Os paises da Uniâo, igualmente animados do desejo de protéger de uma 
maneira tâo eficaz e tâo uniforme quanto possivel os direitos dos autores sobre 
as suas obras Uterârias e artisticas. 

Reconhecendo a importância dos trabalhos da Conferência de revisâo reah- 
zada em Estocolmo em 1967. 

Resolveram rêver o Acto adoptado pela Conferência de Estocolmo, deixando 
no entanto, sem modificaçâo os artigos 1 a 20 e 22 a 26 deste Acto. 

Em consequência, os Plenipotentiaries abaixo assinados, apôs apresentaçâo 
dos seus plenos poderes, reconhecidos em boa e dévida forma, acordaram o que 
segue : 

Artigo primeiro 

Os paises aos quais se aplica a présente Convençào constituem-se em esta¬ 
do de Uniâo de para a protecçào dos direitos dos autores sobre as suas obras 
Uterârias e artisticas. 

Artigo 2 

1) Os termos «obras literârias e artisticas» compreendem todas as produ¬ 
çôes do dominio literârio, cientifico e artistico, qualquer que seja o seu modo 
ou forma de expressào, tais como: os livros, folhetos e outros escritos; as con¬ 
ferencias, alocuçôes, sermôes e outras obras da mesma natureza; as obras dra¬ 
mâticas ou dramâtico-musicais; as obras coreogrâficas e as pantomimas; as 
composicoçôes musicais, com ou sem palavras; as obras cinematogrâficas, as 
quais sâo assimiladas as obras expressas por um processo anâlogo à cinemato¬ 
grafia; as obras de desenho, pintura, arquitectura, escultura, gravura e litografia; 
as obras fotogrâficas, as quais sâo assimiladas as obras expressas por um pro- 
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cesso anâlogo ao da fotografia; as obras das artes aplicadas; as ilustraçôes e as 
cartas geogrâficas; os pianos, esboços e obras plâsticas relativos à geografia, à 
topografia, à arquitectura ou as ciências. 

2) Fica contudo reservado as legislaçôes dos paises da Uniâo a faculdade 
de prescrever que as obras Uterârias e artisticas ou apenas uma ou varias catego¬ 
rias dentre elas nâo sâo protegidas, na medida em que näo estejam fixadas num 
suporte material. 

3) Säo protegidas como obras originais, sem prejuizo dos direitos do autor 
da obra original, as traduçôes, adaptaçôes, arranjos de müsica e outras transfor¬ 
maçôes de uma obra literâria ou artistica. 

4) Fica reservado as legislaçôes dos paises da Uniâo a determinaçâo da 
protecçào a concéder aos textos oficiais de carâcter legislativo, administrative 
ou judiciârio, bem como as traduçôes oficiais destes textos. 

5) As compilaçôes de obras literârias ou artisticas tais como as enciclopé- 
dias e antologias que, pela escolha ou disposiçâo das matérias, constituem cria¬ 
çôes intelectuais, sâo protegidas como tais, sem prejuizo dos direitos dos autores 
sobre cada uma das obras que fazem parte dessas compilaçôes. 

6) As obras acima mencionadas gozam de protecçào em todos os paises 
da Uniäo. Esta protecçào exerce-se em beneficio do autor e dos seus représen¬ 
tantes. 

7) Fica reservado as legislaçôes dos paises da Uniäo regulamentar o campo 
de aplicaçâo das leis repseitantes as obras das artes aplicadas e aos desenhos e 
modelos industrials, bem como as condiçôes de protecçào destas obras, desenhos 
e modelos, tendo em consideraçào as disposiçôes do artigo 7.4) da présente Con¬ 
vençào. Para as obras protegidas unicamente como desenhos e modelos no pais 
de origem, sô pode ser reclamada num outro pais da Uniäo a protecçào especial 
concedida nesse pais aos desenhos e modelos; todavia, se uma tal protecçào 
especial nào for concedida nesse pais, essas obras seräo protegidas como obras 
artisticas. 

8) A protecçào da présente Convençào nâo se aplica as noticias do dia e 
aos relatos de acontecimentos diversos («fait divers») que tenham o carâcter de 
simples informaçôes de imprensa. 

Artigo 2 bis 

1) Fica reservada as legislaçôes dos paises da Uniâo a faculdade de excluir 
parcial ou totalmente da protecçào do artigo précédente os discursos politicos e 
os discursos pronunciados nos debates judiciarios. 
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2) Fica igualmente reservada as legislaçôes dos paises da Uniâo a faculdade 
de estabelecer as condiçôes nas quais as conferencias, alocuçôes e outras obras 
da mesma natureza, pronunciadas em pûblico, poderâo ser reproduzidas pela 
imprensa, radiodifundidas, transmitidas por fio ao pûbUco e ser objecto das 
comunicaçôes püblicas previstas no artigo 11 bis.l), da présente Convençào, 
quando tal utilizaçào for justificada pelo fim de informaçào a atingir. 

3) Todavia, o autor goza do direito exclusivo de reunir em compilaçâo as 
suas obras mencionadas nas alinéas précédentes. 

Artigo 3 

1) Sâo protegidos em virtude da présente Convençào: 
a) os autores nacionais de um dos paises da Uniäo, relativamente as suas 

obras, pubUcadas ou nâo; 
b) os autores nâo nacionais de um dos paises da Uniäo, relativamente as 

obras que publiquem pela primeira vez num destes paises ou simultaneamente 
num pais estranho à Uniâo e num pais da Uniâo. 

2) Os autores nâo nacionais de um dos paises da Uniäo mas que tenham 
residencia habituai num desses paises sâo, por aplicaçâo da présente Convençào, 
assimilados aos autores nacionais do dito pais. 

3) Por «obras publicadas» deve entender-se as obras publicadas com o 
consentimento dos seus autores, qualquer que seja o modo de fabrico dos exem¬ 
plares, desde que a oferta destes Ultimos seja tal que satisfaça as necessidades 
razoâveis do pûblico, tendo em consideraçào a natureza da obra. Nào consti¬ 
tuem publicaçâo a representaçào de uma obra dramâtica, dramâtico-musical ou 
cinematogrâfica, a execuçào de uma obra musical, a recitacäo püblica de uma 
obra literâria, a transmissâo ou a radiodifusâo de obras literârias ou artisticas, 
a exposiçâo de uma obra de arquitectura. 

4) É considerada como publicada simultaneamente em vârios paises qual¬ 
quer obra que tenha aparecido em dois ou mais paises nos trinta dias subsé¬ 
quentes à sua primeira publicaçâo. 

Artigo 4 

Sâo protegidos em virtude da présente Convençào, mesmo que as condiçôes 
previstas no artigo 3 nào se encontrem preenchidas: 

a) os autores das obras cinematogrâficas cujo produtor tenha a sua sede 
ou residencia habituai num dos paises da Uniâo; 

b) os autores de obras de arquitectura edificadas num pais da Uniâo ou 
de obras das artes grâficas e plâsticas que se integrem num imôvel situado num 
pais da Uniâo. 
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Artigo 5 

1) Os autores gozam, pelo que respeita as obras para as quais sâo prote¬ 
gidos em virtude da présente Convençào, nos paises da Uniäo que näo sejam 
os paises de origem da obra, dos direitos que as leis respectivas concedem ac¬ 
tualmente ou venham a concéder posteriormente aos nacionais, bem como dos 
direitos especialmente concedidos pela présente Convençào. 

2) O gozo e o exercicio destes direitos nâo estào subordinados a qualquer 
formalidade; este gozo e este exercicio sào independentes da existência de pro¬ 
tecçào no pais de origem da obra. Em consequência, para além das estipulaçôes 
da présente Convençào, a extençâo da protecçào, bem como os meios de re¬ 
curso garantidos ao autor para salvaguardar os seus direitos regulam-se exclu¬ 
sivamente pela legislaçào do pais onde a protecçào é reclamada. 

3) A protecçào no pais de origem é regulada pela legislaçào nacional. To¬ 
davia, quando o autor nào é nacional do pais de origem da obra pela quai é 
protegido pela présente Convençào, terâ, nesse pais os mesmos direitos que os 
autores nacionais. 

4) É considerado como pais de origem: 
a) para as obras publicadas pela primeira vez num dos paises da Uniâo, 

este ultimo pais; todavia, se se tratar de obras publicadas simultaneamente em 
vârios paises da Uniäo que admitam prazos de protecçào diferentes, aquele de 
entre eles cuja legislaçào concéder um prazo de protecçào menos extenso; 

b) para as obras pubUcadas simultaneamente num pais estranho à Uniâo 
e num pais da Uniâo, este ultimo pais; 

c) para as obras nâo publicadas ou para as obras publicadas pela primeira 
vez num pais estranho à Uniäo, o pais da Uniâo de que o autor é nacional; to¬ 
davia : 
i) se se tratar de obras cinematogrâficas cujo produtor tenha a sua sede ou 

residencia habituai num pais da Uniâo, o pais de origem sera este ultimo 
pais; e 

ii) se se tratar de obras de arquitectura edificadas num pais da Uniâo ou de 
obras das artes grâficas e plâsticas integradas num imôvel situado num pais 
da Uniâo, o pais de origem sera este ultimo pais. 

Artigo 6 

1) Quando um pais estrangeiro à Uniâo nào proteja duma maneira sufi¬ 
ciente as obras dos autores que sejam nacionais de um dos paises da Uniäo, 
este ultimo pais poderâ restringir a protecçào das obras cujos autores sejam, 
no momento da publicaçâo destas obras, nacionais do outro pais, e nào tenham 
a sua residencia habituai num dos paises da Uniâo. Se o pais da primeira publi- 
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caçâo utihzar esta faculdade, os outros paises da Uniäo näo säo obrigados a 
atribuir as obras, assim submetidas a um tratamento especial, uma protecçào 
mais ampla que a que lhes fôr concedida no pais da primeira publicaçâo. 

2) Nenhuma restriçào, estabelecida em virtude da aUnea précédente, de¬ 
verâ prejudicar os direitos que um autor tenha adquirido sobre uma obra pu¬ 
blicada num pais da Uniäo antes da aplicaçâo dessa restriçào. 

3) Os paises da Uniâo que, em virtude do présente artigo, restringirem a 
protecçào dos direitos dos autores, deverâo notificar o facto ao Director-Geral 
da Organizaçâo Mundial da Propriedade Intelectual (daqui em diante designado 
por «Director-Geral»), por uma declaraçâo escrita, onde serâo indicados os pai¬ 
ses em relaçâo aos quais a protecçào é restringida, bem como as restriçôes as 
quais os direitos dos autores nacionais desses paises ficam submetidos. O Di¬ 
rector-geral comunicarâ imediatamente o facto a todos os   paises da Uniäo. 

Artigo 6 bis 

1) Independentemente dos direitos patrimonias do autor, e mesmo apôs a 
cessâo desses direitos, o autor conserva o direito de reivindicar a patemidade 
da obra e de se opôr a qualquer deformaçao, mutilaçâo ou outra modificaçâo 
dessa obra ou a qualquer atentado à mesma obra, que possam prejudicar a sua 
honra ou a sua reputaçâo. 

2) Os direitos reconhecidos ao autor em virtude da alinéa 1) supra sâo, 
depois da sua morte, mantidos pelo menos até â extinçâo dos direitos patrimo- 
nais e exercidos pelas pessoas ou instituiçôes as quais a legislaçào nacional do 
pais onde a protecçào é reclamada atribui qualidade para tal. Todavia, os paises 
cuja legislaçào em vigor no momento da ratificaçâo do présente Acto ou de 
adesâo a este, nâo contenham disposiçôes que assegurem a protecçào, depois 
da morte do autor, de todos os direitos reconhecidos em virtude da alinéa 1) 
supra, têm a faculdade de prescriver que alguns destes direitos nào serào manti¬ 
dos depois da morte do autor. 

3) Os meios de delega para salvaguardar os direitos reconhecidos no pré¬ 
sente artigo säo regulados pela legislaçào do pais onde a protecçào é reclamada. 

Artigo 7 

1) A duraçâo da protecçào concedida pela présente Convençào compreende 
a vida do autor e 50 anos apôs a sua morte. 

2) No entanto, para as obras cinematogrâficas, os paises da Uniäo têm a 
faculdade de prever que a duraçâo da protecçào expira cinquenta anos depois 
de a obra ter sido tornada acessivel ao püblico com consentimento do autor 
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ou que, na falta de um tal acontecimento dentro dos cinquenta anos posteriores 
à realizaçâo da obra, a duraçâo da protecçào expira cinquenta anos apôs essa 
reaUzaçào. 

3) Para as obras anônimas ou pseudônimas, a duraçâo da protecçào con¬ 
cedida pela présente Convençào expira cinquenta anos apôs a obra ter sido 
licitamente tomada acessivel ao püblico. Contudo, quando o pseudônimo adop¬ 
tado pelo autor nào deixe dûvida alguma sobre a sua identidade, a duraçâo 
da protecçào é a prevista na alinéa 1). Se o autor de uma obra anônima ou pseu- 
dônima revelar a sua identidade durante o periodo acima indicado, o prazo de 
protecçào aplicâvel é o previsto na alinéa 1). Os paises da Uniäo näo säo obri- 
gados a protéger as obras anônimas ou pseudônimas em relaçâo as quais tudo 
leva a presumir que o seu autor morreu hâ mais de cinquenta anos. 

4) Fica reservada as legislaçôes dos paises da Uniâo a faculdade de regulärem 
a duraçâo da protecçào das obras fotogrâficas e a das obras das artes aplicadas 
protegidas enquanto obras artisticas; todavia, esta duraçâo nâo poderâ ser in¬ 
ferior a um periodo de vin te e cinco anos a contar da realizaçâo de uma tal 
obra. 

5) O prazo de protecçào posterior à morte do autor e os prazos previstos 
nas alinéas 2), 3) e 4) supra começam a correr a partir da morte ou do aconteci¬ 
mento previsto nessas alinéas, mas a duraçâo destes prazos calcula-se somente 
a partir do dia primeiro de Janeiro do ano que se seguir à morte ou ao referido 
acontecimento. 

6) Os paises da Uniäo têm a faculdade de concéder uma duraçâo de pro¬ 
tecçào superior as previstas nas alinéas précédentes. 

7) Os paises da Uniâo vinculados pelo Acto de Roma da présente Conven¬ 
çào e que concedem, na suas legislaçôes nacionais em vigor no momento da 
assinatura do présente Acto, duraçôes inferiores as previstas nas alinéas précé¬ 
dentes, têm a faculdade de as manterem ao aderirem ao présente Acto, ou ao 
ratificâ-lo. 

8) Em todos os casos, a duraçâo sera regulada pela lei do pais em que a 
protecçào for reclamada; todavia, a menos que a legislaçào deste ultimo pais 
nâo disponha de outro modo, ela nào excédera a duraçâo fixada no pais de 
origem da obra. 

Artigo 7 bis 

As disposiçôes do artigo précédente sâo igualmente apUcâveis quando o 
direito de autor pertença em comum aos colaboradores de uma obra, sob réserva 
de que os prazos subséquentes à morte do autor sejam calculados a partir da 
morte do ultimo dos colaboradores sobreviventes. 
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Artigo 8 

Os autores de obras literârias e artisticas protegidas pela présente Conven¬ 
çào gozam, durante toda a duraçâo dos seus direitos sobre a obra original, do 
direito exclusivo de fazer ou autorizar a traduçào das suas obras. 

Artigo 9 

1) Os autores de obras literârias e artisticas protegidas pela présente Con¬ 
vençào gozam do direito exclusivo de autorizar a reproduçâo das suas obras, 
de qualquer maneira e por qualquer forma. 

2) Fica reservada as legislaçôes dos paises da Uniào a faculdade de per- 
mitirem a reproduçâo das referidas obras, em certos casos especiais, desde que 
tal reproduçâo nâo prejudique a exploraçào normal da obra nem cause um 
prejuizo injustificado aos legitimos interesses do autor. 

3) Qualquer gravaçâo sonora ou visual é considerada como uma reprodu¬ 
çâo para a présente Convençào. 

Artigo 10 

1) Sâo licitas as citaçôes tiradas de uma obra jâ licitamente tornada acessi¬ 
vel ao pûblico, na condiçào de serem conformes aos bons costumes e na medida 
justificada para o fim a atingir, incluindo as citaçôes de artigos de jornais e com¬ 
pilaçôes periôdicas sob a forma de revistas de imprensa. 

2) Fica reservada à legislaçào dos paises da Uniäo e aos acordos particu¬ 
lares existentes ou a estabelecer entre eles, a regulamentaçào da faculdade de 
utilizaçào licita, na medida justificada pelo fim a atingir, das obras literârias ou 
artisticas, a titulo de ilustraçào do ensino por meio de publicaçôes, de emissôes 
de radiodifusâo ou de gravaçôes sonoras ou visuais, sob réserva de que uma tal 
legislaçào seja conforme aos bons costumes. 

3) As citaçôes e utilizaçôes referidas nas alinéas précédentes deverâo fazer 
mençào da fonte e do nome do autor, se esse nome figurar na fonte. 

Artigo 10 bis 

1) É reservada as legislaçôes dos paises da Uniäo a faculdade de permitir 
a reproduçâo pela imprensa, ou a radiodifusâo ou a transmissâo por fio ao 
püblico, dos artigos de actualidade de discussâo econômica, politica ou religiosa, 
publicados nos jornais ou compilaçôes periôdicas, ou das obras radiodifundidas 
que tenham a mesma natureza, nos casos em que a reproduçâo, a radiodifusâo 
ou a referida transmissâo nâo tenham sido expressamente reservadas. Contudo, 
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a fonte deve sempre ser claramente indicada; a sançâo desta obrigaçào é deter¬ 
minada pela legislaçào do pais onde a protecçào é reclamada. 

2) Fica igualmente reservada as legislaçôes dos paises da Uniâo a regula¬ 
mentaçào das condiçôes nas quais, por ocasiâo dos relatos de acontecimentos 
da actualidade por meio da fotografia ou da cinematografia, ou por meio da ra¬ 
diodifusâo ou de transmissâo por fio ao pûblico, as obras literârias ou artisticas 
vistas ou ouvidas no decurso do acontecimento podem, na medida em que o 
objectivo de informaçào a atingir ou justificar, ser reproduzidas e tomadas 
acessiveis ao püblico. 

Artigo 11 

1) Os autores das obras dramâticas, dramâtico-musicais e musicais gozam 
do direito exclusivo de autorizar; 1° a representaçào e a execuçào püblica das 
suas obras, incluindo a representaçào e a execuçào püblica por todos os meios 
ou processos; 2°, a transmissâo püblica por todos os meios da representaçào 
e execuçào das suas obras. 

2) Os mesmos direitos sào concedidos aos autores de obras dramâticas ou 
dramâtico-musicais, durante a vigência dos seus direitos sobre obra original, 
no que respeita à traduçào das suas obras. 

Artigo 11 bis 

1) Os autores das obras literârias e artisticas gozam do direito exclusivo 
de autorizar: 1°, a radiodifusâo das suas obras por qualquer outro meio que 
sirva à difusào sem fios dos sinais, sons ou imagens; 2°, qualquer comunicaçào 
püblica, quer por fio, quer sem fio, da obra radiodifundida, quando essa co¬ 
municaçào seja feita por outro organismo que nâo o de origem; a comunicaçào 
püblica, por alto-falantes ou por qualquer outro instrumento anâlogo transmis- 
sor de sinais, sons ou imagens, da obra radiodifundida. 

2) Compete as legislaçôes dos paises da Uniäo regular as condiçôes do 
exercicio dos direitos referidos na alinéa 1) supra, mas estas condiçôes teräo um 
efeito estritamente Umitado ao pais que as tiver estabelecido. Elas nâo podem, 
em nenhum caso, atingir o direito moral do autor, nem o direito que pertence 
ao autor de obter uma remuneraçâo equitativa fixada, na falta de acordo ami- 
gâvel, pela autoridade compétente. 

3) Salvo estipulaçâo em contrario, uma autorizaçâo concedida em con¬ 
formidade com a alinéa 1) do présente artigo nâo implica autorizaçâo para 
gravar, por meio de instrumentos que permitam a fixaçào dos sons e imagens, 
a obra radiodifundida. Fica, todavia, reservado as legislaçôes dos paises da 
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Uniäo, o regime das gravaçôes efémeras efectuadas por um organismo de ra¬ 
diodifusâo pelos seus prôprios meios e para as suas emissôes. Essas legislaçôes 
poderâo autorizar a conservaçâo dessas gravaçôes nos arquivos oficiais, em 
razäo do seu carâcter exceptional de documentaçào. 

Artigo 11 ter 

1) Os autores de obras literârias gozam do direito exclusivo de autorizar: 
1°, a recitacäo püblica das suas obras, incluindo a recitacäo püblica por todos 
os meios ou processos; 2°, a transmissâo püblica, por qualquer meio, da reci¬ 
tacäo das suas obras. 

2) Os mesmos direitos säo concedidos aos autores de obras literârias du¬ 
rante a vigência dos seus direitos sobre a obra original, no que respeita à traduçào 
das suas obras. 

Artigo 12 

Os autores de obras literârias ou artisticas gozam do direito exclusivo de 
autorizar as adaptaçôes, arranjos e outras transformaçôes das suas obras. 

Artigo 13 

1) Cada pais da Uniäo pode, no que lhe diz respeito, estabelecer réservas 
e condiçôes relativas ao direito exclusivo do autor de uma obra musical e do 
autor das palavras, cuja gravaçâo com a obra musical jâ tenha sido autorizada 
por este ultimo, de autorizar a gravaçâo sonora da referida obra musical com, se 
êsse for o caso, as palavras; mas quaisquer réservas e condiçôes desta natureza 
näo teräo senäo um efeito estri tarnen te limitado ao pais que as tiver estabelecido 
e nâo poderâo, em nenhum caso, atingir o direito que pertence ao autor de 
obter uma remuneraçâo equitativa, fixada, na falta de acordo amigâvel, pela 
autoridade compétente. 

2) As gravaçôes de obras musicais que tiverem sido realizadas num pais 
da Uniâo em conformidade com o artigo 13, alinéa 3), das Convençôes assinadas 
em Roma a 2 de Junho de 1928 e em Bruxelas a 26 de Junho de 1948, poderâo, 
nesse pais, ser objecto de reproduçôes sem o consentimento do autor da obra 
musical, até ao final de um periodo de dois anos a partir da data em que o dito 
pais passar a ficar vinculado pelo présente Acto. 

3) As gravaçôes feitas em virtude das alinéas 1) e 2) do présente artigo e 
importadas, sem autorizaçâo das partes interessadas, para um pais em que nào 
sejam licitas, poderâo nele ser apreendidas. 
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Artigo 14 

1) Os autores de obras literârias ou artisticas têm o direito exclusivo de 
autorizar: 1°, a adaptaçâo e a reproduçâo cinematogrâficas dessas obras e a 
colocaçâo em circulaçâo das obras assim adaptadas ou reproduzidas; 2°, a 
representaçào e a execuçào püblicas e a transmissâo por fio ao püblico das 
obras assim adaptadas ou reproduzidas. 

2) A adaptaçâo, sobre qualquer outra forma artistica, das realizaçôes ci¬ 
nematogrâficas extraidas de obras Uterârias ou artisticas fica submetida, sem 
prejuizo da autorizaçâo dos seus autores, à autorizaçâo dos autores das obras 
originais. 

3) As disposiçôes do artigo 13.1) nâo sào aplicâveis. 

Artigo 14 bis 

1) Sem prejuizo dos direitos de autor de qualquer obra que possa ser adap¬ 
tada ou reproduzida, a obra cinematogrâfica é protegida como uma obra original. 
O titular do direito de autor sobre a obra cinematogrâfica goza dos mesmos 
direitos que o autor de uma obra original, incluindo os direitos referidos no 
artigo précédente. 

2) a) A determinaçâo dos titulares do direito de autor sobre a obra cine¬ 
matogrâfica fica reservada â legislaçào do pais onde a protecçào i reclamada. 

b) Todavia, nos paises da Uniâo em que a legislaçào reconhece entre estes 
titulares os autores da contribuiçôes prestadas à realizaçâo da obra cinemato¬ 
grâfica, estes, se se comprometeram a prestar tais contribuiçôes, nâo poderâo, 
salvo estipulaçâo em contrario ou particular, opôr-se à reproduçâo, entrada erri 
circulaçâo, representaçào e execuçào püblica, transmissâo por fio ao pûblico, 
radiodifusâo, comunicaçào ao püblico, legendagem e dobragem dos textos, dà 
obra cinematogrâfica. 

c) A questâo de saber se a forma de compromisso acima referida deve, 
por aplicaçâo da sub-alinea b) précédente, ser ou näo um contrato escrito ou 
um acto escrito équivalente, é regulada pela legislaçào do pais da Uniäo onde 
o produtor da obra cinematogrâfica tem a sua sede ou a sua residencia habituai. 
Fica, todavia, reservada à legislaçào do pais da Uniäo em que a protecçào é 
reclamada, a faculdade de prever que este compromisso deva ser um contrato 
escrito ou um acto escrito équivalente. Os paises que utilizarem essa faculdade 
deverâo notificar o Director-geral, através de uma declaraçâo escrita, que sera 
imediatamente comunicada por este ultimo a todos os outros paises da Uniäo. 

d) Por «estipulaçâo em contrario ou particular» deve entender-se qualquer 
condiçào restrictiva contida no dito compromisso. 
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3) A näo ser que a legislaçao nacional décida de outro modo, as disposiçôes 
da alinéa 2) b) supra näo säo aplicâveis nem aos autores dos argumentos, dos 
diâlogos e das obras musicais criadas para a realizaçâo da obra cinematogrâfica, 
nem ao realizador principal desta. Todavia, os paises da Uniâo cuja legislaçao 
näo contenha disposiçôes prevendo a aplicaçâo da alinéa 2) b), jâ citada, ao refe- 
rir o realizador, deverâo notificar o Director-geral desse facto, por meio de uma 
declaraçâo escrita, que sera imediatamente comunicada por este ultimo a todos 
os outros paises da Uniäo. 

Artigo 14 ter 

1) Pelo que respeita as obras de arte originais e aos manuscritos originais 
de escritores e compositores, o autor — ou, apôs a sua morte, as pessoas ou 
instituiçôes a que a legislaçào nacional der legitimidade para tal — goza de um 
direito inalienâvel de beneficiar das operaçôes de venda de que a obra for objecto 
depois da primeira cessâo praticada pelo autor. 

2) A protecçào prevista na alinéa supra sô é exigivel em cada pais da Uniâo 
se a legislaçao nacional do autor admitir essa protecçào e na medida em que 
o permita a legislaçao do pais em que essa protecçào é reclamada. 

3) As modalidades e as taxas de percepçâo sâo determinadas por cada 
legislaçao nacional. 

Artigo 15 

1) Para que os autores das obras literârias e artisticas protegidas pela pré¬ 
sente Convençào sejam, salvo prova em contrario, considerados como tais e, 
em consequência, admitidos perante os tribunais dos paises da Uniäo a procéder 
judicialmente contra os contrafactores, é suficiente que o nome esteja indicado 
na obra na forma habituai. A présente alinéa é aplicâvel, mesmo se esse nome 
for um pseudônimo, desde que o pseudônimo adoptado pelo autor nâo deixe 
lugar a qualquer dûvida sobre a sua identidade. 

2) Presume-se produtor da obra cinematogrâfica, salvo prova em contrario, 
a pessoa fisica ou moral cujo nome é indicado na dita obra na forma habituai. 

3) Quanto as obras anônimas e as obras pseudônimas que näo sejam aque- 
las de que se faz mençào na alinéa 1) supra, o editor cujo nome esta indicado 
na obra é, sem qualquer outra prova, reputado representar o autor; nessa qua¬ 
lidade tem legitimidade para salvaguardar e fazer valer os direitos deste. A apli¬ 
caçâo do disposto na présente alinéa cessa quando o autor révèle a sua identi¬ 
dade e justifique a sua quaUdade. 

4) a) Para as obras näo publicadas, em relaçâo as quais a identidade do 
autor seja desconhecida, mas para as quais haja todas as razôes para presumir 
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que esse autor seja nacional de um pais da Uniäo, fica reservada à legislaçao 
desse pais a faculdade de designar a autoridade compétente para representar 
esse autor, com legitimidade para salvaguardar e fazer valer os direitos deste 
nos paises da Uniäo. 

b) Os paises da Uniäo que, em virtude desta disposiçâo, procédèrent a uma 
tal designaçâo, notificaräo o Director-geral dessa designaçâo, por uma declara¬ 
çâo escrita onde seräo fomecidas todas as informaçôes relativas à autoridade 
assim designada. O Director-geral comunicarâ imediatamente essa declaraçâo a 
todos os outros paises da Uniäo. 

Artigo 16 

1) Qualquer obra contrafeita pode ser apreendida nos paises da Uniäo onde 
a obra original tem direito a protecçào legal. 

2) As disposiçôes da alinéa précédente säo igualmente aplicâveis as repro¬ 
duçôes provenientes de um pais onde a obra näo esteja protegida ou tenha ces¬ 
sado de o ser. 

3) A apreensâo verificar-se-ä em conformidade com a legislaçao de cada 
pais. 

Artigo 17 

As disposiçôes da présente Convençào näo podem prejudicar, no que quer 
que seja, o direito que cabe ao Governo de cada pais da Uniäo de permitir, 
fiscalizar ou proibir, por medidas legais ou de policia intema, a circulaçâo, a 
representaçào e a exposiçâo de qualquer obra ou produçâo em relaçâo as quais 
a autoridade compétente devesse exercer esse direito. 

Artigo 18 

1) A présente Convençào apUca-se a todas as obras que, no momento da 
sua entrada em vigor, nâo cairam ainda no dominio pûblico do seu pais de 
origem, por ter expirado o prazo de protecçào. 

2) No entanto, se uma obra, em consequência de ter expirado o prazo de 
protecçào que lhe era anteriormente reconhecido, caiu no dominio pûbUco do 
pais onde a protecçào é reclamada, tal obra nâo sera ai de novo protegida. 

3) A aplicaçâo deste principio far-se-â em conformidade com as estipula¬ 
çôes contidas nas convençôes especiais existentes ou a concluir para esse efeito 
entre os paises da Uniâo. Na falta de estipulaçôes semelhantes, os paises respecti- 
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vos regularào, cada urn, no que lhe diz respeito, as modalidades relativas a essa 
aplicaçâo. 

4) As disposiçôes que precedem aplicam-se igualmente em caso de novos 
ingressos na Uniâo e no caso de a protecçào ser ampliada por aplicaçâo do 
artigo 7 ou pelo abandono das réservas. 

Artigo 19 

As disposiçôes da présente Convençào nào impedem a reivindicaçâo de 
disposiçôes mais amplas que possam ser concedidas pela legislaçao de um pais 
da Uniâo. 

Artigo 20 

Os governos dos paises da Uniâo reservam-se o direito de celebrarem entre 
si acordos particulares, desde que esses acordos confiram aos autores direitos 
mais amplos que aqueles que sâo concedidos pela Convençào ou contenham 
outras estipulaçôes nào contrarias à présente Convençào. As disposiçôes dos 
acordos existentes que correspondam as condiçôes pré-citadas mantêm-se em 
vigor. 

Artigo 21 

1) Fazem parte do anexo disposiçôes particulares respeitantes aos paises 
em via de desenvolvimento. 

2) Sob réserva das disposiçôes do artigo 28.1) b), o anexo faz parte inté¬ 
grante do présente Acto. 

Artigo 22 

1) a) A Uniäo tem uma Assembleia composta pelos paises da Uniäo liga¬ 
dos pelos artigos 22 a 26. 

b) O Governo de cada pais é representado por um delegado, que pode ser 
assistido por suplentes, conselheiros e peritos. 

c) As despesas de cada delegaçào sào suportadas pelo Governo que a 
designou. 

2) a) A Assembleia: 
i) trata de todas as questôes respeitantes à manutençâo e desenvolvimento da 

da Uniâo e à aplicaçâo da présente Convençào; 
ii) dâ ao Secretariado International da Propriedade Intelectual (em seguida 

denominado «Secretariado Intemacional») referido na Convençào que insti¬ 
tui a Organizaçâo Mundial da Propriedade Intelectual (em seguida deno- 
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minada «Organizaçâo») as directivas respeitantes à preparaçâo das confe¬ 
rencias da revisâo, tendo em dévida conta as observaçôes dos paises da 
Uniâo que näo estäo ligados pelos artigos 22 a 26; 

iii) examina e aprova os relatôrios e as actividades do Director-geral da Orga¬ 
nizaçâo relativos à Uniâo e dâ-lhe todas as directivas ûteis relativamente 
as questôes da competencia da Uniäo; 

iv)elege os membros do Comité Executivo da Assembleia; 
v) examina e aprova os relatôrios e as actividades do seu Comité Executivo e 

fornece-lhe directivas; 
vi) define o programa, adopta o orçamento trienal da Uniâo e aprova as suas 

contas de encerramento ; 
vii) adopta o regulamento financeiro da Uniâo; 

viii) cria os comités de peritos e grupos de trabalho que julgar uteis à realizaçâo 
dos objectivos da Uniâo; 

ix) decide quais sâo os paises nào membros da Uniäo e quais sào as organiza¬ 
çôes intergovemamentais e internacionais nâo govemamentais que podem 
ser admitidas as suas reuniôes na qualidade de observadores ; 

x) adopta as modificaçôes dos artigos 22 a 26; 
xi) leva a efeito qualquer outra acçào apropriada com vista a atingir os objecti¬ 

vos da Uniäo; 
xii) desempenha qualquer outra tarefa que a présente Convençào implique; 
xiii) exerce, sob réserva da sua aceitaçâo, os direitos que lhe sào conferidos pela 

Convençào que institui a Organizaçâo. 
b) A Assembleia, apôs ter tomado conhecimento da opiniâo do comité de 

coordenaçao da organizaçâo, estatui sob as questôes que interessem igualmente 
outras Uniöes administradas pela Organizaçâo. 

3) a) Cada pais membro da Assembleia dispöe de um voto. 
b) O quorum é constituido pela metade dos paises membros da Assembleia. 
c) Nào obstante as disposiçôes da sub-alinea b), se, durante uma durante 

uma sessâo, o numéro de paises representados foi inferior a metade mas igual 
ou superior a um terço dos paises membros da Assembleia, esta poderâ tomar 
deliberaçôes; todavia, as deliberaçôes da Assembleia, com excepçâo daquelas 
que respeitem ao seu processo, sô se tornam executôrias quando as condiçôes 
em seguida enunciadas se verifiquem. O Secretariado Intemacional comunica as 
referidas deliberaçôes aos paises membros da Assembleia que nâo estavam re¬ 
presentados, convidados-os a exprimirem por escrito, no prazo de très meses 
a contar da data da referida comunicaçào, o seu voto ou a sua abstençâo. Se, 
no termo desse prazo, o numéro dos paises que tenham assim expresso o seu 
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voto ou a sua abstençâo fôr, pelo menos, igual ao numéro de paises que faltavam 
para que o quorum fosse atingido durante a sessâo, as referidas deliberaçôes 
tornam-se executôrias, desde que simultaneamente a maioria necessâria continue 
a existir. 

d) Sob réserva das disposiçôes dos artigos 26.2), as deliberaçôes da As¬ 
sembleia sâo tomadas por maioria de dois terços dos votos expressos. 

e) A abstençâo nâo é considerada como um voto. 
/) Um delegado sô pode representar um pais e sô pode votar em nome 

desse pais. 
g) Os paises da Uniäo que näo sào membros da Assembleia sâo admitidos 

as suas reuniôes na qualidade de observadores. 
4) a) A Assembleia reune-se uma vez em cada très anos em sessâo ordi- 

nâria, por convocaçâo do Director-geral e, salvo casos excepcionais, durante o 
mesmo periodo e no mesmo local que a Assembleia Geral da Organizaçâo. 

b) A Assembleia reune-se em sessâo extraordinâria por convocaçâo enviada 
pelo Director-geral, a pedido do Comité executivo ou a pedido de um quarto 
dos paises membros da Assembleia. 

5) A Assembleia adopta o seu regulamento interno. 

Artigo 23 

1) A Assembleia tem um comité executivo. 
2) a) O Comité executivo é composto pelos paises eleitos pela Assembleia 

entre os paises membros desta. Além disso, o pais no territério do quai a orga¬ 
nizaçâo tem a sua sede dispôe, «ex officio», de um lugar no Comité, sob réserva 
das disposiçôes do artigo 25.7) b). 

b) O Governo de cada pais membro do Comité executivo é representado 
por um delegado, que pode ser assistito por suplentes, conselheiros e peritos. 

c) As despesas de cada delegaçào sâo suportadas pelo Governo que a de- 
signou. 

3) O numéro de paises membros do Comité executivo corresponde a um 
quarto do numéro dos paises membros da Assembleia. No câlculo dos lugares 
a prover, o resto que subsistir apôs a divisào por quatro nâo é tomado em con¬ 
sideraçào. 

4) Aquando da eleiçâo dos membros do Comité executivo, a Assembleia 
deve tomar em consideraçào uma repartiçâo geogrâfica equitativa e a necessi¬ 
dade de os paises partes nos acordos particulares que possam ser estabelecidos 
em relaçâo com a Uniâo figurarem entre os paises que constituem o Comité 
executivo. 
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5) a) Os membros do Comité executivo ficam em funçôes desde o encerra- 
mento da sessâo da Assembleia no decurso da quai sâo eleitos, até ao termo da 
sessäo ordinäria seguinte da Assembleia. 

b) Os membros do Comité executivo sâo reeUgiveis, até ao limite mâximo 
de dois terços e dentre eles. 

c) A Assembleia regulamenta as modaUdades da eleiçâo e da reeilaçâo 
eventual dos membros do Comité executivo. 

6) a) O Comité executivo: 
i) prépara o projecto de ordem do dia da Assembleia; 

ii) submete à Assembleia propostas relativas aos projectos de programa e de 
orçamento trienal da reuniâo, preparadas pelo Director-geral; 

iii) pronuncia-se, nos limites do programa e do orçamento trienal, sobre os 
programas de orçamentos anuais preparados pelo Director-geral; 

iv) submete à Assembleia os comentârios apropriados, os relatôrios periôdicos 
do Director-geral e os relatôrios anuais de verificaçâo de contas; 

v) toma todas as medidas ûteis com vista à execuçào do programa da reuniâo 
pelo Director-geral, em conformidade com as decisöes da Assembleia e ten¬ 
do em conta as circunstâncias supervenientes entre duas sessôes ordinârias 
da referida Assembleia; 

vi) desempenha quaisquer outras tarefas que lhe sejam atribuidas no âmbito 
da présente Convençào. 
b) Sobre as questôes que interessam igualmente outras Uniöes administradas 

pela Organizaçâo, o Comité executivo délibéra depois de tomar conhecimento 
do parecer do Comité de coordenaçao da Organizaçâo. 

7) a) O Comité executivo reune-se uma vez por ano em sessâo ordinâria, 
por convocaçâo do Director-geral, na medida do possivel durante o mesmo 
periodo e no mesmo local que o Comité de coordenaçao da organizaçâo. 

b) O Comité executivo reune-se em sessâo extraordinâria por convocaçâo 
dirigida pelo Director-geral, quer por iniciativa deste, quer a pedido do seu 
Présidente ou de um quarto dos seus membros. 

8 a) Cada pais membro do Comité executivo dispôe de um voto. 
b) O quorum é constituido pela metade dos paises membros do Comité 

executivo. 
c) As decisöes sào tomadas por maioria simples dos votos expressos. 
d) A abstençâo näo é considerada como um voto. 
e) Um delegado sô pode representar um pais e sô pode votar em nome dele. 
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9) Os paises da Uniäo que näo sejam membros do Comité executivo sâo 
pamitidos as suas reuniôes na qualidade de observadores. 

10) O Comité executivo adopta o seu regulamento intemo. 

Artigo 24 

1) à) As tarefas administrativas que incumbem à Uniäo sâo asseguradas 
pelo Secretariado International, que sucede ao Secretariado da Uniâo unificado 
com o Secretariado da Uniâo instituida pela Convençào International para a 
protecçào da propriedade industrial. 

b) O Secretariado Intemacional assegura nomeadamente o Secretariado dos 
diversos orgäos da Uniäo. 

c) O Director-geral da Organizaçâo é o mais alto funcionârio da Uniäo e 
representa-a. 

2) O Secretariado International reune e publica as informaçôes respeitantes 
à protecçào do direito de autor. Cada pais da Uniâo comunica o mas cado 
possivel ao Secretariado international o texto de toda e qualquer nova lei, bem 
como todos os textos oficiais respeitantes à protecçào do direito de autor. 

3) O Secretariado Intemacional publica um boletim mensal. 
4) O Secretariado Intemacional fornece a todos os paises da Uniäo, a seu 

pedido, informaçôes sobre questôes relativas à protecçào do direito de autor. 
5) O Secretariado International procède a estudos e fornece serviços desti- 

nados a facilitar a protecçào do direito de autor. 

6) O Director-geral e qualquer membro do pessoal designado por ele tomam 
parte, sem direito a voto, em todas as reuniôes da Assembleia, do Comité Exe¬ 
cutivo e de qualquer outro Comité de peritos ou grupo de trabalho. O Director- 
geral ou um membro do pessoal por ele designado é oficiosamente secretârio 
desses ôrgàos. 

7) a) O Secretariado International prépara, segundo as directivas da As¬ 
sembleia e em cooperaçào com o Comité Executivo, as conferencias de revisào 
das disposiçôes da Convençào que nào sejam as dos artigos 22 a 26. 

b) O Secretariado Intemacional pode consultar as organizaçôes intergover- 
namentais e internacionais nâo govemamentais sobre a preparaçâo das confe¬ 
rencias de revisâo. 

c) O Director-geral e as pessoas designadas por ele tomam parte, sem di¬ 
reito de voto, nas deliberaçôes dessas conferencias. 

8) O Secretariado Intemacional exécuta quaisquer outras tarefas que lhe 
sejam atribuidas. 
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Artigo 25 

1) a) A Uniâo tem um orçamento. 
b) O orçamento da Uniâo compreende as receitas e as despesas prôprias 

da Uniäo, a sua contribuiçào para o orçamento das despesas comuns das Uniöes, 
assim como, se tal fôr o caso, a quantia posta à disposiçâo do orçamento da 
Conferência da Organizaçâo. 

c) Sào consideradas despesas comuns das Uniöes as despesas que nào sejam 
atribuidas exclusivamente à Uniâo mas igualmente a uma ou varias outras 
Uniöes administradas pela Organizaçâo. A parte da Uniâo nessas despesas 
comuns é proporcional ao interesse que essas despesas representem para ela. 

2) O orçamento da Uniâo é organizado tendo em conta as exigências de 
coordenaçao com os orçamentos das outras Uniöes administradas pela Orga¬ 
nizaçâo. 

3) O orçamento da Uniâo é financiado pelas seguintes receitas: 
i) as contribuiçôes dos paises da Uniâo; 

ii) as taxas e quantias dévidas pelos serviços prestados pelo Secretariado In¬ 
ternational em nome da Uniäo; 

iii) o produto da venda das pubUcaçôes do Secretariado International relativas 
à Uniäo e os direitos decorrentes dessas publicaçôes; 

iv) as doaçôes, legados e subvençôes ; 
v) as rendas, juros e outros rendimentos diversos. 

4) a) Para determinar a sua parte contributiva no orçamento, cada pais 
da Uniäo é incluido numa classe e paga as suas contribuiçôes anuais com base 
num numéro de unidade fixado da seguinte forma: 

Classe I 25 
Classe II 15 
Classe III 15 
Classe IV 10 
Classe V 5 
Classe VI 3 

b) Cada pais, a nâo ser que o tenha feito anteriormente, indicarâ, no mo¬ 
mento do depôsito do seu instrumento de ratificaçâo ou de adesâo, a classe na 
quai deseja ser incluido. Pode mudar de classe. Se escolher uma classe inferior, 
o pais deverâ comunicâ-lo à Assembleia durante uma das sessôes ordinârias. 
Uma tal mudança produz efeitos no inicio do ano civil subséquente à referida 
sessâo. 
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c) A contribuiçào anual de cada pais consiste num montante cuja relaçâo 
com a soma total das contribuiçôes anuais para o orçamento da Uniâo de todos 
os paises é o mesmo que a relaçâo entre o numéro das unidades da classe em 
que eles esta incluido e o numéro total das unidades do conjunto dos paises. 

d) As contribuiçôes sào dévidas no dia 1 de Janeiro de cada ano. 
e) Um pais que esteja em atrazo no pagamento das suas contribuiçôes nào 

poderâ exercer o seu direito de voto em nenhum dos orgäos da Uniäo de que 
é membro se o montante das suas contribuiçôes em atrazo for igual ou superior 
ao montante das contribuiçôes de que é devedor pelos dois anos completos de- 
corridos. No entanto, esse pais poderâ ser autorizado a conservar o exercicio 
do seu direito de voto no seio do referido orgâo durante o tempo en que este 
ultimo considerar que o atrazo résulta de circunstâncias excepcionais e inevitâveis. 

/) No caso do orçamento nâo ser adoptado antes do principio de um novo 
exercicio, o orçamento do ano précédente sera reconduzido segundo as modaU- 
dades previstas no regulamento financeiro. 

5) O montante das taxas e quantias dévidas pelos serviços prestados pelo 
Secretariado /nternacional em nome da Uniâo é fixado pelo Director-geral, o 
quai élabora, sobre o assunto, um relatôrio, que submete à Assembleia e ao 
Comité executivo. 

6) a) A Uniâo dispôe de um fundo de maneio constituido por uma presta¬ 
çâo ûnica efectuada por cada pais da Uniâo. Se o fundo se tomar insuficiente, 
a Assembleia decidirâ o seu aumento. 

b) O montante da prestaçâo inicial de cada pais para o fundo referido, ou 
da sua participaçâo no aumento deste, é proporcional à contribuiçào desse pais 
para o ano no decurso do quai o fundo foi constituido ou o seu aumento decidido. 

c) A proporçâo e as modalidades de pagamento sâo decididas pela Assem¬ 
bleia, por proposta do Director-geral e apôs parecer do Comité de Coordenaçao 
da Organizaçâo. 

7 a) O acordo sobre a sede estabelecido com o pais no territôrio do quai 
a organizaçâo tem a sua sede prevê que se o fundo de maneio fôr insuficiente, 
este pais concéda adiantamentos. O montante destes adiantamentos e as condi¬ 
çôes nas quais säo concedidos seräo objecto, em cada caso, de acordos separados 
entre o pais em causa e a Organizaçâo. Este pais, enquanto for obrigado a con¬ 
céder adiantamentos, disporâ «ex officio» dum lugar no Comité executivo. 

b) O pais referido na sub alinéa a) e a Organizaçâo têm, cada um, o direito 
de denunciar o compromisso de concéder adiantamentos, mediante notificaçao 
por escrito. A denûncia produz efeitos très anos apôs o fim do ano no decurso 
do quai tiver sido notificado. 
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8) A verificaçâo das contas é assegurada, segundo as modaUdades previstas 
no regulamento financeiro, por um ou mais paises da Uniâo ou por verificadores 
exteriores, os quais seräo, com o seu consentimento, designados pela Assembleia. 

Artigo 26 
1) Podem ser apresentadas por qualquer pais membro da Assembleia, pelo 

Comité Executivo e pelo Director-geral, propostas de modificaçâo dos artigos 
22, 23, 24, 25 e do présente artigo. Essas propostas seräo comunicadas pelo 
Director-geral aos paises membros da Assembleia seis meses antes de serem 
submetidas a exame da Assembleia. 

2) Qualquer modificaçâo nos artigos referidos na alinéa 1) deverâ ser adop¬ 
tada pela Assembleia. A adopçâo exige très quartos dos votos expressos; con¬ 
tudo, qualquer modificaçâo ao artigo 22 e à présente alinéa exige quatro quintos 
dos votos expressos. 

3) Qualquer modificaçâo aos artigos referidos na alinéa 1) entrarâ em vigor 
um mes apôs a recepçâo pelo Director-geral das notificaçôes escritas de aceitaçâo, 
efectuadas em conformidade com as regras constitutionals respectivas, por parte 
de très quartos dos paises que eram membros da Assembleia no momento em 
que a modificaçâo foi adoptada. Qualquer modificaçâo dos referidos irtigos 
aceite desta forma obriga todos os paises que forem membros da Assembleia 
no momento em que a modificaçâo entrar em vigor ou que se tomem membros 
delà numa data ulterior; todavia, qualquer modificaçâo que aumente as obri¬ 
gaçôes financeiras dos paises da Uniâo sô vincula aqueles, dentre eles, que no- 
tificarem a sua aceitaçâo da referida modificaçâo. 

Artigo 27 

1 ) A présente Convençào sera submetida a revisöes com vista a introdu- 
zir-lhe melhoramentos de natureza a aperfeiçoar o sistema da Uniâo. 

2) Para esse efeito, realizar-se-âo Conferencias, sucessivamente, nos paises 
da Uniäo, entre os delegados dos ditos paises. 

3) Sob réserva das disposiçôes do artigo 26, apUcâveis à modificaçâo dos 
artigos 22 a 26, qualquer modificaçâo do présente Acto, incluindo o Anexo, 
exige a unanimidade dos votos expressos. 

Artigo 28 

1) a) Cada um dos paises da Uniâo que assinou o présente Acto pode 
ratificâ-lo e, se nâo o assinou, pode a ele aderir. Os instrumentos de ratificaçâo 
ou de adesâo sào depositados junto do Director-geral. 
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b) Cada um dos paises da Uniäo pode declararno seu instrumento de ra¬ 
tificaçâo ou de adesâo, que a sua ratificaçâo ou a sua adesâo nâo é aplicâvel 
aos artigos 1 a 21 e ao Anexo; todavia, se esse pais jâ fez uma declaraçâo nos 
termos do artigo VI. 1) do Anexo, sômente poderâ declarar, no dito instrumento, 
que a sua ratificaçâo ou a sua adesâo nâo se aplicam aos artigos 1 a 20. 

c) Cada um dos paises da Uniâo que, em conformidade com a sub-alinea b), 
tenha excluido dos efeitos da sua ratificaçâo ou da sua adesâo as disposiçôes 
referidas na citada sub-aUnea pode, em qualquer momento posterior, declarar 
que estende os efeitos da sua ratificaçâo ou da sua adesâo a estas disposiçôes. 
Uma tal declaraçâo deverâ ser depositada junto do Director-geral. 

2) a) Os artigos 1 a 21 e o Anexo entram em vigor très meses decorridos 
sobre a verificaçâo das duas condiçôes seguintes: 

i) cinco paises da Uniâo, pelo menos, terem ratificado o présente Acto ou a 
ele aderido sem fazerem a declaraçâo nos termos da alinéa l)b); 

ii) a Espanha, os Estados Unidos da America, a França e o Reino Unido da 
Gräo-Bretanha e da Manda do Norte passarem a ficar vinculados pela Con¬ 
vençào universal sobre o direito de autor, tal como foi revista em Paris 
aos 24 de Julho de 1971. 
b) A entrada em vigor prevista na sub alinéa a) torna-se efectiva em relaçâo 

aos paises da Uniâo que, pelo menos très meses antes da referida entrada em 
vigor, tenham depositado instrumentos de ratificaçâo ou de adesâo que nào 
contenham a declaraçâo nos termos da alinéa 1) b). 

c) Em relaçâo a qualquer pais da Uniäo ao quai a sub-alinea b) näo seja 
aplicâvel e que ratifique o présente Acto ou a ele adira sem fazer uma declaraçâo 
nos termos da alinéa 1) b), os artigos 1 a 21 e o Anexo entram em vigor très 
meses apôs a data em que o Director-geral tenha notificado o depôsito do instru¬ 
mento de ratificaçâo ou de adesâo considerado, a nâo ser que tenha sido indi¬ 
cada no instrumento depositado uma data posterior. Nesse ultimo caso, os ar¬ 
tigos 1 e 21 e o Anexo entram em vigor, em relaçâo a esse pais, na data assim 
indicada. 

d) As disposiçôes das sub-alineas a) a c) nâo afectam a aplicaçâo do artigo VI 
do Anexo. 

3) Em relaçâo a qualquer pais da Uniäo que ratifique o présente Acto ou a 
ele adira, com ou sem declaraçâo nos termos da alinéa 1) b), os artigos 22 a 38 
entram em vigor très meses apôs a data em que o Director-geral tenha notifi¬ 
cado o depôsito do instrumento de ratificaçâo ou de adesâo considerado, a 
menos que uma data posterior tenha sido indicada no instrumento depositado. 
Neste ultimo caso, os artigos 22 a 38 entram em vigor em relaçâo a este pais 
na data assim indicada. 
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Artigo 29 

1) Qualquer pais estranho à Uniäo pode aderir ao présente Acto e tornar-se, 
por esse facto, parte da présente Convençào e membro da Uniäo. Os instrumen¬ 
tos de adesâo säo depositados junto do Director-geral. 

2) a) Sob réserva da sub-alinea b), a présente Convençào entra em vigor 
em relaçâo a qualquer pais estranho à Uniâo très meses apôs a data em que 
o seu Director-geral tenha notificado o depôsito do seu instrumento de adesâo, 
a menos que uma data posterior tenha sido indicada no instrumento depositado. 
Neste ultimo caso, a présente Convençào entra em vigor em relaçâo a esse pais 
na data assim indicada. 

b) Se entrada em vigor por aplicaçâo da sub-alinea a) précéder a entrada 
em vigor dos artigos 1 a 21 e do Anexo por apUcaçào do artigo 28.2) a), o refe¬ 
rido pais ficarâ vinculado, no intervalo, pelos artigos 1 a 20 do Acto de Bru¬ 
xelas da présente Convençào, que se substituem aos artigos 1 a 21 e ao Anexo. 

Artigo 29 bis 

A ratificaçâo do présente Acto ou a adesâo a este Acto por qualquer pais 
que nâo esteja ligado pelos artigos 22 a 38 do Acto de Estocolmo da présente 
Convençào importa, com o ûnico fim de se poder apUcar o artigo 14.2) da Con¬ 
vençào que institui a Organizaçâo, a ratificaçâo do Acto de Estocolmo ou a 
adesâo a esse Acto, com a limitaçâo prevista pelo artigo 28.1 é) i) do referido 
Acto. 

Artigo 30 

1) Sob réserva das exepçôes permitidas pela alinéa 2) do présente artigo, 
pelos artigos 28.1) b), pelo artigo 33.2), bem como pelo Anexo, a ratificaçâo ou 
a adesâo implicam, de pleno direito, a acessâo a todas as clâusulas e a admissào 
a todas as vantagens estipuladas pela présente Convençào. 

2) a) Qualquer pais da Uniâo que ratifique o présente Acto ou que a ele 
adira pode, sob réserva do artigo V.2) do Anexo, conservar o beneficio das 
réservas que anteriormente tenha formulado, sob condiçào de o declarar no 
momento do depôsito do seu instrumento de ratificaçâo ou de adesâo. 

b) Qualquer pais estranho à Uniâo pode declarar, ao aderir à présente 
Convençào e sob réserva do artigo V.2) do Anexo, que prétende substituir, pelo 
menos provisôriamente, ao artigo 8 do présente Acto, relativo ao direito de tra¬ 
duçào, as disposiçôes do artigo 5 da Convençào da Uniäo de 1886, completada 
em Paris em 1896, devendo ser entendido que essas disposiçôes visam apenas a 
traduçào para uma lingua de uso geral nesse pais. Sob réserva do artigo 1.6) b), 
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do Anexo, qualquer pais tem a faculdade de aplicar, no que respeita ao direito 
de traduçào das obras que tenham por pais de origem um pais que faça uso de 
uma tal réserva, uma protecçào équivalente à que foi concedida por este ultimo 
pais. 

c) Qualquer pais pode, a todo o momento, retirar tais réservas, por noti¬ 
ficaçao dirigida ao Director-geral. 

Artigo 31 

1) Qualquer pais pode declarar no seu instrumento de ratificaçâo ou de 
adesâo, ou pode informar o Director-geral, por meio de uma notificaçao escrita 
em qualquer momento posterior, que a présente Convençào é aplicâvel a todos 
ou parte dos territôrios, declarados na declaraçâo ou na notificaçao, em relaçâo 
aos quais assume a responsabiüdade das relaçôes exteriores. 

2) Qualquer pais que tenha feito uma tal declaraçâo ou efectuado uma tal 
notificaçao pode, em qualquer momento, notificar o Director-geral de que cessa 
a aplicaçâo da présente Convençào em todo ou parte deste territôrio. 

3) a) Qualquer declaraçâo feita em virtude da alinéa 1) produz efeitos na 
mesma data que a ratificaçâo ou a adesâo, em cujo instrumento foi incluida, 
e qualquer notificaçao efectuada em virtude desta alinéa, produz efeitos très 
meses apôs a sua notificaçao pelo Director-geral. 

b) Qualquer notificaçao efectuada em virtude da alinéa 2) produz efeito 
doze meses apôs a sua recepçâo pelo Director-geral. 

4) O présente artigo nâo poderâ ser interpretado como implicando o re- 
conhecimento ou a aceitaçâo tâcita por qualquer pais da Uniào da situaçào de 
facto de qualquer territôrio ao quai a présente Convençào se torne aplicâvel, 
por outro pais da Uniäo em virtude de uma declaraçâo feita ao abrigo da ali¬ 
néa 1). 

Artigo 32 

1) O présente Acto substitui nas relaçôes entre os paises da Uniâo, e na medi¬ 
da em que se aphca, a Convençào de Berna de 9 de Setembro de 1886 e os Actos 
de revisâo subséquentes. Os Actos anteriormente em vigor mantêm a sua apli¬ 
caçâo, na sua totalidade ou na medida em que o présente Acto nâo os substituir 
em virtude da frase précédente, nas relaçôes com os paises da Uniâo que nâo 
tiverem ratificado o présente Acto ou a ele nâo tiverem aderido. 

2) Os paises estranhos à Uniâo que se tornem partes do présente Acto apli- 
cam-no, sob réserva das disposiçôes da alinéa 3), em relaçâo a qualquer pais 
da Uniâo que nào estiver vinculado por este Acto ou que, embora por ele vin- 
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culado, tiver feito a declaraçâo prevista no artigo 28.1)6). Os referidos paises 
admitem que o pais da Uniäo considerado, nas suas resoluçôes com ele: 

i) aplique as disposiçôes do Acto mais récente ao quai se encontra vinculado ; e 
ii) sob réserva do artigo 1.6), do Anexo, tenha a faculdade de adaptar a pro¬ 

tecçào ao nivel previsto pelo présente Acto. 

3) Qualquer pais que tenha invocado o beneficio de qualquer das faculdades 
previstas pelo Anexo pode, nas suas relaçôes com qualquer outro pais da Uniäo 
que näo esteja ligado pelo présente Acto, aplicar as disposiçôes do Anexo que 
se relacionem com a ou as faculdades de que invocou o beneficio, na condiçào 
de este ultimo pais ter aceite a aplicaçâo das referidas disposiçôes. 

Artigo 33 

1) Qualquer diferendo entre dois ou vârios paises da Uniâo relativa à in¬ 
terpretaçâo ou aplicaçâo da présente Convençào, que nào seja resolvido per 
meio de negociaçâo, pode ser submetido, por qualquer dos paises em causa, ao 
Tribunal Intemacional de Justiça, por meio de requerimento em conformidade 
com o estatuto do tribunal, a nâo ser que os paises em causa convenham noutro 
modo de resoluçâo. O Secretariado Intemacional sera informado do diferendo 
submetido ao tribunal pelo pais requerente e darâ dele conhecimento aos outros 
paises da Uniâo. 

2) Qualquer pais pode, no momento em que assine o présente Acto ou de- 
posite o seu instrumento de ratificaçâo ou de adesâo, declarar que nâo se con¬ 
sidéra vinculado pela disposiçâo da aUnea 1). Pelo que respeita a qualquer di¬ 
ferendo entre um tal pais e qualquer outro pais da Uniâo, as disposiçôes da 
alinéa 1) nào serào aplicâveis. 

3) Qualquer pais que tenha feito uma declaraçâo em conformidade com 
as disposiçôes da alinéa 2) pode, em qualquer momento, retirâ-la, por meio de 
uma notificaçao dirigida ao Director-geral. 

Artigo 34 

1) Sob réserva do artigo 29 bis, nenhum pais pode aderir, apôs a entrada 
em vigor dos artigos 1 a 21 do Anexo, a Actos anteriores à présente Convençào, 
nem ratificâ-los. 

2) Apôs a entrada em vigor dos artigos 1 a 21 e do Anexo, nenhum pais 
pode fazer a declaraçâo prevista no artigo 5 do Protocolo relativo aos paises 
em via de desenvolvimento anexo ao Acto de Estocolmo. 
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Artigo 35 

1) A présente Convençào mantém-se em vigor sem limite de tempo. 

2) Qualquer pais pode denunciar o présente Acto por meio de notificaçao 
dirigida ao Director-geral. Esta denûncia implica igualmente a denûncia de 
todos os Actos anteriores e sô produz efeitos em relaçâo ao pais que a tenha 
feito, continuando a Convençào em vigor e executôria relativamente aos outros 
paises da Uniäo. 

3) A denûncia produz efeito um ano apôs o dia em que o Director-geral 
tenha recebido a notificaçao. 

4) A faculdade de denûncia prevista no présente artigo nào pode ser exer¬ 
cida por um pais antes de expirar o prazo de cinco anos a contar da data em 
que se tornou membro da Uniäo. 

Artigo 36 

1) Qualquer pais parte da présente Convençào compromete-se a adoptar, 
em conformidade com a sua constituiçào, as medidas necessârias para assegurar 
a aplicaçâo da présente Convençào. 

2) Deve entender-se que, no momento em que um pais se tome parte da 
présente Convençào, deve encontrar-se em situaçào de, em conformidade com 
a sua legislaçao interna, pôr em vigor as disposiçôes da présente Convençào. 

Artigo 37 

1) a) O présente Acto é assinado num sô exemplar, nas linguas inglesa e 
francesa, e sob réserva da alinéa 2), fica depositado junto do Director-geral. 

b) Serào estabelecidos pelo Director-geral textos oficiais, apôs consulta dos 
Governos interessados, mas linguas alemâ, arabe, espanhola, italiana e portu¬ 
guesa e nas outras linguas que a Assembleia possa indicar. 

c) Em caso de contestaçâo sobre a interpretaçâo dos diversos textos, o 
texto francês farâ fé. 

2) O présente Acto fica aberto à assinatura até 31 de Janeiro de 1972. Até 
esta data, o exemplar referido na alinéa 1) a) ficarâ depositado junto do Governo 
da Repùblica francesa. 

3) O Director-geral transmitirâ duas copias certificadas conformes do texto 
assinado do présente Acto aos Governos de todos os paises da Uniâo e, a pedido, 
ao Governo de qualquer outro pais. 



236 OMPI - Guia da Convençào de Bema 

4) O Director-geral farâ registar o présente Acto junto do Secretariado da 
Organizaçâo das Naçôes Unidas. 

5) O Director-geral notificarâ os Governos de todos os paises da Uniäo 
das assinaturas, depôsitos de instrumentos de ratificaçâo ou adesâo e das decla- 
raçôes contidas nesses instrumentos ou feitas por aplicaçâo dos artigos 28.1) c), 
30.2) a) e b) e 33.2), da entrada em vigor de quaisquer disposiçôes do présente 
Acto, das notificaçôes de denûncia e das notificaçôes feitas por apUcaçào dos 
artigos 30.2) c), 31.1) e 2), 33.3) e 38.1) assim como das notificaçôes referidas 
no Anexo. 

Artigo 38 

1) Os paises da Uniäo que nâo tenham ratificado o présente Acto ou que 
a ele nâo tenham aderido e que näo estejam ligados pelos artigos 22 a 26 do 
Acto de Estocolmo podem, até 26 de Abril de 1975, se o desejarem, exercer os 
direitos previstos dos referidos artigos, como se por eles estivessem vinculados. 
Qualquer pais que deseje exercer os referidos direitos deverâ depositar, para esse 
fim, junto do Director-geral, uma notificaçao escrita, que produzirâ efeito na 
data da sua recepçâo. Tais paises sâo considerados membros da Assembleia 
até à referida data. 

2) Enquanto todos os paises da Uniâo nâo se tornarem membros da Or¬ 
ganizaçâo, o Secretariado International da Organizaçâo agira igualmente como 
Secretariado da Uniäo e o Director-geral como Director desse Secretariado. 

3) Quando todos os paises da Uniäo se tornarem membros da Organizaçâo, 
os direitos, obrigaçôes e bens do Secretariado da Uniâo seräo entregues ao Se¬ 
cretariado Intemacional da Organizaçâo. 
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ANEXO 

Artigo  primeiro 
1) Qualquer pais considerado — em conformidade com a prâtica estabeleci- 

da pela Assembleia Geral das Naçôes Unidas — como um pais em via de desen¬ 
volvimento, que ratificar o présente Acto, de que o présente Anexo constitui 
parte intégrante, ou que a ele aderir, e que, tendo em consideraçào a sua situa¬ 
çào econômica e as suas necessidades sociais ou culturais, nâo se considerar 
na possibilidade de, no imediato, tomar as disposiçôes prôprias para assegurar 
a protecçào de todos os direitos tal como sâo previstos no présente Acto, pode, 
por meio de uma notificaçao depositada junto do Director-geral, no momento 
do depôsito do seu instrumento de ratificaçâo ou adesâo ou, sob réserva do 
artigo V.l) c), em qualquer data posterior, declarar que invocarâ o beneficio da 
faculdade prevista no artigo II ou da prevista no artigo III ou de uma e de outra 
dessas faculdades. Poderâ, em vez de invocar o beneficio da faculdade prevista 
no artigo II, fazer uma declaraçâo em conformidade com o artigo V.l) a). 

2) a) Qualquer declaraçâo feita nos termos da alinéa 1) e notificada antes 
de expirado o prazo de dez anos, a contar da entrada em vigor dos artigos 1 
a 21 e do présente Anexo, em conformidade com o artigo 28.2), continua valida 
até expirar o referido prazo. Pode ser renovada, no todo ou em parte, por pe¬ 
riodos sucessivos de dez anos, por meio de notificaçao depositada junto do 
Director-geral, nâo mais de quinze meses, nem menos de très meses antes do 
termo do decénio em curso. 

b) Qualquer declaraçâo feita nos termos da alinéa 1) e notificada apôs 
expirar um periodo de dez anos, a contar da entrada em vigor dos artigos 1 a 
21 e do présente Anexo, em conformidade com o artigo 28.2), continua valida 
até expirar o decénio. Pode ser renovada nos termos previstos na segunda frase 
da sub-alinea a). 

3) Qualquer pais da Uniâo que tenha deixado de ser considerado como 
pais em via de desenvolvimento, tal como referido na alinéa 1), deixa de estar 
habilitado a renovar a sua declaraçâo, tal como previsto na alinéa 2) e, quer 
retire ou nào oficialmente a sua declaraçâo, esse pais perderâ a possibilidade 
de invocar o beneficio das faculdades referidas na alinéa 1), seja no momento 
em que terminar o decénio em curso, seja très anos apôs ter cessado de ser con¬ 
siderado como pais em via de desenvolvimento, devendo ser aplicado o prazo 
que termine mais tarde. 
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4) Quando, no momento em que a declaraçâo feita nos termos da aUnea 1) 
ou da alinéa 2) tenha deixado de ter validade, existirem em depösitos exempla¬ 
res produzidos durante a vigência de uma Ucença concedida por virtude das 
disposiçôes do présente Anexo, tais exemplares poderâo continuar a ser postos 
em circulaçâo até se esgotarem. 

5) Qualquer pais que estiver ligado pelas disposiçôes do présente Acto e 
que tiver depositado uma declaraçâo ou uma notificaçao em conformidade com 
o artigo 31.1) a respeito da aplicaçâo do referido Acto a um territôrio particular, 
cuja situaçào possa ser considerada como anâloga à dos paises referidos na ali¬ 
néa 1), pode, em relaçâo a esse territôrio, fazer a declaraçâo referida na aUnea 1) 
e a notificaçao de renovaçào referida na alinéa 2). Enquanto essa declaraçâo 
ou essa notificaçao forem validas, as disposiçôes do présente Anexo apücar-se-äo 
ao territôrio em relaçâo ao quai forem feitas. 

6) a) O facto de um pais invocar o beneficio de uma das faculdades refe¬ 
ridas na alinéa 1) nâo permite a outro pais dar as obras cujo pais de origem é 
o primeiro pais em questâo, uma protecçào inferior àquela que é obrigado a 
concéder nos termos dos artigos 1 a 20. 

b) A faculdade de reciprocidade prevista no artigo 30.2) b), segunda frase, 
näo pode, até à data em que expira o prazo aplicâvel em conformidade com o 
artigo 1.3), ser exercida relativamente as obras cujo pais de origem seja um pais 
que fêz uma declaraçâo em conformidade com o artigo V.l) a). 

Artigo II 

1) Qualquer pais que tenha declarado que invocarâ o beneficio da facul¬ 
dade prevista pelo présente artigo ficarâ habilitado, pelo que toca as obras pu¬ 
blicadas sob a forma impressa ou sob qualquer outra forma anâloga de repro¬ 
duçâo, a substituir o direito exclusivo de traduçào previsto no artigo 8, por um 
regime de licenças nào exclusivas e inalienâveis, concedidas pela autoridade 
compétente, nas condiçôes em seguida indicadas e em conformidade com o 
artigo IV. 

2) a) Sob réserva da alinéa 3), quando, no termo de um periodo de très 
anos ou de um periodo mais longo determinado pela legislaçao nacional do re¬ 
ferido pais, a contar da primeira publicaçâo de uma obra, a traduçào nâo tiver 
sido publicada numa lingua de uso geral nesse pais, pelo titular do direito de 
traduçào ou com a sua autorizaçâo, qualquer nacional do referido pais poderâ 
obter uma licença para fazer uma traduçào da obra na referida lingua e publi¬ 
car essa traduçào sob a forma impressa ou sob qualquer outra forma anâloga 
de reproduçâo. 
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b) Poderâ também ser concedida uma Ucença em virtude do présente artigo 
se todas as ediçôes da traduçào publicada na lingua em causa estiverem esgotadas. 

3) a) No caso de traduçôes para uma lingua que nào é do uso geral em um 
ou vârios paises desenvolvidos, membros da Uniâo, o periodo de très anos 
referido na alinéa 2) a), sera substituido por um periodo de um ano. 

b) Qualquer pais referido na alinéa 1) pode, com acordo unanime dos 
paises desenvolvidos, membros da Uniâo, nos quais a mesma lingua seja de 
uso geral, substituir, no caso de traduçôes para essa lingua, o periodo de très 
anos referido na alinéa 2) a), par um parte mais curto fixado em conformidade 
com o referido acordo, nâo podendo, todavia, este periodo ser inferior a um 
ano. No entanto, as disposiçôes da frase précédente nâo sâo aplicâveis se a lingua 
em causa for o inglês, o espanhol ou o francês. Qualquer acordo nesse sentido 
sera notificado ao Director-geral pelos Governos que o tiverem estabelecpio. 

4) a) Qualquer licença prevista no présente artigo nào poderâ ser concedida 
antes de expirar o prazo suplementar de seis meses, no caso de a mesma poder 
ser obtida no termo de um periodo de très anos, e de nove meses, no caso de 
ela poder ser obtida no termo de um periodo de um ano, 

i) a contar da data em que o requerente tenha preenchido as formalidades 
previstas no artigo IV. 1); 

ii) ou entào, se a identidade ou a morada do titular do direito de traduçào 
näo sâo conhecidas, a contar da data em que o requerente tenha procedido, 
como previsto no artigo IV.2), ao envio das copias do requerimento por 
ele submetido à autoridade com competencia para concéder a licença. 
b) Se, durante o periodo de seis a nove meses, uma traduçào na lingua para 

a quai o requerimento foi submetido, fôr publicada pelo titular do direito de 
traduçào ou com a sua autorizaçâo, nenhuma licença sera concedida em virtude 
do présente artigo. 

5) Qualquer licença prevista no présente artigo sô poderâ ser concedida 
para uso escolar, universitârio ou de pesquisa. 

6) Se a traduçào de uma obra fôr publicada pelo titular do direito de tra¬ 
duçào ou com a sua autorizaçâo a um preço comparâvel ao que estiver a ser 
praticado no pais em causa para obras anâlogas, qualquer licença concedida em 
virtude do présente artigo terminarâ se essa traduçào fôr na mesma lingua e o 
seu conteüdo essencialmente o mesmo que o da traduçào publicada em virtude 
da licença. A colocaçâo em circulaçâo do todos os exemplares jâ produzidos 
antes da expiraçâo da licença poderâ prosseguir até ao seu esgotamento. 

7) Para as obras que sejam compostas principalmente por ilustraçôes, uma 
Ucença para fazer e pubUcar uma traduçào do texto e para reproduzir e pubUcar 
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as ilustraçôes sô poderâ ser concedida se as condiçôes do artigo III forem igual¬ 
mente preenchidas. 

8) Nenhuma licença pode ser concedida em virtude do présente artigo quan¬ 
do o autor tenha retirado da circulaçâo todos os exemplares da sua obra. 

9) a) Uma licença para fazer uma traduçào de uma obra publicada sob a 
forma impressa ou sob qualquer outra forma anâloga de reproduçâo pode tam¬ 
bém ser concedida a qualquer organismo de radiodifusâo que tenha a sua sede 
num pais referido na alinéa 1), em consequência de um pedido feito junto da 
autoridade compétente deste pais, pelo dito organismo, desde que as condiçôes 
seguintes sejam preenchidas: 

i) a traduçào ser feita a partir de um exemplar produzido e adquirido em 
conformidade com a legislaçao do dito pais; 

ii) a traduçào ser utilizâvel unicamente nas emissôes destinadas ao ensino ou 
à difusào de informaçôes com carâcter cientifico ou técnico destinadas aos 
peritos duma profissâo determinada; 

iii) a traduçào ser utilizada exclusivamente para os fins enumerados no ponto ii) 
em emissôes feitas licitamente e destinadas aos beneficiârios no territôrio 
do referido pais, incluindo as emissôes feitas por meio de gravaçôes sonoras 
ou visuais realizadas licitamente e exclusivamente para tais emissôes; 

iv) todas as utilizaçôes feitas da traduçào serem desprovidas de carâcter lucra¬ 
tivo. 
b) As gravaçôes sonoras ou visuais de uma traduçào que tenha sido feita 

por um organismo de radiodifusâo ao abrigo de uma Ucença concedida em vir¬ 
tude da présente alinéa podem, para os fins e sob réserva das condiçôes enume¬ 
radas na sub-alinea a), e com o acordo desse organismo, ser utilizadas por qual¬ 
quer outro organismo de radiodifusâo com sede no pais cuja autoridade compé¬ 
tente tenha concedido a licença em questâo. 

c) Desde que todos os criterios e condiçôes enumerados na sub-alinea a) 
sejam respeitados, pode igualmente ser concedida uma licença a um organismo 
de radiodifusâo para traduzir qualquer texto incorporado numa fixaçào audio¬ 
visual feita e publicada exclusivamente para fins de utilizaçào escolar e universi¬ 
taria. 

d) Sob réserva das sub-alineas a) a c), as disposiçôes das alinéas précédentes 
sâo aplicâveis à outorga e ao exercicio de qualquer licença concedida em virtude 
da présente alinéa. 

Artigo III 

1) Qualquer pais que tenha declarado que invocarâ o beneficio da faculdade 
prevista no présente artigo ficarâ habilitado a substituir, ao direito exclusivo de 
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reproduçâo previsto no artigo 9, um regime de licenças nâo exclusivas e intrans- 
missiveis, concedidas pela autoridade compétente nas condiçôes em seguida re¬ 
feridas e em conformidade com o artigo IV. 

2) a) Em relaçâo a uma obra à quai o présente artigo seja aplicâvel em 
virtude da alinéa 7) e quando, de momento em que expire: 

i) o periodo fixado na alinéa 3), calculado a partir da primeira publicaçâo 
de uma ediçâo determinada de tal obra, ou 

ii) um periodo mais longo fixado pela legislaçao nacional do pais referido na 
alinéa 1), calculado a partir da mesma data, 

nào tenham sido postos à venda exemplares dessa ediçâo, nesse pais, para corres¬ 
ponder as necessidades seja do grande pûbUco, seja do ensino escolar e universitâ¬ 
rio, pelo titular do direito de reproduçâo ou com a sua autorizaçâo, a um preço 
compâravel àquele que é praticado no referido pais para obras anâlogas, qual¬ 
quer nacional do referido pais poderâ obter uma licença para reproduzir e pu¬ 
blicar essa ediçâo, a esse preço ou a um preço inferior, com vista a corresponder 
as necessidades do ensino escolar e universitârio. 

b) Uma licença para reproduzir e publicar uma ediçâo posta em circulaçâo 
como se descreve na sub-alinea a), pode igualmente ser concedida em virtude 
das condiçôes previstas pelo présente artigo se, uma vez decorrido o prazo apU- 
câvel, exemplares autorizados dessa ediçâo nâo estiverem à venda, durante um 
periodo de seis meses, no pais de que se trata, de modo a corresponder as neces¬ 
sidades quer do grande püblico, quer do ensino escolar e universitârio, a um 
preço comparâvel àquele que fôr pedido no referido pais para obras anâlogas. 

3) O periodo ao quai se réfère a alinéa 2) a) i) é de cinco anos. Todavia : 
i) para as obras que tratam de ciências exactas e naturais e de tecnologia, sera 

de très anos; 
ii)para as obras que pertencem ao dominio da imaginaçào, tais como roman¬ 

ces, obras poéticas, dramâticas e musicais, e para os livros de arte, sera de 
sete anos. 

4) a) No caso de poder ser obtida no termo de um periodo de très anos, 
a licença nào poderâ ser concedida em virtude do présente artigo antes de expi¬ 
rar um prazo de seis meses 

i) a contar da data em que o requerente completar as formalidades previstas 
no artigo IV. 1); 

ii) ou, se a identidade ou residencia do titular do direito de reproduçâo nâo 
forem conhecidas, a contar da data em que o requerente procéder, como 
previsto no artigo IV.2), ao envio das copias do requerimento submetido 
por ele à autoridade que tem competencia para concéder a licença. 
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b) Nos outros casos e se o artigo IV.2), fôr aplicâvel a Ucença nâo poderâ 
ser concedida antes de decorrido um prazo de très meses a contar do envio das 
copias do requerimento. 

c) Se durante o prazo de seis ou très meses referido nas sub-alineas a) e b), 
o inicio da venda, tal como o descreve a alinéa 2) à) se verificar, nenhuma li¬ 
cença sera concedida de acordo com o présente artigo. 

d) Nenhuma licença poderâ ser concedida se o autor tiver retirado da cir¬ 
culaçâo todos os exemplares da ediçâo para a reproduçâo e publicaçâo da quai 
a licença foi pedida. 

5) Nenhuma Ucença com vista à reproduçâo ou pubUcaçâo de uma tra¬ 
duçào de uma obra sera concedida, em virtude do présente artigo, nos seguintes 
casos: 

i) quando a traduçào em causa nâo fôr publicada pelo titular do direito de 
traduçào ou com a sua autorizaçâo; 

ii) quando a traduçào nâo fôr feita numa lingua de uso generalizado no pais 
em que a licença fôr pedida. 

6) Se exemplares de uma ediçâo de uma obra forem postos à venda no pais 
referido na alinéa 1), para corresponder as necessidades, quer do grande pûblico, 
quer do ensino escolar e universitârio, pelo titular do direito de reproduçâo ou 
com a sua autorizaçâo, a um preço comparâvel àquele que é praticado no refe¬ 
rido pais para obras anâlogas, qualquer Ucença concedida em virtude do présente 
artigo caducarâ se essa ediçâo fôr na mesma lingua e o seu conteüdo essencial¬ 
mente o mesmo que o da ediçâo publicada em virtude da Ucença. A colocaçâo 
em circulaçâo de todos os exemplares jâ produzidos antes de a licença expirar 
poderâ prosseguir até ao seu esgotamento. 

7) a) Sob réserva da sub-alinea b), as obras a que o présente artigo é apli¬ 
câvel sào apenas as obras publicadas sob forma impressa ou sob qualquer outra 
forma anâloga de reproduçâo. 

b) O présente artigo é igualmente aplicâvel à reproduçâo audio-visual de 
fixaçôes Ucitas audio-visuais enquanto elas constituam ou incorporem obras 
protegidas, assim como à traduçào do texto que as acompanhe numa Ungua de 
uso geral no pais em que a licença é pedida, ficando bem entendido que as fi¬ 
xaçôes audio-visuais de que se trata tenham sido concebidas e pubUcadas para 
fins exclusivamente escolares e universitârios. 

Artigo IV 

1) Qualquer licença referida no artigo II ou no artigo III apenas poderâ 
ser concedida se o requerente, em conformidade com as disposiçôes em vigor 
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no pais em causa, justificar ter pedido ao titular do direito a autorizaçâo para 
fazer uma traduçào e publicâ-la, ou para reproduzir e publicar a ediçâo, con¬ 
forme o caso, e nâo ter podido obter a sua autorizaçâo, ou, apôs as dévidas di- 
ligências da sua parte, nâo o ter podido localizar. Ao mesmo tempo que formula 
este pedido junto do titular do direito, o requerente deve informar do facto qual¬ 
quer centro nacional ou intemacional de informaçào referido na aUnea 2). 

2) Se o titular do direito nào pôde ser contactado pelo requerente, este 
deve dirigir, por correio aéreo, registado, copias do requerimento por ele sub¬ 
metido, à autoridade que tem competencia para concéder a Ucença, ao editor 
cujo nome figura na obra e a qualquer centro nacional ou international de in¬ 
formaçào que tenha sido designado numa notificaçao depositada para esse efeito 
junto do Director-geral pelo Govemo do pais em que se presume que o editor 
tem a sede principal das suas actividades. 

3) O nome do autor deve ser indicado em todos os exemplares da traduçào 
ou da reproduçâo pubUcada ao abrigo de uma Ucença concedida em virtude 
do artigo II ou do artigo III. O titulo da obra deve figurar em todos esses exem¬ 
plares. Se se tratar de uma traduçào, o titulo original da obra deve, em qualquer 
caso, figurar em todos eles. 

4) a) Qualquer Ucença concedida em virtude do artigo II ou do artigo III 
nâo abrangerâ a exportaçao de exemplares e so sera valida para a pubUcaçâo 
da traduçào ou da reproduçâo, conforme o caso, no interior do territôrio do 
pais em que essa licença tiver sido pedida. 

b) Para efeito de apUcaçào da sub-aUnea a), deve ser considerado como 
exportaçao o envio de exemplares de um territôrio para o pais que, em relaçâo 
a esse territôrio, tenha feito uma declaraçâo em conformidade com o artigo 1.5). 

c) Quando um organismo governamental ou qualquer outro organismo pü¬ 
blico de um pais que tenha concedido, em conformidade com o artigo II, uma 
Ucença para fazer uma traduçào numa lingua que nâo seja o inglês, o espanhol 
ou o francês, enviar exemplares da traduçào publicada, em virtude de uma tal 
licença, para outro pais, tal remessa nào sera considerada, para os fins da sub- 
alinea a), como sendo uma exportaçao, se se verificarem todas as condiçôes 
seguintes : 

i) os destinârios serem particulares nacionais do pais cuja autoridade compé¬ 
tente concedeu a Ucença, ou organizaçôes agrupando esses nacionais ; 

ii) os exemplares sô serem utiUzades para uso escolar, universitârio ou de 
pesquisa; 

iii) o envio dos exemplares e a sua distribuiçâo posterior aos destinatârios nào 
terem qualquer carâcter lucrativo; e 

iv) o pais para o quai os exemplares foram enviados ter concluido um acordo 
com o pais cuja autoridade compétente tenha emitido a licença para autori- 
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zar a recepçâo, ou a distribuiçâo, ou as duas operaçôes, e o Governo deste 
ultimo pais ter notificado o Director-geral de tal acordo. 

5) Qualquer exemplar publicado ao abrigo de uma licença concedida em 
virtude do artigo II ou do artigo III deve conter uma mençào na lingua apropria¬ 
da, precisando que o exemplar sô é posto em circulaçâo no pais ou territôrio 
ao quai a referida licença se aplica. 

6) a) Seräo tomadas, no piano nacional, medidas apropriadas para que 
i) a licença comporte, em favor do titular do direito de traduçào ou de repro¬ 

duçâo, conforme o caso, uma remuneraçâo justa e em conformidade com 
a escala das retribuiçôes normalmente auferidas no caso de Ucenças livre¬ 
mente negociadas entre os interessados nos dois paises em causa; e 

ii) sejam assegurados o pagamento e a transferência dessa remuneraçâo; se 
existir uma regulamentaçào nacional em matéria de divisas, a autoridade 
compétente nâo deverâ poupar esforços, recorrendo aos mecanismos in¬ 
ternacionais, para assegurar a transferência da remuneraçâo em moeda 
internacionalmente convertivel ou no seu équivalente. 
b) Seräo tomadas, no quadro da legislaçao nacional, medidas apropriadas 

para que seja garantida uma traduçào correcta da obra ou uma reproduçâo 
exacta da ediçâo em causa, conforme o caso. 

Artigo V 

1) a) Qualquer pais habilitado a declarar que invocarâ o beneficio da fa¬ 
culdade prevista no artigo II pode, quando ratificar o présente Acto ou a ele 
aderir, em vez de fazer tal declaraçâo: 

i) fazer, se se tratar de um pais ao quai o artigo 30.2) a) fôr aplicado, uma 
declaraçâo nos termos dessa disposiçâo, pelo que toca ao direito de tradu¬ 
çào; 

ii) fazer, se se tratar de um pais a que o artigo 30.2) a) nào fôr aplicâvel, e 
mesmo se näo fôr um pais estranho à Uniäo, uma declaraçâo nos termos 
previstos no artigo 30.2) b), primeira frase. 
b) No caso de um pais ter deixado de ser considerado como pais em via 

de desenvolvimento, tal como referido no artigo I.l), uma declaraçâo feita 
em conformidade com a présente alinéa manter-se-â valida até â data em que 
expirar o prazo aplicâvel, em conformidade com o artigo 1.3). 

c) Qualquer pais que tenha feito uma declaraçâo em conformidade com a 
présente alinéa nâo poderâ invocar posteriormente o beneficio da faculdade pre¬ 
vista no artigo II, mesmo se retirar a referida declaraçâo. 
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2) Sob réserva da alinéa 3), qualquer pais que tenha invocado o beneficio 
da faculdade previsto no artigo II nào poderâ posteriormente fazer uma decla¬ 
raçâo em conformidade com a alinéa 1). 

3) Qualquer pais que tenha deixado de ser considerado como pais em via 
de desenvolvimento, tal como referido no artigo I.l), poderâ dois anos o mais 
tardar antes de expirar o prazo aplicâvel em conformidade com o artigo 1.3), 
fazer a declaraçâo prevista no artigo 30.2) b), primeira frase, nâo obstante o facto 
de nào se tratar de um pais estranho à Uniâo. Esta declaraçâo produzirâ efeito 
na data em que expirar o prazo aplicâvel em conformidade com o artigo 1.3). 

Artigo VI 

1) Qualquer pais da Uniäo pode declarar, a partir da data do présente 
Acto, e em qualquer momento antes de passar a estar vinculado pelos artigos 1 
a 21 e pelo présente Anexo: 

i) se se tratar de um pais que, se estivesse vinculado pelos artigos 1 a 21 e pelo 
présente Anexo, estaria habilitado a invocar o beneficio das faculdades 
referidas no artigo I.l), que aplicarâ as disposiçôes do artigo II ou do ar¬ 
tigo III, ou dos dois, as obras cujo pais de origem fôr um pais que, por 
aplicaçâo do ponto ii) seguinte, aceita a aplicaçâo desses artigos a tais obras 
ou que se encontra vinculado pelos artigos 1 a 21 e pelo présente Anexo; 
uma tal declaraçâo pode referir-se ao artigo V em vez de ao artigo II; 

ii) que aceita a aplicaçâo do présente Anexo as obras de que é o pais de origem, 
pelos paises que tenham feito uma declaraçâo em virtude do ponto i) supra 
ou uma notificaçao em virtude do artigo I. 

2) Qualquer declaraçâo nos termos da alinéa 1) deve ser feita por escrito 
e depositada junto do Director-geral e produzirâ efeito a partir da data do seu 
depôsito. 
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